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Epígrafe Vapor Barato, um mero serviçal do narcotráfico, Foi encontrado na ruína de uma escola em construção. Aqui tudo parece que é ainda construção e já é ruína Tudo é menino e menina no olho da rua O as/alto, a ponte, o viaduto ganindo pra lua, Nada continua. E o cano da pistola que as crianças mordem Reflete todas as cores da paisagem da cidade que é muito mais bonita e muito mais intensa do que no cartão postal. Alguma coisa está fora da ordem Fora da nova ordem mundial. C A E T A N O V E L O S O (FORA D A O R D E M ) 
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Prefácio Foi com enorme satisfação que l i os debates desta publicação. Refletem uma grande variação de trabalhos junto à criança pobre, seja em meio aberto ou fechado, e funcionam como "disparadores" de questões importantes, tanto no que se refere à procura de novas estratégias de trabalho junto a estas crianças, quanto à indagação sobre qual é o trabalho do psicólogo junto a elas. A reflexão em torno das diversas práticas de psicólogos ocupando diferentes lugares institucionais, permite uma análise da relação entre o sujeito e o objeto de seu trabalho fornecendo-nos assim uma grande contribuição para a análise das contradições que sempre estiveram presentes no trabalho do psicólogo'nesta área social. Atravessamos um momento quente da nossa história no que se refere ao atendimento à criança e ao adolescente po-bre brasileiro. Não é mais possível se ter uma resposta única para uma questão tão complexa e de tamanha magnitude. É um desafio para os governantes e para os profissionais de diversas áreas de competência profissional. E nunca é demais enfatizar a importância do debate sobre o que as instituições governamentais e não-governamentais ofere-cem às crianças brasileiras. É certamente pela ausência de um livre debate fora dos controles institucionais que o atendimento se deu, sobretudo, em regime de inter na to-prisão por mais de cem anos. A reflexão crítica deste tipo de atendimento muito se deve aos psicólogos, autores de 



12 PRÁTICA E PAIXÀO grande parte das publicações dos últimos 10 anos. A década de 80 foi das mais importantes na produção de textos, teses, questionamentos das práticas e buscas de novas estratégias de trabalho. Mas o marco mais importante foi a mobilização da soc iedade brasi le ira para a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990. A questão da infância sa iu d o c on t r o l e até então quase a b s o l u t o d o Es tado -provedor. A descentralização retirou o poder de definição das diretrizes a nível nac iona l de u m órgão federal, que nada desejava saber sobre as crianças e, por isso mesmo, cr iava no rmas e formas de a t end imentos absurdos e m relação aos interesses dessas crianças. A out ra g rande mudança e a mais importante, pelos efeitos em cascata que se espera po s sam ocorrer , foi a mudança da categor ia "menor" para criança e adolescente. Esta mudança nos faz indagar quem é esta criança e nos obriga a reagir sobre o que lhe acontece. Neste sentido, em particular, considero mui to importante a publicação deste debate, pois reflete j u s t amen t e esta mudança de p o s t u r a p r o f i s s i o n a l , metodológica e política. D o mesmo modo os critérios de competência e saber dos psicólogos têm sido transformados por estas múltiplas práticas sociais. No Brasil não temos tradição de trabalho na área social, o n d e é necessário i n t e r v i r na prática e n o c a l o r d o s acontecimentos. A área de atuação dos psicólogos é difícil, complexa e muito dinâmica neste momento, questionando constantemente a sua responsabi l idade social . E sabemos que a formação académica o f e r e c i d a não nos i n s t r u -mentaliza adequadamente para esta tarefa difícil e nova. Por i s so pensa r , d e b a t e r e p u b l i c a r estas re f lexões é sobremaneira importante. O trabalho do psicólogo, como nos mostram os debates, se se quer saber quem é esta criança com quem se trabalha, CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6? REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÀO 13 _ aprox ima-se da v ia que , e m soc i o l o g i a da intervenção, chama-se investigação-ação participativa. E como nos d iz Lourau: esta via "visa assegurar aos atores uma autonomia c r e s c en t e , l i b e r t a n d o - o s d e crenças discutíveis n a necessidade inevitável da o r d e m es tabe l ec ida " * E nesta perspectiva que se faz a análise da encomenda e de todas as implicações do psicólogo: relativamente à encomenda , à criança e à equipe de trabalho. Neste sentido é importante se ter c l a ro que os ins t rumen tos que a p s i c o l o g i a nos oferece podem e devem ser enriquecidos c o m os de outros saberes afins. Os caminhos para as questões que as crianças e adolescentes brasi le iros, na sua maior ia , nos co l o cam, certamente não podem se esgotar na Psicologia e têm que ser b u s c a d o s e m t o d o s os s a b e r e s s o c i a i s . Q u e o s psicólogos sejam capazes de realizar estas livres reflexões. B e m o evidenciam os resultados destas práticas sociais ora relatadas. Rio de Janeiro, 28 de junho de 1992 Sônia E. Altoé 

' Hess, R. -"Sociologia de Intervenção", RÉS, Portugal. -CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6a REGIÃO 
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Apresentação Em 1989, c omo resultado de u m feliz encontro entre a Gestão Palavra Aberta II no Conse lho Regional de Psicolo-gia (CRP-06) e psicólogos com diferentes experiências nas instituições de atenção à "menoridade", constitui-se u m gru-po de trabalho sobre esse tema: a Comissão de Menoridade. O que nos unia era uma implicação com essa prática que, no interior daquelas instituições, já nós levava a problemati-zar permanentemente nossos fazeres na direção de produzir o que chamávamos, então, de "desmenorização". Isto é, u m processo de desmonte das práticas sociais de objetificação, controle e captura das crianças, jovens e trabalhadores desse campo dito "a menoridade". Chamávamos "menorização" a esse processo social ativo que recorta do campo da infância-juventude uma parcela a ser reconhecida como "menor", e que é administrada pelos aparatos estatais de controle, desde a polícia até as instituições de guarda, naturalizando sob a égide da "assistência e tutela" u m regime de relações predo-minantemente de dominação, apropriação e violência. Frente a essa ordem de funcionamento, "desmenorizar" é, criar dispositivos ou fazer-se aliado de tudo o que possa contri-buir para a análise desse "regime" e para a instalação de novas formas de responder, ética e socialmente, a estas questões. Seja porque as crianças nem sempre se de ixam "menori-zar", seja porque os trabalhadores deste campo muitas vezes escapam às "oficializações" e "burocratizações" de suas práti-cas, seja porque os processos de luta no campo social guar-dam necessariamente desconhecidas potências e alguma im-



— 18 PRÁTICA E PAIXÁO previsibilidade, são muitas e variadas as práticas aliançadas a essa "guerra de guerrilhas" (como indicou Isabel Marazina), que é do que se trata quando se quer desmenorizar. Algumas delas estão registradas nos debates - que compõem essa publicação - propostos pela Comissão de Menoridade na tentativa de aprofundar e intensificar a discussão dessas práticas e, particularmente, da contribuição dos psicólogos. Publicando-as, o CRP-06, através da Gestão Movimento, participa da pro-dução de conhecimento neste âmbito da a tua cão profissional. "Memórias e mapas" nos pareceu u m título sugest ivo para essa reunião de experiências e experimentações. Memórias porque estes debates narram o vigor de práticas, cujos efeitos - mesmo os das que já findaram - seguem "eco-ando", numa espécie de ressonância, de vibração. Memórias também como combate às tentativas de "apagamento", de "su-pressão dos sentidos" que v isam esvaziar os contrastes e conter os embates sociais. Mapas po rque os textos propõem e p r o m o v e m u m a circulação, a p r o x i m a m experiências, d e i x a m ent reve r conexões inesperadas. Acompanham os diversos caminhos que percorrem crianças e trabalhadores nessa trama social. Mapas também porque, nessas experiências, às vezes foi possível construir u m lugar para ficar, u m território. Se ao longo destes textos comparece uma certa "desme-norização", podemos c o m justeza chamar as práticas c o m a menoridade, aí narradas, de "práticas menores". "Menores" no sentido que Deleuze/Guattari nos indicam: menor como do lado das minorias, das diferenças, das tentativas micros-cópicas de combate ao embrutecimento e à passividade; do lado, enfim, da possibil idade de fugir, de escapar das sen-tenças de morte que muitas vezes o campo social propõe. Os organizadores CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6» REGIÃO 



Guia de Leitura Os textos que se seguem estão organizados em duas partes: Debates de 1989 e Debates de 1992. N a última parte incluímos também o relato de uma experiência de menores de rua da c idade de Santos, que e n v o l v e u a Secretar ia Mun i c i pa l da Ação Comunitária e a direção e equ ipe da Casa de Saúde Anchieta. Cada um dos três debates de 1989 foi estruturado contando com dois expositores ligados à mesma instituição e um debate-dor. A escolha dos expositores a serem convidados passou pelo critério de que fossem psicólogos e tivessem uma prática institu-cional passível de assegurar u m campo de problematização. A função do debatedor foi, a partir dos relatos, explicitar esse cam-po de problematização, trazendo novos elementos para pensar essas práticas; para tanto, entendemos que os Analistas Ins-titucionais eram os mais indicados para dar conta dessa tarefa. Naquele momento, as instituições de maior vulto (no du -plo sentido da palavra) em relação à prática de psicólogos com a menoridade eram F E B E M , Secretaria do Menor e Vara de Menores - atual Vara da Infância e da Juventude. Chama-mos então profissionais ligados - trabalhando ou "recém-saídos" - a essas instituições. A Comissão de Menoridade interrompeu seu trabalhos no final de 1990. Em 1992, o Conselho conv idou alguns integrantes dessa Comissão para a tarefa de avaliar a importância e val idade do material produzido, c o m o intuito de publicá-lo. 



20 PRÁTICA E PAIXÀO O resultado a que se chegou foi que esta produção não só conservava u m registro de memória dessas práticas mas também contribuía c om questões essenciais para as práticas atuais, em u m quadro social onde as denúncias de violência à infância ganham espaços na mídia e estão presentes nos discursos políticos de interesses diversos. C o m a intenção de "fotografar" a passagem do tempo e dar voz às práticas atuais dec id imos real izar outros três deba tes , r e u n i n d o p r o f i s s i o n a i s l i g a d o s às m e s m a s instituições focadas em 1989. As estruturas dos debates de 1992 foram mantidas - dois expos i tores e u m debatedor - , exceção feita à Vara da Infância e da Juventude, que contou com três expositores. Para garantir a multiplicação e inclusão das questões pro-blematizadas nos primeiros debates, mantivemos os deba-tedores e entregamos a cada expositor o material produzido em 1989, referente à instituição sobre a qual iria falar. O último relato, feito pela Coordenadora da Secretaria de Ação Comunitária de Santos, foi incluído pelo grau de agencia-mento que a experiência sugere, indicando possibilidades in-ventivas quando se abrem de fato as fronteiras institucionais... Na medida em que não foi possível identificar a autoria de todas as intervenções ocorridas durante os debates, opta-mos pela designação única de "público" quando da palavra de qualquer participante que não expositor ou debatedor. Exceção feita somente às intervenções de esclarecimento, atribuídas à organização, que denominamos "Comissão". Ao final desse vo lume o leitor vai encontrar u m pequeno Glossário, c o m informações c o m p l e m e n t a r e s sob re as instituições citadas durante os debates. Esperamos que essa publicação cumpra seu objetivo de contribuir para as memórias e mapas dessa prática - por que não dizer? - apaixonante. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6e REGIÃO 



Debates de 1989 



FEBEM (SP) Realizado em 15/08/89 Expositores: Ameli Irmtraut Fauser e Luiz Augusto Gerólamo Debatedora: Isabel Marazina Ameli. A p e s a r de h a v e r a q u i m u i t a s p e s s o a s q u e conhecem a minha prática, v o u situá-la u m p o u c o para aqueles que não a conhecem. Trabalhei durante quase dois anos e meio na F E B E M . Atualmente "desv i r tue i " e estou trabalhando em uma organização, uma empresa. O que vou falar aqui refere-se à minha prática na F E B E M . Trabalhei em u m projeto que convenc ionamos chamar de Projeto Alternativo Dentro da FEBEM. Tratou-se da descentralização de u m a u n i d a d e q u e , an tes d e s s e processo, tinha cerca de duzentos adolescentes carentes e abandonados , entre 14 e 18 anos , d o sexo m a s c u l i n o . Descentral izamos essa un idade em sete pensionatos que eram, na verdade, casas residenciais alugadas em bairros de classe média. Em cada casa foram abrigados, no máximo, 24 meninos em regime de internato. O ob j e t i v o c e n t r a l e expl íc i to desse p r o j e t o e ra a reintegração social do adolescente através do trabalho e da escola, passando por u m processo que nós chamamos de desinstitucionalização. Não sei quem criou esse termo, mas aprox imei -o u m pouco de u m estudo feito por Horácio 



24 PRÁTICA E PAIXÁO Ribe i ro de S o u s a ^ , que def ine Ins t i tuc iona l i smo c o m o afecções psíquicas o u somáticas causadas pe la relação soc i a l e s t abe l e c i da entre a instituição e sua c l i en t e l a , p r i n c i p a l m e n t e c o m u m a acentuação dos v ínculos endógenos e enfraquecimento das interações c o m o mundo ex t ra - ins t i tuc iona l . C o m p r e e n d o que u m dos objet ivos centrais desse projeto era aprox imar a c l iente la do me io extra-institucional, ou seja, da comunidade. Sempre me perguntam quais foram os fatores que permi-tiram a implantação de u m projeto como esse na F E B E M . Pensando u m pouco a respeito, considero que u m a certa conjuntura facilitou sua implantação. E m primeiro lugar, o fato de ter sido concebido no final de 1985 e implantado em 1986, no Governo Montoro, cuja proposta política era fun-damentada na descentralização, regionalização e munic ipa-lização. Dentro da F E B E M - e q u e m trabalhou lá sabe -falava-se muito em descentralizar, em acabar c om as gran-des un idades . Além d isso , hav ia o fato desta u n i d a d e , m e s m o s e n d o p a r a m e n o r e s c a r e n t e s - a b a n d o n a d o s , func ionar dentro d o Quadri látero^, p o r definição u m espaço fechado. Acredi to que exist ia a necessidade de abrir mais u m a unidade de infratores e não havia espaço físico para isso, já que o prédio comportava também a sede administrativa da F E B E M . A un idadede de carentes-abandonados pode r i a funcionar fora do Quadrilátero, abr indo espaço para outra unidade de infratores. 'V Refere-se ao artigo "Institucionalismo: a perdição das instituições" de Horácio Ribeiro de Souza, publicado em Temas IMESC, vol. 1, n° 1, pp. 13-24, julho de 1984. Publicação do Instituto de Medicina Social e Criminologia da Secretaria da Justiça. (2) Sede administrativa da FEBEM, localizada no Tatuapé, onde funcionavam na época-, a Unidade de Recepção, a Unidade de Triagem, os pavilhões para carentes e abandonados e infratores. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 25 — A situação v i v ida pelos funcionários poss ib i l i tou o en-vo lv imento deles c o m o projeto e con t r ibu iu para a sua implantação. Antes da m i n h a entrada, a u n i d a d e t inha v i v i d o u m a história bastante sofrida. Houve uma intervenção na época do carnaval, quando jogaram de 30 a 50 menores lá dentro, inc luindo infratores. A população ficou muito heterogénea, até c o m ga ro t o s a r m a d o s . P a r t i n d o d e s sa r e a l i d a d e , qualquer proposta apresentada que possibi l i tasse a l g u m tipo de trabalho foi, a meu ver, abraçada pelos funcionários como uma tábua de salvação. Na unidade, fizemos algumas intervenções técnicas que pe rmi t i r am u m a mudança s e m grandes d i f i cu ldades . A expectativa da F E B E M , enquanto instituição, era de que essa mudança para os pensionatos fosse tumultuada, c o m quebra-quebra e por aí afora. N o nível dos funcionários, f o ram feitas reuniões n o sentido de sensibilizá-los para a nova rea l idade e, a inda dentro da unidade, tentamos montar u m a dinâmica de tra-balho parecida c o m a que seria adotada posteriormente nos pensionatos. No caso dos meninos, f izemos u m trabalho e m grupo, cujo objetivo era lidar c om as expectativas e fantasias que t i nham e m relação ao p e n s i o n a t o . N a v e rdade , o q u e realizamos foram duas sessões de grupo, dirigidas por m i m e pela assistente social, abertas para 50 meninos. A primeira reunião começou c o m 20 e depo i s foi aumen tando . N a segunda estavam praticamente os 50. Foi u m processo interessante, no qual pudemos trabalhar as fantasias que eles t inham e as vivências de mudanças anter iores. N a F E B E M transfere-se os menores de u m a unidade para outra sem o menor preparo. Nesse grupo apa-receram histórias assim: "A gente estava em Itapetininga", no interior, "aí falaram que a gente ia pescar. Co l oca ram CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÃO 



26 PRÁTICA E PAIXÁO todo mundo no ônibus e trouxeram para São Paulo. " Era esse o t ipo de prática que havia na F E B E M . Outra questão que pudemos trabalhar naquele grupo foi a consciência o u verbalização da expectativa que t inha a instituição como u m todo frente a essa mudança. U m dos meninos a verbal izou da seguinte maneira: " O pessoal acha que nós vamos quebrar tudo, eles esperam que a gente que-bre tudo." Na medida e m que trabalhamos isso, notamos que a saída ocorreu de uma forma u m pouco mais tranquila. Aconteceram outras coisas peculiares, por exemplo, c o m relação ao nome do projeto. O primeiro que escolhemos foi Projeto República, partindo da nossa visão de classe média sobre "república" de estudantes. Eles refutaram po rque república fazia pensar e m Praça da República - homos-sexuais e por aí afora. Então, m u d a m o s o n o m e cons i -derando as sugestões que fizeram. Nessas reuniões, conseguimos também que os meninos se dividissem entre as casas. Na F E B E M já tínhamos como prática d iv id i r os meninos em três grupos, sendo que os componentes de cada g rupo i r i am juntos para as casas. Entretanto, meu grupo t inha 50 meninos e precisávamos agora dividi-los em duas casas. Demos a eles a l iberdade de fazer essas divisões. Antes da mudança, fizemos u m trabalho de sensibi l iza-ção junto à vizinhança. Para se ter uma ideia, uma das casas ficava praticamente dentro de uma vi la na Moóca, em uma rua cujo quarteirão era todo de casas residenciais de classe média e média-alta. Para os vizinhos era compl icado aceitar em sua rua uma casa da F E B E M c o m 24 adolescentes. Para m i m , esses m e n i n o s q u e a t e n d e m o s são a d o -lescentes, pessoas da comunidade que foram denominados "menor" a partir do momento que entraram na instituição. O curioso é que eles próprios acabavam se chamando assim; não só de "menor", mas de "menor carente". N a época, uma CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 S REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÃO 27 — das sugestões de nome que eles deram para a casa foi Casa do Menor Abandonado. C o m a entrada na F E B E M , essa criança ou adolescente se v ia destituída de sua i n d i v i d u a l i d a d e , r e d u z i d a a u m a instância jurídica, o c u p a n d o o lugar da falta, da d e l i n -quência, da marg ina l i dade , p ra t i camente pas sando de sujeito a suje i tado. U m a das p ropos tas d o pro je to era reverter tal processo para que esse "menor" pudesse voltar a ocupar o lugar de adolescente. Então, quais foram as práticas que nós instituímos nesses pensionatos? E m primeiro lugar, a estruturação do tempo e do espaço físico do próprio pensionato. O adolescente co-meçou a d ispor d o tempo e d o espaço, t endo acesso a lugares q u e , n a instituição, e r a m - l h e p r o i b i d o s , p o r exemplo a coz inha - lugar fundamental e produt ivo dentro de u m a u n i d a d e , e a sa la dos funcionários - s e m p r e considerada u m tabu muito grande. Eles part iciparam não só da organização, mas também d a decoração desse espaço. Se tivéssemos fotografado o projeto d o início ao fim, veríamos hoje uma diferença gritante no processo de estruturação espacial. C o m relação ao tempo, eliminamos aquela rigidez de ho-rários, permanecendo, entretanto, algumas regras e normas necessárias ao b o m andamento da casa. D e forma geral , tentamos repensar essas normas, visando aí u m crescimento do adolescente. U m exemplo disso foi o horário de funcio-namento da tevê, u m ponto sempre em discussão. No início, o horário era bastante rígido; mas à medida em que foram assumindo r esponsab i l i dades , os ado lescentes também puderam participar do projeto de abrir exceções. Assim, se hovesse u m filme interessante fora do horário, eles poder iam assistir desde que se comprometessem a trabalhar no dia seguinte. O que tentamos fazer foi estabelecer limites claros, contextualizando-os e mostrando seu sentido. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



28 PRÁTICA E PAIXÃO Outra coisa importante era o fato de o espaço social estar m u i t o próx imo, i n c l u s i v e a l g u m a s das casas e r a m geminadas. Isso trouxe uma série de dificuldades, mas acho que o importante para o andamento do projeto foram as regras de convívio soc ia l que passaram a fazer sen t ido enquanto necessidade. Antes, na cabeça dos meninos, eram apenas imposições dos funcionários. Depois de u m tempo, e até para garantir essa sobrevivên-cia na comunidade, alguns meninos pediam, por exemplo, a retirada de outros que não estavam de acordo c o m essas regras de convívio o u br igavam na rua e depois a polícia vinha procurá-los na casa. U m i tem fundamenta l para a reflexão era o pape l d o funcionário dentro do pens iona to e o que nós, teor ica-mente, deveríamos estar exig indo dele. E m termos gerais, o papel do funcionário deixava de ser o daquele que garantia a segurança e a discipl ina - como era dentro da unidade-, passando a ter u m c u n h o educac iona l . Dessa forma, e le teria que participar ativamente não só no nível da reflexão, mas também e n v o l v e n d o - s e e m o c i o n a l m e n t e - o ma is difícil para essa população de funcionários. Q u a n d o falo sobre a necess idade de ter u m pape l de educador, quero dizer que o funcionário precisava sair da posição daquele que mandava e ocupar u m a outra: a do funcionário que p o d e r i a fazer jun to , q u e f u n c i o n a r i a realmente como u m modelo. Os funcionários também dever iam ensinar o men ino a fazer e não fazer por ele. Notamos na instituição que se faz tudo pelo adolescente: coloca-se ele no trabalho, na escola, resolve-se as coisas por ele, tira-se seus documentos etc. N o pensionato, tentamos ensinar o adolescente a fazer para que se tornasse autónomo na resolução de suas necessidades. Também foi importante, dentro do pens ionato , que o funcionário incentivasse a reflexão do adolescente c o m rela-CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 29 _ ção ao trabalho, à escola, aos relacionamentos, enfim, sobre todos os aspectos que compõem uma vida independente. Most rou-se a inda p r i m o r d i a l que o funcionário c o n -s e g u i s s e a p o n t a r os r e c u r s o s e x i s t e n t e s n o própr io ado lescente . P o u c o s c onsegu i r am , po i s a i m a g e m que t i n h a m era a m e s m a d a F E B E M , o u seja, q u e o a d o -lescente não possuía recursos, ocupava o lugar da falta. Os funcionários trabalhavam e m c ima dessa visão e nós tentávamos revertê-la. T i v emos , entretanto, a lguns que conseguiram essa mudança. Todo esse processo de desinstitucionalização aplica-se ao c o n j u n t o de funcionários da F E B E M , já q u e também estavam bastante inst i tucional izados, o cupando u m lugar impotente, de quem não sabia trabalhar, de u m funcionário de segunda categoria. Outro aspecto importante do trabalho nos pensionatos foi o que realizamos junto aos meninos para que começassem a ter acesso, conhec imento e participação no seu processo inst i tucional . Demo- lhes o acesso a seus prontuários - a história do m e n i n o dentro da instituição. C o m isso, co -meçamos a devolver-lhes a história registrada como sendo a deles e que, em muitos casos, não era b e m aquela. N u m segundo momento , prop ic iamos que começassem a par-ticipar da decisão sobre o que seria a vida dali para frente. Como a l inha central do projeto era o trabalho e a escola, fizemos todo u m investimento em cima desses aspectos e o que conseguimos, depois de u m tempo, foi que essas coisas passassem de u m a regra da instituição para u m a neces-sidade do próprio menino. Isso ocorreu principalmente c o m a questão do trabalho. A F E B E M havia se co locado como a mãe mágica, ines-gotável, provedora de tudo; e tão rápido as coisas v inham de lá, os meninos acabavam c o m elas. Não fazia sent ido trabalhar nesse contexto, já que as coisas v inham indepen-CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - ó 9 REGIÃO 



30 PRÁTICA E PAIXÀO dente d isso . Então, passamos a responsabilizá-los pe l a aquisição das próprias roupas e do lazer. Daí o trabalho co-meçou a se configurar como uma necessidade. Todo cida-dão trabalha, todo mundo precisa trabalhar para subsistir. Na medida em que o menino deixava de ocupar o lugar da falta e constituía outros vínculos, pod ia também manter uma relação razoável c om a escola, mesmo sendo do jeito que é a escola estadual. De uma forma geral, essas práticas se deram como con-sequência de uma mudança nos vínculos, particularmente entre funcionários e meninos, que, anteriormente baseados na desconfiança, passa ram a func i onar de f o rma mais discriminada. Hav ia a necessidade de confiança mútua: o menino acreditando na ajuda efetiva do funcionário e esse acreditando nos recursos existentes no menino. Para finalizar, vou falar u m pouco sobre a intervenção técnica n o pens ionato , que fo i m u i t o d i ferente da que ocorria na unidade. N o pensionato passamos a adotar o nome de Assessor Técnico, não só o psicólogo c o m o também o assistente social . A ideia era ocuparmos u m lugar de faci l itador da reflexão sobre a prática, desde a rot ina mais s imples até coisas mais e laboradas, por exemp lo refletir juntamente c om o funcionário o que significava o menino se servir ou ser servido na hora da refeição. Durante a implantação desse projeto, os técnicos tiveram u m pape l mui to importante , mu i t o va lo r i zado enquanto organizador da nova realidade. Acredito que fomos bastante continentes para c om as angústias, medos, inseguranças e ans iedades , tanto dos m e n i n o s c o m o também, e p r i n -cipalmente, dos funcionários. Enquanto limites dessa intervenção, percebemos que, na medida em que essa ação técnica deixou de ser suporte para aliviar medos e ansiedades diversas e passou a questionar efeti-CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 31 — vãmente a realidade estabelecida, colocando em cheque as re-lações, ela correu o risco de ser destituída. Isso aconteceu com os pensionatos, tanto que estou hoje trabalhando em empresa. O que percebo , tanto dessa m inha prática na F E B E M como de uma anterior - trabalhei em uma entidade religiosa para menores onde reestruturamos u m internato basicamen-te c om os mesmos objetivos desse projeto - é que, quando se sai daquele processo de montagem, de modificação e se começa realmente a colocar coisas novas, a instituição pas-sa, repentinamente, a cercear seu trabalho. Ela não quer ser questionada realmente quanto àquela visão já estabelecida. Pensando u m pouco a respeito disso, vejo que o psicólogo - deixando agora o assistente social u m pouco de lado - preci-sa t omar a l guns c u i d a d o s . U m de les é ga rant i r o distanciamento adequado para poder funcionar como alguém que realiza efetivamente uma análise da dinâmica institucional. Existe, dentro da instituição, u m a demanda constante, principalmente da direção e dos funcionários, no sentido de que se faça u m atendimento tradicional, que se atenda o menino e não a instituição. Na medida em que atende o me-n i n o , o ps i có logo d e i x a de r e a l i z a r s eu t r a b a l h o d e intervenção. Acred i to que o trabalho tradic ional também não corresponde aos anseios do próprio menino . Na ver-dade, se o psicólogo consegue, dentro do seu trabalho de intervenção, garantir relações mais saudáveis, não precisa fazer nenhum trabalho no nível da terapêutica indiv idual . Ho j e , ve jo q u e p a r a u m a p r o p o s t a dessas v i n g a r é necessário haver u m respaldo político; caso contrário, a tendência é o trabalho ser destituído. Em linhas gerais, era isso o que eu tinha a dizer. Luiz Fui convidado a trazer aqui o relato de minha experiên-cia na FEBEM. Não deu tempo de preparar muita coisa, então vou falar u m pouco a partir daquilo que fui pensando aqui e aproveitando o gancho da Ameli, que já trouxe algumas coisas. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



32 PRÁTICA E PAIXÀO Permaneci na F E B E M por três anos e minha experiência iniciou-se já no dia em que assinei o contrato. Neste mesmo dia, às 18 horas, fui para u m a reunião onde a Lúcia - na época diretora de uma unidade na qual houve u m levante -estava reunida c om cerca de 15 funcionários. Discutiam o problema de demissões recentes e fui lá para sentir a "arapuca" na qual estava entrando - no mesmo dia em que assinei o contrato, estava e m u m a reunião c o m aqueles que estavam saindo. No segundo dia de trabalho fui cair na Unidade de Re-cepção (UR)*, o pronto atendimento do Quadrilátero, a por-ta de entrada da população atendida pela F E B E M . Q u a n d o cheguei, ninguém sabia informar para onde eu deveria ir: "Onde você vai trabalhar?" "Não sei. Sei apenas que tenho que trabalhar aqui . " Daí esperei os encarregados chegarem e eles me perguntaram: " Q u e m te indicou? Para onde você tem de ir?" Respondi: "O lha , ninguém me indicou, não sei para onde tenho que ir, mas tenho que ir para a lgum lugar." Aí me "puseram" na UR. Lá havia entre 180 e 200 "menores". Fui apresentado a duas assistentes sociais, a u m a outra psicóloga, ao pessoal que trabalhava na área de pedagogia e aos "menores", que me olhavam com os olhos arregalados. Naquele momento pensei que, já que teria que conviver c o m aquelas crianças ali, então era preciso fazer alguma coisa. Mesmo antes de definir c om maior clareza que clientela era essa com a qual estaria trabalhando, uma coisa me chamou a atenção: a tal da "contenção". Essas crianças conviviam as 24 horas do dia dentro da instituição e eu também estaria convi-vendo com elas de oito a 12 horas, diariamente. Minha ansie-dade foi lá em cima! A dos menores também estava super alta, * Sistema, na época, constituído de seis pavilhões localizados nas insta-lações da FEBEM, no bairro do Tatuapé, destinados à recepção de todas as crianças e adolescentes recolhidos. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 33 — po is não t i n h a m q u a l q u e r informação d o que p o d e r i a acontecer com eles. No terceiro dia, u m funcionário, u m Encarregado de Turno, responsável pela, vamos dizer, disciplina da unidade, chamou todos os técnicos e todas as crianças. Fomos colocados em u m pátio e ele chegou lá fazendo uma dramatização tremenda, co-locando regras e algumas outras coisas. Uma das crianças vi-rou-se para o lado e cochichou algo com outra. O Encarregado foi até o lado da criança e, falando, falando, de repente lhe deu uma cotovelada na cara. Nessa hora eu quase caí para trás -"Terei que fazer realmente alguma coisa nesse trabalho!" Reuni-me com as assistentes sociais e a outra psicóloga e disse que precisávamos informar a cl ientela sobre o que aconteceria c om ela a partir do momento em que chegava à instituição. Começamos a desenvolver u m trabalho de grupo onde, logo cedo, recebíamos as crianças que hav iam chegado na m a d r u g a d a - u m a média diária ent re 15 e 20. Nesses g rupos expl icávamos às crianças o que es tava a c o n -tecendo, qual era a tramitação burocrática, quanto tempo ir iam ficar lá, o que dever iam esperar da situação e como lidar c o m ela. Desse trabalho part ic ipavam o psicólogo, a assistente social, uma pessoa da equipe de pedagogia - os chamados educadores , que r ea l i z avam u m traba lho de lazer c om as crianças - e, quando possível, uma pessoa do esquema de disc ip l ina. A o mesmo tempo, desenvolvemos u m outro g rupo n o qual levávamos as respostas dadas pelo juiz: se a criança iria para outro pavilhão, para uma Unidade de Tr iagem* ou se voltaria para o "mundão", como d iz iam as crianças. • Unidades em que as crianças e adolescentes ficavam, na época, aguardando que seus casos fossem estudados para posterior encaminbamentopela autoridade judiciária. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - ó 9 REGIÃO 



34 PRÁTICA E PAIXÁO Fazíamos também u m grupo de desligamento, t ra-balhando os significados, para cada um, da possibil idade de sair da instituição ou de ter que permanecer nela, passando po r t odo u m processo de t r iagem, u m a U n i d a d e E d u -cacional, e só daí sair via Liberdade Assistida ( L A ) ^ . Paralelamente a esse trabalho, tentamos desenvolver u m outro com os funcionários ligados ao regime de discipl ina, que eram os Coordenadores de Turno e os Monitores I. Era o p e s s o a l que f i cava de braços c r u z a d o s v e n d o se o moleque "pisava na bola", como diz ia a rapaziada, se saía fora das regras. Começamos a aplicar técnicas de dinâmica de grupo nas reuniões. Nelas havia uma discussão danada, lavava-se a roupa suja e trabalhávamos os conteúdos que emergiam. Aí começamos a tentar lidar c om a situação de confronto existente entre o "fantasma" que a equipe técnica representava frente à monitoria. Havia uma distância muito grande e tentamos, c om esse trabalho, mexer nesse conflito. Passaram-se uns do is meses e o t raba lho começou a resultar em alguma coisa boa para o mandante: as crianças já não f i c a v a m tão a n s i o s a s , a p a n c a d a r i a teve u m a diminuição - embora acontecesse, era mais por baixo do pano do que na frente - , o Pavilhão \ ( 2 ) ficou mais tranquilo e a possibilidade de levantes tornou-se menor. Em função desse trabalho e, talvez, de algum diretor ou político ter ido com a minha cara, fui convidado a trabalhar na Unidadede Triagem. Examinei b e m a situação e decid i enfrentar mais esse desafio. w Regime de atendimento aos menores que cometeram infração penal (previsto no art. 14 do revogado Código de Menores e no art. 118 do Estatuto da Criança e do Adolescente). Dos pavilhões que faziam parte da Unidade de Recepção, na época, este era considerado o mais problemático: excesso de lotação, poucos funcionários, tensão permanente. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÃO 35 _ Chegando lá encontrei a unidade u m pouco p ior do que estava o Pronto Atendimento*, a Unidade de Recepção. O conflito entre equipe técnica e monitoria estava mais acirra-do, as crianças já sabiam que i r iam ficar lá de três a seis meses, o pessoal técnico trabalhava muito em função da pa-pelada e a criançada ficava à disposição daqui lo que surgis-se, sujeitas a todo tipo de regras existentes na instituição. Nessa un idade , o menor t inha que acordar c ed inho e respondia uma chamada. Antes e depois do almoço havia outras para saber se todos estavam lá. N o final da tarde, chamada novamente. Havia uma preocupação de que essa criança pudesse escapar, fugir, enfim, sair da instituição. O p ro f i s s i ona l que t raba lhava lá den t ro chegava de manhã cedinho e, da mesma forma que o menor, tinha que bater o cartão na entrada, antes e depois do almoço e nova-mente na hora de ir embora. Existia uma preocupação de que também o funcionário pudesse estar "escapando" — fa-zendo duas horas de almoço, uma hora e meia e não voltar. Chegue i nesse lugar c o m u m a certa ilusão de poder, porque, de certa forma, fui para lá como encarregado do setor técnico e r e s p a l d a d o p e l a experiência r e a l i z a d a naquela outra situação. Resolvi mudar algumas coisas e comecei c o m a hora d o almoço. Q u e m quisesse fazer uma hora e meia de almoço não teria problemas. A o mesmo tempo em que os menores t inham que produ-zir u m trabalho para receber u m retorno financeiro - e isso era medido pela quantidade produz ida - , o técnico devia produz i r seus relatórios também em quant idade , senão ficava sujeito a uma "punição", exatamente como o menor quando não produz ia o determinado. O ponto central d o * Porta de entrada de todo o sistema de recepção das crianças e adolescentes pobres, órfãos, abandonados ou infratores. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6* REGIÃO 



36 PRÁTICA E PAIXÁO trabalho foi inverter esse processo: fazer c o m que o rela-tório começasse a ser consequência da atuação do técnico junto à criança e c o m o pessoal de base, que trabalhava com a disciplina, e o pessoal de reeducação, que organizava o trabalho remunerado das crianças, de forma a garantir u m relatório multiprofíssional c o m dados mais reais. "Como vamos fazer isso se o mandante cobra tantos rela-tórios, tantos 'issos e aquilos': ir no cartório, ver pastas etc?" Essa era a pergunta que as pessoas que trabalhavam comigo faziam naquele momento. Sugeri que começássemos deva-gar, com u m dia da semana que passou a ser o dia livre, onde todos desciam para conversar, jogar dominó, fazer atividades livres. Os profissionais iam se adequando a cada grupo de crianças - ou "banca", como denominavam os grupos ali - e o critério era a atividade c om que simpatizassem mais. Paralelamente a isso, comecei a desenvolver u m trabalho de integração entre os setores da Unidade c om o objetivo de estabelecer u m a comunicação ma io r entre mon i to r , coordenador de turno , e qu ipe técnica e o pessoa l que ficava n o me io , responsável pe l a reeducação. Isso era importante porque aqui lo que a criança trazia para o técnico lá na " sa l inha " era di ferente daqu i l o que l evava para a pessoa q u e es tava lá e m b a i x o c o m e l a . H a v i a e ssa diversidade de informações e era prec iso torná-las mais precisas. Esse trabalho ocorria semanalmente e utilizávamos várias técnicas de dinâmica de grupo. Nessa un idade hav ia duas coisas pelas qua is b r i gue i muito. Uma delas foi transformar o atendimento indiv idual em atendimento grupa i c o m o objetivo de torná-lo mais dinâmico, de obter dados mais concretos e proporcionar u m maior espaço de troca entre as crianças. Todo o trabalho de atendimento deveria ser feito, desde o início, e m grupo e com a participação da assistente social e de u m responsável pe la reeducação, além d o ps icó logo . O a t e n d i m e n t o CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 37 — individual poderia ser uti l izado em função da necessidade percebida na relação grupai. Minha outra briga era a reestruturação das regras da casa. C h a m a m o s t oda a " r a p a z i a d a " e os funcionários q u e estavam na unidade e fizemos u m questionário c om várias perguntas, desde a arrumação do quarto onde dormiam até a organização do cardápio do dia . Todos responderam o questionário e nós fizemos u m levantamento estatístico dos dados . C o m i sso c h e g a m o s a regras u m p o u c o ma i s próximas do grupo como u m todo. A par t i r desses d a d o s , d e f i n i m o s também que não entraria mais n e n h u m a criança enquanto não houvesse colchões suficientes para todas elas. Essa decisão só foi possível porque já tínhamos, concretamente, u m processo de união, u m trabalho integrado, fortalecido. O b v i a m e n t e e x i s t i r a m m u i t o s obstáculos, vários problemas. Por vezes dávamos dois passos à frente e u m para trás, mas consegu imos fazer a co isa acontecer e o m a n d a n t e não g o s t o u m u i t o d o r e s u l t a d o . F i c o u i n -comodado c o m o fato de não aceitarmos mais crianças e com o enfrentamento das regras estabelecidas. Da diretor ia ve io u m a portar ia d i z endo que a equ ipe técnica, o pessoal de monitoria e o coordenador de turno não p o d e r i a m mais ter q u a l q u e r vínculo ent re s i . O s trabalhos deve r i am ser rea l i zados separadamente , s em interferências recíprocas. E m outras palavras, quebrou-se toda a integração conseguida, tudo foi por água abaixo. As pessoas entraram em uma tremenda paranóia e novamente vi a "arapuca" em que havia me metido. Pedi meu descomissionamento, já que não havia mais possibilidade de u m trabalho integrado e as coisas voltavam a funcionar no esquema anterior. Sem o comissionamento, ofereceram-me retornar para o Pronto Atendimento e eu recusei, pois queria passar pe lo CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - ó 9 REGIÃO 



38 PRÁTICA E PAIXÁO mesmo caminho que o menor passava dentro da instituição, queria acompanhar o mesmo processo. Como "punição" fui parar no Pronto Atendimento-2 (PA-2)*, uma sala pequena com quase 280 crianças entre sete e 12 anos de idade. U m a coisa de arrepiar! Na hora de dormir, as crianças deitavam-se até no banheiro. As pessoas que trabalhavam lá estavam totalmente desequilibradas e v inham me procurar para fazer uma terapia. As crianças me procuravam querendo saber quando poder iam voltar para a família delas. Embora as regras de f in i ssem que naque le lugar só d e v e r i am estar infratores, havia também crianças abandonadas e carentes. Fiquei três meses neste local. Nesse período conversava com as crianças c o m quem tinha mais afinidade e as que chegavam mais perto. Não conseguia realmente fazer mais nada. Volte i à terapia e ped i supervisão, estava " e n l o u -quecendo" naquele lugar. Depois desses três meses, o diretor me encaminhou para o Núcleo D e s p o r t i v o e C u l t u r a l , u m a u n i d a d e q u e trabalhava com as crianças das outras unidades. Fui para lá porque conhecia uma das psicólogas que desenvolvia u m trabalho de educação ps icomotora . E la conhec i a m i n h a situação e deu u m jeito para que me chamassem. Embora dentro da instituição, o trabalho dessa unidade requeria que os menores saíssem de onde estavam para poderem participar. M e u trabalho in ic ia l foi contactar as outras unidades para que l iberassem a criança. A partir dessa conquista de espaço, montei grupos onde trabalhava os conteúdos emergentes que os componentes traz iam. Embora tivesse adotado o nome de G r u p o de Educação * Unidade destinada à recepção de crianças e adolescentes pobres, órfãos e abandonados (7 a 12 anos) até o encaminhamento, pelo Judiciário, às instituições de guarda governamentais e não-governamentais. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6B REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÀO 39 — Psicomotora e Conscientização Corporal , que era o trabalho das duas psicólogas, procurei também criar situações para que surgissem determinados conteúdos, trabalhando-os no sentido de que os integrantes do g rupo se conhecessem melhor e se situassem em relação ao meio em que estavam vivendo, dentro e fora da instituição. Os grupos t i nham a duração de três meses e mui tos m e n o r e s v o l t a r a m a p a r t i c i p a r d e l e s e m ocasiões posteriores. Fazíamos u m contrato in ic ia l , estabelecendo claramente que, quando estivéssemos juntos, tentaríamos deixar de lado tudo aqui lo que lembrasse o esquema da instituição e nos voltar u m pouco para nós mesmos, trocar nossas experiências. Ne s s e s espaços é q u e c o n h e c i realmente essas pessoas. Elas passaram a se abrir comigo, fazendo relaxamentos, contando histórias diversas, falando sobre suas experiências sexuais, de situações em que tive-ram que dar u m tiro em alguém e no que isso imp l i c ou . Sentia-os mais inteiros, respaldando meu trabalho, dando retorno sobre ele. Foi u m trabalho bastante cuidadoso. Fazíamos a abertura, o fechamento e a desvinculação após os três meses. Na tentativa de passar esse conteúdos para aqueles que trabalhavam dentro das unidades , fiz vários relatórios e sempre me co l oque i à disposição para qua lquer t ipo de troca de informações e ideias, o que nunca ocorreu. Paralelamente a isso, investi em algumas coisas a nível teórico. Reuni u m grupo de psicólogos e assistentes sociais para criar u m projeto de trabalho c om a questão da AIDS, que aflorava cada vez mais. Entregamos o resultado para determinadas pessoas, mas também não deu em nada. Depois de algum tempo, voltei a investir c o m mais u m grupo de técnicos para pensar uma proposta de reestrutura-ção da atuação do psicólogo dentro da F E B E M , no sentido de inverter alguns processos fundamentais na relação des-CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



40 PRÁTICA E PAIXÀO ses profissionais c o m outras áreas. Não houve retorno e não só por questões institucionais, mas também por certo como-dismo de muitos profissionais que não quer iam se "mistu-rar" ou achavam que deviam realizar aqui lo que o mandante p e d i a , s em c o n s i d e r a r a existência d e u m a d e m a n d a diferente disso. Fiquei mais u m tempo e gastei toda a minha energia para realizar u m trabalho mais integrativo. Cansei. Saí e fui parar no Centro de Convivência Infantil, dest inado a f i lhos de funcionários. Reun ido c o m a e q u i p e técnica e o pessoa l de base , fizemos toda u m reestruturação e os resultados foram bons. Fiquei mais solto para trabalhar c o m sensibilização, tanto das crianças como dos próprios funcionários. Fo i possível atingir u m certo nível de integração. Ande i mais u m tanto de tempo aí e cansei porque a insti-tuição faz c om que o profissional esgote seu potencial . O próprio profissional precisa ter mais percepção para integrar seu trabalho c om o de outras áreas, unindo-se aos outros e com a própria categoria. Espero que, c om essa minha fala, possa ter contribuído para o debate que se segue. Isabel: Acho que tanto a fala da Amel i como a do Luiz tra-zem muitas coisas. Há uma grande riqueza nessas apresenta-ções. Necessariamente farei u m trabalho desordenado porque construí meu pensamento à medida daqui lo que foi apare-cendo nas falas dos expositores. Entretanto, podemos ver mui-tas coisas comuns em relação as questões que eles colocam. O c o r r e m - m e várias l inhas de t raba lho . U m a , a ma is evidente, é a l inha da instituição F E B E M , na qua l estão contidas muitas outras instituições. Creio que dentro dessas instituições está também a ques-tão do psicólogo, que é, em parte, a que me preocupa. D i g o "em parte" porque me parece muito importante aqui lo que CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 68 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 41 _ o Luiz falava, de que a forma de encontrarmos u m lugar enquanto classe não está no fechamento e s im na possibi l i -dade de se lidar c o m a diferença, em relação aos outros pro-fissionais, da maneira mais coletiva possível. E m instituições não podemos falar de psicólogos ou de assistentes sociais, mas s e m p r e d a e q u i p e m u l t i d i s c i p l i n a r . P a r a t an to , é importante pararmos de nos proteger c om as "muralhas de papéis" - que a instituição ou nós próprios nos designamos - e passarmos a jogar c o m nossa identidade profissional de maneira mais fluída e menos paranóica. A l g u m a s co isas m e c h a m a r a m a atenção. Q u a n d o a Ame l i contava que foi trabalhar em uma empresa, ela em-pregou a palavra "desvirtuei". Então f iquei pensando que virtude ela havia perdido. Penso que isso marca uma coisa interessante em relação ao lugar que nós assumimos ao tra-balhar nesse t ipo de instituições: u m lugar necessariamente cristão, algo de "sacrificial", de " ir para frente e tentar". Isso é importante para esse t ipo de trabalho, desde que não se cristalize, mas que fique em função da produção. Chamaria de guerrilha esse trabalho que realizamos, pois a pretensão de mudar uma instituição como essa é de uma on i -potência feroz, principalmente se não há uma vontade po-lítica macrossocial que lhe dê respaldo, como dizia a Amel i . É como se tentássemos fazer a revolução desses grupos. A lguma coisa desse t ipo foi realizada em outros momen-tos da história de acordo c o m alguns movimentos sociais mais amplos, principalmente na Europa. Depois se percebeu que a questão da mudança não passava exatamente por aí. Creio que essas duas experiências aqui nos trouxeram u m pouco essa sensação de guerri lha: "Voltei aqui" , "sabemos que vamos sair", "insisto lá". Sabemos também que, se insis-tirmos no papel de analisadores institucionais, o "mandante", como dizia o Luiz, em algum momento vai dizer chega. N a minha terra costuma-se dizer: "Ninguém nos tira o CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6Q REGIÃO 



42 PRÁTICA E PAIXÁO dançado", ou seja, ninguém nos ura a marca que deixamos e que pode passar pelo prazer, pela abertura, pela produção. Muitas vezes andamos entre a onipotência e a impotên-cia. Daí, quando uma produção dessa chega ao fim, não po-demos nos dar conta de que uma semente ficou e pode se multiplicar. Determinados contatos c om essas crianças, fun-cionários, c om esses agentes, geram uma experiência que não se apaga facilmente, c o m possibi l idade de ir se acu -mulando e construindo coisas diferentes. No meu trabalho de supervisora e analista institucional, tenho encontrado muito a sensação de que "acabando a ex-periência nos mandam embora", de que "nada valeu". Nós nos melancolizamos muito c om essas histórias e acho im-portante resgatar a va l i dade dessas experiências p e l o acontecimento em si. Na medida em que a Amel i falava, eu pensava que essa questão da desinstitucionalização, tal como estava colocada nesse projeto, implicaria pensar que o menor poderia d imi -nuir seus prazos de institucionalizado nesse lugar e ir para outro. Precisamos ter claro que não há espaço social possível senão através das instituições. Dessa forma, a questão passa a ser sobre o t ipo de institucionalização possível e não a desinstitucionalização. Acho isso importante para pensarmos nossa própria prática, já que nós também somos instituições. A prática institucional da F E B E M mostra-se extremamen-te perversa. C h a m o u - m e mu i t o a atenção a q u i l o que a Amel i contou sobre o discurso dos meninos: "Eles estão es-perando que a gente quebre tudo." Quebrar tudo, nesses momentos, talvez fosse a única possibi l idade que eles t i -nham em mãos para resgatar a lgum pedacinho de subjetiva 1 ção. Há momentos em que quebrar tudo é a salvação. E m u m lugar de objeto tão marcado, em que não há meios ter-mos, ou você quebra tudo ou quebram c o m você. E m certo sentido, é quebrar para poder juntar por dentro. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 43 — Essas falas dos meninos são muito preciosas e me fizeram pensar na questão da república. Para nós de classe média, república pode impl icar u m agrupamento co le t i vo ; para eles, pode estar cod i f i cado como u m espaço marginal. Obviamente porque eles são, de fato, marginais à República. As instituições democráticas não funcionam ali. Para nós, a contratação pode passar pela prática democrática - mesmo que a questionemos e tudo o mais - , por a lgum lugar onde a lei faça de conta que se expresse. Entretanto, eles recodificam isso como u m lugar, um território, onde a lei é a da selva. N u m certo sentido é o território onde eles estão condenados a viver o tempo todo. A república para eles é isso. P r e c i s a m o s ter c l a r o que esse t i p o d e tare fa q u e realizamos é altamente tóxica, c om u m nível de implicação dramático e que, se não pudermos lutar para consegu i r espaços de coletivização do pensamento, acabamos ficando totalmente identificados c om o mesmo lugar dos internos. Luiz dizia sobre as 12 horas que trabalhava. Luiz É, no início até sonhava. Isabel. Claro, exatamente isso, você conviv ia 24 horas por dia, levava tudo isso junto c om você. Pensei também sobre a questão do funcionário, mui to bem notada e caracterizada pelos dois aqui. Em uma tarefa como essa é muito difícil achar a lgum espaço de distância e o funcionário tem todas as condições para nunca o achar. G e r a l m e n t e e les vêm dos m e s m o s luga res q u e esses menores, têm as mesmas práticas sociais e estão codificados da mesma maneira. Então, a relação fica extremamente paranóica e só é possível mesmo dar uma cotovelada na cara porque senão vai recebê-la; não do menino, mas porque vai se dar conta da semelhança. A relação é violenta e paranóica no seguinte sentido: "Se não exerço alguma prática violenta de poder CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6* REGIÃO 



44 PRÁTICA E PAIXÁO e m relação a eles, d e i x o -me tomar po r a q u i l o que me ameaça; sou muito parecido e tenho que reagir tanto quanto possível para não ficar no lugar dele". O que está em jogo aí é uma identificação mortífera. Assim, propor que se saia dessa "muralha de papéis" é atacar exatamente uma das defesas mais estruturadas, é co-locar o dedo justamente na chaga, porque fora da "muralha" o que acaba por aparecer é justamente essa proximidade. C r e i o q u e , e m a l g u n s m o m e n t o s , o L u i z a n d o u funcionando como analisador e, em outros, como analista institucional. C o m isso era inevitável que acontecesse o que e le d e s c r e v e u a q u i . Nós v a m o s às instituições c o m o ana l i s tas i n s t i t u c i o n a i s não p a r a q u e t u d o dê c e r t o . Geralmente somos mandados embora. Se isso acontece é porque algo se modif ica ou corre o risco de mudar. De certa forma, o p r o b l e m a de u m a intervenção ins t i tuc i ona l é quando não somos mandados embora, porque se não há u m movimento da instituição, c om maior ou menor grau de violência, mostrando a lguma modificação, é s inal de que não mexemos em n e n h u m lugar d o coe f i c i ente super -egóico dessa instituição. A "mura lha de papéis" serve justamente para que não haja transversalidade, para que os setores não se juntem, não se organizem, não se toquem. Isso que o Luiz começou a fazer era justamente a instauração de dispos i t ivos que permi t i ssem aumentar o índice dessa t ransversa l idade , fazendo c om que as coisas c irculassem e que os desejos começassem a aparecer. O problema dessas instituições é que funcionam muito como pulsionais, ou seja, dão tudo para que não se possa desejar nada - "fazer pelo menor", "dar tudo", "prover". São como essas mães que não podem viver sem os filhos nem com eles, porque não há separação, não há possibil idade de desejo. Essa cronificação está justamente em função de CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 45 — controlar o impulso desejante e é por isso que não se pode deixar, por exemp lo , que os meninos par t i c ipem de u m conselho deliberativo. Para que u m exemplo desse deixe de ser uma ilusão é que nossa prática necessita ter por suporte a política soc ia l mais amp la . Isso não s igni f ica que não d e v a m o s c o n t i n u a r a " e n c h e r o s a c o " . C r e i o q u e é o acúmulo dessas experiências que vai nos fortalecendo. Por outro lado, experiências como essas tornam as instituições menos terroríficas do que são capazes de ser. B o m , paro por aqui para que possamos abrir o debate. Público: O técnico se propõe a fazer u m traba lho e obtém, c om ele, u m determinado sucesso, uma determinada repercussão no grupo ou em u m segmento mais amplo. E m seguida, vem uma repressão e u m retrocesso. Penso que isso, além de frustrar o técnico e as pessoas c om quem ele estava trabalhando, deixa u m resíduo de frustração. C o m o vocês sentem esse resíduo que fica c o m as pessoas que participaram desse trabalho? Luiz: Se e n t e n d i b e m , s u a p e r g u n t a está l i g a d a à frustração. Passamos várias situações de frustrações dentro da instituição e v o u te r e sponde r poe t i camente : f ica a esperança de que outros profissionais, como eu, a Ame l i e como tantos outros que estão aqui, cont inuem cutucando. F ico também c o m alguns retornos da clientela c o m q u e m trabalhei, quando os encontro por aí pelas ruas. A cho que para algumas crianças ficou u m pouco desse trabalho e isso me deixa contente. Ameli: N a med ida e m que fazemos efetivamente u m a análise o u intervenção ins t i tuc i ona l mais s ed imen tada , mesmo que acabem nos afastando, acho que podemos falar do lado poético da coisa ou até dessa sementinha que. ficou plantada. Mas o que observo nos funcionários da F E B E M é que o s e n t i m e n t o de impotência, de descrença, e m q u a l q u e r t i p o de intervenção, é m u i t o g rande . Isso é CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6« REGIÃO 



46 PRÁTICA E PAIXÃO transmitido para quem entra - não é permitido tentar mudar nada porque nada vai dar certo. Para m i m o que fica é a importância de fundamentar teor icamente a análise ins t i tuc iona l , entender m e l h o r a Instituição nessas instituições e até onde se p o d e estar realizando esse t ipo de intervenção. Luiz: Nessa mesma direção me chamou a atenção - e eu não havia ainda colocado aqui na minha fala - a discrepância que existe entre o treinamento que o funcionário faz antes de entrar na instituição e a real idade que vai enfrentar pos-teriormente. A paranóia seria menor se houvesse mecanismos adequados de instrumentalização e preparação para esses funcionários. Falta instrumentalização para as pessoas, tanto para os funcionários como para as crianças, principalmente quando estão entrando. É muito importante ir preparando e adequando o profissional para trabalhar naquele lugar. Público: C o m essa colocação que você fez, f i que i pensando se, às vezes, não con fund imos a vontade políti-ca dos técnicos que entram c o m a função social da insti-tuição. F i que i me pe rgun tando se não é esperar mu i t o que a instituição banque uma proposta política nossa que imp l i ca mudar, que é a>guerrilha c o l o cada pe la Isabel . Será que dá para contar c o m a instituição nesse processo de transformação? Luiz: E m alguns grupos dentro da instituição discutíamos como lidar c om isso que você falou. A minha compreensão, e a de algumas pessoas lá, era de que existiam duas formas de atuação dentro daquela conjuntura política. A maior ia das pessoas que ocupava cargos era da confiança política da direção e c o n c h a v a v a c o m cer tos g r u p o s e co r r en t es ideológicas. Existia também o pessoal de base - técnicos, monitores, pedagogos etc. D i f i c i lmente essa posição de confiança era delegada por capacidade ou profissionalismo. Nesse sentido tínhamos que trabalhar c om a base, estrutru-CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 47 — rando-a. Mas estruturá-la c om quê? C o m instrumentalização, cursos e supervisões, para que esse profissional, dentro des-sa política, p o s s a a tuar f a z e n d o a mediação ent re as exigências do mandante e a demanda da clientela. E m alguns momentos foi possível viabil izar verbas da ins-tituição para essa instrumentalização, mas aí esbarramos naquela questão das relações de classe entre os próprios profissionais. Se a política fosse outra, a solução seria colocar pessoas competentes nesses cargos de confiança e, através do "po-der" que a instituição daria a elas, poderíamos propiciar aos técnicos o contato com metodologias específicas de atuação. Público: Talvez devêssemos considerar mais aquilo que a Isabel disse no início, que dentro da F E B E M existem várias outras instituições. A c h o que o objeto da discussão não d e v e r i a ser a instituição, mas s i m a del inquência, a marginalidade, a prostituição, a loucura, enfim, aqui lo que a instituição contém. Sempre perpassamos essa questão sem d i s c u t i - l a e p e n s o q u e a instituição f i ca c o m o " b o d e expiatório" de algo que realmente nos assusta discutir. Talvez f iquemos protegidos nessa "muralha de papéis" não só porque a instituição é ameaçadora, mas porque a delinquência que está em cada u m de nós é muito mais. A cho que não adianta mui to discut irmos a instituição, onde está contida essa, vamos dizer, essência do humano que existe também e m cada u m de nós - a l o u c u r a , a transgressão. O que é a loucura, a transgressão, para cada u m de nós que trabalha, estuda, se casa e se relaciona? Talvez possamos caminhar u m pouco por aí. Isabel: A c h o que a compreensão das instituições que estão constantemente nos atravessando ajuda-nos a manter, por u m lado, u m saudável ceticismo. Compreendê-las nos salva do messianismo, ajuda-nos a não nos cristalizarmos e f i c a rmos p r e s o s a esse m e s m o s i s t e m a q u e e s t a m o s CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



48 PRÁTICA E PAIXÃO combatendo. Talvez o que tenhamos de ter mais claro é a que Instituição essa instituição responde. Por volta de 1968, Castoriadis*, u m dos criadores da aná-lise institucional, falava d o instituinte originário do cap i -talismo como uma dissociação entre o que vale e o que não vale. O que vale é tudo aqui lo que possibil ita a mais-valia e o que não vale é aquilo que fica fora dessa possibi l idade. Evidentemente, os menores abandonados não servem muito ao sistema, a menos que possam ser medianamente explorados. Todas as práticas sociais que têm por objeto a educação, a saúde etc, em u m nível que não seja o da pura manutenção da mão-de-obra e da sua reprodução, também não valem. São simplesmente perdas. A o capitalismo não in-teressa que as pessoas sejam felizes, saudáveis, contentes; o que lhe interessa é que sobrevivam para poderem trabalhar. Então, o que ele faz c om esses fluxos desejantes margi-nais que o próprio sistema produz? Sim, porque c o m essa estrutura perversa é inevitável que esses f luxos se jam produzidos. A delinquência é uma consequência inevitável do capitalismo e não pode ser de outra maneira. O modo de produção capital ista é l ouco , perverso. A população marginal izada prec isa ser co locada e m a l gum lugar onde não seja muito vista ou possa ser contida. Temos que ter u m pouco mais clara a possibi l idade de avançar nesse tipo de conceitualização. Precisamos pensar no sistema sócio-político, em suas noções básicas que são claras, determinadas e objetivas. Estamos acostumados a pensar que terapêutico é a q u i l o que está s a c r a l i z a d o enquanto tal - consultas e atendimentos. Se não pudermos visualizar o conteúdo profundamente terapêutico existente nessas ações em que analisamos os diversos níveis inst i -* Refere-se a Cornélius Castoriadis, autor, entre outros livros, de "A Instituição Imaginária da Sociedade". Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1982. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6Q REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 49 — tucionais, ficaremos presos novamente ao instituído. Somos p r o f u n d a m e n t e te rapeutas q u a n d o en t r amos e m u m a instituição e tentamos modificá-la de alguma forma; talvez até mais efetivos d o que se nos ativéssemos ao m o d e l o tradicional, que nos prende e nos impede de inventar. Os limites têm que ser constantemente entrelaçados, revi-sados, entrecruzados. Não podemos de ixar de trabalhar constantemente nesses dois níveis de implicação: o micro e o macrossocial. Os menores são carentes, os l oucos são carentes, as famílias são carentes. A marca da carência evita que eles se tornem analisadores, isso os faria muito perigosos. Quantas vezes não olhamos o menor como alguém sem possibi l idade de discurso? É importante, para nortearmos nossa prática, perceber o quanto isso é u m mecan i smo invalidante. Uma vez, quando estava trabalhando na intervenção do Hospital Anchieta, em Santos, v imos as imagens f i lmadas nos dia da intervenção. Havia uma cena muito forte em que u m a p a c i e n t e d i z i a : " I s to a q u i é i g u a l a o D O I - C O D I (Departamento de Operações e Informações - Centro de Operação e Defesa Interna) de 1970. Vocês se lembram do DOI-CODI 70? Vocês se lembram de onde colocaram aquele jornalista? Isto aqui é igual." Foi o analisador mais lúcido e m relação a instituições psiquiátricas que escutei e m minha vida! Aí a marca da carência desaparece, inval ida-se. É a possibilidade do louco. Público-. Nossa prática é mu i t o vo l t ada pa ra o l a d o técnico. G a s t a m o s m u i t o t e m p o e e n e r g i a t e n t a n d o v iab i l i za r u m t raba lho de articulação, de socialização, através de uma intervenção técnica, e dizemos que nisso há uma proposta política. Penso que cada vez fica mais claro que essa nossa proposta política deveria avançar mais d o que essa l igação q u e f a z emos c o m o técnico. N o s s a CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



50 PRÁTICA E PAIXÁO propos ta dever ia ser m e l h o r embasada t ecn icamente e também m a i s o u s a d a p o l i t i c a m e n t e , n o s e n t i d o da integração, da articulação desse trabalho institucional, para que possamos ser mais eficazes. Público. A cho que precisamos repensar u m a coisa que falávamos a l guns anos atrás: " Pa ra r de p s i c o l o g i z a r a política para politizar a psicologia"; e a partir daí saber que usos podemos fazer da nossa técnica para avançar. Isabel: É importante percebermos que todas as práticas são políticas. A prática técnica é sempre política - não há prática social que não seja. O u nos colocamos do lado do instituinte, ou do lado do instituído; ou se luta para mudar, ou se luta para que as coisas não mudem; e qualquer das duas colocações será uma postura política. Isso irá se desenvolver por inúmeros caminhos, desde a forma como você escuta aquele que lhe fala, até sua participação política em u m âmbito mais amplo. Público: O aspecto político está na própria produção técnica. Enquanto psicólogos, onde se produz subjetivida-de, está se produz indo política. A política está na própria abordagem que se tem. Nas instituições há u m lugar, nem que seja o de "administrar a miséria", como se costuma di-zer, e deve haver competência para isso. Outra coisa que acho importante, sem querer relativizar toda uma situação económica e social, é que existe a sub-jetividade e ela é uma instância que precisamos considerar. Isabel: Considerar a subjetividade é a possibi l idade do sujeito perceber que, tanto quanto não ter comida, pode estar sujeitado também pe la instituição famil iar - a mais tirânica de todas as instituições - , pela instituição materna -em u m certo nível profundamente política. Cre io que há u m a questão q u e p a s s a p e l o t i p o de e s c u t a dessa subjetividade. Por isso acho comp l i cado e novamente a serviço da dissociação dizer "sou psicanalista, c om o social não me meto." CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



Secretaria do Menor (SP)* Realizado em 25/10/1989 Expositores: Isilda Cristina Cordeira e Mário Martini Debatedor: Antonio Lancetti Isilda: Sou psicóloga, fo rmada em Ass is e, antes de trabalhar na Secretaria do Menor, fiz apenas u m curso de extensão na Maxwel l , uma comunidade de drogados. Então, minha primeira experiência efetiva está sendo na Secretaria e o mais interessante foi que comecei a prestar serviço não como psicóloga, mas como educadora de rua. Uma das coisas que acho mais importante na proposta desse debate é poder discutir o educador de rua nesta área de trabalho. Sinto muito a falta disso, de poder questionar, de ter contribuições novas no sentido de pensar a produção resultante dessa prática. Apesar de estarmos e m u m a área de t raba lho extre-mamente nova , mu i t o p o u c o se escreve o u se d iscute . Nesse sentido, a pergunta do roteiro que vocês elaboraram - Q u e m é o psicólogo dentro dessa área de atuação? -desencadeou mui tas co isas para m i m . C o n s i d e r o u m a • As perguntas feitas ao longo do debate tiveram que ser excluídas porque muitas estavam inaudíveis no momento da transcrição das fitas. As respostas foram incorporadas ao texto. 



52 PRÁTICA E PAIXÀO questão importante não só para os psicólogos, mas para outros prof iss ionais da área de humanas que rea l i zam a função de educador de rua. F a l a r e i a q u i c o m o ps icó loga q u e t r a b a l h a c o m o educador de rua e não c o m o m e m b r o da Secretaria do Menor. Apesar da existência desse t ipo de educador na Pastoral do Menor, a Secretaria é a primeira a contratá-los formalmente. Essa Secretaria foi criada recentemente pelo Estado e t em u m a p r o p o s t a de t raba lho de vanguarda dentro de uma estrutura contraditória. E m nosso ambiente de trabalho, entramos em confronto c o m a polícia desse m e s m o E s t a d o , q u e p o s s u i u m a polít ica de atuação completamente contraditória à nossa, na medida e m que prende o men ino mesmo sem elementos que leg i t imem essa apreensão. É u m t raba lho "p reven t i vo " , já que tal criança é, em potencial, u m trombadinha, u m infrator. Essa oposição desgasta muito o nosso trabalho, principalmente o meu , que é na Casa Aber ta da Praça da Sé, onde me confronto diretamente c o m isso. O projeto Casa Aberta é o único da Secretaria que tem somente educadores de rua. Sua função é fazer o contato com essas crianças na rua, buscando constituir, e m última instância, u m a referência n o v a para e las d en t r o desse contexto de rua e propiciar novas formas de contatos. Esse projeto é v is to pe l a Secretaria c o m o a por ta de entrada para encaminhamento de novos projetos. Desde o início nos foi c o l o cado que a Secretaria não tinha claro qual era a função efetiva desse profissional. O trabalho era extremamente novo e iríamos construir juntos uma identidade. Foi colocado o que não se esperava desse profissional, ou seja, u m perfil autoritário, assistencialista, preconceituoso, basista etc. A metodologia abordada no treinamento das primeiras turmas foram as propostas de Pau lo Freire. A formação CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 53 — inicial da Casa Aberta era de oito educadores de rua, todos com a mesma hierarquia e o contato c om a Secretaria era v i a u m a supervisão. T o d o s h a v i a m p a s s a d o p e l o treinamento e o que se iria fazer efetivamente na rua seria algo construído pe lo grupo. Uma das coisas importantes que observamos nesse traba-lho é o funcionamento do grupo. Se a equipe não tem uma interação ou não consegue articular e sistematizar algumas práticas, isso se refletirá diretamente no trabalho da rua. Pensei em colocar aqui u m pouco de como é o ambiente de trabalho, que coisas devemos ter claras e observar em nosso cotidiano. E m termos de espaço, é u m trabalho muito diferente daqueles em que se pensa atuar, principalmente o psicólogo. O trabalho acontece na Praça da Sé, n o Largo Treze, perto do Terminal Rodoviário, em Santana. A princípio o contrato não existe. Ele vai sendo feito no decorrer do vínculo que se estabelece c o m a criança. Por vezes nem se consegue fazer u m contrato. Nesse espaço extremamente aberto, sem limites do que pode ou não pode, é o grupo de educadores que vai ter de discut ir e o rgan i za r a q u i l o que deve ser feito e q u a l a abordagem correta. D e n t r o d o p ro j e t o C a s a A b e r t a , r e c e n t e m e n t e se sistematizou u m p o u c o mais essas experiências e m u m documento que, agora, deverá ser d iscut ido por todas as Casas. Mas a relação, o contato entre os equ ipamentos , ainda é muito frágil, muito individual izado. Uma outra coisa que acho muito forte é que esse t ipo de trabalho mexe efetivamente c o m as nossas elaborações, mais do que c o m as nossas ideias. Está em jogo a forma como se lida efetivamente c om a própria sexualidade, c o m a droga, c om o preconceito, c o m os valores. É difícil também enxergar , nesse espaço abe r t o , a produção, os resultados de nosso trabalho. Fica-se à mercê CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - ó 9 REGIÀO 



54 PRÁTICA E PAIXÁO da criança: você a encontra se ela vem, se faz u m atividade ou não. É você quem oferece algo, não é a criança que v em procurar esse serviço. Para trabalhar c om essas crianças temos que conhecer o todo. Para m im parece muito como u m jogo, u m tabuleiro de xadrez: as coisas têm o seu lugar, mas a dinâmica não é estática - há mil e uma formas diferentes de acontecer - e você precisa acompanhá-la. U m dos maiores problemas que as pessoas encontram no contato c o m essas crianças é a questão do adulto. Essas crianças, mesmo estando na rua, estão v incu ladas a u m grupo em que há u m adulto (ou u m ex-menor) que o lidera. Esses adultos arrecadam produtos de furto, fazem passagem de drogas, em suma, fazem toda uma organização do grupo. A questão é c o m o entrar e m u m g r u p o desses s e m desestabilizá-lo. O u ainda: como oferecer às crianças novas opções diferentes dessas garantidas pelo grupo. Isso é difícil porque, se eles se organizaram naquele ambiente hostil, ali existem códigos que estão garantindo sua sobrevivência. Acho fundamental ter clareza c om relação a esse espaço que e s tamos o c u p a n d o e c o n q u i s t a n d o . É i s s o q u e q u e r e m o s e n q u a n t o e d u c a d o r e s , na m e d i d a e m q u e estamos ali para oferecer novas possibi l idades de vínculo para essa criança que, através deles, poderá encontrar uma forma de sair desse circuito. C o m relação a isso, nos defrontamos com os valores que achamos que a criança deveria ter: que criança não transa, que sendo estuprada aos 12 anos viverá isso c o m o u m trauma, que não cheira cocaína, que não cheira cola, que não é traficante e que não vive sozinha. Não adianta apenas ideias para se estar mudando seus valores. Isso tudo mexe necessariamente c om muitos conteúdos nossos e acho que aí está a importância do grupo como referência. Out ra questão forte que aparece é a projeção que a CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÀO 55 — criança faz no educador - desde pai, amigo, mãe etc. Nisso há todo u m jogo de sedução em que, se você não perceber, pode acabar complementando o papel que ela lhe atribui, atuando e perdendo essa função de educador. Penso que o trabalho do psicólogo aqui não é específico, mas grupai, de equipe multidisciplinar. Vamos para a rua em grupo e os contatos que realizamos são também grupais. Anteriormente trabalhávamos sem coordenador, mas o ambiente de trabalho nos ameaça muito, gera ansiedade, sentimentos de impotência, imersão na incoerência política estatal . A l g u n s m e c a n i s m o s se c r i s t a l i z a v a m e f i cava bastante difícil p r o d u z i r . A sensação era de não estar conseguindo coisas fundamentais para o desenvolvimento de nosso trabalho. Agora há u m a coordenação para facilitar isso, embora, a i n d a seja a supervisão o que nos a juda a e n c a r a r e construir as coisas que precisamos elaborar. A forma c o m o as crianças l i d a m c o m a s e x u a l i d a d e também se dá em u m contex to di ferente d o nosso . Há meninas que cobram tipo u m cruzado para permitir que u m velho lhes beije a boca e c inco para que lhes beije a vagina. Não dá para chamar isso de prostituição. Por ser u m ambiente extremamente aberto e informal - e tem que ser i n f o r m a l - c o r r e m o s o r i s c o de c a i r n o espontaneísmo. Se isso ocorre , pe rdemos tota lmente a dimensão da atuação. Também aí o grupo, na medida em que sistematiza uma postura única, pode funcionar c omo continente, como referência para que se possa pensar o próprio trabalho. É importante que o grupo consiga ocupar esse lugar e que cada u m também se permita a crítica. Vejo que esse trabalho está bem dentro da área de social, mas está ainda mais na área de educação, pensando aí a edu-cação como algo artesanal. Entretanto, acho que isso traz contradições muito fortes para o profissional, no sentido de CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 68 REGIÃO 



56 PRÁTICA E PAIXÀO pensar o que é da educação e o que vai além disso. Essa questão aparece, por exemplo, e m relação ao encaminha-mento, que seria, em última instância, a solução para os pro-blemas - encaminhar as crianças para uma casa, u m emprego, uma escola, enfim, esse tipo de coisa. Só que, efetivamente, se essa criança não t iver dese jo que sustente esse e n c a -minhamento, ele será infrutífero. A criança irá, mas retornará. Temos então que lidar e separar os nossos desejos, ansie-dades e valores de classe média daqueles que são os da criança e que podem indicar u m outro caminho, diferente do que escolheríamos. Nossa ansiedade nos leva a ver aqui-lo que achamos faltar para aquela criança. É difícil imaginar-mos que as pessoas podem morar embaixo da ponte. Para m im isso é uma coisa de rato - acho que a melhor imagem mesmo é a do rato. No entanto, eles podem ter por opção não querer sair dali ou , e m saindo, poder voltar. A c h o que aí tem u m a grande questão: essas crianças estão fora, não c o u b e r a m na esco la , mui tas vezes não couberam na família; nem sempre saíram por maus tratos. Às vezes e s c o l h e r a m a r u a e n q u a n t o v i d a , e n q u a n t o referência. Não sei bem se é escolha, mas, enfim, ela v em para a rua e não é necessariamente por ter u m mau vínculo com a família; talvez por opção. Assim, acho que eles questionam muito o sentido da edu-cação. Onde o caminho é uma escolha do educando, não cabe a você traçar esse caminho nem dar a sua forma. E isso pr inc ipa lmente no ambiente de rua , onde temos que i r pegando o movimento da criança c o m a qual estamos em contato naquele momento. É difícil sistematizar u m trabalho. Muitas vezes achamos que uma criança, c o m a qual te-mos u m contato maior, está preparada para assumir alguns limites, mas não. É difícil para ela entrar nesse outro circui-to, o social, onde há horários, chefes, limites etc; é difícil se adaptar a isso. Já aconteceu u m caso em que conseguimos CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÀO 57 — três encaminhamentos e houve u m retrocesso total. Perce-bemos que não era o momento, que as crianças t inham ain-da muita coisa para viver na ma. O que significa a rua para ele, que a escolhe mesmo tendo outra alternativa? Mesmo para a Secretaria essas questões não estão ainda elaboradas. Para mim fica aquilo que costumamos dizer. "O que não se elabora se repete." Vemos algumas coisas se repetirem muito porque não estão elaboradas; e a elaboração demora. Não é feita com u m treinamento nem dizendo "tem que fazer". A meu ver, a supervisão seria u m dos principais suportes na construção desse grupo de profissionais, nesse ambiente de trabalho que questiona muito as práticas efetivas. Uma coisa que acho interessante é que a maior parte dos profissionais, pelo menos os educadores de rua, são recém-formados; e é u m mercado de trabalho novo. Então, esse recém-formado corre o risco de perder a ident idade que nem havia começado a construir. Ele sequer havia oferecido seus serviços e n q u a n t o ps icó logo , o u fo ra c h a m a d o enquanto tal, e é educador de rua. Mário: Estudei na Metodista. Trabalhei na Comunidade Terapêutica Enfance durante dois anos, depois em empresa - em Seleção - e então fui para a Secretaria para ser educa-dor de rua. Trabalhei na rua u m tempo e, atualmente, estou no Clube da Turma Comgás, na Moóca. Esse Clube atende os meninos de rua do centro da cidade. A Isilda trouxe muitas coisas que vivemos na rua e que hoje, no Clube, caracterizam-se também no atendimento e m meio aberto; só que dentro de u m contexto, de u m espaço. Atendemos garotos de oito a 18 anos e lá a criança é quem nos procura . E la chega e nós tentamos criar u m a organização para que essa criança possa aprove i ta r as atividades; não forçando, mas mostrando que se ela chega mais tarde perde a atividade. Ela pode sair a qualquer hora. Voltar é mais del icado porque os motivos podem ser muitos. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 J REGIÃO 



58 PRÁTICA E PAIXÃO Começando p e l a en t rada . Q u a n d o v i m da rua para trabalhar no Clube, esse equipamento estava c o m grandes d i f i c u l d a d e s de e s t a b e l e c e r u m a relação r ea l c o m a criançada, considerando real uma relação estabelecida pela moral, legitimizada. O Clube hoje é garantido pela moral , pela legitimidade do educador - não há outra forma de ser feito. Temos que incluir a garotada para que haja participação. Agora estou na direção e isso foi u m processo muito engraçado dentro da Secretaria. O Clube da Turma Comgás traz, hoje, u m reflexo muito grande de toda a problemática que o menor passa e que a soc iedade c omo u m todo v ive e m relação à questão da menoridade. Ele está aberto a qualquer t ipo de criança, inc lus ive o deficiente mental . Também enfrentamos d i f iculdades de encaminhamentos para trabalhos que dessem continuidade ao que desenvolvemos. Não d e t e r m i n a m o s u m t i p o especí f ico de c l i e n t e l a porque entendemos que a instituição não pode ser fechada, deve ser totalmente aberta porque a dinâmica dos garotos traz essa necess idade de refletir os acontec imentos nos momentos em que se dão. C o m isso, vou entrar u m pouco na estratégia de trabalho que util izamos no início. Antigamente, o Clube tinha por postura não deixar entrar ou suspender o menor que viesse c o m cola. Nós invertemos u m p o u c o esse p rocesso . A p a r e c e u c o m cola? Entra e cu idamos de le lá dent ro . Entendíamos que o men ino , quando aparece c o m cola na portaria de u m lugar onde sabe que há pessoas , está p e d i n d o que essas pessoas estejam do lado dele. Ele está, ao mesmo tempo, trazendo e perguntando o que fazer c om isso. No primeiro momento ele aparecia extremamente tonto, torto, sem conseguir falar; colocávamos ele para dentro e CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 59 _ dávamos u m b a n h o . Daí conversávamos c o m e l e e procurávamos ajudá-lo tentando incluí-lo nas atividades. A população que recebemos é totalmente flutuante. Para fixá-la ao Clube e, a partir daí, estabelecermos uma relação razoável, pensamos em desenvolver temas com a garotada. A p ropos ta era que desenvolvêssemos esses temas e m períodos curtos, c om u m mês de duração. Havia lá uma divisão formalizada pelo Clube separando os meninos maiores de 14 anos dos menores. Isso era muito massificante e pouco discriminador. O processo que usamos foi a p r o v e i t a r as lideranças dos próprios g r u p o s , as lideranças de rua, e trabalhá-las no sentido de trazê-las para perto da nossa p r o p o s t a : r e cod i f i c a r o je i to c o m que l idavam c o m os companhe i ros , fazê-los va lor izar aquele espaço que era deles e no qual não pod iam usar a mesma dinâmica, a mesma violência, o m e s m o jeito c o m que enfrentavam algumas situações da nua. A partir disso, criamos quatro grupos básicos, d iv id indo os menores em dois grupos e os maiores também, usando as lideranças como referência. Hoje já temos c inco temas desenvolvidos e a nossa questão é repensá-los, pois já não fazem ma i s s e n t i d o p a r a nós. S e r v i r a m p a r a q u e chamássemos a garotada a part ic ipar d o C lube , a tomar conta daquele espaço. Claro que isso ex ig iu mui to trabalho. Precise i segurar men inos durante duas o u três horas , p r ec i s e i sentar e conversar, retomar, estar ali junto e percebê-lo no pátio o dia todo. Procurava perceber seu mov imen to p o r q u e o menino traz para a instituição suas angústias, aqu i lo que tem vivido e joga isso para as pessoas que estão lá para que elas resolvam junto c om ele, já que às vezes não consegue resolver sozinho. Através dos temas eles começaram a se articular melhor em grupo e a respeitar mais o espaço. Na por ta d o C l u b e r e co lhemos facas, co las , drogas , CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6a REGIÃO 



60 PRÁTICA E PAIXÃO produto de roubo, tudo v indo da rua. Sinto que o C lube é u m lugar que protege, mas também é u m lugar que permite. Não que sejamos permissivos ou concordemos, mas não somos polícia, repressivos, não vamos ficar condenando o menino por seus atos. A partir dos temas conseguimos articular todas as áreas de atuação. Os t emas n u n c a f o r a m u m a c o i s a q u e impusemos às crianças, muito pelo contrário. Procuramos perceber o movimento delas na pátio, suas necessidades, suas vontades, que direção poderíamos dar àquela garotada naquele espaço. Organizamos, por exemplo, grupos de pipas, grupos de dez crianças organizadas para fazer p ipa . Mas não era só construir pipas, havia todo u m trabalho de organização de grupo e de individualização do menino; não era uma coisa massificante. Hoje as crianças valorizam e respeitam muito mais o espaço. Nós hoje sofremos as dinâmicas da rua e as impotências todas que o Estado tem. Existe a necessidade de forçá-lo a melhorar a educação. No Clube tentamos desenvolver essa área até na l inha da alfabetização, porque a escola formal não dá conta . Também não dá conta na área de saúde mental e saúde geral. A polícia atua de f o rma m u i t o d e l i c a d a p o r q u e não auxilia. Ela cumpre u m papel até certo ponto. Mas hoje, no Estado, a polícia não realiza u m trabalho preventivo. Nosso trabalho c om a garotada é principalmente político, no sent ido de co locar essa rea l idade soc ia l que está aí, traduzir essa realidade, conversar sobre ela. Só a partir da realidade pode haver uma transformação ou essas crianças poderão fazer a opção que desejarem. Nós também sofremos o re f lexo d isso tudo . Hoje há mov imen tos dent ro d o C l u b e c o b r a n d o u m a p r o p o s t a pedagógica. Proposta existe, mas não pode ser determinada CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÀO 61 — u n i c a m e n t e . As pessoas t e n t a m fug i r d a q u i l o q u e as necessidades das crianças p r o v o c a m nelas, t entam não refletir como estão naquele grupo e naquele contexto. Q u a n t o à superv isão, c o n s i d e r o - a e x t r e m a m e n t e questionável po rque a l i n h a dentro da Secretaria a inda não está bem desenvolv ida. O trabalho que temos a fazer não é administrativo, é pedagógico, é de respeito às pes-soas, de entender suas necessidades; e essa compreensão ainda não está bem clara. C o m o trabalhar nos grupos para que as pessoas construam uma proposta de trabalho? Isso fica mui to a critério d o pro f i ss iona l , que está lá d i spo -nível, disposto, c o m intenção de se rever. Temos tentado trabalhar isso dentro do Clube, mas há uma interferência muito grande. Nós saímos de uma di tadura e o que isso causou nas pessoas? O que ainda causa nas pessoas? É uma dif iculdade muito grande. Temos u m espaço para t raba lhar s em saber, mu i tas vezes, o que fazer. Ideologicamente somos to lhidos - isso é da m i n h a geração. T u d o é, mui tas vezes , m a n d a d o , determinado, f echado. Essa relação económica que se es tabe l eceu n o País, essa relação de p o d e r en t r e as pessoas é o que cont inua mandando e sendo a referência. O profissional está aí para lidar, nesse espaço de trabalho, com tudo isso: refletir q u e m é ele, qua l o seu contexto, o seu país, o j e i t o c o m o es te país se r e l a c i o n a , q u e Secretaria de Estado é esta etc. Há também resíduos disso tudo na da própria Secretaria, o que acaba se ref let indo em nosso trabalho. Paro aqui e deixo as pessoas perguntarem. Antonio. Quais são os c inco temas? Mário: Nós desenvolvemos primeiro a gincana, depois a festa j u n i n a , as p i p a s , o c i r c o folclórico e a p r i m e i r a olimpíada do Clube da Turma. U m dos lemas de trabalho CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



62 PRÁTICA E PAIXÃO que temos é "A Educação pelo Trabalho, a Educação pelo Lazer e a Educação p e l o E s p o r t e " . N o s s o t r a b a l h o é, fundamentalmente, a formação; não a educação formal, mas formação. Antonio: São dois relatos mu i t o diferentes enquanto estilo comunicat i vo . Vou pegar u m a série, c inco o u seis itens para desenvolver, tentando me ancorar naquilo que é a intenção do Conse lho aqui : disparar questões. B o m , a primeira que levantaria, e já acionando uma luz vermelha, é com relação à função: "Qua l a função do psicólogo nesse tipo de instituição ou , em última instância, a função dessa instituição?" Q u e m trabalha em instituições sabe que isto não serve para mui ta co isa - u m a instituição n u n c a f u n c i o n a e m consonância c om aqui lo que ela diz cumprir. Por exemplo: acred i tamos que a função de u m a instituição o u esta-belecimento correcional seja reeducar, mas verificamos que o próprio cárcere é uma produção de delinquentes. Isso l e va a u m con jun to de noções, o n d e p o d e m o s pensar em termos de funções: "Qua l a minha função como psicólogo, como diretor, como responsável etc?" Junto c o m isto, podemos também pensar em termos de espaço: "Que espaço devo ocupar?" Eu daria u m tratamento espec ia l ao fato de que esse trabalho se desenvolve na rua. Teremos de voltar muito a essa questão. Aparentemente isto traz questões em termos de espaço, já que estamos preparados para o trabalho em consultório e vamos para a rua. A psicanálise, por exemplo , começou na rua - Freud e seus pacientes andavam pela rua. Ela era então mais disrup-tiva, revolucionária, porque andava pela rua. Depois entrou para o consultório, instalou-se a Sociedade Psicanalítica, a função de c o n t r o l e (supervisão) etc, parâmetros q u e funcionam quase como a burocracia kqfkaniana. Há uma CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÀO 63 — burocracia psicanalítica c o m suas variantes mais tradicionais ou progressistas, onde o social entra como culpa. Bom, isso foi somente uma digressão. Pensar em termos de função e de espaço nos leva a pensar a instituição como o próprio e s t a b e l e c i m e n t o o n d e e la se d e s e n v o l v e -estabelecimento físico, estabelecimento de regras e normas de funcionamento. O trabalho que vocês realizam irrompe isso, questiona a própria instituição e também outras - as instituições to ta is c r i a d a s p a r a t ratar d e l i n q u e n t e s e desviantes, desde a F E B E M até os hospitais psiquiátricos. Esse conjunto de noções - espaço e função - nos leva à questão da identidade: "Quem sou?" É uma pergunta muito ancorada na nossa prática e que de alguma maneira nos para-lisa - na hora em que você define quem é você, deixa de se-lo. É a velha polémica da filosofia: pensar em termos de ser ou de devir; existem os pensadores do ser e os do devir. Aqui , para o nosso objetivo, acho importante pensar as funções, ou funcionalmente, onde vai se advindo nesse processo. Pensar quem se é traz uma série de dificuldades porque a nossa famigerada ciência - todas aquelas c o m radical psi -nasce a partir do momento em que se cr ia n o m u n d o a noção d o indivíduo. As instituições p s i a p a r e c e m n o Renascimento, q u a n d o se m u d o u , e m termos mora is , a relação c om o sujeito, digamos, pobre. Na Idade Média a pobreza era santif icada. A partir da hora em que aquele sujeito p o b r e , d e s v i a n t e , q u e a n d a v a p e l a r u a , f o i transformado em u m pecador, ele passou a ser punido. Para isso criou-se o famoso Hospital Geral , do qual originou-se o Hospital Psiquiátrico e todas as instituições totais. Histor icamente, está na raiz da criação desse t ipo de instituições a mudança em termos da moral, ou seja, já não se vai castigar o sujeito para que ele se arrependa, mas serão criadas instituições para tentar recuperá-lo. Para isso existe toda essa máquina - tão bem descrita por Foucault -CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



64 PRÁTICA E PAIXÀO que se chama panóptico. São estruturas arquitetônicas que seguem modelos do Exército, c o m cárceres pentagonais onde todos os sujeitos podem ser olhados e vigiados desde o centro da estrutura. Nelas se p roduz todo u m sistema microscópico para anotar, descrever, registrar, identificar os suje i tos : g r a n d e , p e q u e n o , m a i s i n t e l i g e n t e , m e n o s i n t e l i g en t e etc . É daí q u e se o r i g i n a m as c l a s s e s de superdotados, de alunos especiais e por aí afora. Produz-se hierarquias, registros e indivíduos. A questão toda é como produzir corpos dóceis que se recuperem e almas virtuosas que se culpem. Existe aqui algo de muito interessante. Sob o fundo de tudo isto aparece uma questão essencial: estes sujeitos são produzidos por uma formação social que cria, junto c o m a produção, mecanismos de anti-produção. O l ixo social, os produtos podres, os sujeitos mal a l imentados vão parar nessas instituições. Eles são o resultado dessa máquina de anti-produção que está na própria essência do capitalismo. Não é só p r o d u z i r , mas também a n t i - p r o d u z i r ; e as instituições f o r am i n v e n t a d a s p a r a p o d e r , de a l g u m a maneira, recuperar esses indivíduos que são produz idos h is tor i camente . U m e x e m p l o gr i tante n o B r a s i l são os hospitais psiquiátricos, onde o sujeito é destruído pe lo seu modo concreto de vida e depois é recapturado como louco. Nessa condição de louco, ele gera lucros para o dono do hosp i t a l - p o r vezes é mais l u c r a t i v o ter u m pac i en te internado do que u m operário explorado. Então, p a r a m i m , a questão é: c o m o r e c u p e r a r o irrecuperável? Como recuperar aquilo que o próprio sistema produz? Aí entramos em u m limiar bastante complexo; mas complexo para quem? Para aquele que está desenvolvendo o trabalho. Três representações q u e a I s i l d a t r o u x e a q u i me chamaram a atenção: a representação do xadrez, a do rato e CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 65 — também o fato de você se c h a m a r de e d u c a d o r , n o masculino, e de psicóloga, no feminino. Você insist iu na questão da sexua l idade e se de f in iu b issexua lmente . O xadrez é o lugar onde f icamos q u a n d o cometemos u m crime e o rato eu associo à própria imagem da peste. O p r o b l e m a é que t o m a m o s m u i t o p i e d o s a m e n t e a questão da peste. Nela existe a peste propriamente dita e o retro-vírus. A questão toda é como matar esse retro-vírus. Isso se pensarmos do ponto de vista do homem; para o retro-vírus trata-se de sobreviver. O que estou querendo apontar c o m essa história é a ruptura que há no encontro desses dois lugares. Seguindo a l inha , temos função, espaço e território; a nossa prática está territorializada. A questão da psicolog ia clínica, e em particular a psicanálise, é que a produção de u m i n c o n s c i e n t e i n d i v i d u a l , de u m p e n s a m e n t o d a interioridade, está atrelada a uma subjetividade produz ida histor icamente . Po r e x e m p l o : se você é u m i ta l i ano e, chegando e m casa, encont ra sua m u l h e r t r epando c o m outro, você dá uma punhalada nela. Agora, se você fosse u m indígena e e n c o n t r a s s e a m e s m a situação, v o c ê co l ocar i a a mão na cabeça e d i r i a : " Va i a con t ece r u m desastre; se não chover v ou perder a co lhe i ta . " Então, a subjetivação tem algo além desses códigos e a instituição também não pode ser reduzida a eles. Acho interessante isso que aparece no relato dos dois -"eles têm modos de v ida, códigos nas relações de g rupo para p o d e r v i v e r de a l g u m a m a n e i r a " . C r e i o q u e essa relação é inve rsa . O que está s e n d o p r o d u z i d o aí são intensidades que, n o encontro e nos corpos , reforçam e produzem, por efeito, códigos. As relações são intensas, os códigos consequência; p a r a nós u m a consequência absolutamente disruptiva. Esta nossa prática p s i , t e r r i t o r i a l i zada , começa a ser CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



66 PRÁTICA E PAIXÃO irrompida por esse movimento que vocês realizam de saída e retorno. Se vamos de casa para a escola c o m o motorista, daí para o anal ista, o dentista, o c lube etc, tudo c o m o motorista, n u n c a mais consegu i remos nos l ibertar dele; teremos medo de andar de ônibus, pois os outros vão ver esse babaca medroso como uma "fonte de renda". É esse o p r o b l e m a de desterr i tor ia l i zar : quebram-se as relações contratuais. Se você quer ler "as instituições" que existem e m uma relação terapêutica, veja que noções de saúde e de doença estão contidas na interpretação que você faz, veja quanto custam as sessões etc. C o m essa leitura quebra-se o contrato tradicional. Não sei se o que vocês fazem é contrato, mas é necessária u m a pauta de t raba lho . N a d a f u n c i o n a nos grupos sem uma pauta. Que pauta de funcionamento vocês têm? Não estou falando de contrato rígido; contrato é da ordem do masoquismo. Masoch, quando transava c o m uma mulher, fazia tudo por contrato, nunca transou sem fazer u m contrato publ icado em vários lugares. Esta instituição da p s i c o t e r a p i a , d a p s i c o l o g i a e da própria ps ico log ia soc ia l se vê quest ionada - agora não pensando mais e m termos de es tabe l ec imentos - pe l a mult ip l ic idade inst i tucional que existe aí, pe la instituição grupo, por exemplo. Está sendo questionada pe lo fato de se sair, de ir para as ruas, uma ruptura no espaço. Nos dois casos q u e vocês a p r e s e n t a r a m , e s t a b e l e c e m o s u m a distinção po rque no C lube o sujeito p rocura e na Praça vocês é quem o procuram. Estabelecemos u m a diferença como se em u m houvesse demanda e em outro não, mas em ambos a questão é outra porque, para existir demanda, é preciso que haja pr imeiramente oferta. Se o sujeito te procura n o consultório é p o r q u e você antes v e n d e u o peixe, ofereceu esse serviço. Nos dois casos há oferta. Não há como trabalhar socialmente senão c o m essa questão da CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6a REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 67 — oferta e da demanda e c om a distinção sobre o cargo que se recebe. Você foi contratada como psicóloga e seu encargo é humanizar as pessoas. O que está presente nisso é u m ideal de h u m a n i z a r o quê? Q u e t i p o d e h o m e m v a m o s humanizar? Vamos trazê-lo e recuperá-lo? É mui to difícil, primeiro porque o sujeito já tem oito, 12 anos, já tem uma vida feita. A m i m me impress iona mui to não poder dar opinião alguma sobre o fato de uma criança manejar u m 38 com a maior perfeição. Mas como posso julgar u m sujeito que viveu na rua até os 12 anos, largado, reprimido, dormindo debaixo da chuva etc? Vou julgar o fato de que ele possa pegar o 38, roubar meu dinheiro e ter boa pontaria? Esses atos me p a r e c e m u m a intensificação que , na sua mais delicada sutileza, podem estar indicando u m outro t ipo de sociedade a qual não sabemos ainda o que pode vir a ser. Q u e t ipo de intensificação é esta que ques t i ona até pensadores como Paulo Freire? B e m próximo daqui , uma companheira de consultório, que trabalhou muitos anos e m u m a instituição total, fo i assaltada por u m jovem marginal. E la chegou c o m aquele jeito já manjado, convenceu-o e ele foi embora. Quando já estava na rua o menino voltou novamente e atirou na perna dela. Ele já estava convencido, mas voltou, atirou na perna dela e deu vários outros tiros que não pegaram. Que tipo de intensidade está passando aí? C o m o podemos julgar isso moralmente? A criança cuidada, educada, programada serve de m o d e l o ? É m u i t o difícil ! Mas p o d e m o s c o l o c a r as questões por outra via. Nós sempre pensamos em termos d o espaço, o problema é como pensar em termos do tempo. E vocês trabalham em movimento - isso me parece fantástico! O p r o b l e m a não é a q u i l o que se é, mas a q u i l o que se produz . Vocês também se ques t i onam: " O que estamos produzindo?" Poderíamos acrescentar: "O que vai acontecer CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



68 PRÁTICA E PAIXÃO c o m os psicólogos que t r a b a l h a m nisso? Q u e t i p o de transformação vai acontecer c om essa prática que ultrapassa os l imites d o consultório? Q u e m sou que adv i r e i nesta história? Q u e transformações c o r p o r a i s e i n c o r p o r a i s acontecem nessa prática?" Podemos começar a entender isto partindo daqui lo que o Mário d isse : " F o i - m e d a d o u m espaço para t raba lhar " . Lógico, o espaço fo i dado , mas eles te c ob ram admin is -tração, registros, estabelecem coisas etc, porque a questão toda do Estado é moralizar, recuperar, homogeneizar. Dão o espaço para você fazer isso. Aí está u m prob l ema mui to sério. Segundo Pichón^, o grupo operativo não é aquele que tem u m projeto único, mas promove a heterogeneidade dos seus m e m b r o s ; q u a n d o esse g r u p o começa a se uniformizar em termos de conhecimento, de ideação, corre o r isco de morrer , começam a aparecer as h ie rarqu ias , regulamentações internas etc. O risco que se corre é o de adoecer junto c om as pessoas, transformar-se também e m instituições burocráticas. Então, para terminar, se estamos pensando e m termos de "poder-fazer", de "poder-potência", eu pensar ia - mu i t o tomado pela questão da intervenção na Casa A n c h i e t a ^ -em termos de u m a intervenção inst i tucional . Vocês estão intervindo em uma instituição múltipla - mesmo na rua as instituição existem - , onde esses sujeitos, embora tenham uma potência de afirmação da sua própria condição e u m a von tade de poder , m e t e m u m t i ro na tua cabeça e te q u e s t i o n a m e n q u a n t o h o m e m , c l a sse s o c i a l etc . E l e s Refere-se a Henrique Pichón - Rivière, fundador da técnica de grupos operativos. X<) Hospital psiquiátrico sob intervenção da Prefeitura Municipal de Santos desde maio de 1989. Está passando por um processo de desinstitucionalização e substituição por um novo sistema de atendimento na área de saúde mental. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 69 — também têm vontades absolutamente suicidas, porque, e m última instância, acabam morrendo jovens. Então, c omo é que se pode intervir nisso? Que tipo de relações, de pautas pode-se ter n o trabalho? Porque, se não houver n e n h u m acordo, u m pacto que se estabeleça - nem que seja a tarefa - , não se consegue operar nada, nunca funciona. São problemas que se desenvolvem na sua mais absoluta delicadeza. Aliás, chamou a minha atenção o fato de que o Mário chamasse a polícia de del icada. Ele não inc lu iu "A questão da" e ficou "A polícia é muito delicada". Se pensamos esse trabalho como intervenção, que efeitos ele pode p roduz i r de verdade? O que seria intervir? Q u e efeitos pode produzir o fato de que a polícia, por exemplo, tenha que lidar de outra maneira c o m esses menores? É u m efeito de multiplicação que acontece por contágio; é como rato que transmite peste. Como contagiar c o m a sua vontade de transformar? C o m o contagiar alguém c o m a vontade de inventar u m novo jeito de lidar c o m isso? C o m o fazer c om que isto resista, de alguma maneira, no campo da cultura? Como é que a sociedade, os viz inhos, os policiais, podem começar a lidar c om isso? Isso pode produzir efeitos, mesmo que não sejam diretos e imediatos . Q u e efeitos p rodut i vos , que novas instituições p o d e m começar a aparecer? Nosso problema é que estamos muito carregados de instituições, mas só mod i f i c amos u m a instituição se inventamos outra. Por e n q u a n t o , n o t r a b a l h o de vocês , e u ve jo a l g o fundamenta lmente d i s t i n t o d o instituído: vocês estão t r aba lhando de po r t a s abe r tas , as p e s s o a s estão e m l iberdade - é u m a característica d o método. Isto está incluído n o método q u e vocês estão d e s e n v o l v e n d o . Quando se trabalha c o m essa população, as portas abertas são uma distinção total: é dentro do xadrez ou fora dele. E, quando se trabalha fora, o xadrez pode virar jogo mesmo, CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6" REGIÃO 



70 PRÁTICA E PAIXÁO u m jogo muito bonito, que impl ica todo esse movimento, essa criação constante. No Clube vocês elegeram cinco temas e pensam que não servem mais. Por quê? Esse é o drama do educador: ele vira um animador, aquele que tem que fazer por eles. Por u m lado, os meninos pedem que você faça por eles; por outro, a instituição pede ação, pede que você atue. Não faça n e n h u m a delas: não desconheça o p e d i d o , mas não o realize. Faça outra coisa. O Ai l ton Krenak* me falou uma coisa incrível: os psicólo-gos conseguiram destruir uma cultura indígena, superando o exército e a polícia. Então, cuidado! A nossa ação pode ser terrível. Es t amos c o l o c a d o s e m u m l i m i a r bas t an t e c o m p l e x o . N o s s o t r aba lho p o d e a judar a gerar novas maneiras de se viver. O sujeito, mesmo que seja debaixo da ponte, pode encontrar nessa relação u m novo m o d o de viver, que não seja tão su i c ida . Ta lvez ass im ele possa colocar sua potência de uma maneira menos kamikase. Foi colocada aqui uma outra coisa muito interessante: a carência de carências. P r o d u z i r carência é a própria condição institucional. A o sujeito falta comida, falta não sei o que mais; e você lhe ensina que falta também harmonia sexual. Cria-se uma nova falta e aí o cara te consul ta . A carência é a própria essência do sistema capitalista. Você está sempre produzindo porque falta alguma coisa, mesmo que se tenha o que comer, mesmo que se seja milionário. Todo o processo que se vive nesse trabalho precisa ser pensado, processado - c o m ou sem alguém de fora - , pois quem trabalha é afetado pelas implicações institucionais. Qua i s são as relações consc ientes e inconsc i en tes que vamos estabelecendo? Como vamos nos impl icando, sendo tomados, tendo o nosso desejo tomado? Imagino que vocês * Presidente da União das Nações Indígenas CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 71 — devem sonhar c om esses meninos. Que t ipo de atuações pode-se produzir sem culpabil izar a própria ação? A psica-nálise nos ensinou a culpabilizar, justamente o modelo do não-movimento, diferentemente do psicodrama, que parte do movimento. É preciso repensar essa história e transmiti-la, porque dessa forma obtemos uma distância e não fica-mos imobilizados. Podemos ter u m projeto e ir trabalhando. Sair para as ruas sem ter u m modelo pronto leva a uma crítica constante da própria ação e daqui lo que já existe — FEBEM etc. É uma crítica permanente e ela se espalha por aí. Se vamos ser críticos, prec i samos ser r igorosos , ex-plicando passo a passo tudo que acontece. 
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Vara de Menores (SP)* Realizado em 12/12/1989 Expositoras: Mônica Carteiro e Marta Cristina Meirelles Ortiz Debatedor: Sérgio Maida Mônica. Esta pretende ser uma reflexão sobre o papel do psicólogo na Vara de Menores a partir da minha experiência profissional, adquirida em oito anos de trabalho na Instituição. A seguir, procuro dar uma ideia do funcionamento da Va-ra Central de Menores e a inserção do Serviço de Psicologia, criado há aproximadamente 11 anos. A o chegar à Vara Central, os clientes denominados no contexto jurídico de partes são encaminhados ao Serviço Social, que verifica se o ped ido se enquadra na pertinência da Vara. Em caso negativo, são encaminhados aos recursos competentes. Em caso positivo, sua pretensão é registrada e o processo iniciado com u m relatório elaborado por assis-tentes sociais. Tais processos serão acompanhados até que o juiz considere ter dados suficientes para a decisão final. * Neste debate, em Junção de problemas de gravação, as falas dos expo-sitores foram reconstituídas pelos mesmos já em 1992, mas a partir das anotações que embasaram suas exposições em 1989 a fim de preservar as questões suscitadas naquele período. Por isso, ofereceu-se também a possibilidade dos expositores formularem comentários em relação às questões de 1989, uma vez que reescreviam o texto dois anos depois. 



74 PRÁTICA E PAIXÁO A Vara Central conta c om u m Serviço de Psicologia div i -d ido em dois setores: Atendimento Básico - do qual faço parte -, que atende casos de desajustes familiares (alcoolis-mo dos genitores, inadequação dos responsáveis, distúrbios de relacionamento), desajustes de comportamento (desobe-diência, agressividade, fugas, uso de drogas), internação e desinternação de crianças e jovens em instituições, guarda, destituição do pátrio poder (tutela), suprimento de idade e consentimento paterno para casamento, maus tratos, d ispu-ta de criança ou jovem; e Adoção, que atende pessoas inte-ressadas nessa medida, inc lu indo estudos sobre colocação de crianças e jovens internados em lares substitutos, seleção de casais e aproximação entre casais e crianças e jovens. O psicólogo atende as partes e deve elaborar u m relatório sucinto sobre a situação observada no momento da entrevista, com avaliação preliminar e indicação de procedimento. Pode-se fazer acompanhamento dos casos e encaminhamentos a recursos da comunidade para psicodiagnóstico e psicoterapia. Os relatórios social e psicológico, bem como o parecer da D o u t a C u r a d o r i a (Ministério Público) subsidiarão a decisão judicial que será executada pelo Cartório. Pontos para Reflexão Na sua grande maioria, as pessoas que procuram a Vara de Menores o fazem em situações críticas e quando sentem já esgotados seus próprios r e cu r sos pa ra revertê-las. Chegam desgastadas emocionalmente, buscando a figura do juiz, soberana e poderosa que, c om toda a sua sabedoria, resolverá os problemas. Esperam que lhes seja dito o que fazer o u a inda que façam po r e las, s em que p r e c i s e m despender maiores esforços. A intervenção do psicólogo é vista c om estranheza - "Pa-ra que psicólogo? Eu não sou l ouco " - e as tentativas de sens ib i l i za r as partes , torná-las inte i ras para p o d e r e m CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6» REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 75 _ participar da decisão de importantes questões de suas vidas muitas vezes são inúteis. A Instituição espera do psicólogo uma intervenção ime-diata que permita atender, c om brevidade, à grande deman-da. Considerando a quantidade e a complexidade dos casos atendidos, o psicólogo, sendo tão rápido, corre o risco de se tornar superficial e imediatista, dif icultando a compreensão de aspectos psicológicos relevantes para a decisão do caso. Por outro lado, o mode lo clínico c o m entrevistas constantes e prolongadas também vem se mostrando ineficaz. O psicólogo também é visto c o m o o pro f iss ional que resolverá os casos mais difíceis - " D e u prob lema, manda para a P s i c o l o g i a " - através de u m a intuição p o d e r o s a atribuída à profissão ou mesmo os testes, entendidos como instrumentos para decifrar os mistérios da mente humana. Deve-se ainda levar em conta que para o juiz interessa a realidade objetiva e fatual - "É verdade ou não?" - enquanto o psicólogo busca os aspectos dinâmicos subjacentes. Outra questão é quanto ao sigilo solicitado pelas partes ao relatar seus problemas. C o m o preservá-lo se quem nos contrata é o juiz que necessita dos dados para a decisão d o caso? Há que se considerar que os relatórios sociais e psico-lógicos passam a fazer parte dos autos como documentos e são acessíveis não só a juízes e curadores, mas também ao pessoal administrativo e advogados. A interação entre psicólogos e assistentes sociais também apresenta di f iculdades. Por vezes ocorre u m a junção tão grande desses pro f i ss iona is que p o d e levar à p e r d a d a especi f ic idade de cada ciência na análise d o caso. Pode ocorrer também u m distanciamento exagerado, resultando em uma competição técnica. Isso acontece porque ambos os profissionais ainda precisam definir sua inserção na Vara de M e n o r e s , de m o d o q u e p o s s a m c o n t r i b u i r m a i s efetivamente para a compreensão global do caso. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6a REGIÃO 



76 PRÁTICA E PAIXÁO Diante desse contexto u m tanto desalentador, pode-se perguntar, enfim, para que serve o psicólogo na Vara de Me-nores. A meu ver, as situações extremamente graves trazidas por crianças, jovens e seus responsáveis, i lustram uma crise política, económica e social que repercute em intensidade crescente na psique das pessoas. A leitura puramente jurídi-ca desses problemas poderia levar a decisões injustas, com prejuízos para a vida desses cidadãos. Acredito que a pre-sença do psicólogo, mesmo com todas as dificuldades enu-meradas, é uma conquista na medida em que pode ampliar a compreensão dos casos e possibilitar decisões mais justas. O papel do psicólogo na Vara de Menores ainda está sen-do def inido, fazendo-se necessário u m constante pensar sobre essa atuação, a fim de que esse profissional possa fa-zer frente às mazelas institucionais e contribuir para o bene-fício das pessoas atendidas. Porém, na rotina de trabalho é extremamente difícil abrir o espaço para reflexão. O espaço das reuniões técnicas é c ons tan t emen t e i n v a d i d o por questões burocráticas que se sucedem c o m incrível rapidez. Assim, os técnicos têm maiores d i f iculdades para refletir sobre o trabalho e definir c o m maior clareza o seu papel. Esta indefinição torna-os mais vulneráveis às exigências do meio, criando u m círculo vic ioso difícil de ser rompido. Esse panorama não muito promissor foi alterado há cerca de dois anos, quando técnicos, psicólogos e assistentes so-ciais iniciaram, através de uma comissão de representantes, u m processo de maior união para enfrentamento dos pro-blemas da categoria. Houve maior integração entre os técnicos, já que os pro-blemas são comuns a ambos os profissionais. Ocorreu tam-bém maior contato entre as diversas Varas Regionais que, apesar de terem real idades mu i t o di ferentes, v i v enc i am dificuldades comuns. Foram obtidas a lgumas conquistas , c o m o o convénio CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 77 _ entre Tribunal de Justiça e Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor ( F U N A B E M ) que possibil itou o acesso a supervi-sões e cursos de reciclagem, até então inviáveis pela falta de condições da maioria dos técnicos de custeá-los, dev ido ao parco salário. Foram realizados dois encontros de técnicos das Varas de Menores, inc luindo pessoal do interior. Porém, mesmo c o m essas realizações, que foram grandes c o n s i d e r a n d o as d i f i c u l d a d e s , a comissão a c a b o u se ext inguindo por ser perceber que somente a minor ia dos técnicos part icipava - às vezes mesmo sem contar c o m o respaldo dos colegas - , perdendo seu caráter representati-vo . A p e s a r d i s s o , e n f a t i z o a n e c e s s i d a d e d o p e n s a r constante dos profissionais e uma maior união entre esses em relação ao muito que ainda há que por fazer. Marta: O Serviço de Ps i co l og i a na Vara de Menores ex is te desde 1980, t e n d o s i do c r i a d o p e l o dr. C h a v e s Camargo, na época Juiz de Menores de São Paulo. Baseado no Código de Menores* - Lei Federal 6.697 de 10 de outubro 1979 - o dr. Chaves pretendeu modernizar a for-ma de atendimento da Vara de Menores, tomando como mo-delo o procedimento de países da Europa e Estados Unidos. Criou, então, a chamada "audiência interprofissional", que contaria c om a participação não apenas do juiz e do curador de menores, mas também do assistente social e do psicólogo. O Código de Menores de 1979 definiu ainda quais seriam os menores atendidos pela Vara. Baseado na caracterização dada pe lo Instituto Interamericano de i N ino , e m 1973, o * O Código de Menores, Lei Federal 6.697, de 10 de outubro de 1979, foi revogado e substituído pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, aprovado em julho de 1990. Tinha como principal referencial aquilo que era denominado "situação irregular". A situação irregular, na definição do Código, podia ocorrer por abandono, carência, vitimização, perigo moral, privação eventual de representação ou assistência legal, desvio de conduta e autoria de infraçâo penal (CM., art 2a). CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



78 PRÁTICA E PAIXÁO Código qualifica como "menores em situação irregular" e m pr ime i ro lugar aqueles que são "pr i vados de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução obrigatória, ainda que, eventualmente, e m razão de: a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsáveis; b) manifesta imposs ib i l idade dos pais ou responsáveis para provê-los". E m segundo lugar, "os menores vítimas de maus tratos" e "em perigo moral" , estes últimos por motivo de "encontra-rem-se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons costumes" ou por "exploração em atividades contrárias aos bons costumes". Em terceiro lugar, o Código visa ainda "o menor privado de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais ou responsáveis". Por último, o menor em situação irregular também pode ser o que tem "desv io de conduta , e m v ir tude de grave inadaptação familiar o u comunitária" e também o "menor autor de infração penal" . Tudo o que foi dito acima, podemos resumir, basicamente, em três itens: o menor carente ou abandonado, o menor vítima e o menor delinquente ou em vias de delinqúir. N a prática, muitas vezes é difícil, ou mesmo impossível, distinguir u m caso de outro, já que u m menor pode ser, ao mesmo tempo, aban-donado, vítima e ainda apresentar conduta pré-delinqúencial. E m outros termos, podemos definir a clientela que nós, enquanto psicólogos, atendemos na Vara de Menores como sendo, em sua maioria, crianças e adolescentes de meios só-cio-econômicos menos favorecidos, que trazem, juntamente com os problemas inerentes a tal situação, uma problemáti-ca psicológica. Dentre os diversos fatores que se entre-cruzam nesse caso, em linhas gerais podemos mencionar: - Fatores hereditários e congénitos, como déficits físicos e mentais os mais variados, as síndromes neurológicas etc. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6Q REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 79 _ - Fatores sociais, c omo a falta de uma estrutura familiar mais adequada para propiciar à criança u m ambiente seguro e estimulador ao seu desenvolvimento; a falta de estrutura dentro da própria comunidade para garantir ao menor u m amparo e recursos básicos à sua socialização; a internação como resultante de ambas as condições ac ima descritas, acarretando, e la mesma, u m a problemática ps i cossoc ia l específica; outros. - Fatores mistos: refiro-me aqui a fatores biológicos que têm origem na condição social dos indivíduos. C o m o exem-plo, podemos citar a subnutrição desde o ventre; os partos traumáticos - muito comuns nesta faixa da população em virtude das péssimas condições dos serviços de maternida-de - e infecções hospitalares; as tentativas de aborto duran-te a gravidez através de meios que vão desde as quedas e hemorragias provocadas até a ingestão de medicação noci -va ao desenvolvimento do feto; - Fatores psíquicos, e m geral resultantes de todas as variáveis acima mencionadas e que podem ser classificados em diversos graus e tipos de neuroses e psicoses. Também aqui é importante lembrar que na prática, todos estes fatores se e n c o n t r a m entre tec idos , de mane i r a a formar u m a textura específica para cada caso s ingular . Observe-se também que os casos que chegam à Vara de Menores são, amiúde, casos extremos, que exigem medidas drásticas e urgentes, assim como u m grande dispêndio de energia por parte dos profissionais que neles atuam. As medidas jurídicas pertinentes à Vara de Menores e nas quais se requer a participação do psicólogo são: - Termo de guarda definitivo ou visando tutela ou adoção; - Tutela nos casos em que os genitores são falecidos ou incapazes do ponto de vista judicial; - Adoção plena e simples; - Destituição do pátrio-poder; CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6a REGIÀO 



80 PRÁTICA E PAIXÁO - Destituição de tutela; - Destituição de guarda; - Supr imen to de idade e/ou de consen t imen to pa ra casamento de menor; - Termo de advertência a pais ou responsáveis; - Termo de compromisso para tratamento especializado do menor; - Busca e apreensão de menores, quando a situação em que se encon t r am representa r i sco o u se e n q u a d r a n o conceito de situação irregular; - Internação; - Desinternação. As formas de atuação específicas d o psicólogo na Vara de Menores são: - Elaboração de pareceres psicológicos baseados em estu-dos de caso, em geral através de entrevistas individuais ou grupais e/ou com o uso de testes. Além de apresentar ao juiz e demais componentes da audiência interdisciplinar de for-ma sucinta as implicações psicológicas do caso, este parecer tem como objet ivo sugerir as medidas jurídicas que , d o nosso ponto de vista, são mais cabíveis em cada situação; - Intervenção em situações críticas relativas ao menor e outras parte envolvidas; - Orientação, nos casos em que não se torna necessária a abertura de processo ou a aplicação de medidas judiciais; - Acompanhamento psicológico - praxe nos casos de tutela e adoção - , em especial n o período de "estágio de convivência" que antecede a Adoção; - Encaminhamento dos clientes a recursos comunitários na área se saúde mental; - Visitas domici l iares, e m especial nos casos e m que o estudo e/ou a intervenção ex ige u m a atuação d ire ta na família ou comunidade à qual pertence o menor. Além do que foi dito acima, é importante lembrar que o CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 81 — juiz de menores também tem como atribuição fiscalizar as obras assistenciais públicas e particulares sob sua jurisdição. Nestes casos, e m gera l é s o l i c i t ado o auxílio tanto d o psicólogo como do assistente social no sentido de proceder aos estudos e realizar as orientações necessárias. Normalmente os limites da prática do psicólogo da Vara de Menores são definidos como os limites da própria instituição. Uma vez atingido o objetivo da Vara, ou seja, "a reinte-gração sócio-familiar d o menor " , cessando, por tanto , a situação irregular, cessa também toda e qualquer atuação da instituição sobre o menor ou a família. Por outro lado, nossa atuação pode se tornar mais ou menos limitada de acordo c o m características específicas de cada Va ra , d o caso atendido e do profissional. Devo traçar algumas considerações sobre estes limites. Muito embora nossa atuação não possa ser considerada com clínica - a meu ver, enquadra-se numa área b e m es-pecífica da psicologia, que é a psicologia forense - muitas vezes, em razão da escassez de recursos na área de saúde mental voltados para essa faixa da população ou pe lo fato de se situarem em local distante e pouco acessível para os que de la necessi tam, rea l i zamos u m a espécie de a c o m -panhamento psicológico de certos casos, que chega a ser, de certo modo, terapêutico. Evidentemente, esse t ipo de atendimento não pode ser or todoxamente clínico, a começar pe l a frequência dos encontros, que é bem mais reduzida. N o máximo se resume a u m c o n t a t o q u i n z e n a l o u m e n s a l , d e p e n d e n d o d a gravidade do caso. Além disso, os procedimentos uti l izados se caracter izam me lhor c o m o "terapia de apo io " , sendo, portanto, l imitados aos casos que efetivamente p o d e m se beneficiar deste t ipo de atendimento. Dentre eles, podemos mencionar, em especial, os adolescentes e suas famílias, os casos de alcool ismo e as mães de "famílias sem pais". CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÀO 



82 PRÁTICA E PAIXÁO U m outro aspecto da atuação dos psicólogos na Vara de Menores, e u m dos mais relevantes a meu ver, é o que diz respeito à nossa função educativa. É de extrema relevância o fato de nós sermos agentes no sentido de esclarecer e instrumentalizar a população atendida para uma utilização ativa dos meios legais de que dispõe para fazer valer os seus direitos. Não se trata aqui de atuarmos c omo advogados, mas de o ferecer condições pa ra q u e os indivíduos se tornem sujeitos ativos do processo judicial ao invés de se s u b m e t e r e m a e le e se t o r n a r e m ob je tos p a s s i v o s de aplicação da le i e da ação inst i tucional . A q u i está o que considero uma dimensão política do nosso trabalho. Os limites da atuação do psicólogo forense impõem uma estreita dependência c o m relação a outras práticas que se ocupam da problemática do menor. N o âmbito mais restrito de nossa ação, d e p e n d e m o s daqueles que, dentro da comunidade e de instituições c o m a FEBEM e outras obras assistenciais, têm contato cotidiano c o m a criança ou adolescente, assim c o m o suas famílias. Infelizmente, nem sempre existe este intercâmbio, dado o i s o l a m e n t o q u e t e m v i g o r a d o en t r e as instituições judiciárias, previdência soc ia l , educação, saúde e, a inda, entre estas e as organizações mais popu la res , c o m o as s o c i e d a d e s de b a i r r o , p r e f e i t u r a s de f ave las , o b r a s comunitárias particulares ou ligadas à igreja e sindicatos. T a l i s o l a m e n t o t e m se d a d o , até ce r t o p o n t o , p e l a inserção diversificada destes organismos dentro da política ou das políticas mais amplas de atendimento à menoridade. Por outro lado, volto a insistir sobre o problema da escas-sez de recursos em todos os níveis de atendimento ao menor: clínica escolar, assistência social etc. É bastante gritante, por exemplo, a falta de atendimento adequado ao menor dro-gado, motivo pelo qual a internação em clínicas psiquiátricas como Pinel e Juqueri acaba sendo o único recurso possível. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 83 — D e v o a inda menc i onar que algumas incompreensões relativas à prática da Vara de Menores e dos psicólogos forenses têm d a d o m a r g e m a u m a série de p r o b l e m a s quando tentamos uma atuação mais integrada. U m exemplo disso é o r isco que corremos, quando tentamos contatar uma escola de bairro para discutir o caso do menor "X " , de provocar involuntariamente a sua estigmatização. Numa situação diversa, o contato c om psicólogos clínicos muitas vezes é considerado por estes como uma tentativa de invadir e contaminar a relação terapêutica, mesmo quando só queremos saber se certo menor está em terapia e o t ipo de abordagem util izada. Não obstante, quando tivemos a oportunidade de atuar conjuntamente c o m Casas Abr igo* , Centros e Postos de Saúde, ou com psicólogos e assistentes sociais da F E B E M e outros recursos, o resultado foi extremamente pos i t ivo e p rove i t oso pa ra todos , e m par t i cu la r para os meno r e s envolvidos e suas famílias. Assim, nossa atuação tem sido no sentido de articular a ação des tas instituições c o m a prática j u d i c i a l , s e m detrimento das possibil idades de ação de cada área. Podemos citar aqui, como exemplo, o caso de menores vítimas de maus-tratos. Nestes casos, além da avaliação ps i -cológica das partes envolvidas c o m o intuito de sugerir as medidas judiciais mais adequadas ao caso, torna-se muitas vezes necessária a internação provisória dos menores e m Casas Abrigo. Aqu i , o intercâmbio entre o psicólogo da Vara e os monitores e técnicos das Casas Abr i go é de extrema relevância, tanto nos sentido de informar a Vara quanto à * O programa surgiu do convénio firmado entre o Judiciário e a Secretaria de Estado do Menor para abrigar e proteger crianças e jovens vítimas de violência física ou que estejam perdidos, fugidos ou aban-donados. A permanência é provisória, até que cada caso tenha um encaminhamento adequado. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



84 PRÁTICA E PAIXÁO evolução d o m e n o r d u r a n t e o a fas tamento d o g r u p o fami l iar , c o m o n o sent ido de in f o rmar àqueles q u e se o c u p a m dire tamente da criança acerca de sua situação jurídica e do prazo previsto para a desinternação. Por outro lado, em geral esses casos demandam, mais c e d o o u ma i s tarde , o a t e n d i m e n t o cl ínico tan to aos menores como às famílias. Sendo assim, é importante que se estabeleça u m conta to a d e q u a d o entre o psicólogo clínico e o psicólogo judiciário, de forma que as atuações de u m não i n t e r f e r i r a m nas d o o u t r o , m a s s i m q u e se complementem no sentido de auxiliar menores e famílias na superação do problema. F ina l i zando , gostar ia de d i ze r que de i x e i de abordar muitos outros problemas específicos da psicologia forense e m função de ex iguidade de tempo e d o objet ivo maior deste encontro, que é discutir a questão da menoridade sob o ângulo da prática institucional judiciária. Po r ou t r o l ado , d e v o ressa l tar que a superação d o problema da menoridade no Brasi l e em outros países d o terceiro m u n d o demanda redobrados esforços, tanto por parte das instituições que se ocupam deste problema, como da luta de forças p o p u l a r e s e políticas, n o s en t i do de encaminhar u m a transformação das condições soc ia is e económicas que o geram. É importante, portanto, que cada pessoa ou grupo que se ocupa do problema do menor esteja engajado n u m projeto pol í t ico e h u m a n o m a i s a m p l o , q u e v i s e mudanças estruturais em toda a sociedade. Sérgio: E m b o r a apareça nos relatos da Mônica e da Marta, talvez não tenham s ido suficientemente colocadas todas as di f iculdades e confl itos impl i cados nas relações entre a instituição jurídica e a instituição psicologia. Então, nessas supervisões apareceria constantemente esse conflito, por exemplo a questão do pátrio poder, da destituição do CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 68 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 85 — pátrio poder. O que se pode pensar - se é que se pode pen-sar alguma coisa - da psicanálise em relação a uma destitui-ção de pátrio poder , e m termos objet ivos , concre tos e jurídicos? Os esquemas teóricos e habituais c o m os quais pensamos este mode lo familiar l iberal, burguês - u m mo-delo c om o qual temos contato em consultórios e em outro tipo de instituições - serve e ajuda ou atrapalha a prática da Vara de Menores? Serve e ajuda na prática, por exemplo, de técnicos da Vara de Menores que se encontram c o m famílias totalmente atípicas? Por isso queria que se contassem casos. E u me l e m b r o de casos q u e vocês c o n t a v a m nas supervisões. Por exemplo , aquele de duas mulheres que queriam adotar uma criança porque as duas eram mães e queriam ser mães dela. Sem contar os casos de destituição do pátrio poder c om o objetivo de entregar as crianças para adoção por estrangeiros. O que acontece aí c om a criança e toda a problematização que isso imp l i cava e m relação a privilegiar o quê? Privilegiar o "bem estar da criança" em u m país que tem serviços sociais e estrutura, que tem o amparo necessário a u m crescimento biológico, sendo que aqui nem isso está garantido? Então, para problematizar, já que me convidaram para isso, estou jogando para a instância de perguntas ideias e questões que, penso, talvez possamos discutir. Acho que podemos começar por aí. Marta. O Sérgio co locou uma questão muito importante, que é esse encontro, esse cruzamento de duas instituições: a instituição jurídica e a instituição psico log ia . U m aspecto que já há a l g u m t empo v e m me p r e o c u p a n d o , e que a Mônica colocou rapidamente, é justamente a questão ética. Depois de toda a formação que temos e m c ima daquela coisa de prezar o vínculo, u m certo sigilo, de repente temos que responder também ao vínculo c o m a instituição. Muitas vezes isso nos traz sérios problemas de consciência: até que ponto eu conto o que ouvi agora e até que ponto eu guardo CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



86 PRÁTICA E PAIXÁO para usar na minha prática enquanto psicóloga? N o meu caso, muitas vezes ao invés de colocar tudo no relatório, eu acabava me r e s t r i n g i n d o ao parece r , p o i s s e n t i a q u e determinados dados vistos pelo juiz ou curador poder iam gerar mil mal-entendidos que acabariam mais prejudicando do que ajudando a resolver o caso. Essa é u m a questão muito importante e que temos discutido inclusive n o G r u p o de Estudos; e não é só uma questão nossa. Recentemente estive na Argentina, n u m "Encontro de Psicologia Forense", e essa questão também foi d iscut ida lá. Toda vez que a psicologia se encontra c o m o Poder Judiciário surge essa questão, que ainda está por resolver. Sérgio: A questão do sigilo? Marta: D o sigilo, das implicações éticas da nossa atua-ção, porque muitas vezes somos obrigado a fazer coisas ali que c o n t r a r i a m c o m p l e t a m e n t e a n o s s a própria ética profissional. Sérgio: Por exemplo? A q u i você não precisa fazer sigilos. Marta: Eu estou me lembrando agora do caso de umas crianças que estavam internadas e m u m a obra . Era u m menino de dez anos, u m outro de cinco e u m a menina de seis. Eles já estavam internados numa obra há uns três anos. Essas crianças t iveram u m histórico de v ida mui to difícil: v i ram o pa i sendo assassinado na porta de casa. A mãe co locou as três crianças na obra e não apareceu mais. As ass is tentes s o c i a i s me t r o u x e r a m o caso c o m o s e n d o daqueles destinados à adoção. Acontece que q u e m adota criança mais velha? Elas t inham todos os empeci lhos, que u m a criança p o d e apresentar q u a n d o se trata de u m a adoção: mais velhas, de cor e irmãos - existe toda u m a política de não separar irmãos. E m gera l , q u e m ado ta crianças nessas condições são estrangeiros, quando adotam. Alguns estrangeiros se propõem a adotar, mas brasi leiros mui to raramente. A propos ta das assistentes soc ia is era CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6g REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 87 _ es tudar esse caso p a r a v e r a p o s s i b i l i d a d e de a l g u m estrangeiro adotá-las. Eu entrevistei essas crianças e percebi a falta de vínculos que existia em relação à mãe. A mais velha chorou o tempo todo - ela era a que mais se lembrava; para ela, casa estava sempre associada a coisas muito negativas. Os mais novos já falavam que queriam voltar para a mãe, embora a tivessem visto muito pouco nos últimos tempos. Depo i s eu tive a oportunidade de entrevistar os pais dessas crianças, ou me-lhor, a mãe e o companheiro dela. Além dessas três crianças que estavam internadas, ela tinha, se não me engano, outras três filhas do mesmo pai, que estavam com ela, e mais três do companheiro. E ela expl icou detalhadamente os motivos que a impediam de visitar essas crianças: a falta de dinheiro, a obra era longe. Ela chorou muito, disse que não queria dar os filhos de jeito nenhum, que estava até pensando em aumentar a casa - ela mora em uma favela, n u m barraco -para abrigar essas crianças, de qualquer jeito. Eu me e s q u e c i de c o n t a r p a r a vocês u m ep isód io anterior. Depois de u m ano de internação, a mãe foi buscar essas crianças para passar o Nata l e m casa e elas não quiseram ir. Que r dizer, c omo eu disse, para elas a casa ficou associada a coisas muito negativas. Então, trouxeram-me esse " abacax i " . Se me perguntarem o que fazer, eu também não sei. Só estou contando para vocês verem o tipo de situação que precisamos resolver. Por u m lado, vem todo o argumento dos assistentes sociais, segundo os quais essa mãe nunca ve io visitar. O próprio pessoal da obra estava pressionando mui to para essas crianças serem adotadas p o r q u e e les p e g a r a m v e r d a d e i r o ód i o d a mãe. Consideravam-na uma "relapsa", que nunca tinha ido visitar os filhos e tudo o mais. As assistentes sociais falando que a mãe mora n u m lugar horroroso, porque é uma favela, u m lugar sujo , o n d e p a s s a esgo to . A o m e s m o t e m p o , o CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



88 PRÁTICA E PAIXÃO problema de entregar três crianças com u m histórico desses para estrangeiros e eles as l evarem não sei para onde . Então, realmente ficamos diante de questões muito difíceis de resolver. De u m lado seria, dentro da minha concepção, entregar essas crianças à mãe e tentar fazer c om que elas se integrem da melhor maneira possível junto à família, aos outros irmãos e tudo o mais. Procurar proporcionar a parte do serviço soc ia l , talvez encontrar creches para co l ocar essas crianças enquanto a mãe sai para trabalhar. A l guma co isa ass im. É c laro que e m u m palacete , c o m não se i quantos empregados, elas não vão viver, vão viver dentro daquelas condições, daquelas más condições em que v i vem a mãe e os demais irmãos. Mas eu acho que, d o ponto de vista psicológico, essa solução seria a inda mais adequada do que colocar as crianças para adoção junto a estrangeiros. Isso é u m a visão m inha . M e s m o ass im dá margem para polémicas. Talvez muitas pessoas achem me lhor arrumar uma outra família. Só fazendo u m parêntese para percebermos c o m o as co i sas são m o n t a d a s nas instituições q u e l i d a m c o m menores. Existem muito poucas obras que a gente poderia falar: "Bom, a gente vai mandar essas crianças para lá e elas vão ter uma educação, u m cuidado; a mãe vai visitá-las nos fins de semana e elas poderão fazer u m vínculo diferente c om essa mãe." Mas o que temos? Temos a F E B E M , que coloca as crianças lá não sei aonde, a mãe morando e m São Paulo. Quer dizer, é real esse fato de uma mãe que tem seis f i lhos ter d i f i cu ldade de v is i tar os três p r i m e i r o s . T e m também a questão d o t r a b a l h o d a mãe. A g en t e não encontra creches adequadas que possam estar s u p r i n d o essa falta. Existe todo u m descompasso. Então, acho que deve existir, por parte dos setores técnicos, uma tentativa de achar recursos para minorar a gravidade dessa situação para a mãe não ter que falar: "O lha , eu não queria, mas vou ter CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 89 _ que dar porque eles não têm onde dormir..." São situações muito extremas, mas percebemos que não há respaldo. É u m p o u c o a q u e l a questão s o b r e os r e c u r s o s d a comunidade. A integração c o m a Vara é precária e o próprio serviço oferecido deixa muito a desejar se formos pensar e m alternativas para essas famílias. N e m mandá-las para a Suíça, uma c o i s a a p a r e n t e m e n t e fácil, mas q u e se c o m p l i c a quando pensamos a situação de contraste que essa criança vai ter que viver, o corte de u m vínculo e o estabelecimento rápido de u m novo vínculo. Também é complexa a adoção por estrangeiros. Por outro lado, a gente pensa: " B o m , se elas f i carem aqu i o que temos a oferecer? É u m a outra questão à nossa frente e é realmente muito difícil traçarmos uma estratégia mais def inida. U m a criança que teve u m a vivência talvez precisasse de u m recurso alternativo, não uma família, u m modelo "papai-mamãe-irmãozinhos". Público: Eu estava pensando como é que, no começo, vocês trataram uma questão ética do setor de psicologia em contraste com o que seria a ética do jurídico. Agora vocês fa-lam de uma coisa que talvez seja a definição da ética, de como é essa ética no trabalho de vocês, que também não está pronta. Marta: Essa ética ainda não foi definida. Estamos v iven-do, a duras penas, o nascimento de novo campo de atuação para a ps ico log ia , de u m a nova forma de atuar, que é a psicologia forense, uma coisa muito pouco estudada, pouco trabalhada, onde ainda há muito por fazer. Nesse sentido, uma das questões mais complexas no momento é a da ética. Público: Aqu i l o que se coloca em u m processo vira uma prova a mais e, eventualmente, você pode ser chamado a depor, c o m o já a con t e c eu c o m a lguns co l egas . É u m a situação sui generis do exercício profissional de cada um. Sérgio: O Judiciário concretamente, no campo da Justiça de Menores e da Família, é u m Judiciário v i r tua l , q u e trabalha em cima de virtualidades, muito mais d o que em CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - ó 9 REGIÀO 



90 PRÁTICA E PAIXÁO cima de delitos concretos. Então, o técnico acaba ocupando u m lugar cen t ra l , às vezes até ma i s i m p o r t a n t e q u e o próprio juiz na med ida e m que este não está capaci tado para julgar v i r tua l idades - per i cu los idade , diagnósticos, prognósticos - ou avaliar questões tipo: "essa criança c o m essa mãe que bate e esse pai que bebe, necessariamente vai ser u m delinquente ou u m psicótico". Então, o juiz manda para u m técnico, que deve dar essa resposta e, se não der, o juiz manda novamente para o técnico. A questão ética é cruc ia l . Pr imeiro : o que nos faz pensar que poderíamos fazer a lguma coisa? Segundo: o que nos faz pensar que poderíamos fazer a lguma coisa além de sermos u m mero sustento teórico - fornecer ao juiz a fundamentação de u m saber que ele não domina, mas de que ele precisa para- ter as características do material c o m o qual está trabalhando, que não é o material tradicional dado - o del inquente, o delito e a pena. Aqu i não há delinquentes, tirando os casos de m e n o r e s i n f r a t o r e s ; m e s m o estes não p o d e m ser considerados delinquentes adultos porque são menores de idade. Então, aqui não temos delinquência/pena/castigo; temos possibil idades. A q u i tentamos medir possibi l idades. Se o juiz gosta, assina embaixo e vale; se não gosta, deixa de l ado o u , muitas vezes , n e m passam p e l a P s i c o l o g i a determinados casos que o juiz quer resolver sozinho. O prob lema ético se co loca muito nesse aspecto: c o m efetuar a lgum trabalho que não seja simplesmente oferecer esses subsídios para o Poder Judiciário; oferecer também alguma outra coisa? E o que é essa outra coisa? A grande parte da questão gira em torno dessas perguntas. Existem respostas. Muitas vezes tenho achado algumas respostas. U m a de las passa p o r a q u i l o que se c o l o c a a q u i , essa poss ib i l idade de encontros do pessoal que trabalha c o m m e n o r e s , não só n a V a r a mas também nas o u t r a s instituições. Mas isso eu de ixo para conversar u m pouco CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 68 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 91 _ depois. Quer dizer, não ficar amarrado ao juiz e à Vara e s im ab r i r a discussão. M a s aí se e n c o n t r a u m a e n o r m e dificuldade: juntar as pessoas. PUblico: C o m o é uma coisa que absorve muito, a sensa-ção que dá é que você precisa trabalhar 24 horas por dia, porque tem casos na gaveta, t em as pessoas c o m q u e m você assume u m compromisso. Muitas vezes na Vara per-cebemos que as pessoas estabelecem u m vínculo conosco. Parece que elas sentem que existe u m espaço ali , c o m todas as di f iculdades, parece que a l i elas sentem que têm u m lugar. Então, muitas vezes elas nos procuram pessoalmente, te le fonam: " O l h a , c o m o é está a situação?" Ex is te esse compromisso e nós o assumimos. Daí é muito desgastante trabalhar nesse ritmo, em função da grande demanda e da complexidade. Ass im questiono se não é pedir muito fazer com que essas pessoas vão a esses encontros. Elas querem espairecer, sair u m pouco dessa coisa. Embora eu acredite em soluções que passam por esse caminho - de Encontros, Supervisão e fortalecimento da classe - mas é que às vezes existem momentos em que nós não vamos. Temos projetos praticamente engati lhados, por exemp lo de trabalho c o m comissários - a q u e l a s p e s s o a s q u e s a e m às ruas , c r edenc iadas p e l o j u i z , p a r a f icar f i s c a l i z a n d o - , q u e consideramos uma coisa séria, complicada. Já apresentamos vários projetos para trabalhar c om esse pessoal como u m grupo de reflexão, para que eles pensem o que estão fazendo lá, o papel que têm, enfim, definir a motivação deles. Esses projetos são enterrados porque não há condições políticas para efetuá-los. O trabalho como os grupos, por e x e m p l o . Pensamos e m montar g rupos de adolescentes, grupos de pais, mas sempre esbarramos e m argumentos como: " B o m , tem que fazer u m a outra co isa que surg iu , a gente t em que a tender e ..." E m b o r a e u acredite que existam soluções, acho que elas são truncadas CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6* REGIÃO 



92 PRÁTICA E PAIXÁO por essas variáveis todas e aí f ica difícil chamarmos as pessoas para esses encontros. Fo i uma coisa meio inédita, em termos de Vara de Menores, o pessoal d o interior v i r para cá, trazendo questões, comunicando-se po r corres-pondência. É muito interessante. E aí, na hora de tocar esse projeto ou pensar numa conquista salarial, a coisa não anda. Esbarra na instituição. Público. Eu estou achando b e m interessante ouvir essa discussão. Se falarmos em condições de moradia, nas favelas e barracos, é b o m lembrar que grande parte da população brasileira mora nessas condições. Isso seria uma justificativa para culpabilizar a família ou talvez a própria relação que as famílias trazem quando procuram a Vara? A questão ética para essas famílias que nos são trazidas não chega nem perto da questão do que vai para u m relatório. É u m assunto muito mais nosso. Fica muito mais claro o seguinte: "Como vender o 'peixe? C o m o chego no juizado e vou conseguir que ele resolva o meu problema?" As famílias vão tentando ver o que dá para contar. Elas já fazem uma l impeza: " O que é que vai resolver meu problema ou não, o que é que vou colocar?" Tem muito a coisa de levar bronca, principalmente do juiz. É como se tentassem se justificar. Como é que fica o psicólogo nisso, nessa instituição? Muitas vezes no lugar da bronca, de culpabilizar a família, o menor e, às vezes, ser identificado também como u m intermediário. PUblico: Uma outra coisa que me chamou a atenção c o m relação à demanda é, por exemplo, nos casos e m que os pais trazem o menor porque não está indo na escola, vive c o m más companhias, andou roubando não-sei-o-que da vizinha. Espera-se que o juiz dê uma bronca na criança para ela parar c om o que vem fazendo, para se comportar. Eis uma coisa que precisa ser muito trabalhada c o m essa população. A sensação que eu tenho é que, quando isso acontece, eles mesmos já estão se estigmatizando, já estão se considerando CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 93 — como "caso de polícia" - para eles polícia e juizado estão muito associados; é como se o juizado fosse a polícia das crianças. É uma circunstância grave quando isso acontece. Nós t r a b a l h a m o s t o d o o t e m p o c o m essa população tentando saber exatamente o que eles estão q u e r e n d o quando procuram o juizado. Público: A gente acaba se prendendo, tentando retomar os filhos e tal. Enquanto isso, o processo vai seguindo e u m dia, quando volta para nossas mãos, as crianças já foram ado-tadas e estão no exterior. Aí prosseguimos trabalhando com a mãe, como se o processo continuasse. Quer dizer, é uma coisa que não está nas nossas mãos. É u m problema serís-simo porque, de alguma forma, você representa o juiz pe-rante a "parte" e essa pessoa deve imaginar que ele pensa como você; só que isso não acontece, pelo menos não assim. Um outro prob lema grave são os casos de d isputa de criança entre um casal, geralmente rico, que contrata u m advogado e está c o m a criança; e uma mãe pobre , que entregou aque la criança n u m m o m e n t o de cr ise o u de algum tipo desses problemas e vai contratar u m advogado qualquer lá na rua Liberdade, se ela conseguir u m dali a uns seis meses, quando já passou o prazo do "contraditório". Nas entrevistas, o casal, lógico, vai estar instruído, orientado por psicólogos, psiquiatras e todas as coisas que vocês podem imaginar. O mesmo não acontecerá com a mãe que está disputando essa criança e o advogado do casal vai usar muita coisa. Isso em Vara de Menores, sem falar em Família - é um outro problema ético gravíssimo. Eu, pessoalmente, estou horrorizada, por isso mesmo estou saindo. Cheguei ao meu limite máximo de resistência ética. Agora, uma outra situação é a orientação do juiz. Cada um tem sua própria metodolog ia na cabeça. Lá onde eu trabalho, por e x e m p l o , o juiz acha que diante de u m a situação " X " a saída é internar, porque aí a mãe se mobi l iza CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



94 PRÁTICA E PAIXÁO e desinterna a criança. Passam-se dez anos, a criança con-tinua na instituição e nada foi resolvido. Na outra semana tive uma reunião muito interessante porque compareceu o pessoal do Serviço de Advocacia da Criança (SAC), da Casa Abrigo da Secretaria do Menor e u m pessoal do Centro de Saúde, no dia em que saio da Assistência Social para fazer duas visitas. Em u m caso - esse o discutido na reunião - foi todo mundo internado. N o outro, ninguém. Eu batalhei , briguei, fui lá e o juiz já tinha mandado internar todo mundo na FEBEM. Cheguei lá e entrei com u m relatório. Aí é o que você falou, aquele desgaste: "Cadê tal processo, já foi?" Uma coisa extenuante - o juiz suspendeu a internação de u m da família e internou todos os outros. Nessa reunião, chegamos à conclusão de que a mãe não tinha mudado nada nesses seis meses de internação, que a situação c o n t i n u a v a a mesma e que, então, não havia mais o que fazer no caso. Aí você entra em disputa c om o Serviço Social, que é muito objet ivo e dá para o ju iz a q u i l o de que e le p r ec i sa . A situação é mui to c lara: "A casa con t inua u m a bagunça? Continua. Tá sujo? Tá. A renda melhorou? Melhorou. " Então, eles dão aquilo que o juiz quer saber efetivamente. No fim, o outro caso, como eu fui contra a internação, lógico que passou para o Serviço de Psicologia acompanhar. Estamos conseguindo sucesso em algumas coisas através da Equipe Técnica do Posto de Saúde. A Assistente Social va i lá ver três d ias po r s emana . A criança está s e n d o atendida pela pediatra, arranjou-se creche, as coisas estão indo mais ou menos; a mãe não parou de beber porque não vai parar mesmo. No outro caso da internação, cont inua todo mundo bebendo e as crianças sairão agora da Casa Abr igo e vão para uma unidade da F E B E M . É aqui lo que nós perguntamos na reunião: Que risco correm as crianças ao serem desinternadas? Qua i s são nossos objetivos? A família vai parar de beber? É isso que esperamos? A família CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - òç REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 95 — vai, de repente, ficar rica, poder arrumar a casa?" Não faz parte do universo deles. Eles não vão se modificar a ponto de atingir u m padrão que o juiz considera adequado para receber essas crianças. Na minha opinião, deveriam destituir imediatamente e co locar em u m lar substituto. Para que ficar c inco , seis, sete anos e spe rando c o m as crianças internadas? Daí se conseguiu uma unidade da F E B E M lá na Raposo Tavares. Parece que eles conseguiram u m acordo em que as crianças vão frequentar a escola da comunidade e os pais poderão visitar porque é pertinho. Será uma coisa mais razoável em termos de internação. Público: Caminhar dentro dessa realidade depende d o juiz conhecer alguém. Não há u m a política à qual você, com mais boa vontade , possa d i ze r não. Rea lmente se vamos p ropor que essa família se reestruture e m a l g u m nível - não precisamos chegar e m algo idea l i zado - tem que haver u m caminho que nos garanta isso. Enquanto técnicos, temos u m a perspect iva de mudar rea lmente a discussão porque senão fia aqu i lo de resolver casos. Eu acho ót imo q u a n d o você c o n s e g u e , p e l o m e n o s , encaminhar b e m u m caso , é u m ob je t i vo mu i t o c l a ro . Enquanto estrutura, acho que a coisa não caminha dentro das condições, da política soc ia l que estamos v i v endo . A inda não é possível de f in i r c laramente u m projeto de trabalho. Mesmo porque é angustiante encaminharmos a pessoa e saber que, dal i a pouco, o serviço entra em greve e não se sabe o que acontece. Marta: E não é só a questão da greve, é a falta mesmo de recursos. Na área de saúde mental, por exemplo, para os alcoólatras, q u e solução têm fo ra a Assoc iação d o s Alcoólatras Anónimos (AAA)? Alguns se dão bem lá, param de beber e tudo, mas não são todos. Q u e outra solução você tem? É internar mesmo e muitas vezes em hospital psiquiátrico. Alguns deles chegam inclusive ped indo para CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6S REGIÃO 



96 PRÁTICA E PAIXÁO serem internados. Eles chegam, passam dois meses, saem e voltam a beber. Não adianta nada, não existe realmente uma política de saúde mental, de atendimento a esses casos mais ambulatoriais. Isso é uma coisa que nos preocupa muito porque, sem esses recursos da comunidade, o psicólogo da Vara realmente não é nada, não pode fazer nada ou muito pouco. É como foi dito: nós até propomos formar grupos de mães, de adolescentes, mas a demanda da Vara é outra. Nosso papel ali não é, por exemplo , formar grupos, mas estudar os processos, os casos, fazer pareceres. Então, se você tem uma p i lha de relatórios para fazer, não vai se preocupar em formar grupos e tudo o mais. C o m o eu disse, sem os recursos da comunidade nosso trabalho na Vara não é nada. Agora, o que a gente vê é uma tremenda escassez de recursos na comunidade. Outra coisa, por exemplo, é a questão da internação dos menores. Em muitos casos a internação provisória seria uma medida razoável, até desejável, saudável. Realmente seria, se houvesse obras que r ea lmen t e p r o p o r c i o n a s s e m à criança, enquanto ela está afastada da família, u m ambiente adequado, uma educação e tudo mais; não é o que ocorre. Sabemos que a maioria dás obras que existem são depósitos de crianças. Daí casos c o m o o do Luis Car los , que você comentava . U m m e n i n o s u r d o - m u d o que estava n u m a escola para surdos-mudos e n u m internato, onde até hoje -ele agora tem 13 ou 14 anos - não aprendeu a ler. Então, é muito importante pensarmos em ter o trabalho do juizado em relação a esses, recursos da comunidade. Não dá para pensar o trabalho da gente sem pensar nos outros recursos de que a comunidade deveria dispor e não dispõe. Público. O trabalho de reflexão é a única saída, a única f o rma que vocês têm e q u e s a b e m , mas não estão conseguindo em função do envolvimento c o m a instituição. Que r dizer , é psicólogo, sabe que é psicólogo mas se CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÃO 97 _ envolve de tal maneira que passa a ser juiz. Q u e r dizer, parece que a única saída que t em é parar e pensar na prática, o q u e não estão c o n s e g u i n d o e m função d o envolvimento c om a demanda da instituição. Marta. É. A proposta da Comissão e a do nosso grupo de estudos é jus tamente essa: d i scut i r , estar p a r a n d o , inc lus i ve fora d o horário e d o a m b i e n t e de t r a b a l h o ; procurar ler mais, até a própria teoria, e se instrumentalizar e se estruturar melhor para poder enfrentar a barra. Público. Administrar o caos. Marta: É, exatamente. Público: Q u a n d o trabalhei na F E B E M , coube d iscut i r com pessoas da Vara essa questão porque na F E B E M nós a enfrentamos de u m jeito muito peculiar, talvez diferente do que vocês enfrentam porque lá o processo, o que se diz d o menino, tem um lugar de poder, u m signif icado diferente para cada funcionário dali . Então, para u m setor que não poderia ter acesso ao processo, o dos "não-técnicos" - os inspetores, os professores - , ele vira u m objeto de desejo, d i gamos , cob içado . São c o m u n s situações o n d e o funcionário chega a a r rombar o a r q u i v o para r ouba r o processo do menino que chegava e depois fazia fofoca c o m os outros que conheciam. O Serviço Social costumava usar o processo de uma forma que eu acho bastante peculiar e que outros psicólogos às vezes também usam: não mostrar. Era um mito do trabalho do técnico. Não se podia sequer ver a capa do processo . O m e n i n o v inha e o assistente social, às vezes, esperava ele falar a lguma coisa para daí dizer: " A h , no processo fala outra, está dito o contrário". Novamente o processo era usado como u m instrumento de contradição e de. controle. Às vezes, na busca dessa "escuta outra", dessa "realidade outra", os psicólogos "jogavam fora o processo" e f icavam escutando o menino. Tais situações se repetiam na equipe CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



98 PRÁTICA E PAIXÁO e, por conta de viver esse conflito lá dentro, demorei muito tempo para descobrir que poderia pegar o processo, rom-per com esse sigilo - " U m sigilo? Para quem?" - e mostrar para os meninos. Comece i a fazer u m a prática de l i tuosa dentro da instituição, que era chamar o garoto e falar, além de ouvir primeiro a história dele — "Vamos ouvir o que falam de você, a companhar passo a passo, reconst i tu ir o que estão falando." E acabava sendo uma prática super interes-sante porque eles iam conseguindo compor, entre u m delito e outro, pedaços da própria história, o que nunca poderia ser feito se não tivessem acesso a essa questão. Estou trazendo esses exemplos pois acho importante, se o pessoa l da Vara ajudasse a o rgan i za r isso, a c h o que poderia ser u m tema, poderíamos aprofundar essa questão do diagnóstico, da ética, dessa relação c o m o ju iz e a questão da Secretaria do Menor, que você também trouxe: o lugar do educador de rua, entre a polícia e a criança e o que que fazia. Podemos descobrir maneiras - e custei a entender que p o d i a fazer i s s o - de r o m p e r c o m o q u e es tava instituído. Por que não? Por que o menino não pode saber do que está dito sobre ele? C o m o não? Então, às vezes a questão se restringia a fazer o parecer para evitar o não sigilo, fazer o juiz escutar aqui lo que você poder ia tomar c omo u m ma l - en t end ido . Fazemos isso c o m o próprio sujeito: não contamos para ele o que estamos d izendo, o que sabemos dele, ou o que soubemos através dele, que partilhamos. Marta: Todo mundo sabe que o procedimento lá é ler de trás para frente, dos últimos relatórios até chegar ao primeiro. Muitas vezes já l i o processo junto c o m as partes - todas as vezes que cons ide re i impor tante a parte ter conhec imen to de a l g u m relatório sobre o que foi d i to sobre ele ou da decisão do juiz, d o parecer do curador. Uma menina me ped iu que lesse seu processo. Ela t inha CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 99 — passado por vários guardiões, t inha muitas que ixas por p rob l emas de c o m p o r t a m e n t o e, n o último guardião, pediu para que eu lesse o processo inteiro; e l i . Isso seria uma espécie de enquadre . Q u a n d o você recebe o caso pela primeira vez, segunda, terceira vez, quantas vezes for necessário para fazer uma espécie de enquadre - colocar o porquê ela foi chamada para uma entrevista, o que o juiz ped iu . Esses dados serão transformados e m relatório e entregues ao juiz. Isso é importante por uma questão ética e deve ser colocado, mesmo que impl ique deixar a pessoa com o pé atrás. Público: E u p e n s a v a e m a l g o c o m o s e n d o a destituição de pátrio poder . Pa rece que o p o d e r das pessoas na c o m u n i d a d e está abso lutamente destituído. Eu pensava c o m o ser ia uma tentativa de dest i tuir esse poder de uma família que possa estar cu idando de seus filhos, que tenha condições dignas de viver; c omo isso foi se perdendo c om o tempo. Pensava c o m o essa real idade da Vara, da menor idade , é u m a rea l idade também dos psicólogos de outras áreas. Nos Centros de Saúde, por exemplo, o saber médico faz c o m que a população não tenha mais saber pa ra c u i d a r de seus f i l hos . Daí va i sempre procurar os Centros de Saúde, u m médico. Mas o médico, como o juiz, dentro do seu saber, também não dão conta. Parece-me que o fundamental é ter condições de d e v o l v e r o s abe r . Aí q u e m t e m o s a b e r e a p o s s i b i l i d a d e de c u i d a r é a própria c o m u n i d a d e . O s pro f iss ionais f i cam nesse lugar de tentar dar soluções para situações e é a comunidade que as tem que ter. Marta. Essa história do pátrio poder é compl i cada . O pátrio poder vem do latim, da Roma Antiga, de uma época em que o pai t inha o poder de vida e de morte sobre os filhos - podia até matar o filho se achasse que devia e isso não seria considerado crime. Esse mesmo poder o pai tinha CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



100 PRÁTICA E PAIXÃO sobre as mulheres, os escravos e a criação. Só que isso foi mudando até chegarmos nos dias de hoje, quando o pátrio poder é uma coisa completamente abstraía, que você tira e põe na hora e m que b e m entende e é assumido pe las instituições, inclusive administrado pela instituição judiciária - "Se você for u m b o m pai, bonit inho, o pátrio poder é seu. Se você for u m m a u p a i , mal t ratar o seu f i l ho , não o sustentar, eu lhe tiro o pátrio poder." R e a l m e n t e é u m a questão c o m p l i c a d a p o r q u e , p r inc ipa lmente para essa população, o pátrio p o d e r é encarado de uma forma muito semelhante à dos romanos -"Eu posso bater porque é meu filho; bato porque eu quero" - e ninguém pode fazer nada contra isso. Vem o juiz e fala: "Você não pode bater porque senão eu tiro o seu pátrio poder". Aí muitos pais respondem o seguinte: " E u quero ver quem vai me impedir de bater no meu filho." O juiz repete: "Mas você tem que parar de bater." Fica aquela coisa. Sérgio: Isso quando tem pai. Marta: É, isso quando tem pai ou quando tem mãe e ela cobra esse pátrio poder. Público: Eu estava pensando nessa coisa de inversão que ela colocava, da mãe que quer deixar o filho, entregá-lo . E aí, c o m o é que e la faz p a r a convence r? Des r e s -ponsabiliza-se? Marta: Você quer saber como é o procedimento? Público: Não, eu estava pensando no sentido disso. Marta: É, eles fa lam "abr i r mão do mátrio poder ; a fulana abriu mão do mátrio poder". Público: Aí o Estado assume e não tem condições. Marta: O Estado assume e m termos. E le passa para alguém. Nesses casos de destituição da mãe, a criança, v ia de regra, vai para adoção. Público: Não tem quem crie. Marta: Não, mas tem quem adota rapidinho. E m Santo CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 101 — Amaro tevê o caso de um pai que tinha trabalhado em circo e quando chegava em casa bêbado, colocava o menino na parede e atirava facas, como se fosse no circo. Também espancava as crianças e coisas assim. Esse pai foi destituído do pátrio poder e, até hoje, eu tenho dúvidas se ele realmente deveria ter sido destituído porque o filho, por incrível que pareça, era muito apegado ao pai. Chorou muito quando teve que se separar do pai. Sérgio: Na minha opinião o problema é que se privilegia sempre o modelo familiar ou familiarista -destitui de uma família para entregar a outra, esperando que a mudança traga melhores condições. De fato, objetivamente têm melhores condições, além do desejo explícito de querer ficar com uma criança, enquanto os outros não têm tal desejo. Agora, tudo isso de desejo é muito relativo. Que desejo é esse de um suíço, louro querer adotar uma criança brasileira, pretinha? Que desejo é esse de uma família, em condições precaríssimas, de querer entregar um filho a uma instituição? Qual dos dois desejos é mais, ou menos, mortífero? Qual dos dois desejos é mais, ou menos, de vida? Dificilmente sabemos. Então, se existe família, já se tem a solução do problema, que sempre passa pela ressocialização, a refamiliarização. Isso provoca estragos nos próprios técnicos, nos próprios funcionários porque eles assumem, de alguma maneira, esse papel de família substituta ou de arrumar famílias. Principalmente no caso do menor que, segundo o código, está em situação irregular definitiva, que não tem uma família estruturada. i Público: Só uma curiosidade. Vocês fazem um rela-tório geral onde consta que a situação dos meninos é esta em função da falta de estrutura social. Mas tudo depende do juiz. Como é que faz? Fica, interna ou vai-se buscar outras saídas? CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 5 REGIÃO 



102 PRÁTICA E PAIXÁO Mônica. U m a outra questão é que tudo fica mui to na mão do juiz. Então, para evitar decisões na base do achar que é assim ou assado, o ideal seria você pensar junto c om o Serviço Social as possíveis alternativas para aquela família e apresentá-las ao juiz: "O lha , a situação é X, socialmente, psicologicamente etc." A sugestão seria do técnico. Mesmo assim, corremos o risco de o juiz achar que aquela sugestão não tem nada a ver. Há juízes que se sensibi l izam com isso. Outros acham que o técnico deve fazer a simples menção sobre se p o d e ficar, se des t i tu i o u não, s e m q u a l q u e r iniciativa de sensibilizar para outras alternativas - "Ela foi ao juizado pensando em dar? Tem que dar." Por isso, muitas vezes os casos não passam pela psicologia. Tem sempre o princípio de que tentaremos busca r pa ra essa família a l guma outra saída, mas in f e l i zmente eu t enho que te responder que a coisa fica muito ao nível da sugestão. Sérgio: Você falava que não existe política. Não existe aquela que gostaríamos que exist isse, mas existe outra política, que dá a impressão de tender ao genocídio direto, em pr imeiro lugar - é só ver as estatísticas da morte de crianças, da morta l idade infanti l e também da morte de crianças nas mãos da força pública, da polícia etc. Também faz parte dessa política a questão da adoção e da adoção por estrangeiros. Esse é u m assunto que algum dia precisa ser pesquisado c om profundidade porque há anos que a gente se conhece, trabalhamos juntos e não conseguimos saber exatamente o número de crianças brasileiras adotadas no estrangeiro. Deve existir, em algum lugar, dados, a forma com isso foi aprovado. Publico. O lha, isso não dá para saber. Sérgio: É incrível que não seja possível saber, já que existe u m computador central que registra tudo. Então, são clandestinos, ou são do interior, ou são de não sei onde, não figuram. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 103 — Público. As adoções oficiais constam, só que o Brasil é conhec ido também nesse ramo. Eu pegue i u m artigo de uma revista francesa sobre a adoção em países do terceiro mundo e lá diz que o Brasil é u m dos países onde há maior facilidade e in termos legais. Mesmo assim a maior parte das adoções é clandestinas. Sérgio: São registradas, mas não são centralizadas. Não há u m lugar que centralize essas informações. Marta. Tem aquelas estatísticas... Sérgio: Onde? Mônica: Na capa do processo. Sérgio: Não, que organismo centralizador existe no País onde esteja a informação? Público: Não sei. Marta. Existem aqueles organismos internacionais. Sérgio: Sim, mas existe u m organismo nacional que se chama C A C E X (Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil). Não sai uma caneta do país sem que a C A C E X saiba. Não é verdade? Então, vocês vão à C A C E X e querem saber quantas canetas B ic foram exportadas pelo Brasil no ano 89 e vocês têm o número certo. Agora, onde está a C A C E X da criança? Não existe. Então, aí tem o tráfico, que é legal , ilegal, subterrâneo, oficial. Mas tudo indica que a política tende a favoiecer outra prática que é esse t ipo de prática, sem caracterizá-la como boa ou ruim. Esta mesma política tende a favorecer outra prática que é o extermínio direto. Antes de nos perguntarmos sobre o papel do psicólogo -e tudo isso que são perguntas pert inentes - prec isamos organizar u m a estratégia para enfrentar essa prática de genocídio e de exportação, ao menos até que não se discuta isto como a saída mais conveniente, mais pertinente. Por enquanto , a inda não sabemos se essa é a política mais pertinente. Parece que não. Os recursos passam justamente por aí. Eu acho que não existem recursos e esta carência faz CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6o REGIÀO 



104 PRÁTICA E PAIXÁO com que, muitas vezes, sintamo-nos sem recursos. Mas uma coisa é não ter recursos públicos e outra é não ter recursos pessoais. Então, q u a n d o a Mônica d i z i a que " a co isa se resolve dessa maneira porque o juiz conhece alguém", eu acho que isso são recursos que temos. Quer dizer, temos recursos de conhecer alguém da Vara de P inheiros , c o m quem podemos entrar em contato para resolver o problema de não sei quem e evitar etc. Podemos util izar esse t ipo de recurso porque são recursos que os meninos de rua ut i l i zam também. São recursos in fo rmais , não o f i c ia is , que não transitam pelas vias da burocracia, mas por outras vias; não são recursos que t e n d e m à refamiliarização, não são el i t izantes n o sent ido de in t roduz i r dent ro da estrutura formada. Pelo contrário, são recursos que cr iam e inventam novas formas de trabalho, de intercâmbio. Esses recursos podem fazer as coisas funcionarem u m pouco melhor. O prob lema é que ut i l i zamos esses recursos nos casos de mui ta g rav idade , p o r e x e m p l o o caso dos m e n i n o s de Taubaté. Aí s im houve u m movimento e nós nos unimos. O pessoal da Secretaria do Menor veio, mas se houvesse uma rede de comunicação e de func i onamento , para l e la ao funcionamento oficial das instituições, teríamos condições de ir criando dispositivos novos de intervenção e atuação. Mas não devemos esperar que o Estado se organize de uma maneira tal que reso lva tudo. Tomara que s im, estamos lutando para isso, mas até lá precisamos nos organizar e ir c r i a n d o r e c u r s o s a l t e r n a t i v o s - sa i r d e s s e l u g a r d e del inquente o u aproveitar essa condição, aproveitar essa coisa de órfão, de não ter. N a Vara, às vezes, abrem-se possibilidades, porque como não tem com uma disposição, não sabemos o que fazer; aí temos a possibil idade de fazer alguma coisa. Às vezes s im e às vezes não. Público: A c r e d i t o q u e é u m a p o s s i b i l i d a d e m u i t o grande. Isso demanda tanto ou mais tempo do que você CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 105 — perde com a família. Você dá dez horas de trabalho e ainda tem que fazer os contatos, a supervisão, fazer a sua análise etc. Ganhamos muito mal para fazer qualquer coisa. Não dá. Sérgio: A g o r a , i sso l e v a n t a o u t r a discussão. Você perguntava que t ipo de público procura a Vara. E m geral essas pessoas esperam que o juiz resolva o prob lema. Aí vale fazer a pergunta : que técnico p rocura a Vara para trabalhar lá e o que espera disso? Eu acho que essa é u m a pergunta válida nesse t ipo de Encontro , se vamos fazer essas perguntas tão sigilosas em público. Vamos então? Público: Sim. COMENTÁRIOS DEPOIS DE DOIS ANOS Marta Cristina Meirelles Ortiz Talvez os que estejam tomando contato pela primeira vez c o m a Ps i co l og ia Judiciária através deste texto t e n h a m atentado p a r a a f o rma c o m o os d i s c u r s o s jurídicos e psicológicos se ent rec ruzam. A análise deste p o r m e n o r pode reve lar fatos impo r t an t e s sob re a f o rma c o m o a Psicologia se insere na instituição judiciária. Entre outros aspectos, ressaltamos aqui a incorporação e apropriação mútua entre duas formas de saber: a jurídica e a normativa. O discurso jurídico incorpora o psicológico e m busca de legitimação e potencialização. Sendo assim, não é surpresa o fato de a Vara e o Código de Menores terem d a d o lugar , r e s p e c t i v a m e n t e , à Vara da Infância e d a Adolescência e ao Estatuto da Criança e do Adolescente. Se, por u m lado, isso pode soar como "apropriação indébita", por outro mostra que há u m espaço aberto para repensar e refazer as formas de como a instituição jurídica se relaciona com a juventude e que, neste processo, a Psicologia pode estar desempenhando u m importante papel. O desafio é grande e, apesar das condições adversas, há muitas outras favoráveis. Também a psicologia tende a se CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



106 PRÁTICA E PAIXÁO a p r o p r i a r dos d i s p o s i t i v o s jurídicos, a m p l i a n d o seus próprios espaços. Através d e l a , t a l v e z p o s s a m ser legitimados e fortalecidos outros discursos e, entre eles, os das crianças e adolescentes vítimas de condições sociais injustas. 
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Debates de 1992 





Secretaria do Menor (SP) Realizado em 15/05/92 Expositoras: Lídia Bento, Angela Biazi Freire Debatedor: Antonio Lancetti Lídia. Sou educadora do Programa Casa Aberta e v ou apresentar um pouco desses três anos de trabalho. Sou psicóloga, formada há oito anos. Dei aulas e atuei na clíni-ca cerca de dois anos trabalhando com crianças em ludoterapia. Só então fui para a Secretaria, onde estou há três anos, e aqui gostaria de falar como psicóloga, não em nome da Secretaria. Há três anos a educadora Isi lda'relatou a experiência de-la nesse trabalho e aí me foi fornecido o roteiro onde vocês me perguntaram: o que mudou, o que permanece, quais as divergências e as perspectivas em relação à menoridade? V o u i n i c i a r f a l ando o que para m i m p e r m a n e c e n o decorrer desses três anos. Percebo que ainda ocorre a falta de discussões sobre o papel do educador. Já existe uma prá-tica há cinco anos, porém a produção teórica e as reflexões são pequenas, elas ainda deixam a desejar. Cont inua sendo uma área de atuação recente e, talvez por isso, pouco se es-creva a esse respeito. Sinto que a prática é intensa e os relatos existentes ainda são poucos. * Refere-se a Isilda Cristina Cordeira, psicóloga que participou como expo-sitora no debate realizado em 25/10/89 (Secretaria de Estado do Menor). 



110 PRÁTICA E PAIXÁO E m relação ao trabalho desenvolvido, as contradições per-manecem Isso por ser uma Secretaria de Estado que depende de outras Secretarias, talvez c om divergência de atuação. U m exemplo é o confronto c om a polícia, que também pertence a uma Secretaria de Estado. Cada dia fica mais confusa a atuação dos policiais com esses meninos, uma vez que existe o Estatuto do Menor* que não é discutido, que não é esclarecido. O po l i c i a l não pode p render o m e n i n o e, ao mesmo tempo, a comunidade cobra dele esse t ipo de ação. Aí é que o c o r r e e s p a n c a m e n t o e x a g e r a d o . A t o d o m o m e n t o o menino é pego in frac ionando, o u mesmo pe rambu lando pelas ruas, e é espancado pelos policiais. Na maior ia das vezes, nós, educadores, constatamos esses acontecimentos sem a poss ib i l idade de uma intervenção mais efetiva; o u quando intervimos, os resultados são frustrantes, o trabalho do educador fica ao nível de questionamento. A o longo dos anos esse projeto foi procurando definir o papel do educador e organizar seu trabalho em meio aber-to. Falarei u m pouco da minha experiência na Casa Aberta. Ela fica no centro da cidade e atendemos os meninos que * O Estatuto da Criança e do Adolescente foi aprovado pelo Congresso Nacional e sancionado pelo Presidente da República, tomando-se a Lei 8.069 de 13 de julho de 1990. Define a criança, para efeitos legais, como a pessoa até 12 anos de idade e o adolescente como aquela entre 12 e 18 anos e, excepcionalmente, entre 18 e 21 anos de idade A Lei trata dos di-reitos fundamentais da criança e do adolescente (vida, saúde, liberdade, respeito, dignidade, família, convivência comunitária, educação, cultura, lazer, profissionalização e proteção no trabalho) e estabelece as obrigações da família, da sociedade e do Estado, para evitar qualquer situação de risco pessoal ou social â criança e ao adolescente No Estatuto da Criança e do Adolescente, todas crianças e adolescentes são sujeitos de direitos, qualquer que seja a origem, classe social ou situação em que se encontrem, merecedoras, sem exceção, de proteção especial em razão da condição peculiar de pessoas em desenvolvimento. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 111 _ estão na região da Paulista, da Augusta, da Consolação, da Praça Roosevelt. Atualmente contamos c om u m quadro de nove educado-res, uma coordenadora e u m supervisor. Temos a casa como referência e div idimos o trabalho entre as atividades na rua e as internas. D e início, os contatos são feitos na rua. Procu-ramos conhecer esses meninos, o espaço em que eles se en-contram, seus envolvimentos c o m os adultos. N o segundo momento, procuramos estabelecer u m vínculo c o m esses meninos e, a partir daí, convidá-los para conhecer a casa, onde é fornecido banho, lavagem de roupas, encaminha-mentos a médicos, dentistas e também atividades lúdicas. Nesse espaço da casa, é possível conversarmos c o m esse menino. Trazemos ele da rua e ali é possível sentar e con-versar de uma forma mais tranquila, procurando conhecer a história de v ida dele; tentando entender por que ele está na rua, as relações familiares. Na medida e m que estreitamos esse vínculo, nossa proposta in ic ia l é conhecer a família desse garoto, desde que ele autor i ze e nos a c o m p a n h e numa visita. Sempre procuramos fazer u m retorno familiar. Na Secretaria existem vários equipamentos cujo objetivo, teoricamente, seria dar cont inuidade ao trabalho da Casa Aberta, entend ida c o m o a porta de entrada para outros trabalhos. Mas, na realidade, isso não acontece e o grupo fica c o m a questão: "O que fazer c o m esse menino que está na rua e não tem condições de u m retorno familiar?" Essa é uma questão permanente nas discussões dos g rupos de educadores. Discutimos o que fazer, c omo tirar esse menino da rua, se é possível tirar; a questão da sexual idade , da prostituição, drogas, discriminação e, enfim, todo t ipo de violência que ele v em sofrendo na rua. O g r u p o t e m u m s e n t i m e n t o de impotência m u i t o grande, de frustração - e isso é grave - que nos co loca em xeque a t odo m o m e n t o . Nós até d i s c u t i m o s q u e cada CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6a REGIÀO 



112 PRÁTICA E PAIXÃO educador tem internalizado seus próprios valores e que ele passa p o r u m c o n f l i t o m u i t o g r a n d e n o d i a - a - d i a . É importante falar também que os papéis da coordenadora e do supervisor, nesse trabalho realizado em grupo, para m i m até hoje a inda não estão b e m d e f i n i d o s . Isso é m u i t o compl icado porque não se discutem essas angústias, essas frustrações que o educador vive. Ele se transforma e m u m depósito dessas angústias e frustrações que vive, da impo-tência diante dessas questões, da falta de poss ib i l idades para uma atuação mais concreta. Nessa equipe mult id isc ipl inar, o psicólogo dá algumas contribuições p a r a o g r u p o . E x i s t e u m a t r o c a de experiências. Cada u m vai responder de acordo c o m a sua formação. É u m trabalho muito dinâmico e é difícil vermos o re torno de u m a forma mais concre ta ; é tudo a l o n g o prazo. Se não tivermos uma equipe coesa, não conseguimos dar u m mínimo de e n c a m i n h a m e n t o . S e n t i m o s q u e é necessário o suporte da Coordenação, da Supervisão, o que não existe no momento. Muitas vezes queremos tirar esse menino da rua, mas vemos a impossib i l idade concreta de encaminhá-lo e também a i m p o s s i b i l i d a d e d o próprio menino, que nem sempre quer sair da rua. Uma outra questão é o desejo dos educadores de passar o seu m o d e l o de v ida , seus re ferencia is e isso é m u i t o contraditório. Nesses três anos de trabalho, percebo que vem ocorrendo o aumento do número de meninos na rua depois do fechamento de algumas Unidades de Recepção (UR) , c o m a desinternação da F E B E M . Para nós, i s s o representa u m a outra contradição, po rque eles vo l ta ram para a rua quando a proposta era de encaminhá-los para a família. Não houve u m t raba lho e eles estão na rua . A contradição é que somos t e rminantemente con t ra esse trabalho na F E B E M , mas na verdade muitas vezes eles nos pedem. Transgrediram todas as regras, estavam che i rando CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6» REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 113 — muita cola, rumando muita maconha, envolveram-se c o m tráfico, perderam o limite. Aí eles vêm e nos pedem para ter algum lugar - chegaram a nos pedir para ir para a F E B E M . O grupo, então, ficou muito perdido em alguns momentos desse t raba lho . Eles nos p e d i a m continência e, então, passamos por u m conf l i to mui to grande porque a nossa proposta é u m trabalho e m meio aberto. Uma outra questão é que este trabalho já existe há c inco anos. Mas esses meninos completam a maioridade, fazendo 18 anos, e cont inuam na rua. A proposta da Secretaria é que a partir de 18 anos eles sejam desligados do Programa. E aí, o que fazer? Na maioria são analfabetos, sem uma formação ou estrutura para entrar no trabalho formal, sem perspec-tivas de vida. O grupo coloca essa questão em discussão a todo momento, como se até tivesse que dar resposta. É uma questão realmente difícil e acho necessário discutirmos. Outra questão: as meninas grávidas, engrav idando na ma. Nós temos agora uma outra clientela que são os filhos das meninas. Elas engravidam e cont inuam na rua. Isso nos leva a uma outra discussão: a questão da AIDS, dos assas-sinatos. Sinto que nós apenas constatamos esse cenário e, após alguns anos, passei a conhecer melhor o cotidiano das pessoas que moram na rua. Percebo que todos são estorvo para a sociedade e acho quase impossível as pessoas o lha-rem para essas crianças. Vejo que aí o meu papel , enquanto educadora, é poder o lhar e conversar c o m esse men ino ; resgatar c o m ele a questão da cidadania, dos direitos, d o direito à v ida . É necessário dar u m a con t inu idade mais sistemática a esse trabalho, o que não existe. Sempre cos-tumo dizer: constatamos que, na verdade, precisamos ter garantia de alimentação, de saúde, educação, afetos e sistematizar melhor esse trabalho para conseguirmos uma resposta mais efet iva nesse t raba lho , t endo e m v is ta a complexidade da menoridade. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6a REGIÀO 



114 PRÁTICA E PAIXÁO Eu tentei dar uma sequência no trabalho que realizo. Fico aberta às perguntas. Publico: Você falou sobre a angústia que "ro la" na equi-pe e, para mim, isso ficou u m pouco associado à relação com a Coordenação. Como é essa relação? Público: Você disse que não está clara a divisão de papéis, mas se supõe uma divisão de lugares - coordenador e super-visor. Aprove i tando a pergunta anterior, gostaria de saber como se define e o que faz o coordenador numa Casa Aberta? Lídia: O cargo de coordenador existe há mais ou menos três anos; o de supervisor é pouco mais recente. Na verdade, o coordenador fica na casa para discutir c om o grupo as questões que ele traz, os entraves do trabalho; coordenar a parte administrativa e fazer uma ponte c om o supervisor e a equipe interna. O seu trabalho é acompanhar as atividades do educador de rua, do educador na casa e fazer uma ponte. Antonio: Acompanhar na rua significa ir junto? Lídia. Não, o grupo de educadores traz para a casa. Fazem-se reuniões de grupo, discute-se, o coordenador leva para o supervisor e este vai passar para a equipe interna, na hierarquia. O papel do supervisor seria dar u m apoio técnico, respon-dendo, discut indo essas questões de angústia, as imposs i -b i l idades concretas, fazer u m trabalho de g rupo c o m os educadores, procurar amenizar essa ansiedade. O papel do supervisor é dar um suporte para esse grupo que está na rua, que a todo momento está em confronto com a polícia, que vive no dia-a-dia com esses meninos. É assim que vejo o papel do coordenador e do supervisor, mas há tempos estão discutindo isso e ainda não se tem uma coisa mais elaborada, mais clara no sentido de definir esses papéis. Na verdade, fica-se repetindo coisas do tipo: "Estamos construindo", "É uma nova fase". Além disso, existe a mudança de quadros. As pessoas não permanecem, muda-se muito o supervisor, o coordenador. Aí não se estabelece mesmo u m trabalho mais uniforme. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 115 — Público: Nesses três anos que você está trabalhando, existem casos ou u m caso que você vem seguindo, através do qua l seja possível identi f icar a ligação, a relação dos meninos c om a casa? Eles ficam muito tempo? Lídia: F icam durante u m tempo, desaparecem. A lguns meninos têm uma vinculação de c inco anos, só que assim: desaparecem por u m tempo, voltam; alguns até conseguem ir para u m t raba lho mais s is temat izado , mas não f i cam muito tempo. Vo l t am a ficar na rua e p r o c u r a m a Casa Aberta. Aí conversamos c o m esse menino para verificar o que está acontecendo. Acontece muito isso de os meninos ficarem u m tempo longe e voltarem. É a grande maioria. Antonio P o r q u e o ps icó logo não t r a b a l h a c o m o psicólogo? Lídia. Penso que a própria estrutura da Secretaria não coloca o psicólogo na função dele. Eles sempre d i zem que deve ser uma equipe multidiscipl inar. T em o sociólogo, o pedagogo, o professor de educação física para a parte de esportes, e cada u m va i dar a sua contribuição. Mas o Psicólogo não vai atuar enquanto psicólogo; ele pode fazer, por exemplo, uma orientação no caso de uma família. Antonio: Mas o que seria, então, enquanto psicólogo? Lídia. Por exemplo, dar u m acompanhamento mais indi-vidual. Suponhamos que uma criança precise de u m acompa-nhamento individualizado, terapêutico - e isso não é feito na Casa Aberta - , vamos procurar u m lugar para encaminhá-la. Público: Em que momento á equipe multidiscipl inar se reúne ou discute os casos? Lídia. Temos reuniões às segundas e quartas-feiras. Na segunda o rgan i zamos a semana p o r q u e nos d i v i d i m o s entre a rua e os meninos. Eles procuram muito a casa, que é u m a referência, po i s f ica n o cent ro . N a quar ta - f e i ra sentamos para d i scut i r os casos: c o m o está o m e n i n o , como está ao nível de organização, de ir até a casa da CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



116 PRÁTICA E PAIXÁO família, ao nível escolar. Procuramos discutir todos os en-caminhamentos feitos. Público: Vocês têm a lguma poss ib i l idade de interferir q u a n d o esses m e n i n o s são presos? E u não conheço o Estatuto a fundo, mas existe aí a lgum respaldo legal para vocês fazerem esse t ipo de intervenção? Lídia: Não podemos fazer esse tipo de intervenção. Se o menino está espancado, é possível intervir, tentando conver-sar e levar para o SOS*. Agora, se o menino está infracionan-do, não podemos intervir. Ele será levado para o SOS-Crian-ça, onde tem a Vara da Infância e da Juventude. Lá o menino será ouvido. Então, ficamos de mãos atadas, assistindo. Público: Você já presenciou prisões na rua? Lídia: Acontece. É uma coisa de rotina. Muitas vezes o menino pede nossa presença e dizemos: "O lha , o pol ic ia l vai te levar até o SOS, o que podemos fazer é intervir de-pois, telefonar, ir até lá." Público: Mas, no ato da prisão, é o pol ic ia l que tem a autoridade? Lídia. A ação do po l i c i a l , do educador, tudo é mui to confuso, mesmo para as crianças. Público: Mas os pol iciais não vão até a casa? Eles não têm qualquer relação ou uma proposta de discussão c o m os próprios policiais, independente das estruturas maiores? Lídia. Ultimamente até existe uma procura, creio que em função do Estatuto, das mudanças. Eles chegaram a pedir o Estatuto para ler. Estamos percebendo uma mudança aí, há uma possibil idade de se conversar mais. * É um programa da Secretaria do Menor de São Paulo, que recebe denúncias e oferece orientação por telefone. Funciona também como recepção e encaminhamento de crianças e adolescentes perdidos, abandonados ou suspeitos de infração penal. Atua ininterruptamente com equipe multidisciplinar, contando com plantão da Justiça da Infância e da Juventude e do Ministério Público. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 117 — Público: Por iniciativa deles? Lídia. E também por uma iniciativa dos educadores de sentar e conversar. Público: Qua l seria o objetivo da Casa Aberta hoje? Isso está definido? O objetivo seria falar c o m a família, enca-minhar para a escola? Lídia. Temos esse objetivo de encontrar o men ino na ma, encaminhá-lo para a escola, de estar em contato c om a família. O objetivo é tirar o menino da rua. Público: Enquanto educadora, você concorda c o m essa linha de trabalho, ou acha possível u m outro objetivo? Lídia. Enquanto educadora é difícil responder, objetivar a coisa. Nesse momento todos os meninos que passaram pela Casa Aberta cont inuam na rua. É muito difícil fazer o encaminhamento, tirar os meninos da rua mesmo, dar se-quência à nossa proposta que seria, também, encaminhá-los para os outros equipamentos da Secretaria. Nós temos o tra-balho, sim, de estar c om esses meninos, acompanhando-os, c o n h e c e n d o a família, p r o c u r a n d o d i s c u t i r c o m esses meninos o seu dia-a-dia. O meu objetivo, enquanto educa-dora, é procurar resgatar c o m eles essa v ida da rua, essa nova opção de vida que eles fazem; não colocar uma ques-tão, eu diria ilusão, de pensar que esse menino vai ser colo-cado n u m trabalho formal, vai ser co l ocado n u m outro programa dentro da Secretaria. Público: Quer dizer, esses equipamentos seguir iam o projeto o f i c ia l da instituição de u m cer to p r o c e s so de institucionalização: Casa Aberta, Casa Moradia. A partir do que você relata, entendo que cada equipamento funciona sozinho, para populações distintas, quer dizer, n e n h u m menino da Casa Aberta conseguiu percorrer outros projetos. Lídia. Exatamente, eles não correspondem aos requisitos dos outros programas da Secretaria. Público: Outro dia eu estava conversando com u m coorde-CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6S REGIÃO 



118 PRÁTICA E PAIXÁO nador de um Centro de Iniciação ao Trabalho (CIT) numa das estatais e eu lhe perguntei com quem que ele trabalhava. Não é nem com os garotos da Secretaria do Menor, de Casa Mora-dia, de Casa de Permanência. São meninos favelados que têm uma certa estrutura - tudo bem que uma estruturação social terrível - que respondem minimamente ao padrão familiarista. Angela. Hoje está muito claro dentro da instituição os pro-gramas que atendem as crianças, os jovens das periferias, e os programas que atendem os meninos de ma. São diretorias e, com certeza, trabalhos diferentes dentro da instituição. Hoje o trabalho do PIT* (Programa de Iniciação ao Trabalho), que tem esse CITs dentro das estatais, não atendem os adolescentes com quem trabalhamos em geral. O PIT faz u m cadastramento nas periferias, porque lá existem os circos, os clubes. Portanto, existe também um trabalho nas periferias que faz parte de uma outra diretoria, que não a nossa, e assim podemos atender esses adolescentes que têm o mínimo de contato c o m a família, dè escolaridade. As estatais hoje estão muito mais exigentes quanto a escolaridade, apresentação. D e início, como havia u m contrato v ia governador e Secretaria que obrigava as estatais a atenderem, elas abriam as turmas. Mas hoje, com a mudança do governo, isso está bastante diferente. As estatais já não querem atender essas relações, porque não têm como absorver tais jovens em seus departamentos. Então a Secretaria também desenvolve esse outro trabalho, de atender a periferia, que são trabalhos mais preventivos, dos jovens e das crianças que ainda não foram para a cidade. Tanto que não há mais Casas Abertas nas periferias. Antes havia. 'Este Programa da Secretaria do Menorfoi criado através de convénios com empresas estatais (Decreto Estadual 26.952 de 10/4/87). Oferece, aos adolescentes de 14 a 18 anos, treinamento com contrato de trabalho, remu-neração de 1 Salário Mínimo e benefícios (vale transporte, alimentação e vestimenta básica) e todos os direitos trabalhistas previstos em lei. Visa possibilitar a inserção profissional destes jovens no mercado de trabalho. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 119 — Lídia: Eram 13, hoje tem nove que ficam mais no centro. Angela: Trabalho na Secretaria há quatro anos e atual-mente estou na função de supervisora do programa Casa Moradia. M inha experiência profissional anterior à Secreta-ria do Menor se deu em consultório e como professora de psicologia em curso superior. Gostaria também de marcar, como a Lídia, que pretendo expor aqui minha experiência profissional dentro desta ins-tituição, sem assumir o papel de representante da mesma. Minhas opiniões podem divergir ou não expressar as con-cepções formais da instituição. Acho bastante interessante estarmos aqui c om duas exposi-ções que falam das extremidades desse trabalho: a Casa Aber-ta, que seria teoricamente a entrada das crianças, dos jovens na instituição; e a Casa Moradia, que teoricamente seria a saí-da desses jovens dessa instituição. Teremos aqui o início e o final de u m circuito, de u m percurso dentro da instituição. So-bre o material apresentado, referente ao debate do segundo semestre de 1989 - Casa Aberta e Clube* -, queria dizer que a minha experiência se dá n u m programa diferente. Apesar disso, eu reconheço, na leitura do debate, muitas semelhanças entre as questões levantadas naque la ocasião e aquelas levantadas agora, pela Lídia. A o longo de minha exposição, tentarei explicitar estas questões. Pensando nesse debate e nesse mater ia l anter ior , as considerações que deveríamos fazer, ao falar novamente dos p rogramas e dessa experiência, r e l a c i onam-se ao momento histórico inst i tucional que v ivemos hoje, que é diferente daquele do debate de 89. No primeiro debate, a Secretaria do Menor era o novo. * É um programa da Secretaria do Menor, de complementação do horário escolar com atividades esportivas, culturais e educacionais, alimentação, transporte, assistência médico-odontológica para crianças de 3 a 14 anos. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6* REGIÃO 



120 PRÁTICA E PAIXÁO No atendimento tradicional ã menoridade, o que existia era a F E B E M e a Secretaria, naquela época, aparecia como o novo, como o instituinte. Hoje já temos uma experiência desse t rabalho e, no decorrer dessa experiência, novas propostas deveriam ser formuladas no sentido de alterá-lo. Nesse momento, contamos c om o Estatuto da Criança e do Adolescente, que define questões muito importantes c o m relação à desintemação e até a poss ib i l idade da m u n i c i -palização do serviço, que em São Paulo ainda não está colo-cado na prática. Já existem alguns movimentos ao nível de CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito), tanto d o Estado quanto do Município, mas ainda não se co locou na prática. Isso vai alterar bastante a relação desse atendimento porque muitos jovens e crianças são mandados do interior para São Paulo, o que contribui, e muito, para aumentar o contingente. Creio que a dificuldade do atendimento também passa por aí. E importante l embrar que h o u v e mudanças tanto na instituição quanto na legislação, que agora existe o Estatuto - e a cho que a i n d a d e s c o n h e c e m o s m u i t o o Esta tuto , mesmo nós que trabalhamos na instituição. Percebo muito mais iniciativas individuais ou de programas para se acercar do que fala o Estatuto, do que u m interesse da própria instituição em estar nessas frentes, discutindo. Evidente que agora, principalmente c om a CPI do Município, que parece uma coisa mais séria, a instituição Secretaria do Menor tem sido chamada para debater essa questão. Mas até então, internamente não houve movimento sequer para instruir os profissionais sobre o Estatuto. Essas são considerações mais gerais que gostaria de apontar. Nesses quatro anos, trabalhei sempre no mesmo programa, a Casa Moradia, só que em diversas funções. Comecei como educadora , aí fui coo rdenadora de u m a casa e hoje s ou supervisora. Acho que, até por conta de ter passado por essas três funções, pensei em apresentar o programa como ele foi, CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 121 — como é hoje, falar u m pouco de todas essas funções, incluindo a minha atual, e depois tentar explicar o que não ficou claro. O programa Casa Moradia faz parte de uma diretoria que trabalha c om os meninos e as meninas em situação de rua. As outras diretorias fazem o trabalho mais preventivo nas periferias, isto é, oferecem complementação escolar - os circos e clubes, enfim, atividades de lazer - , creches e pré-escola. Dentro da Secretaria do Menor existem também os projetos de creche e pré-escola. Sua função é atender à população de periferia nos trabalhos mais preventivos. A nossa diretoria - Casa Aberta e Casa Moradia - tem o P C R ^ (Projeto Criança de Rua), u m projeto antigo, que era da FEBEM e hoje passou para a Secretaria do Menor e a Casa Renascer^, que atende crianças até 12 anos. O objetivo do programa Casa Moradia é receber jovens trabalhadores entre 14 e 18 anos, que não têm nenhuma p o s s i b i l i d a d e de m o r a d i a , v i s a n d o ajudá-los e m s u a organização quanto a saúde, escola, orçamento, vínculo familiar, lazer etc. O espaço de trabalho se dá em casas c o m capacidade de atender e m média u m grupo de 15 jovens divididos por sexo: casa de meninas e casa de meninos . Cada casa conta c o m uma equipe de oito educadores, que cobrem as 24 horas de funcionamento da casa. Os adolescentes moram ali. A casa funciona 24 horas por dia, sábado, domingo, feriado, Natal, A n o Novo, Carnaval . (V Foi criado em 1985 pela FEBEM, na época vinculada à Secretaria da Promoção Social. Atualmente faz parte da Secretaria do Menor e continua oferecendo atendimento direto (alimentação, dormida, assistência médica), com apoio de equipe multidisciplinar, durante 24 horas por dia, a crianças e adolescentes em situação de rua. É o ponto de referência dos educadores de rua que atuam na área central da cidade de São Paulo. (2) É um programa da Secretaria do Menor destinado ao atendimento de crianças e jovens que fazem uso de drogas. Eles se apresentam por vontade própria, através da ação dos educadores de rua. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÀO 



122 PRÁTICA E PAIXÁO Além dos oito educadores, tem u m coordenador, que fica na casa junto com a equipe; e u m supervisor, que fica na sede da Secretaria, na rua Bela Cintra, e vai aos equipamentos para fazer reuniões tanto c o m o g r u p o de educadores , quanto c om os coordenadores. O supervisor vai, em média, uma ou duas vezes por semana às casas, mas ele está lotado na sede da Secretaria. Esse programa passou por duas fases. A primeira foi mais ou menos de 88 a 90 e caracterizava-se pelo recebimento de j ovens q u e e s t i v e s s e m t r a b a l h a n d o o u a g u a r d a n d o emprego. Também recebíamos men inos e men inas que ainda não tinham começado a trabalhar, mas que já estavam aguardando, porque no início desse programa conseguía-mos nos articular c om o PIT e fazíamos esses encaminha-m e n t o s p a r a as es ta ta is . Então, esses m e n i n o s q u e esperavam as vagas nas estatais também entravam na Casa Morad ia . Ou t r o critério é que esses jovens já t i vessem passado por outros programas - vir iam da Casa Aberta ou do PCR até chegar na Moradia. Na Casa, a manutenção de géneros alimentícios, produtos de hig iene e l impeza era r e a l i z a d a p e l a instituição e h a v i a u m a c o z i n h e i r a responsável pelo preparo das refeições. Os jovens dever iam participar c om o trabalho, indo para a escola, cumpr indo horários - a casa é aberta: o jovem sai, mas tem horário de chegada - e também assumindo o c o m p r o m i s s o c o m a limpeza da casa - até hoje o grupo tem esse compromisso. Aos educadores caberia acompanhar e orientar os jovens nessas atividades. Nesse per íodo de Casa M o r a d i a , vivíamos e m u m a grande confusão. Havia uma indefinição muito grande dos papéis, objetivos e compromissos. Também não se garantia os critérios de recebimento dos jovens, essa coisa de ter que estar trabalhando ou aguardando emprego , a idade. Por dificuldades na rede de atendimento de outros programas, CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 123 — acabávamos recebendo jovens que não preench iam esses critérios mínimos de entrada. Na verdade, todos os papéis eram indefinidos: o de educador, coordenador, supervisor; o que , p o r e x e m p l o , o e d u c a d o r ia fazer; o que ser ia "acompanhar" essas atividades. Somado a isso, havia ainda a falta de respeito aos critérios. Como disse a Isilda, no debate de 89, a instituição só d i -z ia q u e o e d u c a d o r não p o d e r i a , p o r e x e m p l o , ser autoritário. Isso é mui to marcante e denota u m aspecto dessa instituição: ela falava do que o educador não podia ser, mas não do que ele deveria ser ou do que se esperava dele. A mesma co i sa c o m relação às casas, o que não poderia acontecer nas casas: não poder ia entrar beb ida , droga, armas, não poder i a haver visitas. Só sabíamos o "não" e todo o resto precisaria ser descoberto - a Isi lda falava disso também no debate anterior. Nessa experiência, veri f icamos que o oferecimento de moradia e manutenção, que eram os géneros alimentícios, de higiene e l impeza, somado a essas indefinições quanto aos objetivos e formas de atuação, resu l tavam no m a u entendimento e n o não c o m p r o m i s s o d o j o v e m para a conservação do espaço. O educador acabava tendo como atuação cobrar a tarefa ou fazer pelo jovem. Este, por sua vez, entendia que se realizasse algo estaria fazendo para o educador e não para ele ou para o grupo. Então, havia os confrontos. O educador sabia o que ele não podia ser e o que d e v i a g a r a n t i r n o f u n c i o n a m e n t o d a c a s a , das atividades. Ele ficava em cima desse jovem, cobrando-lhe o cumprimento das tarefas de sua responsabilidade. Creio que em nenhum momento, ou quase em nenhum momento, o j o v em en t end ia qua l a u t i l i dade daque las atividades para sua própria v ida , o u para o g rupo . Não entendia a importância da manutenção daquele espaço, do trabalho, dos horários do trabalho dentro de uma estatal. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



124 PRÁTICA E PAIXÃO Em geral era muito difícil para ele também, porque a estatal tem toda uma estrutura, u m perfil de seus funcionários. Era m u i t o c o m p l i c a d o tais funcionários r e c e b e r e m esses meninos, tanto que foram cor tando as vagas e ex i g indo mais nos critérios de recebimento. Havia muitos confrontos, os estouros das casas e muitos retornos às ruas. As casas eram literalmente estouradas e nos lembramos de u m men ino que disse que estourava a porta para não estourar o educador. Fo i u m a fala mui to marcante desse nosso trabalho e serve para ilustrar como era esse confronto e o não entendimento desse espaço. Frente a tantos problemas, o programa caiu n u m estado de abandono. Vivíamos uma tensão constante. O programa não recebia inves t imentos da instituição para r epo r os profissionais que saíam ou para orientação, discussão, ou para algum apoio. O estado de abandono, e dá para dizer isso, era muito se-melhante à clientela atendida. Guardadas as devidas pro-porções e características, o p r o g r a m a também e ra abandonado. E, da mesma forma que os jovens voltavam às ruas, perdíamos muitos companheiros de trabalho. As pes-soas iam saindo sem entender muito o porquê, o que tinha acontecido ou o que poderia ser feito. Na verdade, vivíamos uma situação muito semelhante à da clientela atendida. C o n v i v e n d o de p e r t o c o m tantas p e r d a s e c o m a possibilidade de extinção ou morte, criou-se, internamente, u m movimento inverso, que cu lm inou numa proposta de reestruturação do programa, não v inda das instâncias da instituição, mas dos prof issionais que naquele momento atuavam no programa. Dos estado de abandono, criou-se um movimento e uma possibil idade de pensar numa nova proposta de reestruturação, porque a forma vigente, além de inviável, e ra insuportável . Essa p r o p o s t a f o i e n -caminhada, aval iada e aceita pelas instâncias: assessoria, CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 125 — diretoria etc e, a partir de outubro de 1990, iniciamos u m a nova forma de funcionamento: as casas não mais ser iam subsid iadas pe la instituição, somente o pagamento dos funcionários e a manutenção da estrutura. O s géneros alimentícios, de l impeza, de higiene não seriam mais subsi-diados pela instituição e passaria e existir a taxa moradia. Pensando que só se recebem jovens trabalhadores, criou-se a taxa moradia, que é a contribuição do jovem c o m meio salário mínimo des t inado à c o m p r a de alimentação, de produtos de h i g i ene . Também p a s s o u a ser r e s p o n s a -bilidade do grupo de jovens a organização das compras, o controle do orçamento, a feitura das refeições (não t em mais cozinheira) e a l impeza da casa. O jovem trabalha, contribui c om meio salário e tem a res-ponsabilidade, junto ao grupo em que convive, de fazer essa manutenção e organização. Por que isso? Porque sempre tentamos fazer o contato c om a família. Mas conhecendo a experiência de alguns que já passaram pela Casa Aberta ou dos jovens que r e cebemos d o PCR , f i cava c l a ro que a maioria não t inha poss ib i l idade de voltar para a família, porque isso significava voltar para a m a - normalmente são moradores de favelas, irmãos que já morreram, conflitos, o clima pesado. Aquele que consegue entrar para u m trabalho e se estabelecer, fazer essa escolha de se desvincular da rua ligando-se ao trabalho, profissão - que é muito difícil porque existem pressões muito grandes de pessoas que uti l izam o trabalho das crianças nas mas - , dificilmente consegue voltar para o ambiente de or igem e permanece c om aquela família ou naquele local. Assim, a possibil idade dele já ir pagando alguma coisa, ir se organizando, fazendo compras, indo à feira, discutindo com o grupo, percebemos que tudo eram experiências importantes para que, quando ele saísse da instituição, conseguisse se manter de uma forma que não fosse via drogas, via assalto. 
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126 PRÁTICA E PAIXÁO Hoje recebemos mui tos jovens d o PCR e a lguns que foram atendidos por Casa Aberta, mas poucos. O Projeto Criança de R u a f u n c i o n a u m p o u c o c o m o a l b e r g u e . Crianças e jovens vão lá para ter u m lugar para dormir e, se qu i se rem, p o d e m f icar durante o d i a fa zendo a lgumas atividades; se não, eles podem voltar para a rua. Os fóruns têm e n c a m i n h a d o bastante e a l guns p o u c o s de outras instituições, como Educandários etc, que acabam sabendo do programa, também vão mandando. A entrada no programa hoje se dá c o m u m a conversa prévia. O educador va i até o local onde esse jovem está, conversa c o m ele, apresenta todo o programa. O critério para poder se inserir é que ele já esteja trabalhando. Se quiser pode fazer uma visita à casa para ver o local, como funciona e aí decidir se ele quer ir ou não. Uma das coisas que ainda conseguimos assegurar é não ter que receber por ordem do juiz. Ele até pode determinar a ida, só que a gente fez u m trabalho de encaminhar a pro-posta para as Varas, de tentar discutir u m pouco, conversar u m pouco, principalmente no SOS, c o m as assistentes so-ciais que encaminham ao juiz. A determinação não significa assumir a proposta. Explicamos que sem esse compromisso o trabalho não dá resultado. Não recebemos determinações. Estamos consegu indo assegurar isso. O j ovem vai d i ze r se quer ir o u não, se aceitará ou não essa proposta. Fazendo essa escolha, e le estará assumindo esse compromisso de manutenção e de participação junto ao grupo em que vai estar convivendo. Hoje nosso objetivo é fazer c o m que o jovem alcance uma autonomia c om relação à instituição. A saída dele, se possível, é para u m lugar onde cons i ga se manter s em instituição. Tivemos muito contato c om os pensionatos da F E B E M , que também f u n c i o n a v a m c o m o casas , e até recebemos jovens que vêm dos pensionatos da F E B E M . Mas CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 127 nesses pensionatos existe uma dependência muito grande; o jovem é institucionalizado e não consegue viver sem essa instituição que gera tudo. A F E B E M fazia isso: dava atendi-mento odontológico, médico etc. É incrível, porque muitos jovens d e i x a r a m de ser in t e rnos para a c a b a r e m c o m o monitores da F E B E M , como funcionários. Nosso objetivo é fazer que esse adolescente consiga viver sem essa instituição - talvez se fi l iando a outras, mas sem essa instituição — e possibilitar, nesse percurso de atendi-mento em Casa Moradia, u m reconhecimento de sua histó-ria. Muitos chegam lá sem saber direito por que foram parar na F E B E M , c o m o f o r a m e n c a m i n h a d o s , o n d e f o r a m largados e por quem. Nós tentamos remontar isso junto c o m ele, vamos atrás dos processos, das outras instituições por que ele passou para tentar reconhecer essas histórias. O trabalho nas casas se dá ainda no acompanhamento e no intervir na organização e na dinâmica do g r u p o dos jovens. Eles têm que manter uma organização, fazer faxina, compra, refeição, comida e o educador ainda está ali para marcar, a p o n t a r e i n t e r v i r n e s sa organização, n e s sa dinâmica. T e m a inda acompanhamentos i nd i v i dua i s de escola, de trabalho, de desemprego, que são muitos. Hoje não contamos c om as estatais. Os jovens, em sua maioria, estão em oficinas, trabalhando de office boy ou , às vezes, em lojas. Também fazemos esse trabalho: o educador e o jovem, juntos, verem as possibil idades de emprego. E mais: cuidamos de questões jurídicas. Quando o Fórum chama ou se é um caso de liberdade assistida; encaminhamos para o atendimento à saúde, quando necessário; cuidamos também do lazer - fazemos passeios, viagens, algumas festas para as casas - e do contato c om a famílias. Os educadores fazem visitas às famílias sempre que o jovem autoriza. Algumas vezes ele vai junto, outras não. O objetivo não é encaminhá-lo de volta - de vez em quando CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



128 PRÁTICA E PAIXÁO até aparece essa possibil idade - , mas conseguir reconstituir essas experiências, reconstituir c om o jovem essas moradias e vínculos que ele teve. Algumas vezes tem as famílias que adotaram ou aquela v iz inha que foi mais mãe do que a mãe, que cuidou e o jovem acaba revivendo aquele vínculo, que passa a ser uma referência. A permanência no programa varia muito de acordo c o m as especificidades dos casos, mas, em média, o jovem perma-nece u m ano na casa. As saídas, antes da alteração do pro-grama, eram vistas muito como uma punição. O jovem não entendia por que ele estava sendo encaminhado. Achava que era uma punição porque na casa ele tinha, por exemplo, a comida feita e não pagava. Sair dali era uma punição porque para onde iria? Ele não estava organizado para se manter. Nesses dois anos de experiência, observamos poucos re-tornos à rua ou à família. Notamos mais encaminhamentos a pensões, o que faz parte de uma realidade desse trabalha-dor, que é muitas vezes v iver em pensões o u a luguel de casa ou cómodos. Às vezes até existe essa possibi l idade de se vincular novamente uma pessoa conhecida, morar junto, dividir despesas. É o resultado que temos hoje: pensões e aluguéis em periferias, porque não exigem essas coisas de f iador , r e n d a m e n s a l . A r e a l i d a d e é o u t r a . São casas pequenas ou cómodos mesmo. Público: Existem experiências entre eles de se organiza-rem e irem morar juntos, como uma "república", por exemplo? Angela: Recebemos encaminhamentos individuais e m u i -tas vezes as saídas não se dão juntas, mas temos casos de dois. Existem algumas pensões em São Paulo - o educador vai fazendo esse cadastramento - que são bastante interes-santes porque as próprias donas acabam reconstituindo o vínculo. Elas cuidam, querem que tenha comida ali na pen-são. Então, muitos acabam indo para as mesmas pensões, div idindo quartos de quatro lugares, por exemplo. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6S REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 129 — Em geral, acabamos encaminhando sempre para as mesmas pensões, onde sabemos que existe um esquema possível, por-que tem lugares muito mins e aí é complicada a permanência. Temos três jovens v i vendo juntos numa casa que eles alugaram na periferia e estão mantendo. Temos uma jovem que acabou fazendo u m vínculo c om uma outra pessoa c o m quem ela já tinha v iv ido há u m tempo atrás. Elas também alugaram uma casinha e vão dividir. Os jovens v o l t a m m u i t o à casa pa ra p e d i r a juda n a matrícula da escola no começo do ano, ped i r u m docu -mento. Nisso servimos como ponto de referência. Houve mudanças no funcionamento e, para conseguir alterar as atuações dentro das casas, f izemos u m trabalho com os educadores e c o m os coordenadores buscando uma definição de papéis, de atribuições e uma melhor compre-ensão do espaço de trabalho: o que é trabalhar numa casa, dessas relações e dos conteúdos que se fazem presentes ao se trabalhar c om jovens adolescentes que possuem histórias de vida muito peculiares e que respondem a este processo das mais variadas formas. Nesse ano e meio de trabalho, também enfocamos muito o tema "Trabalho em Instituição". Aval iamos que havia uma necessidade muito grande de desmistificar, de explicitar e entender o que significa trabalhar em u m a instituição. No primeiro debate, lembro que a Isilda falava que, no geral, os pro f iss ionais que c h e g a m na Secre tar ia d o M e n o r não tiveram experiência de instituição; trabalharam em outros locais ou são recém-formados e não sabem l idar c o m as hierarquias nem aproveitar as brechas possíveis. Tentamos discutir isso tanto c o m os educadores, quanto com os c o o r d e n a d o r e s . Nós, que es tamos na sede da Secretaria, procuramos explicitar e não encobrir as relações, as hierarquias. Tentamos passar isso para os grupos das casas, expl ic i tando mesmo qual é o funcionamento dessa CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - ô9 REGIÀO 



130 PRÁTICA E PAIXÁO instituição. A n t e s v iv íamos u m a fa l ta de informação absurda. Não se sabia de forma alguma de onde v inham as o r d e n s e p o r o n d e p a s s a v a m as decisões. B u s c a m o s d e s m i s t i f i c a r i s s o e e x p l i c i t a r , até o n d e s a b e m o s e entendemos, o caminho das coisas. Hoje, para o educador , f ica a tarefa de invest i r n u m vínculo de confiança c o m esse adolescente, onde ele possa ter u m espaço para a c o m p a n h a r , pa ra e s t imu la r essas atividades e para contar o processo do jovem e do grupo: o que está acontecendo naquele momento que não dá para ir ao trabalho, não dá para ir à escola, que não dá para fazer comida, que não sai a faxina. Estou falando do que é a proposta, mas existem todos os entraves do dia-a-dia. A saída de u m jovem muda a configu-ração do grupo atendido, evidentemente muda a dinâmica da casa. Então, o educador está acompanhando o tempo to-d o esse g rupo , esse j o v em dentro desse espaço e tenta apontar o que está acontecendo nesse processo, mas sem realizar pelo jovem, sem ficar cobrando ou realizando. O u seja, o educador também vai suportar a impossibi l idade, o não cumprimento, o fato de que, aquele mês, eles realmen-te foram ao mercado e à feira e estouraram o orçamento. A o coordenador cabe atender o g rupo de educadores possibilitando u m espaço de reflexão e de escuta, onde seja possível planejar a ação e t raba lhar as d i f i cu ldades , as angústias e as relações do grupo de educadores para que consigam trabalhar c om o grupo de meninos e de meninas. A o supervisor fica a função de trabalhar c o m o coordena-dor, também vendo a análise dos grupos, como esse coor-denador está p o d e n d o ouv i r e apontar para o g rupo de educadores o processo deles. O superv isor e o coorde -nador, juntos, pensam estratégias para trabalharem c o m os educadores. Cabe também ao supervisor gerar os debates, discutir os temas c o m os grupos, como eu já indiquei . CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 131 Como avaliação dessa mudança, sentimos que foi possível construir uma prática mais tranquila, tanto para o jovem, quan-to para os profissionais, porque sofriam muito nos embates, nos confrontos. Mas ainda precisamos refletir e avançar muito não só na proposta, como no atendimento. Existem algumas sobre as quais pensamos muito. Uma delas é o que significa sair da situação de m a ou de institucionalizado e vir a ser esse trabalhador . O u t r a é c o m o l i d a m o s c o m a questão d o subemprego . Hoje , e m mui tos casos, t raba lhamos c o m subemprego. São jovens que não têm escolaridade, muitas vezes não têm boa apresentação. Esses jovens estão expostos. Agora tem o aumento do salário mínimo - e as pessoas não , querem pagar nem o salário mínimo - não têm registro, não têm direitos. Dependemos desse mercado de trabalho que está cada vez mais recessivo. O que significa trabalhar c om esses jovens nessa realidade, que é u m contexto social muito maior? Outra coisa que pensamos mui to é o que fazer, o que proporcionar às jovens mães - e temos muitas - para que a história não se repita? As meninas estão em Casa Moradia e os filhos ficam em creches do Estado, geralmente vinculadas à FEBEM. São crianças institucionalizadas e algumas creches só permitem uma visita por mês. Estamos tentando intervir v ia SOS, através de u m serviço de advocacia, po rque tais critérios, muitas vezes, têm a intenção de quebrar esse vínculo, que é mínimo mas que existe. As meninas querem visitar os filhos. Pensamos o que fazer para essa história não se repetir. Para citar u m exemplo, u m a adolescente, c o m essa coisa agora de desinternação da F E B E M , foi buscar o processo dela. Q u a n d o começou a ler c o n o s c o v i u que a lgumas vezes a mãe tentou retirá-la da F E B E M . Ela chorava muito e dizia: "Poxa, então m inha mãe tentou me tirar". Pergun-tamos se a mãe ia buscar e ela dizia: "Não, só isso basta -saber que eu tive uma mãe que tentou me tirar". CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6» REGIÀO 



132 PRÁTICA E PAIXÃO Também tem o processo das adoções. Essas instituições quebram muito esse vínculo e nos preocupamos muito c o m isso. T e m o s u m a j o v e m que agora está t r a b a l h a n d o e morando n u m outro lugar e todo final de semana retira a filha da creche para ficar c o m ela no final de semana. Isso foi possível nessa creche, mas tem uma briga que tentamos fazer via advocacia, porque é meio compl icado. Essa semana acabamos de escrever u m a proposta, que vamos encaminhar à assessoria, no sent ido de assegurar que essas mães da Casa da Morad ia possam receber seus filhos nos finais de semana, pelo menos todo domingo, por u m período. É uma discussão compl icada porque existem outras jovens que não são mães. Mas há uma possibi l idade muito grande para aquelas que querem. Outras meninas não querem, não têm esse vínculo. Pesquisamos os canais jurídicos e v e r i f i c amos q u e i sso é possível, é l e ga l . A instituição pode nos receber para levarmos essa proposta. Outra questão que nos aflige muito é a distância entre o primeiro atendimento, de Casa Aberta, e o último, de Casa Moradia. A preocupação é este último não atender o mesmo menino que passou pela Casa Aberta. Essa é u m a questão muito séria dentro da instituição. Esse menino não chega e, teoricamente, a intenção seria atender, porque tem a Casa Aberta. Deveria, talvez, haver possibi l idade desse men ino ir para o espaço do PCR e não dá porque é o único, não tem mais como receber. Pode atender 100 e atende 160 porque acata as determinações do juiz. Atendemos também os do PCR, mas o programa ainda é muito pequeno, se pensarmos nessa contingência que está na rua. Isso nos aflige muito e gostaríamos de conseguir u m espaço dentro da instituição para discutir o assunto. Só existem três Casas Moradia: duas de meninos, e uma de meninas. Já chegamos a ter quatro, mas uma foi desativada. A F E B E M hoje tem u m projeto, da Secretaria d o Meno r CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 133 — que, de a lguma forma, é a luz do projeto Casa Morad ia : fazer o atendimento em casas pequenas. Ass im, existe u m a possibilidade de discutir isso. É u m projeto muito grande, mas ainda está sendo estudado. Dentro dessa questão sobre a qual eu falo e que a Lídia também exp lorou, sentimos a necessidade de u m espaço intermediário entre a rua e a Casa Moradia que, sabemos, faz u m exigência muito grande para esse menino que v iveu ou que está na rua. E m nome desse atendimento em meio aberto, confunde-se muito contenção c o m continência. Se você garante a possibil idade da escolha, desse direito de ir e vir, ou seja, que ele não está lá obrigado, não está preso, o jovem, a criança - eu a c h o que m u i t o s estão p e d i n d o continência - não estão suportando essa agressão da rua, essa falta de l im i t es , de referências. R e c o n h e c e m o s a necessidade de u m espaço intermediário, porque e m nome desse atendimento em meio aberto muitas vezes confunde-se a continência c o m a contenção. Só para finalizar, quanto à atuação do psicólogo dentro da instituição, reconheço, sim, uma importância do trabalho desse p r o f i s s i o n a l . E x i s t e u m t r a b a l h o d e análise e intervenção em grupos que é possível; e u m outro também, que é contribuir junto aos demais profissionais c o m quem t raba lhamos o t e m p o t o d o , c o m concepções q u e consideram a subjetividade, a particularidade dos sujeitos e das relações, não p e r m i t i n d o que os fenómenos se jam apenas justificados por suas dimensões objetivas e sociais. É muito c o m u m e m instituições de s s e t i p o j u s t i f i c a r o fenómeno só pela questão social e as dimensões objetivas e esquecer mesmo da particularidade dos casos, das relações, dessa própria v ida que você está trabalhando. Há muitas questões, ainda temos muitas dúvidas, mas foi uma p o s s i b i l i d a d e de a l t e rar u m p r o g r a m a d e n t r o d a instituição, de conseguir u m certo equilíbrio no atendimen-CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÃO 



134 PRÁTICA E PAIXÁO to, uma forma mais tranquila, c o m a escolha de não atender todo esse cont ingente . Pegamos u m a p e q u e n a parce la , m e s m o p o r q u e d e n t r o dessa p r o p o s t a não é possível abarcar toda essa contingência. Público: Você falou que era uma questão da instituição essa coisa de não atender a população alvo da Casa Aberta. É uma questão para quem? É u m problema para quem? Angela: Existem as diretorias e acho que se essa diretoria atende os meninos e meninas em situação de rua é porque existe u m interesse em dar conta também deste atendimen-to. No pr imeiro momento da Secretaria, o que tinha mais vulto era a Casa Aberta como o novo, como atendimento na rua e aí foram tomando vul to dentro da instituição esses atendimentos de periferia, de nível prevent ivo, d igamos, que é tentar fazer o horário de complementação escolar - as atividades no clube, no circo — procurando evitar que essa criança, esse jovem vá para o centro ou caia na coisa da rua. Nesse sentido, esses programas tomaram vulto e hoje têm talvez u m espaço maior, uma atenção maior. Mas, dos pro-gramas dessa diretoria que atende aos meninos e meninas de rua, o único reformulado foi o Moradia. Os outros conti-nuam com uma mesma proposta frente a uma realidade u m pouco diferente hoje, porque a desinternação da F E B E M aumentou absurdamente o contingente das crianças na rua. Público: F i z a p e r g u n t a p o r q u e f i q u e i c o m u m a impressão da Casa Aberta como a "menina dos o lhos " da Secretaria e a Casa Moradia como o "patinho feio", pouco investida, pouco acreditada. Mas de a lgum jeito vocês con-seguiram driblar esse olhar e produzir u m pensamento, uma forma de trabalho. Cre io que conseguiram fazê-lo divulgan-do essa possibi l idade de atendimento para outros lugares, não os da própria Secretaria. Angela: T e m u m l a d o p o s i t i v o e t em u m l a d o b e m compl i cado . Por ser u m prob l ema , por não ter " ibope" , CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 135 — t ivemos a poss ib i l i dade de p roduz i r . Fomos inves t indo nessa experiência e aí depende muito da equipe, do que cada u m acreditava e em que se foi investindo, construindo, sempre dentro do quadro que se tinha. A proposta foi aceita por instâncias superiores, hoje não é questionada, não se fala, como antes, que o projeto é caro, que não atendia, que só dava estouro, que só dava problemas. Hoje temos u m espaço tranquilo, mas fomos garantindo vias externas. Hoje p r o cu ramos u m a in te r face c o m os ou t r o s p r o g r a m a s , d i s c u t i r o q u e d e v e r i a m u d a r , c o m o e s t r u t u r a r esse atendimento dentro dessa diretoria, mas não depende só da nossa vontade . Ex i s t em os l imi tes das h i e ra rqu ias , das linhas, que é uma instituição nesse sentido... Público. As pessoas que estão na coordenação e na supervisão do projeto, pe lo menos algumas delas, foram educadoras e superv isoras naque le p r ime i r o m o m e n t o , quando as coisas estouraram. O c u p a n d o outros lugares, elas puderam trazer u m pouco dessa tendência. Isso fica claro q u a n d o vocês b u s c a m garant i r que a informação circule e parece u m contraponto c o m o que acontece na Casa Aberta. Você falou da angústia e da coordenação, que não faz a ponte , que retém as co isas . A c h o que é u m contraponto na história desses dois lugares. Angela: N a v e r d a d e , não e s t amos d i r e t a m e n t e envolvidos c o m essa nova proposta, esse novo regulamento da FEBEM, porque dentro da instituição passa por divisões de assessorias e de responsabil idades - quem é que fica, dentro da instituição, c om a parte pela F E B E M , quem é que fica com a parte pela Secretaria. Mas existe essa proposta das Casas Moradias e aí tentar fazer toda a desinternação ainda necessária, porque na pr imeira foi co locar na rua. Agora tem essa nova etapa, que é de fazer casas, e acho que ela v e m d o a m a d u r e c i m e n t o desse p r o g r a m a - C a s a Moradia - na Secretaria. Não sei direito como está sendo CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



136 PRÁTICA E PAIXÁO pensado e parece que não tem projeto de implantação. Há u m a coisa, a meu ver, atropelada. D e qua lquer maneira, uma prática foi reconhecida e está sendo pensada para uma outra instituição. Antonio: Você falou em atividades de circo. Angela: A Secretaria tem clubes, circos e tem u m projeto c h a m a d o E n t u r m a n d o , também l i g a d o ao c i r c o , q u e trabalha nas periferias, nas ruas, nas favelas, nos cortiços. Esses são projetos que ficam nas periferias. Antonio: São projetos de convivência. Público: Os funcionários da F E B E M não podiam ser con-tratados pela Secretaria. Não podiam passar os funcionários do circuito de infratores para o novo, que era a Secretaria do Menor. Quanto a essa história da Casa Moradia não receber dos equipamentos e da própria Secretaria, a impressão que tenho é que cada u m desses equipamentos está montado para segurar cada categoria de criança: menino de ma, jovem trabalhador, drogaditos - u m atendimento específico - , os programas das periferias para não chegar no centro. Parece-me que a ideia não era articular os projetos, do mesmo jeito que não pod iam se misturar. A Secretaria nasce c o m esse estigma: não podia receber pessoas que tinham experiência c o m garotos na F E B E M , es tavam i m p e d i d o s de c i r cu l a r i n c l u s i v e e n c o n t r o s en t r e t r a b a l h a d o r e s da F E B E M e Secretaria pareciam da o rdem do transgressor. Parece que tudo está montado exatamente para não circular, c omo se fossem diques, que não deixam o próprio conteúdo escapar de u m território para o outro. Cada segmento era controlado em particular, inclusive a quantidade de termos específicos que foram se criando para designar cada tipo de criança, cada equipamento uma especif icidade. É como se esse men ino não circulasse aí na vida. Público: Q u a n d o você f a l a d e s s e e q u i p a m e n t o intermediário, eu me lembro do tal Abrigão. Há anos que se CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 137 — fala desse Abrigão e nunca foi feito. Era a saída reclamada tanto pela Casa Aberta como pela Casa Moradia e eles nun-ca fizeram. Seria u m lugar onde essas crianças pudessem, teoricamente, preparar-se para uma Casa Moradia. Lídia: C r i o u - s e u m Abrigão. Mas a c o n t e c e q u e os funcionários da F E B E M foram trabalhar lá e a estrutura também não comportava aqueles 200. Na verdade não se criou, fechou-se algumas unidades. Fa-lou-se no Abrigão mas não aconteceu e até hoje ainda se fala nessa retaguarda - hoje o termo que se usa é retaguarda, que não existe. Antonio: A primeira coisa que podemos situar em termos de u m comentário institucional é que estamos d iscut indo essas práticas n o m o m e n t o a tua l , hoje . É s e m p r e i m -portante, quando pensamos as instituições, datar; estamos em geral, acostumados a pensar em termos espaciais e isto é quase sempre u m obstáculo para qualquer compreensão. Podemos observar que estas in i c i a t i vas estão a c o n -tecendo, por u m lado, em u m momento de exacerbação da miséria económica da população bras i le i ra - e também latino-americana, terceiro-mundista etc - e isso significa que há um aumento cada vez maior da demanda para esse t ipo de instituição. Isso é u m elemento importante a ser incluído e pensado no interior do próprio trabalho, pois contr ibui para pensarmos no tipo de implicação em que a equipe que o realiza fica imersa. Por outro lado, assistimos hoje a u m esgotamento das chamadas sociedades discipl inares. O próprio Foucaul t -que foi quem teorizou isto - já havia anunciado que estas instituições disciplinares estavam destinadas a perecer. Hoje e m d ia estamos ass i s t indo as várias cr ises que estariam manifestando a inuti l idade progressiva deste t ipo de instituições, pr inc ipa lmente as instituições totais: para menores, para infratores, para anormais etc. Vemos crises na CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



138 PRÁTICA E PAIXÁO F E B E M , na F U N A B E M , nos hospitais psiquiátricos, na fa-mília. Cada vez mais este t ipo de instituições tem menos utilidade. É o que Gil les Deleuze anuncia como o advento das sociedades de controle. No momento atual, controla-se uma população mui to mais pela mídia e por outras práticas, como a droga, que incidem em diversos planos - corporais, perceptivos etc - , d o que por soc iedades d i sc ip l inares . Essas instituições disciplinares, b em como certos tipos de família, não servem. Chegou-se a u m certo esgotamento. Esses relatos que vocês trouxeram me parecem de uma importância enorme no sentido de podermos pensar qual é a via ou a problemática que se coloca em empreendimentos como esse. Podemos levantar várias questões, algumas mais simples, como em relação aos objetivos: para que servem? Uma vez que a F E B E M não cumpre com a sua função, essas outras instituições serviriam para recapturar esses "Estorvos Sociais", recapturá-los em outros tipos de experiências. Cap-turar pedaços. C o m o já disseram aqui , são segmentados, cada parte pega u m pedaço. Muitas vezes as equipes mult i -disciplinares têm essa ideia de que cada u m trata de partes diferentes dentro da sua especial idade. A ideia é de que aqui lo que não está submet ido a u m c a m p o con t ro lado possa ser recuperado, ser capturado. O u ainda, a forma co-rno se capturam todos os profissionais da área social. U m exemplo: quando vocês d izem, em várias oportunidades, que no começo era uma confusão, ou quando a Lídia disse que a ação da Secretaria do Menor era contrastante c o m a ação da Secretaria de Segurança: de um lado tem a equipe que vai cuidar desses meninos, que os acompanham; de outro , t em a polícia, que p r ende e e spanca . P o d e m o s pensar que isto não é uma confusão, é coerente. Qualquer sujeito que esteve preso alguma vez sabe que tem u m que tortura e outro que dá conselhos, que traz cigarros etc. Isto 
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PRÁTICA E PAIXÁO 139 — é tão velho quanto qualquer experiência repressiva mais ou menos sofisticada. Há muito tempo a polícia não pratica ex-clusivamente o suplício. É muito difícil aqui falar de maneira organizada, porque há muitas questões. Para tentarmos ao menos uma sequência inteligível, poderíamos pensar os dois relatos em torno de uma tensão que aparece na apre-sentação que vocês fizeram. As duas apresentações são pro-blematizantes, mas uma é mais otimista, enquanto a outra mais pessimista. Uma fala de uma avaliação no sentido de dar valor à experiência e a outra, aparentemente, d iz que só ficam assistindo; uma fala daqui lo que permanece, que não mudou, enquanto a outra fala daqui lo que se modi f i cou . Podemos trabalhar em cima disso, não como pura oposição, mas como u m guia, uma referência para comentarmos. Haveremos que sublinhar algumas distinções. E m termos propriamente institucionais, poderíamos dizer que são dois equipamentos que compõem a mesma organização; mas em um linguajar institucionalista, podemos dizer que se trata de instituições d i s t in tas . Não p o r q u e f i q u e m e m lugares diferentes, mas porque é diferente atuar c om u m sujeito que trabalha e c om u m outro que não trabalha; c o m u m que entrou no processo de trabalho, do que com aquele que não entrou em u m processo de trabalho. Isto nos faz pensar sobre o tipo de subjetividade e de organização social c om que trabalhamos. Que t ipo de relações se cr iam entre os usuários dessas instituições, entre os usuários e técnicos-operadores? Que tipo de rede social se cria? Subl inhemos isto: uma coisa é trabalhar com aquele que está no processo de t r a b a l h o , o n d e seu c o r p o é a d m i n i s t r a d o p o r u m parâmetro diferente daquele que está o tempo todo na rua. De alguma maneira, u m é muito mais radical do que o outro em termos de uma negatividade social ou de denúncia ativa - não denúncia exclusivamente discursiva - daqui lo que se passa em nossa sociedade. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



140 PRÁTICA E PAIXÁO Há u m senhora - u m a mu lhe r de rua, u m a líder dos h o m e n s de rua - q u e u m a vez d i sse o s e gu in t e p a r a Erundina: "Você é a rainha do poder, mas eu sou a rainha da ma. Você não sabe o que é a rua". A m a é u m espaço de morte e de l iberdade. Não se abandona a rua facilmente. U m sujeito não abandona a possibi l idade de, mesmo não t endo o que c o m e r e o n d e d o r m i r , v i v e r l i v r e . E essa possibil idade de estar livre da ordem social, diz esta mulher e outros tantos, só ocorre e m u m espaço l ivre, não nos playgrounds e nas famílias. Trata-se de uma crítica mui to mais incis iva por parte daqueles que v i vem na rua como opção trágica. E isto, que é raro - porque a maior parte das pessoas que está na m a não é por escolha, mas porque não têm onde morar - , no caso dos menores é menos grave do que no caso dos adul tos , p o r q u e a ma io r parte desses meninos está na m a por uma espécie de opção, porque não querem ser espancados e m casa, porque estão e m sérios c o n f l i t o s o u p o r q u e e s c o l h e r a m não m o r r e r . É u m a sociabilidade muito complexa, mas de alguma maneira eles não querem voltar. Podemos assinalar aqui uma outra maneira de pensar a questão da família. E m u m dos casos aqui relatados, fala-se que u m dos objetivos da instituição é que a criança volte para a família - isto foi a Lídia quem falou. A Ange la diz : "Nós não temos esperança de que vo l tem para a família". Talvez porque a experiência tenha demonstrado que esse retorno estraga o trabalho. Isso de modo geral, porque pode haver também aqueles que conseguem e querem voltar a conviver c o m sua família. O u t r a questão q u e se c o l o c a p a r a u m a e q u i p e d e prof iss ionais , e m par t i cu lar para os psicólogos - já que estamos aqui no CRP (Conselho Regional de Psicologia) - é que, por mais que se def inam as funções no organograma das instituições, levar à frente uma experiência como esta, o CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 141 — s imples fato de se o c u p a r d isso , já c o l o c a e m x e q u e a p o s s i b i l i d a d e de f u n c i o n a r desta m a n e i r a , s e g u n d o o modelo da equipe multidisciplinar. Se levarmos à frente a ideia de que cada u m cuida de sua parte, dois dias depois é preferível fechar, porque estarão falando uma espécie de chinês básico na frente desses men inos . Se u m v e m e expl ica as razões sociais pelas quais este menino está na m a , outro v e m e lhe exp l i ca as razões emoc i ona i s etc, qualquer educador, no sentido tradic ional desta palavra, está d e s t i n a d o ao f racasso i m e d i a t o . Isto só se sabe operando, só se aprende operando. As exigências da prática provocam u m descontentamento, u m mal-estar l i gado a essa diluição da identidade profissional: não se é psicólogo, não se é sociólogo etc. Inclusive a Lídia comentou que não havia função de psicólogo porque não havia terapia, não seria uma atividade terapêutica. As instituições onde isso é possível, o u seja, o n d e o psicólogo faz trabalho de psicólogo, o psiquiatra de ps i -quiatra, em geral, são instituições altamente burocratizadas, onde não há riscos de angústias, a não ser a angústia de perceberem que não produzem nada interessante. O relato de vocês traz questionamentos e problematiza-ções para a própria prática que desenvolvem - a diferença de trabalho de u m equipamento para o outro - e para a própria prática psicológica. Podemos nos perguntar, por exemplo, sobre o que seria terapêutico. Por mais radical e crítica que seja a vida do sujeito - u m menino de 12 anos que tenha a habil idade de utilizar u m revólver e acertar u m tiro no meio dos teus olhos - e que se trate, em geral, de pessoas mais livres, em u m certo sentido, que o c o m u m das crianças mais o u menos submet idas a d ive rsas o rdens escolares, famil iares etc, devemos cons iderar que estes modos intensos de vida, para sair de uma posição puritana que considera que o menino deve ser recuperado porque CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



142 PRÁTICA E PAIXÁO senão é ladrão, por mais radicais que sejam, estes modos de vida são vias suicidas. Então, o encargo institucional co loca o profissional em posição de caridade, que você faça u m favor àqueles sujeitos para que a p ropaganda governa-mental possa dizer que atende essas crianças, que existe u m p rog rama para atendê-las, que "estão m a t a n d o tantas crianças por ano, por dia, mas a Secretaria, o governo "tal " tem u m programa se preocupando c o m a questão". E isto vai aparecer nas campanhas políticas. Mesmo que as coisas sejam colocadas assim, o próprio vínculo da equipe c o m esses jovens vai gerar algo inesperado para o projeto do setor mandante da instituição - a instituição são todos: usuários, operadores. Se é verdade esta tese inicial de que as instituições d i s c i p l i n a r e s estão e m cr ise - e i sso se manifestou muito claramente quando se comparam estas experiências c om tantas outras acontecidas na longa história das organizações para desfiliados, como diria Robert Castel - então se o objetivo de uma dessas casas é fazer c o m que a criança retorne à sua família, demonstra-se empiricamente destinado ao fracasso. Primeiro, porque foi a família quem empurrou esse menino para a ma . Segundo, porque essas famílias não têm nada a ver c o m aquelas nuc leares das quais participamos. De início, é preciso perder a esperança de que se trata de u m trabalho de recuperação familiar ou restituição à comunidade. Na verdade, os dois relatos mos-tram que nos casos onde a criança encontra outros modos de viver, que não sejam suicidários, efetuam-se valores distintos dos caritativos. O u se pensa e se atua em termos de segurança o u e m t e rmos de l i b e r d a d e . São posições antagónicas, impossíveis de serem conci l iadas - c omo se protege a sociedade desses infratores ou como se protege esses meninos perante a sociedade que quer exterminá-los. U m a vez que se a b r e m as portas de instituição total , agora como vamos pensar as invenções que podemos fazer CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 143 — nestas experiências institucionais? O u você pensa do ponto de vista da liberdade, ou do da segurança. Não dá para con-cordar, para combinar. Voltando ao problema dos trabalhadores, parece que de maneiras distintas vocês conseguiram se autodiagnosticar. Por exemplo, vocês - Casa Moradia - se d i zem abandona-dos pela Secretaria, assim como as crianças são abandona-das pela sociedade. Houve u m outro comentário: a criança é abandonada e a mesma coisa aconteceria na equipe: vai para a ma. Às vezes o sujeito se liga ao projeto quando, no fundo, há uma ameaça de morte; ele tem medo de morrer se continuar na ma. É comum, por exemplo em Santos, no Hospi ta l A n c h i e t a , onde eu t raba lho mais , apa r e ce r em dezenas de crianças vindas na Praça da Sé d i z endo que estão ameaçadas de mor te e q u e q u e r e m f i car lá, n o Anchieta. T em até caso de crianças que desceram a serra andando. C o m o tem a ameaça concreta de morte pela qual a equipe também passou, existe u m grau de implicação que contribui a inda mais para o desgarramento dessa equipe, que diz estar se sentindo no próprio lugar de abandonado ou do condenado à morte. É por exacerbar este t ipo de questões que as instituições funcionam, não é porque as pessoas não se imp l i cam; senão porque se imp l i cam que elas p o d e m func ionar p rodu t i vamente . Se você não se afetasse c o m o que acontece a estas crianças, não haveria qualquer possibil idade de trabalho, seria melhor desistir. E desgarrador se você não se desespera quando diz: " B o m , eu trabalhei c om a criança até tal hora e depois v im para casa dormir; m i n h a casa f ica na V i l a Mar i ana e o sujeito va i dormir na Praça da Sé o u na A v e n i d a P a u l i s t a . " Ser ia importante a pessoa conseguir se impl icar e desimpl icar, fazer esse movimento de se afetar e tomar distância. Mas é infértil quando o sujeito não se afeta, quando não acontece nada com aquele sujeito que vê que estão matando alguém 
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144 PRÁTICA E PAIXÁO e para ele v i rou u m número, u m a menos, como acontecia muito frequentemente em instituições totais. Essas posições, às vezes travestidas de pro f i ss iona l i smo, têm mui to ma l prognóstico para uma equipe desse tipo. Este p r o b l e m a também a c o n t e c e c o m as d i v e r s a s hierarquias, c o m o coordenadores , c o m os supervisores. P r o v a d i s s o é o r e l a t o d e u m a p e s s o a q u e d i z q u e supervisora é alguém que está absolutamente impl icada n o trabalho, porque já fez todos os outros serviços. Pensem o que aconteceria c om u m supervisor que nunca foi lá, que não sabe o que é trabalhar numa instituição desse t ipo, é absolutamente contra - ind icado . E le produzirá u m efeito a l tamente n o c i v o , que é se c o l o ca r na posição de ju i z dentro do conflito da equipe. C o m todas essas coisas, toda equipe tem conflitos. C o m o não vai ter conflitos? Inclusive porque o método de análise desse supervisor de nada vai servir se não for socializado. E, se o sujeito não se expõe ao atender uma criança, se não fracassa na frente dos outros, d i f i c i l m e n t e poderá s o c i a l i z a r o q u e sabe . E l e se transformará e m u m a espéc ie de p r o m o t o r de c l i m a paranóide bem comportado. U m a outra questão observada aqu i é que prec isamos fazer a distinção. No caso do relato da Angela, trata-se de pessoas que passaram por u m a triagem. O sujeito trabalha, já passou por algumas instituições. No teu caso não; vocês pegam quem chegar a l i , os chamados desfíliados: aquele sujeito que não tem qualquer filiação e, além da miséria económica, sofre a miséria em termos de sociabi l idade. É m u i t o m a i s difícil t r a b a l h a r c o m u m su j e i t o m a i s desagregado socialmente do que c o m alguém que já tem uma sociabil idade constatada, participa, é u m trabalhador -esteja ou não em atividade. O desafio é muito maior nesse t raba lho . E po r que fa lamos isso? A A n g e l a s u b l i n h a a importância do trabalho em grupo, ou melhor, do trabalho CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 145 — co le t i vo . É mu i t o interessante observar o p r o b l e m a d o dinheiro. Vocês cobram uma taxa, o sujeito ganha dinheiro e tem que administrá-lo. Mas isto não seria possível se ele não tivesse passado por experiências menos codif icadas, como as experiências lúdicas ou estéticas: u m a of ic ina, o circo etc. Se fosse uma proposta nos seguintes termos: va-mos tirar as crianças da m a para colocá-las no mercado de trabalho. Pr imeiro que não tem mercado de trabalho. Se-gundo, aquele sujeito vai se recusar. Se ele saiu e foi para a ma, é porque não suporta ser mandado. Este é u m proble-ma prático porque essas crianças vêem a sociedade perse-guidora e m qualquer sujeito que se dirija a elas, que lhes pergunte, por exemplo: "Onde você mora? Você está moran-do aí?" De alguma maneira, você e eu continuamos sendo inimigos, por mais que nos dediquemos e gostemos delas. Assim, a primeira questão é como descentrar, c omo tirar da ma e levar para a família? Que família? Tira da m a e leva para o t r a b a l h o . D e v e z e m q u a n d o a p a r e c e m essas propagandas, experiências que dão certo, empresas que têm uma fundação de assistência social, que recuperaram não sei quantos esquecidos, porque conseguiram fardá-los e metê-los n u m a l i n h a de produção. Poderíamos nos perguntar o que vai acontecer c om esse sujeito daqui a dois anos, o que se passou. A rad ica l idade é tamanha que a única preocupação ex i s t en te é o p l a n o p r o p r i a m e n t e produtivo da instituição. Não interessa se de ixe i de ser psicólogo ou sociólogo; não interessa se alguém ocupa tal ou qual hierarquia; não interessa o que permanece, mas o que m u d a - e às v e z e s essas mudanças são tão i m -perceptíveis, são tão mínimas que passam desapercebidas Fizeram aqui o seguinte comentário: às vezes a pessoa faz uma convivência; quando sai e va i para u m a pensão encontra uma espécie de tia, uma família extensa, alguém com q u e m t e m u m a relação a fet iva forte. O u seja, n a CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - ó 9 REGIÀO 



146 PRÁTICA E PAIXÁO entrada e na saída os vínculos funcionam como motor da experiência. É preciso corrigir quando você diz: pr imeiro vou procurar, depois vou fazer vínculo. Não, o vínculo v em pr imei ro . Os sujeitos se v i n c u l a m , afetam-se u m c o m o outro na entrada e na saída. Aquele foi morar na casa da tia lá na favela, criou-se uma espécie de família extensa. Na verdade, não se faz uma recuperação para as diversas instituições. Não dá para fazer isso, a não ser castrando de maneira radical essas crianças, no pior sentido da palavra. Mesmo assim, às vezes não dá. A experiência mostra que aquelas crianças encontram alguma via mais salutar; encon-tram amigos; encontram u m outro modo de viver em que não serão mortos pela polícia daqui a c inco meses, não vão se estourar cheirando cola ou virar "avião" - u m viciado que tra-balha para u m traficante - , entrar em uma nova escravidão. Ana l i sando o percurso daqueles que encontraram u m tipo de vida mais elevado vitalmente, não de u m ponto de vista moralista, verificamos que houve trabalho no coletivo. Ele c r iou a lguma rede microssoc ia l , onde administra sua vida c om outras pessoas, discutindo c om a equipe como se deve administrar o tempo, a l impeza etc. Isto é cogestado c o m a e q u i p e , não f ica t u d o n a mão de l e . Q u a n d o é ob r i gado a assumi r toda a r e s p o n s a b i l i d a d e , c r i a u m a espécie de dependência e contradependência. Quanto mais dependência, mais ode ia você. N o outro caso houve u m deslocamento. Aquele sujeito está cogerindo a própria vida. Você funciona como alguém que dá tudo e sente que não dá nada, funciona como u m a ponte entre ele e as outras instituições, as out ras instâncias da v i d a . A mudança ocorrida é que se cria u m tipo de sociabi l idade diferente, altamente c o m p l e x o po rque você não sabe que t ipo de sociabilidade está gerando. É inesperado. Ele não sabia que encontraria aquela tia. Poderíamos situar algumas questões de ordem vital, por CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 147 — exemplo, quando perguntam:, " O que fica?" Você diz: "Tudo permanece, somos despossuídos, estamos dissociados, não temos como trabalhar a angústia." A única coisa que transita é o desejo, porque o grave seria te tratarem como alguém carente e você se colocar na própria situação de carente, carenc iado o u que você enve rgonhe seu desejo e, po r exemplo, acredite que seu trabalho é desvalor izado, que você é u m trabalhador de segunda categoria. "Como é que vou me afetar tanto c o m u m a criança, sou profissional". É muito comum as pessoas dizerem isso, o que não significa que você só trabalhe se apaixonando pelas crianças ou as odiando. Mas só podemos analisar este t ipo de iniciativa no sentido etimológico da palavra, de dar valor a este t ipo de experiências, logicamente fazendo a ressalva de perguntar: "Será que isso não é mais u m mecanismo de captura para tirar os estorvos da ma?" O que vemos é que, se funciona, f u n c i o n a apesar d o e n c a r g o i n s t i t u c i o n a l , p o r q u e se levarmos a sério o manda to o u o encargo ins t i tuc i ona l deveríamos aceitar que não haveria qualquer possibi l idade de êxito, porque isto combinaria c om o Estado Moderno. E o que é o Estado Moderno? U m Estado que desinveste todo t ipo de s o c i a b i l i d a d e a t i va , p o r q u e se p a s s o u de u m a soc iedade de massas pa ra u m a soc i edade de público, passiva, pessoas desafetadas - morre u m d o lado dele e ninguém f ica sabendo . Até aque l e suje i to dos Estados Unidos que matou e comeu não sei quantas pessoas fez isso durante d e z anos n u m a c i d a d e p e q u e n a e ninguém percebeu. A pergunta não é só se ele é normal ou anormal, qual o seu tipo de psicopatia. E os outros, que moravam em torno da casa de le , n a d a s en t i r am, n a d a pe r cebe ram? Durante dez anos o sujeito viveu fazendo isso e ninguém se importou? Em que tipo de sociedade ele vive? Nada do que hoje aparece como hegemónico no p lano soc i a l e i n s t i t u c i o n a l valorizará o q u e a q u i e s t a m o s CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



148 PRÁTICA E PAIXÁO colocando como motor de uma experiência deste t ipo, que são certos vínculos, a solidariedade. A equipe que tem esse posicionamento está contra a maré. Mário Tommasin i , u m ital iano que aliás t raba lhou mui to descons t ru indo asi los para crianças - em breve a editora Huci tec publicará u m livro sobre sua v ida - , diz o seguinte: "Matam crianças só po rque r o u b a m " . Se você não t em essa c a p a c i d a d e de indignação presente, isso não funciona. É preciso existir a possibil idade de dizer: "O lha , estas crianças que estão aqui são n o s s o s f i l h o s " , e m b o r a d e p o i s i n t e r p r e t e m q u e queremos fazer maternagem. Não interessa que me d igam isso. Se você não coloca todo projeto nesses termos, mesmo que e le t e n h a m a i s f o l h a s , se ja m a i s evo lu ído , m a i s tecn i f i cado , será cadavérico, não terá matéria para ser levado adiante. Quando vocês dizem, por exemplo, que a grande quan-tidade de crianças que pe rmanecem não são da própria Secretaria, vêm de outras iniciativas onde têm outro t ipo de convivência. E n t e n d i d o c o m o e l emento de análise ins -titucional, isto mostra que a instituição que te contratou não concorda c o m o ideal proposto, c o m o seu próprio sentido de ser. Por que vêm de outro lugar? Por que outros p o d e m encaminhar pessoas? Porque a criança não va i aderir ao projeto simplesmente porque você falou: "Vai trabalhar". Ela vai aderir porque se afetou, fez u m a relação. Só situações muito limites - uma experiência ou de amor, até de paixão, ou de morte - podem fazer c o m que o sujeito abandone a ma . É porque ele se afeta mais numa relação c o m outro, não é porque você expl icou para ele que isso não era bom. Uma coisa mui to parec ida acontece c o m os drogados, aliás essas crianças muitas vezes são drogadas. Por que u m sujeito abandona à experiência da droga? Porque ele encon-trou uma experiência que o afeta mais que a droga, senão ele não deixa, ainda mais quando existe dependência. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6B REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 149 — Aqui existe u m plano sobre o qual não deveríamos ter medo de talar com todas as letras: sedução. As crianças participam des-se projeto porque algo as seduz mais que a ma. Isto já traz u m problema, pois se você não seduz as crianças não participam; e quando seduz tem os problemas decorrentes dessa sedução. Mas se você não seduz, não tem contato, não tem vínculo. Como não está nos manuais, e talvez por isso estejamos discutindo aqui que tipo de prescrições técnicas deve-se uti-lizar para levar em frente u m projeto como este, qualquer projeto deste tipo é uma espécie de laboratório social. Isso implica resistências tanto da instituição como do campo so-cial. D o u u m exemplo: as crianças de m a que aderiram ao programa na Prefeitura de Santos, na Secretaria de Ação Co-munitária, t inham u m a casa onde tomavam banho , b r in -cavam, trabalhavam, ganhavam dinheiro. Mas a casa estava desabando. Não havia qualquer condição de ficarem ali. Então, tivemos a ideia de levá-las para a Casa de Saúde Anchieta, para uma ala do hospital psiquiátrico que tem pa-cientes crónicos. Juntam-se sujeitos c o m experiências abso-lutamente opostas. U m que há 20 anos mora n u m hospital psiquiátrico, que está ali cronificado e que, depois de todo o investimento, a experiência que houve, não se conseguiu desinterná-lo por vários motivos: porque não tem família, porque já está muito cronificado. O outro sujeito são as cri-anças de ma, que foram lá tomar banho, discutir etc. Agen-ciaram-se sedentários e nómades. Fo i u m a experiência muito interessante, p r ime i ro porque se desmontou , para aquelas crianças, a ideia de que esse outro é o inimigo, que vai querer puni- lo. Q u e punição pode existir por parte de um velho que está há 20 anos n u m hospital psiquiátrico? Se-gundo, porque alguém conseguiu meter medo neles, u m a espécie de medo tenro, não no sentido de mole mas de ter-nura. Alguém consegu iu mostrar que eles e ram p r e con -ceituosos c om os loucos. 
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150 PRÁTICA E PAIXÁO Verif icamos que essas crianças, esses infratores, esses sujeitos tão desagradáveis, são muito mais aptos para poder se contatuar c om u m psicótico crónico. A chegada produz iu u m desequilíbrio eno rme p o r q u e os sujeitos estão a l i , dentro daque la v ida repet i t iva. U m a mu lhe r começou a chorar, porque não sei há quantos anos não via os filhos. O menino, então, pegou a senhora pela mão e a levou para dar uma volta no quarteirão. Esta criança está fazendo u m trabalho terapêutico que talvez u m psicanalista não teria a felicidade de fazer. Out ro d ia chegue i lá e encontre i u m sujeito que t em Síndrome de D o w n dançando twist c o m os men inos . A única coisa que ele sabia fazer era bater c o m tampinha de desodorante e, recentemente, p e d i u para par t i c ipar e m assembleia etc, ou seja, produziu uma mobilização enorme. E m que t e o r i a d a técnica e n c o n t r a r e i esse t i p o de experiência? O u que passo deve seguir a continuação? De i esse e x e m p l o p o r q u e i l u s t r a c o m o se t ra ta d e u m a experiência de novo t ipo, embora não faltem os que se assustam e os hipócritas de turno. Brevemente, e nós já sabemos, eles vão mover u m a ação judicial d i z endo que c o l o c a m o s a v i d a dos m e n i n o s e m p e r i g o p o r q u e os deixamos com os loucos. Já está se respondendo u m a outra ação por l ibert inagem. Nos acusam de erotizar. Segundo eles, nós incitamos as pessoas a trepar. Tudo isso é para produzir horror e voyeurismo na população em vista de que se trata de u m ano eleitoral. Eles vão dizer: "Coitadas das crianças!" E provave lmente são sujeitos que, se t ivessem visto aquelas crianças e pudessem, teriam-nas tirado da vista deles. Agora estão preocupados c om as coitadas, que têm u m lugar e que d e s e n v o l v e m as suas experiências de oficinas, fazem comida , v endem, estão encont rando u m m o d o de v i d a s i n g u l a r . T a l v e z seja u m a experiência exagerada, mas é u m exper imento de novo t ipo, os dois 
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PRÁTICA E PAIXÁO 151 — experimentos são. Precisamos fazer uma observação mais apurada. Quando se diz, por exemplo, muito rapidamente: "Essas crianças estão na rua sendo usadas pelos adultos." O que acontece entre elas e os adultos? Q u e tipo de relação, de vida social têm? Porque isso é u m modo de v ida social. Não posso desconhecer isto po rque não é o t ipo de relação instimída. Na verdade, vive-se numa espécie ou de angústia generalizada, de impotência, quando você acha que não faz nada e está repetindo o que o patrão manda - neste caso o Estado. O u , no outro extremo, u m estado - a Angela falou da dialética instituinte-instituído - que é u m a pos tu ra bastante melancol izante da leitura da instituição, porque pr ime i ro fo i o ins t i tu in te e d epo i s v amos pe rde r tudo porque vai ser instituído. Quando deixar de ser instituinte, será instituído. Então, estamos destinados à burocracia, isso é u m certo devir institucional. Vive-se u m estado de eterno instituinte. Embora você tenha o mesmo projeto, c o m os mesmos objetivos, acontecerá o inesperado. Suponha que você tenha as mesmas regras para diversas casas: c omo l impar, c omo administrar os horários, c o m o reso lver os p r o b l e m a s de s e x u a l i d a d e h o m o s s e x u a l , bissexual, heterossexual etc. Nesse caráter único há uma espécie de faca de dois gumes, no b o m sentido. Embora você seja a b a n d o n a d o p e l a instituição, p r e c i s a m e n t e porque foi a b a n d o n a d o c o n s e g u i u fazer a l guma co i sa . Como você é u m abandonado falaram assim: "Não faça tal coisa." Você tem encargos de não fazer e não te falaram o que você deve fazer. Isso é altamente interessante porque abre u m a poss ib i l idade de invenção na medida em que, logicamente, aqueles que te contrataram não sabem para que o fizeram. Eles te contrataram para uma coisa que nada tem a ver, ou seja, há uma discordância entre as funções e o f u n c i o n a m e n t o i n s t i t u c i o n a l . Q u e funções e s t a v a m CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



152 PRÁTICA E PAIXÃO definidas? Já sabemos que em nenhuma instituição existe coincidência entre função e funcionamento. Sua função é r e cupe ra r a criança e levá-la p a r a a família. Mas nós v e r i f i c a m o s q u e , p a r a f u n c i o n a r , a c o n t e c e m c o i s a s abso lu t amen t e d i f e r en tes dessas . A c r e d i t o q u e i s to é altamente comp l exo , po rque é u m a experiência nova , é remar contra a corrente, porque você não é reconhecido. Mas acho que nã© se deve esperar reconhecimento. Para que se espera reconhec imento? Para se burocra t i za r de novo? O dia que te reconhecerem, você será novamente capturado; e o reconhecimento já existe por v ia negativa. O u seja, vocês duas começaram se de f i n indo e as duas falaram que não se levava à frente o projeto, o trabalho não foi feito como esperavam. É a mesma situação que vive a criança q u a n d o não c o n s e g u e alcançar os própr ios objetivos: não consegue ser u m b o m aluno, não consegue ser u m bom filho. Vocês fizeram várias perguntas. O que significa levar para a família? A c h o que isso foi mais ou menos comentado . Levar para a família seria uma ilusão. Precisaríamos reco-locar a questão da seguinte forma: produz-se novos tecidos sociais , onde a l i nha mestra seja a continência e não a contenção? O que significa sair da ma? Primeiro, só se tira uma criança da m a se você a matar. Melhor deixá-la transitar na ma . Já tentaram urá-la da ma , co locando na F E B E M e não deu certo. A última questão é o que significa fazer tudo isto diante da recessão, d i an te d o q u a d r o pol ít ico, económico e institucional. O que podemos comentar nesse caso é insistir na ideia de processar constantemente o coletivo, que inc lu i : o gmpo de trabalhadores, o grupo de usuários, u m trabalho constante disto, u m a experimentação socia l . É a própria vontade destas equipes, destas pessoas, a aposta n u m m o d o de vida, em experiências fundamentadas na solidariedade, CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6» REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 153 — no apoio mútuo, que passam pór cogestão. É algo que vai na contra-mão da história, d o que se v i ve c o m o hege-mónico - pessoas que não se afetam. Isto significa a razão de ser de u m experiência c o m o esta, a força de u m a instituição, a p o s s i b i l i d a d e de q u e ou t ras pessoas se c o n t a g i e m de u m a exper iência c o m o esta , q u e se interessem. Por que estamos d iscut indo isto numa sexta-feira às 11 da noite? Porque deve ser mais d ivert ido que outras coisas, deve ser mais interessante, mais suscitador de problemas para a nossa prática que outras experiências. Aqu i vem uma questão fundamental: você será colocado numa instituição de caridade que vai preencher os buracos dos outros, que é o drama deste tipo de instituições. Você fará o que todos os outros não fazem e não resolvem: nem a educação, a família, a cadeia ou a saúde. Espera-se que tudo seja resolvido por estas pessoas que se dedicam a solucionar "casos sociais". O problema não é familiar, nem orgânico, vira problema social, levando o encargo ao pé da letra. Claro que você vai se sentir carenciado, u m deficiente em relação aos outros e será u m a impotência, mas isto é u m a coisa muito diferente. Afirmar a ma prática é distinto de produzir novos coletivos. A partir do teu próprio desejo de fazer com que o sujeito queira viver de outra maneira. A opção por essa experiência não deve partir do interesse pelo cargo ou prestígio social. Isso não faz c om que o trabalhador continue insistindo nesse caminho. Deve ter algum prazer, ou é muito perverso e gosta de ver crianças dilaceradas, ou tem outra vontade. Quando você diz: "Eu só estou assistindo", penso que o assistir já muda de figura, mesmo que você não abra a boca. Se você é u m membro e está participando e, quando o po l i c ia l se l evanta , o m e n i n o pe rgunta : " P o r que está batendo?" Só isso já mudou. Evidentemente que o desejável seria vocês tentarem fazer cumprir aquilo que de importante tem o Estatuto da Criança e do Adolescente. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



154 PRÁTICA E PAIXÁO Em Santos houve uma experiência muito interessante. Uma pessoa do Centro de Valorização da Criança* estava viajando de ônibus e uma criança foi machucada quando atravessava a rua. Cortou a cabeça. Aque la pessoa, que é uma técnica, pegou a criança, chamou o motorista e falou assim: "Olha, no Estatuto da Criança diz que os problemas da saúde da criança têm prioridade. Então, agora você pega a criança e leva para o Pronto Socorro." "Mas como vou fazê-lo se tenho aqui não sei quantos passage i ros? " "Não s e i . " " O u você faz o u te denuncio." O sujeito acabou indo para o Pronto Socorro com todos os passageiros. É u m fato social que pode ser mínimo, mas todo mundo v iu, os passageiros ficaram sabendo que existia o Estatuto da Criança. É assim que o Estatuto será conhecido e divulgado, além de todas as reuniões, fómns etc. O fundamental é a posição que visa a experimentação des-ses coletivos e junto c om esta posição solidária, altamente complexa, há que processar, reavaliar passo a passo e apro-priar-se dos legados técnicos que os psicólogos conhecem como a noção de tarefa, assim como a noção institucionalista de implicação e a noção esqui zoa na lítica de agenciamento. Pode parecer religioso: Marx disse na "Crítica da Filosofia do Direito de Hegel" que a religião é o ópio dos povos, mas no mesmo livro ele disse também que ela é o espírito de uma época sem espírito e o coração de um mundo sem coração. Creio que nas posições profissionalistas e caritativas somos o ópio dos povos ou simplesmente cola de sapateiro. Na po-sição de experimentadores sociais compomos coletivos do tipo coração de um mundo sem coração. E isto não é festivo. Vocês sofrem e porque sofrem podemos estar aqui transmitindo estas experiências para os outros que estão se iniciando. * Programa multidisciplinar criado pela Secretaria de Higiene e Saúde de Santos, em 1990, com o objetivo de promover a saúde física e mental, bem como a educação de crianças até 12 anos de idade. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6Q REGIÃO 



FEBEM Realizado em 02/06/92 Expositores: Rita de Cássia Gonçalves e Sylvio de Sousa Gadelha Costa Debatedora: Isabel Marazina Comissão. A ideia desse encontro é, depois de três anos, voltar a discutir o trabalho da FEBEM tendo por referência o debate de 1989, em que a Isabel também teve a função de de-batedora. A proposta é ver o que se passou neste período, as transformações que ocorreram na área, desde o Estatuto, des-de a incorporação da FEBEM pela Secretaria do Menor, enfim. Entendemos que é importante contar como organizamos o en-contro de hoje. Foi muito difícil conseguir localizar pessoas, profissionais da FEBEM que pudessem falar aqui. A primeira coisa com que nos deparamos foi o fato de não co-nhecermos mais ninguém que ali trabalhe. Nos últimos três anos perdemos o contato. Tentamos através do S ind ica to^ , onde havia pessoas do nosso conhecimento. Mas foi difícil, eles tam-bém não sabiam quem ainda estava lá, já que o nosso pedido era específico: psicólogos que trabalhassem no Quadrilátero^ e que 
( 1 ) Refere-se ao SITRAEMFA - Sindicato dos Trabalhadores em Entidades de Assistência ao Menor e à Família. Conjunto de unidades localizadas nas instalações da FEBEM, no bairro do Tatuapé, destinadas exclusivamente ã guarda dos menores que cometeram infrações penais. 



156 PRÁTICA E PAIXÁO tivessem passado pela FEBEM em algum período desde 1989 para nos ajudar a pensar esse processo desde o primeiro debate. Consegu imos encontrar pessoas através de indicações e chegamos ao Syivio. Contamos do projeto que tínhamos e ele se dispôs a participar e está trazendo questões e reflexões n o sentido de contribuir para esse encontro. Também contatamos a Rita por caminhos de indicação. C o m o características, são pessoas que não estão há muito tempo no Quadrilátero. Rita: A cho interessante apontar que a dificuldade de se conseguir contatar u m prof issional na F E B E M acaba espe-lhando o quanto essa instituição é fechada. Eu não fui indica-da. Na verdade, foi a minha diretora - a diretora da Divisão de Apo io ao Menor na Comunidade (Damc)* - que entrou em contato c om a minha coordenadora, do Posto Leste, onde trabalho numa divisão. Lá, contamos só c o m dois psicólogos. Ela nos perguntou assim: "Qua l de vocês quer participar de u m debate?". Se tivéssemos dito não, por exemplo , se eu tivesse u m compromisso hoje e não pudesse vir, c o m o o outro psicólogo, outra pessoa teria sido procurada? Comissão: O que queremos ressaltar é que tivemos que buscar canais mais formais, por falta de acesso direto aos psicólogos. Parecia muito difícil ligar para uma unidade e convidar, tinha que passar por uma série de meandros. Rita É, e eu estou há três anos na F E B E M , sendo que há dois anos no Quadrilátero, mas agora eu estou fora dele. Comissão: Talvez fosse interessante fazer como da outra vez : u m t e m p o de fala de 20 a 30 m i n u t o s p a r a c a d a expositor e, a partir daí, c om a Isabel, poderíamos trabalhar c om os discursos que aparecerem. Essa é nossa proposta. Agora, vocês vejam quem quer começar. • Rede de serviços distribuída em várias localidades, destinada a fazer o acompanhamento dos jovens que se encontram em regime de Liberdade Assistida. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6B REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 157 — Sylvio: Eu sou psicólogo e fui convidado a trabalhar na FEBEM muito recentemente - em setembro do ano passado - de forma meio engraçada: a fala do convite era para estar "detonando a F E B E M " . Ache i muita graça. E, naquele mo-mento, três questões me vieram à cabeça. A primeira delas passava pelo seguinte: como é esse discurso de desconstruir a FEBEM? A segunda era que mais o u menos , p o r vo l ta daquela época, eu começava a pensar as possibil idades de atuação do psicólogo na l inha mais institucional. E a terceira diz respeito a u m a certa reserva de m inha parte para o desenvolvimento de u m trabalho numa instituição como a F E B E M - p a r a m i m era a l g o m u i t o n o v o , h a v i a u m a curiosidade, pois já tinha feito algo parecido, mas em meio aberto, ligado à Prefeitura. Aceitei e fui convidado a assumir a assistência de direção da DT-2* - , que é a divisão da FEBEM que trabalha c om crianças carentes e abandonadas. Assim, de alguma maneira, a minha fala aqui vai espelhar essa posição ambígua, vamos dizer assim, que não é a de uma atuação como psicólogo, mas, às vezes, nós fazemos como ele, tentando ver essa questão das relações inst i -tucionais, v iabi l izando algumas possibil idades de trabalho. Para quem não t inha fami l iar idade c o m a instituição, a primeira coisa que chamou a atenção foi o fato de estar me inserindo em u m a instituição c o m o aque l a e t o m a n d o contato c om os fatos. N u m primeiro momento o que bate muito forte é a dinâmica do burocrático, do administrativo. Quem está num papel como este deve ter uma dimensão técnica significativa, mas se vê completamente absorv ido pelos e xped i en t e s , p e l o f l u x o d a b u r o c r a c i a . A D T - 2 gerência três unidades do interior - as de Iaras, de Batatais e de Lins - e nove unidades na Capital. Essas unidades estão * Divisão Técnica da FEBEM responsável pelo atendimento às crianças e adolescentes carentes e abandonados, de 0 a 18 anos. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



158 PRÁTICA E PAIXÁO distribuídas no Complexo Imigrantes, na Raposo Tavares, na Sampaio V iana, no Pacaembu e no recém-extinto Centro Educacional Comunitário ( C E O , que era u m trabalho de se-mi-internato. Primeiro, senti necessidade de me familiarizar com o que está instituído, de me deixar levar. Minha sensa-ção era de que precisava ter o mínimo de familiaridade para depois me distanciar de novo e dar essa virada, que pudesse ressurgir de novo com elementos que viabilizassem a gestão de novas políticas de trabalho. E foi vivendo esse cotidiano que comece i a tomar contato c o m essas características e peculiaridades da FEBEM. Nesse momento entrei em contato c o m diretores, c o m encarregados técnicos, c o m a lguns agentes técnicos e, em pouco tempo, comecei a perceber o corpo fragmentado que era aquela divisão; a u m nível tal que as pessoas daquela divisão, que trabalha c om crianças carentes e abandonadas, estavam sem nenhuma perspectiva de como amar, sem saber por onde as coisas passavam. E o trabalho de grupo era completamente fora de cogitação era isso se dava por uma série de fatores. Primeiro, eles tiveram uma troca de diretores - se não me engano, no ano passado, três diretores passaram pela DT-2 - e parece que tudo era zerado, começando de novo. Algumas ideias permaneciam meio congeladas, as pessoas retomavam o trabalho, mas nem tinham tempo de dar a ele uma forma mais concreta. Passei, então, a considerar alguns fatores. N o que d i z respeito às crianças e aos adolescentes, o que emergia da fala da maioria das pessoas eram casos - não a criança e o adolescente que estão v ivendo, indo à escola, que estão brincando, que estão nas unidades. Não, eram os casos, os "pepinos" que surgiam. Então a nossa fala passava por aí. Nessa época, e m agos to , a D T - 2 r e c e b e u três n o v o s diretores provenientes da Secretaria. Aliás, u m deles veio da Secretaria do Menor e os outros dois foram contratados por ela. E essas pessoas chegavam à instituição c om a seguinte CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 159 — possibilidade: " E m breve vamos contratar novos funcioná-rios, e o trabalho c om a garotada va i ficar mais fácil". Essas pessoas chegavam c o m u m a série de expectat ivas, c o m novas ideias e, encontrando u m corpo fragmentado c omo aquele, f icavam meio perdidas, paralisadas, sem conseguir visualizar a mane i ra de desenvo lver o t rabalho e m suas unidades. Percebi que era mui to importante marcar u m a posição. Quer dizer, era uma direção que estava chegando, que precisava de u m tempo para se familiarizar c o m tudo aquilo. Dos que chegamos - Rubens (Diretor da Divisão), eu e o ou t ro ass istente - apenas u m t i n h a u m a m a i o r famil iar idade c o m a es t rutura da F E B E M p o r q u e hav i a trabalhado anteriormente na UR (Unidade de Recepção). Então, a primeira ideia que passou pela nossa cabeça foi desenvolver o t raba lho de integração dos d i re tores . A s reuniões, que até então e ram mensa is , passa ram a ser semanais e nelas pretendíamos trocar impressões e ideias, ouvir o que essas pessoas t inham a dizer, suas dificuldades. Outra coisa interessante é que essas reuniões passaram a ter um rodízio, em vez de realizadas dentro da DT-2, a cada sema-na ocorriam dentro de uma das unidades de diretores, de ma-neira que cada u m pudesse se familiarizar c om o que acontecia e saber como era o espaço que o outro estava dirigindo. C o m o passar do tempo, ganhou força a ideia de que o trabalho nessas grandes unidades era inviável, completamente inviável. Quer dizer, a crítica dessas instituições ocorria há muito tempo - já não se restringe apenas às instituições que atuam com a menoridade, mas também com a saúde mental, com a questão da criminalidade - e já não era possível continuar o trabalho naquela perspectiva. Surge a possibilidade de pensarmos algo que viabil izasse a desconstrução dessas unidades, desses grandes complexos. E quanto àquelas três coisas iniciais que apresentei para vocês, se não são respondidas, pelo menos surgem alguns elementos nessa caminhada. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



160 PRÁTICA E PAIXÁO A primeira delas, sobre por onde passa o discurso da des-construção da F E B E M . Fui percebendo que há u m espaço e uma vontade política de mexer em algumas coisas. Não fica muito claro como isto vai ocorrer, mas há espaço e a gente tem que ocupá-lo. Até então, o que passava pela nossa ca-beça era q u e as u n i d a d e s d a F E B E M e r a m c r i adas o u extintas sem maiores critérios - e isso é muito compl icado. Como é que poderíamos pensar uma situação como essa, já que havia espaço e vontade política por conta da própria presidência, do gabinete, da assessoria e também da Secre-taria do Menor. Tem início u m trabalho em cima dessa ideia e dois grupos são formados c o m os diretores. U m grupo para pensar uma política, u m movimento de reciclagem e t r e i n a m e n t o d o s funcionários, e o o u t r o p a r a t en ta r desenvolver e aprofundar o debate ou discussão sobre a transformação da modal idade de atendimento e da extinção dessas grandes unidades. Depo i s de alguns meses, essas discussões vão se a p r o f u n d a n d o e a gen te c o n s e g u e elaborar uma espécie de projeto, que procura dar as linhas norteadoras das novas ações. E foi u m m o m e n t o mu i t o interessante, e m que foi isuperada parte da fragmentação entre as pessoas. Na maioria dos elementos do grupo houve uma grande motivação e engajamento nessa nova proposta. O p ro j e t o s a i u e a gen te p a s s o u a d i s c u t i - l o c o m os diretores, c om os encarregados técnicos e administrativos e com as equipes técnicas. O projeto saiu, mas de i xou u m vaz i o atrás de s i . E o que era esse vaz io? Eu v o u falar rapidamente de algumas ideias gerais desse projeto. C o m a desativação das grandes un idades , as crianças estariam sendo deslocadas para pequenas casas - que são chamadas de Casas de Convivência. Cada uma dessas casas receberia 15 crianças e a proposta era que, a médio e longo prazo, elas abrigassem crianças de zero a 18 anos. As casas seriam alugadas, dentro do possível, c o m a referência da CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 161 — região de origem dessas crianças e, se possível, co inc id indo com a Vara, o Fómm onde está correndo o seu processo, para facilitar o trabalho da equipe técnica. O i to educadores trabalhariam nessas casas e cada dup l a de técnicos, que seria uma assistente social e u m psicólogo, acompanhar ia duas casas. E acrescentamos a essa equipe técnica o que chamamos de agente técnico de cultura, que procuraria fa-zer a mediação entre as casas e os equipamentos que de-senvolvem atividades esportivas, de cultura e lazer. T u d o isso passou por uma operacionalização e chegamos à se-guinte conclusão: algumas unidades já estão se mobi l i zando para a desativação, ou na eminência de. Achamos que não seria possível desativar tudo ao mesmo tempo, mas não temos controle, não determinamos completamente c o m o essas coisas vão acontecer. Essa situação desgasta. Tínhamos u m a c o i s a c o n c r e t a , q u e e m e r g i u d e u m trabalho de grupo - c o m a participação de todos. Q u a n d o falo do vazio, é porque depende da contratação de novas pessoas, da liberação de verbas para que sejam alugadas as novas casas, a capacitação de pessoal, e começa existir u m a certa angústia no ar. Q u a n d o essas coisas vão acontecer? Quando vão chegar os funcionários novos? O grande debate era esse. As coisas não podem continuar do jeito que estão. "Embora a sua unidade não seja desativada a longo prazo, o que você pode fazer para mexer c o m as pessoas que lá estão? C o m o trabalharíamos aqu i l o que já está dado , as velhas práticas, as velhas falas? C o m o reformular?" Em algumas unidades isso foi acontecendo de maneira muito interessante - havia uma indicação muito clara,- b e m delimitada, do que e como fazer. Houve muito espaço para que as pessoas pensassem nas suas próprias unidades. Exis-tem duas questões - e aí eu já retomo o debate que houve três anos atrás - que chamam a atenção. A primeira delas é uma unidade da Imigrantes(UEP-4) que, cerca de três meses CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



162 PRÁTICA E PAIXÁO depois que entramos, a diretora, desacreditada de toda a es-trutura e não querendo perder tempo, conseguiu desativá-la parcialmente. Ela conseguiu uma casa e para lá foram 15 adolescentes. Quando chegamos, notamos uma resistência da diretoria em esperar que as coisas tomassem uma nova configuração na Divisão e, desacreditando na burocracia, ela achava que tinha que forçar a barra, desativar a unidade na marra. E isso mexe mui to c o m as pessoas porque, no fundo, existe o cet ic ismo c o m relação à poss ib i l idade de isso acontecer lá dentro. De nossa parte há uma espécie de admiração pela sua vontade de não r ep roduz i r as ve lhas relações mas, por outro lado, havia a necessidade de uma certa ordem, de nos organ izarmos para desconstruir . Essa u n i d a d e foi c o m -pletamente desativada há pouquíssimo tempo. Infelizmente agora está sendo ocupada por outro equipamento, que vai atender adolescentes do sexo feminino. Nessa caminhada começamos a sentir necessidade de a assistência de direção ter u m outro caráter. Já vínhamos l u t a n d o , nos d e g l a d i a n d o c o m a b u r o c r a c i a , c o m os despachos administrativos e c om os diversos problemas que passam po r e les . P e n s a m o s q u e u m a m a n e i r a de nos articular seria formando u m gmpo , que estaria mais l igado à questão técnica do trabalho. C o m o é trabalhar em pequenas casas, c o m esse g r u p o de crianças? C o m o é repensar a atuação dos educadores, dos técnicos, do psicólogo? Como criaríamos m e c a n i s m o s p a r a q u e essas discussões se tornassem vivas? Porque, ao mesmo tempo que o projeto d e i x ou u m a espécie de vaz io , também percebemos que passamos u m cer to t e m p o c u l t u a n d o - o , q u e r d i z e r , o projeto por si mesmo, e m u m nível mui to abstrato; e ele tinha que começar a acontecer na prática. E aí, dentro do possível, a gente começou a sistematizar u m a ida dessa e q u i p e às d i v e r s a s u n i d a d e s p a r a c o n v e r s a r c o m os CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 163 — diretores, c o m os enca r r e gados técnicos e ou t ros . N a medida em que as pessoas eram convidadas a constmir e pa r t i c i pa r d a n o v a p r o p o s t a , a l g u n s m o v i m e n t o s interessantes foram acontecendo. O pr ime i ro deles foi o encontro dos 52 técnicos da DT-2 que passa por uma coisa de que já falamos aqui. Q u e m está fazendo o que e aonde? Quem são os meus companheiros de trabalho na psicologia, no serviço social, na pedagogia? As pessoas simplesmente não se conhec iam direito, v i v iam completamente i lhadas. Em u m lugar que não dá para trocar experiências, opiniões, projetos, as pessoas se empobrecem. Esta é uma questão que incide sobre todo mundo que está dentro da F E B E M . Foi u m processo muito rico, e o seu reflexo - que aconteceu recentemente - foi a iniciativa dos próprios diretores e seus encarregados de promoverem encontros c om as respectivas equipes. Estão se visitando e trocando experiências. Ho je a n o s s a g r a n d e questão é c o m o da r l u g a r à dimensão técnica, em uma Divisão como essa. C o m o dar o verdadeiro valor à dimensão técnica, onde quem sempre fala mais alto é a burocracia? E m u m lugar onde toda a estrutura administrativa não se concebe como meio para o trabalho c o m a criança e o adolescente? Já que estamos submetidos a isso, como poderíamos criar mecanismos que v iab i l i zem essa transformação, a b r i n d o espaços para a discussão? Pretendemos fazê-lo nos diversos níveis da DT-2 para que ocorra não só na direção da Divisão, mas também nas próprias unidades. Principalmente porque a verba das casas já fo i l i b e rada , já as a lugamos e os funcionários estarão chegando. Nessa nova proposta, dentro d o possível, estamos querendo romper c o m tudo que alimenta a depen-dência, o paternalismo da instituição. Por exemplo, estamos pensando e m d e p e n d e r c ada v e z m e n o s da e s t ru tu ra médica da F E B E M nessas casas e as crianças que estão estudando e m escolas dentro das un idades estão sendo 
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164 PRÁTICA E PAIXÁO matr iculadas e m escolas de fora. E m algumas un idades estamos conseguindo cem por cento de matrículas. É u m processo no qual tentamos lidar c om todas essas variáveis. Ho je , c o m o f i ca o t r a b a l h o d o ps icó logo nessa n o v a p r o p o s t a , c o m os n o v o s h o r i z o n t e s que estão s e n d o criados? Uma coisa mui to comp l i cada é a formação que temos na universidade. A Marlene Guirado* e o pessoal têm falado muito que precisamos superar essa visão de trabalho c o m o indivíduo, destacado, d esconec tado da rede de relações sociais - onde ele se forma, trabalha, onde ele vive - e passar a ter uma visão mais vo l tada para as relações p r op r i amen t e d i tas . O t r aba lho neste s en t i do é m u i t o c omp l i c ado , p r i m e i r o pe la própria rea l idade que esses psicólogos hoje en f r en tam. O s ass is tentes s o c i a i s , os psicólogos, a maioria dos técnicos, são uma demanda que evidencia aquela fala muito conhecida: "A gente faz de tudo e tem a sensação de não fazer nada". Uma confusão ao nível da ident idade, da espec i f ic idade da sua atuação, e falar sob re novas p e r s p e c t i v a s de atuação p a s s a p e l o questionamento sobre o lugar que essa pessoa ocupa , as condições que ela teria para dar u m certo enquadre à sua atuação e sobre c o m o está s i tuado e se inse r indo nessa nova configuração que as coisas vão passar a assumir c o m o passar do tempo. A equipe da Divisão está meio sufocada na med ida em que a inda se encontra atrelada, não t em como fugir completamente dessas questões burocrático-administrativas. Ela tem que estar u m pouco mais l iberta para pensar nessa prática, cr iando espaços para que isso aconteça também entre os próprios técnicos. Este é o nosso grande desafio e temos pensado na necessidade de u m a ajuda externa, de pessoas ligadas à univers idade o u que * Psicoterapeuta e psicóloga institucional; autora, entre outros, dos livros "A Instituição e Relações Afetivas" e "Psicologia Institucional''. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 165 — pudessem dar maior substância às questões que certamente encontraremos nessa nova perspect iva de trabalho. Por outro lado, avaliamos que isso, apesar de fundamental, v em depois de uma série de coisas que precisam ser acertadas, que merecer iam a inda soluções domésticas. Atualmente , estamos v ivendo todos esses dilemas. O interessante é que as coisas estão acontecendo, às vezes a gente não tem visão do todo, de sua repercussão nas diversas unidades. Esta é uma vivência que tem muito pouco tempo de v ida e, no entanto, está mobi l i zando muita gente. Temos muito mais dúvidas do que certezas e o p r o c e s so está a c o n -tecendo dentro de u m lugar onde até pouco tempo não se colocava muito essa questão. Eu estava dando uma olhada no debate de três anos atrás sobre a rede de pensionatos. U m a psicóloga começou a trabalhar em cima desse tema e se falava então de "guerra de guerrilhas", u m a proposta meio que alternativa, me io que marginal à própria dinâmica da instituição naque la época. Quando chegamos na DT-2, uma coisa interessante foi que conhecemos essa rede de pensionatos e achamos que o trabalho passava por ali. Só que, talvez pela falta de continuidade, o que no início era u m espaço alternativo, hoje são microes t ruturas da F E B E M , são braços que a instituição produziu - ela se concretizou como microespaço institucional. Logo que se entra em uma casa como essa se dá de .cara c om aqueles armários de aço na sala, c om os funcionários e o c o o r d e n a d o r técnico d i s c u t i n d o as questões "das crianças", no espaço que deveria ser delas. Mas, ao mesmo tempo, houve uma reação muito grande do pessoal a essa nova propos ta , po rque parec ia que não estávamos reconhecendo o que fizeram. Na verdade não é que não reconhecêssemos mas, se em um momento eles foram vanguarda , não t iveram c o m o prosseguir. Fatores que transcendiam à própria capacidade CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



166 PRÁTICA E PAIXÃO de o pessoal trabalhar, desenvolver, dando seguimento a es-sa proposta, acabaram predominando e minando muito da-quela coisa viva e bonita que, de acordo c om o relato que tenho aqui, aconteceu. Hoje pensamos muito nisso. C o m o é que se garante a transferência dessas crianças para as pequenas casas? C o m o evitar o peso da instituição? C o m o impedir que ela traga os males da institucionalização? Esse é o nosso maior desafio, tudo vai passar por aí. Den t ro d o possível, nos mínimos de ta lhes , es tamos p r o c u r a n d o trabalhar a ocupação das casas, a sua própria ambientação, descaracterizando ao máximo tudo o que tem de ligação c o m a g rande instituição. Es tamos quase c o n s e g u i n d o equipá-las c om u m mobiliário que não vem da instituição. E ninguém está querendo dar uma cara de creche, n e m de escola, mas de uma casa. E todo mundo está discut indo o que é ocupar uma casa c om a garotada. Para exemplificar, em uma das unidades houve uma discussão muito interes-sante: antes de desat ivar , os e d u c a d o r e s t i v e r a m u m a reunião com o diretor e c o m a equipe técnica e cada u m foi falar sobre sua história de vida nos espaços que já o c u p o u -como era esse espaço de "casa", na sua história pessoal. Isso é muito significativo. Há momentos para falarmos dessas coisas e é trabalho também. Praticamente esse processo está acontecendo em várias unidades , estamos resgatando as pessoas . Elas estão af l i tas, c o m m e d o , e i sso é m u i t o positivo. As pessoas estão indecisas, mas aos poucos estão sendo mobilizadas. A inda não tem muito uma direção sobre até que ponto vamos conseguir assegurar essas discussões, essa m e x i d a n o q u e já está c r i s t a l i z a d o , e d e c o m o caminharemos. Porém, parece que, mais a nível intuitivo do q u e lóg ico , n a m e d i d a e m q u e essas c o i s a s estão a c o n t e c e n d o , e s t a m o s c o n s e g u i n d o avanços m u i t o significativos, não só para as crianças, mas também para os e d u c a d o r e s e técnicos. F i n a l i z a n d o , o m o m e n t o q u e 
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PRÁTICA E PAIXÃO 167 — estamos v i v endo - talvez re tomando uma pergunta que vocês d e i xa ram aqu i , sobre c o m o v emos a questão da menoridade hoje, pe lo menos em uma instituição como a FEBEM - é muito significativo. O Emir Sader, que trabalhou, senão me engano, c omo assessor da Mar ia Ignês B i e r r enbach , n o l i v ro "Fogo no Pavilhão" diz que com a redemocratização do País, de certa maneira, parece que a esquerda deixou de lado o desmonte de todo u m aparato pol icialesco ligado à repressão, que foi engendrado na época d o regime militar - e ele apresenta isso c o m o u m a espécie de negligência. Ta lvez a forma como vejo seja u m pouco diferente. Realmente, quais eram as condições pa ra que esse apara to fosse m e x i d o tão rapidamente? E hoje, apesar de todas as dificuldades, acho que a soc iedade c i v i l está se organizando. Temos várias entidades, várias instituições que estão ocupando espaços, como entidades ligadas à defesa dos direitos humanos, as delegacias da mulher, que de alguma maneira pressionam essa mexida em instituições tão fortes, tão estagnadas como a FEBEM. Estamos v ivendo u m momento muito estratégico em que esses espaços têm que ser ocupados e temos que avançar dentro do possível. E aí, como fez o pessoal três anos atrás, deixar essas sementes. Rita. Eu escrevi algumas coisas para tentar organizar as ide ias , mas m e s m o a s s i m f i c o u m e i o caót ico. Peço desculpas e vou tentar dar uma lida e aprofundar u m pouco mais. Estou na F E B E M há exatamente três anos e atuei dois anos e dois meses dentro do Quadrilátero - que é u m lugar fechado, u m grande comp lexo que fica na avenida Celso G a r c i a , n o Tatuapé. T r a b a l h e i e m d u a s u n i d a d e s d e infratores. A minha experiência é totalmente diferente da do Sylvio. Nunca trabalhei c om abandonados, entrei na F E B E M já trabalhando com infratores. Antes da F E B E M , trabalhava no sistema penitenciário, onde era psicóloga. Foi-me dado CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



u m material c o m o debate que ocorreu em 1989 sobre a questão da menor idade naquele instante. A lgumas coisas me chamaram a atenção. Primeiro, como foram del ineados os relatos iniciais de cada psicólogo que participou daquele debate. Eles contaram como entraram na F E B E M , como foi o impacto in ic ia l , c omo foram recebidos. M i n h a história também passa por aí e me parece que é a de todo mundo que entra na F E B E M . Você passa p o r u m i m p a c t o , as pessoas lhe perguntam, perguntam a si mesmas sobre o que é que essa pessoa está fazendo naque le lugar. Q u e pa -drinho político ela tem? C o m o conseguiu entrar na FEBEM? O que veio fazer? E em u m momento - em 1989 - em que a FEBEM não estava propícia a nenhuma mudança. Portanto, uma história totalmente diferente, de novo, da do Silvio. Ele entrou na instituição e m u m m o m e n t o político e m que existe uma certa propensão às mudanças. Eu questiono que mudança seria essa: seria u m des locamento de u m lugar para o outro ou seria uma mudança, de fato, estrutural? Invariavelmente, senti que havia a necessidade de ter alguém por trás quando se entra na FEBEM. O u você tem u m padrinho político ou tem a aquiescência de uma pessoa que o c u p a u m c a r g o s i g n i f i c a t i v o n a instituição, hierarquicamente superior. Para quê? Para que se possa fazer u m trabalho de intervenção. Caso contrário, é muito difícil obter a l gum resultado lá dentro. Se não tiver u m a pessoa que , de certa mane i ra , se c o a d u n e c o m as suas ideias ou que lhe apoie em u m projeto de intervenção, você está fadado, a m e u ver, a duas a l te rnat ivas : o u ca i n o ostrac ismo, no e squec imen t o , o u é r o t u l ado c o m o u m sonhador, c o m o u m visionário. Eu percebo u m a atitude perversa na instituição. E não é só na F E B E M , mas nas instituições totais. Parece que qualquer elemento o u ideia que ameace o status quo, que c o l o q u e e m r isco o que vigora naquele momento, é literalmente banido ou coloca-CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6Q REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 169 — do à margem. Na verdade, o que a gente vivência? Tive u m choque bmta l quando entrei na F E B E M . Eu v inha de u m lugar onde tínhamos u m trabalho c o m equ ipe mul t ip ro -fissional, na F E B E M . N o Quadrilátero isso não existe. São pessoas que estão p o s i c i o n a d a s , que estão pos tadas , literalmente postadas, nos gabinetes, em suas salinhas; em geral, os técnicos ficam nas salas - dificilmente partem para um trabalho de campo. Porque atrapalharia a discipl ina, as atividades que os adolescentes, porventura, venham a ter. Existem muitas di f iculdades de se desenvolver a lguma coisa dentro da F E B E M . Isso, de uma certa maneira, é uma fala geral. Converso c om psicólogos que também já amaram lá dentro e este é o comentário. C o m o você se desgasta, como gasta o seu latim para tentar convencer pessoas a respeito de u m projeto ! Às vezes u m a in i c i a t i v a c o m o propiciar que cada pessoa tenha u m armário c o m o seu nome - po rque existe u m a pe rda de i d en t i dade mu i t o grande. C o m o é difícil c o n v e n c e r as p e s s o a s d a necessidade. Elas perguntam: " C o m o vamos agir assim? Aqui não é hotel de luxo. Aqu i as pessoas não precisam u m armário ind iv idua l . " Isso é muito forte na F E B E M . Nesses três anos que estou lá cont inuo ouv indo esse discurso. Ele não m u d o u . N o en tan to , é c l a r o , ex i s t e o r e v e r so da medalha. Existem pessoas que se importam, que ouvem a nossa fala, assim como, muitas vezes, somos fechados para ouvi-las. Mas, de vez em quando, a gente se abre também. Algumas pessoas ajudam a implantar a lguma coisa. Só que quando se consegue, tentam provar por " a " mais " b " que aquilo não deu certo. Vivenciei muito isso. Não existe a t end imento e m g r u p o na F E B E M . O a t e n d i m e n t o é realizado no modelo clássico indiv idual : a pessoa sentada na frente d o psicólogo, que pede o seu histórico. E l e pergunta: "O que fez? Por que está aqui? Quanto tempo de sentença você pegou? O juiz é da Capital ou é do interior?" CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6' REGIÃO 



170 PRÁTICA E PAIXÁO Se for do interior a situação fica bem mais compl icada. A poss ib i l idade dessa criança o u adolescente sair, ter u m a liberdade, é muito mais sofrida. A o juiz são mandados " n " relatórios, que voltam em branco porque a comunidade não quer receber o menor. Embora você tenha boas intenções, ou queira desenvolver u m trabalho na F E B E M , até hoje ele não acontece. Isso de fato é uma pena. N o ano passado, fui praticamente "convidada" a sair do Quadrilátero. D e uma certa maneira, o trabalho que v inha realizando não estava agradando a direção da unidade. Por que não ag radava? P o r q u e n a v e r d a d e e u e s t a va q u e s t i o n a n d o u m a série de c o i s a s . O e l e m e n t o q u e questiona vira persona non grata. Ele é "conv idado" a sair, é pressionado a isso. Senti uma certa identificação c o m o relato feito pelos psicólogos em 1989. Não mudou. Eu fiquei c o m essa sensação que, de u m a certa maneira, é angus-tiante. Não mudou nada. A leitura cont inua atual. Parecia que eu estava relatando uma experiência que tinha tido na FEBEM. Só que c o m uma grande diferença: o relato era de pessoas que hav iam passado por aqu i lo e m 1989, e nós estamos em 1992. Isso é u m dado muito significativo e me chama muito a atenção. Eu teria outras coisas para falar, mas v o u parar aqu i porque não consigo entender muito bem a que v em esse encontro . Po r acaso juntou-se u m a pessoa da área de abandonados e u m a pessoa da de carentes, mas vocês poderiam não ter obtido isso. Uma visão multifacetada seria interessante. São várias unidades dentro da F E B E M , cada uma tem seus dogmas, seus preceitos. Comissão: Rita, você co locou uma questão e m relação à f inalidade deste debate que supus, estivesse esclarecida. Quando fizemos o contato c o m você, falamos dos objetivos desses encontros. Inclusive o g m p o que está organizando estes novos debates tem t ido u m cu idado no sent ido de CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 171 _ criar u m espaço de discussão que não fosse persecutório, no q u a l as pessoas p u d e s s e m falar de seus t r a b a l h o s contando c o m u m a interlocução, u m a poss i b i l i dade de aprofundamento. Este encont ro é efeito d ireto dos que fizemos em 1989, c om a pespectiva de pensar as práticas de trabalho no c a m p o da menor idade , nessas três grandes instituições que elegemos: Secretaria do Menor, F E B E M e Vara da Infância e da Juventude. Comissão: Isso não havia ficado claro para você, Rita? Rita: Eu não disse que não f icou c laro . Eu v i m para discutir o trabalho do psicólogo e a questão da menoridade. Então, eu estava passando a minha experiência na F E B E M , que é muito próxima à que foi relatada pe lo pessoal em 1989, e quando comecei a falar me perguntei: "Para que eu vou reforçar uma fala que já foi feita em 1989?" Para mim, o momento na F E B E M - área de infratores - está igual a 1989. Então, p o r q u e v o u f i car a r g u m e n t a n d o , r e p l i c a n d o , triplicando a minha experiência? Público: Rita, acho que o precioso é justamente pensar por que t u d o p e r m a n e c e i g u a l na área de in f ra to res . Ouv indo você d izer " repet i tudo o que foi re latado e m 1989", acho que é exatamente isso que nos interessa. Até para poder analisar, ver por que nessa área de infratores se cristal iza esse f e chamento , essa i m p o s s i b i l i d a d e , essa patinação etc. Neste ponto está o valioso. Que ro assinalar que é importante tudo o que você falou, ainda que seja uma repetição. Compart i lho muito dessa aflição que você sente porque acho que, de fato, é difícil criar qualquer ruptura nas instituições destinadas a infratores. Rita: Por isso eu quer ia ouv i r u m p o u c o as pessoas, porque tem uma porção de coisas que poderia falar sobre como trabalhei na unidade de infratores - que é dita de segurança máxima. Aliás, trabalhei numa outra unidade que é chamada de segurança média - são rótulos da F E B E M . CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



172 PRÁTICA E PAIXÁO Agora estou fora do Quadrilátero e, de uma certa maneira, sair de lá para m i m fo i u m alívio. Es tou p a s s a n d o u m d e p o i m e n t o m u i t o i n d i v i d u a l . E u não se i se todas as pessoas que estão no Quadrilátero v ivenciam essa angústia, mas pa ra m i m fo i m u i t o angus t i an t e e não v o l t a r i a a trabalhar lá dentro. Para m i m o que é mais gritante, o que está mais presente - aí eu vou adotar uma l inha egoísta - é procurar entender, u m pouco , por que isso acontece. Por que é tão difícil, na área de infratores, c onsegu i r u m a intervenção, ter u m t r a b a l h o m a i s e f e t i v o , se s en t i r psicólogo? O que é se sent ir psicólogo dentro de u m a unidade fechada de u m instituição total, c o m limites? Então me vêm todas essas questões. Na verdade eu queria estar na posição de debatedora e não de expositora, sem grandes pretensões. Eu gostaria de estar fazendo essas perguntas. Isabel: Parece que o debate já começou. A q u i t em pessoas c o m m u i t a exper iência ne s sa área. Vocês pontuaram uma questão que é muito interessante e acho que também está marcada nas falas, no est i lo das falas. A c h o que o S i l v i o t e m u m a fa la a i n d a não tão inst i tuc ional izada, está menos perseguido , está c o m u m projeto na mão e, como todo projeto, traz, sem dúvida, esperança. A c h o que a Rita está mais persegu ida , mais marcada por uma situação de trabalho em uma área muito pesada, onde se depos i tam contradições e questões que não pertecem exatamente à área da menor idade e que, ev identemente, fazem você perguntar: "Para que é isso aqui?" Acho que é inevitável que também passemos por u m p r o c e s s o de institucionalização q u a n d o e s t amos praticamente internados c om nossos chamados pacientes -que, na verdade, não o são, como você disse. Penso que a questão d isc ip l inar é a emergente. Nesse sentido é muito difícil o trabalho do psicólogo, do assistente social que não assina embaixo que a discipl ina é u m ponto CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 173 — pacífico - mesmo quando não seja nada pacífico. Agora , parece interessante marcar essa diferença porque a partir daí podemos pensar e m u m a co isa que aparec ia mui to : isolamento, fragmentação, mas que eu entendo. Enquanto vocês falavam fiz u m a associação com uma conversa que tive, há u m tempo, c o m u m pessoal de saúde mental de Porto Alegre. Eles me diz iam: "A i , meu Deus, vir para São Paulo é tão difícil, porque a gente fala deste lugar e aqui o que a gente vê é u m a coisa tão diversa, tão diferente. Falar de saúde mental aqu i não é a mesma coisa que falar lá, onde c o l o c a m o s u m pro j e t o e m a n d a m e n t o c o m dif iculdades, mas c o m u m a certa abrangência, func iona . Aqui parece que tudo é muito diferente, é muito desigual". E eu brincava: "Quantas pessoas vocês têm na Secretaria de Saúde em Porto Alegre?" Eles diz iam: "15 m i l " . "Está bom, aqui a gente tem 56 mi l . " Instituições como a F E B E M são muitas em uma só, assim como nos defrontamos c o m u m a c idade onde temos 15 cidades e m u m a . Se há u m a p r o p o s t a de abrangência, necessariamente ex i s t em diferenças m u i t o g randes e m relação à d i v e r s i dade que t e m que conter . São mu i tas "FEBENS", ou seja, a F E B E M do Si lv io, neste momento , é diferente da sua e deve ter u m monte de outras. A c h o que dentro dessa diversidade podemos ir transitando, fazendo um mapeamento do que obedece essa singularidade. Claro que é diferente falar de menores abandonados e de menores in f ra tores , óbv io . O rótulo s o c i a l é: u n s são delinquentes, os outros são "vítimas". E eu acho interessante pensar que as estratégias de mudança têm que começar a aparecer nos lugares de menos cristalização, por isso que é muito mais factível fazer u m projeto na área em que o Si lv io está atendendo do que na área de infratores. Vamos iniciar por algum lugar e evidentemente vamos começar por onde a desinstitucionalização não ameace tanto. A p a r e c e r a m CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - ó 9 REGIÀO 



174 PRÁTICA E PAIXÁO vários aspectos que me chamaram a atenção. U m a coisa que o Silvio falou, sobre "quando aparece a possibi l idade de mexer nas práticas..." Lembremos que as estruturas institucionais mantêm contidas as angústias e os aspectos psicóticos dos agentes institucionais. M u d a r u m a p e s s o a de u m q u a d r o f u n c i o n a l não é somente transferi-la de u m lado para outro, é submetê-la a outras pressões, a novas angústias e acho que isto aparecia como preocupação dentro d o seu relato. Então, existe a d i r e t o r a q u e q u a n d o su rg e a mudança t e m q u e sa i r correndo para fazê-la. Possivelmente porque também seja muito angustiante esperar e continuar se defrontando c o m as fantasias que essas possíveis mudanças trazem. Não é de qua lquer co isa que a gente fala q u a n d o se propõe u m projeto como esse. Ache i importante perguntar sobre como dar espaço à dimensão técnica onde a burocratização é tão grande, porque esse é o recurso favorito das instituições. Elas se pro tegem pe la burocratização. É a estratégia de sobrevivência do instituído. Então eu juntaria essa pergunta c o m outra coisa que o Silvio falava sobre ter muito mais dúvidas de que certezas. É ótimo, acho que tem que continuar tendo mais dúvidas do que certezas p o r q u e a burocratização está des t inada a configurar uma imagem de certeza e a controlar qualquer dúvida. Não é casual que q u a n d o se encara projetos de mudança, não só na F E B E M como em qualquer instituição, os e s t a m e n t o s m a i s sól idos são as S e c r e t a r i a s d e Administração - onde se atravanca e se contro la tudo. E sempre aparece a questão da certeza: "Tal proced imento tem que ser por aqui, por lá, e o formulário, e tem que vir em jejum às sete da manhã..." "Mas eu não quero. " "Não importa." A burocracia é isso, uma imagem de certeza. Isto pode se juntar em relação à questão do psicólogo, a atuação profissional. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 175 — Apesar das singularidades dos momentos e dos lugares, vocês es tavam a p o n t a n d o a l go que também p o d e m o s pensar c o m o burocratização na atuação d o psicólogo: estamos por conta disto, então não podemos nos ver como outra coisa que clínicos que atendem de forma indiv idual , que trabalham em sentido assistencial. Quando se toca na palavra prevenção, imediatamente nos assustamos porque não se sabe muito bem do que se trata, ou seja, evitamos qualquer possibi l idade de sair do espaço da certeza. Isto nos co loca novamente na aflição e na angústia. Q u a n d o começamos a manejar outro t ipo de abertura e eu acho que o que Silvio estava marcando era isso quando, no começo, se eu não entendi mal, ele se apresentou como psicólogo, mas também falava de u m trabalho menos psicológico que estava fazendo neste momento, não? Sylvio. É, eu d iz ia que, para m im, é u m p o u c o difícil estar falando aqui na condição de assistente de direção, e no entanto, ser também uma pessoa da área de psicologia. É difícil me encontrar nessa fala. Isabel. Claro, o que eu queria apontar era justamente isso. Out ro d ia estávamos n u m a supervisão de u m a ins-tituição e se discutia o famoso assunto de uma porta que separava uma enfermaria do acesso aos pacientes da rua. Era a história de uma porta. E a porta vai e a porta v em e, de repente, uma das pessoas diz: " E u não estudei tantos anos para ficar de porteiro." E eu falei: "Mas só estudando tantos anos você poderia lidar c om essa porta, porque ela impl ica ter uma perspec t i va da clínica amp l i ada , da clínica e m sentido amplo. Não adianta u m porteiro para essa porta. E preciso alguém que possa pensar a subjetividade para abrir e fechá-la. "Você estudou tantos anos para isso." Não sei se me faço en t ende r . Pa ra m i m , a sua fa la está m u i t o atravessada desses sentidos. Eu estou tentando fazer c o m que a gente problematize se ser psicólogo significa atender CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



176 PRÁTICA E PAIXÁO pacientes - porque para m im cada vez menos é isso, em u m certo sentido. Nós estamos em u m momento extremamente inst igante , e m que a p s i c o l o g i a cada v e z mais está se centrando, se local izando nas instituições. Não brinquemos: consultórios par t i cu la res , e n q u a n t o instituições, estão bastante combalidos. Então, qual é a perspectiva que temos? Eu resgato o que estava falando, a perspectiva de uma clínica a m p l i a d a . Nós t e m o s q u e sabe r m u i t o d a subjetividade para poder abrir e fechar portas, para fazer esses projetos, para poder pensar, por exemplo, que o fato das pessoas poderem falar do que significa a casa para cada uma delas é u m passo na estratégia inst itucional, porque isso não vai ser pensado por u m administrador de empresa ou u m técnico em organização. Dá para entender? Isso é uma referência à técnica. Estava falando sobre isso para ad ian tarmos , mas c r e i o q u e há u m a questão q u e está bastante refletida aqui: que em algum lugar essa F E B E M não muda, que é muito difícil que mude senão mudar toda uma série de ou t ras p e r s p e c t i v a s . E m a l g u n s l uga r e s está ocorrendo toda uma possibil idade de avançar. Avançar para a sua desconstmção. Sylvio. Eu acho a sua fala mui to interessante po rque reflete bem o dilema, no meu caso, de alguém que procura um lugar, ou lugares, onde a psicologia possa estar presente em u m processo c o m o esse, que está se desenro lando . Talvez assumindo outras feições, na medida em que está acontecendo, eu acho que vai chegar aos psicólogos que ali t r a b a l h a m . E u es t a va a q u i m e i o a f l i t o , p o r q u e não c o n s e g u i a pensa r nada fora dessa mudança que está o c o r r e n d o . T a l v e z p o r ter v i v i d o tantas experiências p a r e c i d a s c o m a d a R i t a , q u a n d o a g e n t e p a s s a a experienciar uma situação na qual as coisas parecem que estão acontecendo mesmo, fica-se meio afetado. Quando a gente, enquanto, assistente de direção está ocupando u m CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 177 — cargo executivo onde decisões sérias são tomadas, de fato o poder é exercido. É u m lugar que eu nunca ocupe i ; nunca estive antes nessa dimensão, e lidar c om a questão da auto-ridade, da hierarquia , conv idar as pessoas a construírem juntas - a estar refletindo sobre estas coisas juntas - é u m a reflexão que se faz várias vezes. Mas, nessa posição, e la assume novo caráter. Penso que o poder de fato atravessa a instituição em todos os seus níveis, mas é uma condição u m pouco diferente. Isso fica martelando na sua cabeça, n o sen-tido de lidar c o m essas questões. Por exemplo , eu estava relembrando a minha fala aqu i em vários momentos e é uma fala sobre a instituição e m u m de seus níveis, que é a DT-2. No entanto, nessa fala, para mim, as grandes questões passam pelas relações entre as pessoas. Quer dizer, não é a coisa do mero administrador, porque o que está e m xeque em toda essa proposta é exatamente a mudança de menta-lidade das pessoas, é a mudança das práticas - é a produção de coisas novas, resgatando as pessoas nesse trabalho. Se isso não acontece você começa a ter alguns indícios de que talvez esteja ocorrendo o projeto pelo projeto, na cabeça de algumas pessoas. O u então que estamos negl igenciando ou não estamos tendo uma visão muito crítica das coisas - de como elas estão acontecendo na ponta. A palavra que utilizaria para definir isso, que reflete essa ansiedade, essas questões que estão soltas, é arriscar. A c h o que precisamos arriscar e sentir como é isso. Na medida e m que as pessoas que lá trabalham passarem a se arriscar, o trabalho crescerá muito. Mesmo que a gente não tenha essa visualização a que me referi - que é o que falta - parece que é uma l inha que se perde e não se consegue ver onde ela vai dar. Mas considero isso fundamental. PUblico: O tempo todo em que o Sylvio falou eu fiquei pensando que, em algum momento, devêssemos fazer u m debate juntos, Secretaria do Menor e F E B E M . Porque você CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6» REGIÀO 



178 PRÁTICA E PAIXÁO foi falando sobre a questão do novo, do projeto novo, da importância da dimensão técnica e me p a r e c e m u i t o interessante o quanto a instituição, em alguns momentos, também cria essas visões falsas. A cho que é u m pouco do que fui apresentando aqui no debate passado, c om relação à Secretaria, da minha experiência c o m Casas Moradias -c o n t r i b u i pa ra p e n s a r m o s c o m o é in t e r essan te q u e a Secretaria tenha hoje a intenção de fazer essa intervenção na FEBEM e de levar isso à frente. Nesse momento, aparece o novo, no projeto da DT-2, não negando a experiência da Moradia, mas não aproximando. Na verdade, até pelo fato de u m dos diretores já ter sido do projeto Casa Moradia e ter essa experiência, a nível de Secretaria do Menor, ele é muito parec ido . Temos uma experiência a c u m u l a d a de anos. Quando fala de sua preocupação com a dimensão técnica, de ocupar u m cargo e driblar o burocrático para assumir o técnico, e estar fazendo a interlocução, acho que é muito do que fui falando no debate anterior. Da nossa preocupação e da nossa experiência pequena mas que já vem concretizada. Na hora em que a instituição fala "não, nós vamos intervir dessa forma na FEBEM, nos abandonados", ela rompe e cria uma falsa visão de que é o novo. Por dentro ela continua se mantendo. A interlocução poderia estar acontecendo - até para que nessas angústias que vocês estão v ivendo a gente pudesse estar passando a nossa experiência e contr ibuindo. A f ina l , temos u m a experiência até que b e m l onga . N a verdade ela rompe. Ela fica com dois projetos, Secretaria do M e n o r e F E B E M , mas c o m o n o m e da intervenção, e mantém isso paralelo. Acho que é muito interessante como acréscimo ao debate. Sylvio. É muito importante o que você está colocando. Q u a n d o falo d o n o v o e f ico ba t endo nessa tec la é n o s e n t i d o de estar d e s c o n s t r u i n d o . P o r q u e t o d a essa experiência de vocês já nasce no me io aber to e se n o CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 179 — começo vocês enfrentaram vários di lemas, a coisa foi se constituindo, aconteceram avanços. Quando falo do novo, está implícito u m quest ionamento: c omo se desmonta? A questão se torna mais de "engenharia", porque, na verdade, não tem nada de or ig inal . Eu falava que a crítica a essas grandes instituições já está colocada há muito tempo. Então, como l idar c o m essa desconstrução, sem perder, s em se co locar e m u m a posição m u i t o vulnerável d e n t r o d a instituição? Essa desconstrução vai afetar outros sistemas da FEBEM, na medida em que acontece e que é assegurada. E também, em se desconstruindo, como é que edif icaremos uma nova estrutura, uma nova proposta de trabalho - mas com crianças que têm uma experiência institucional? Se não me engano, há uma diferença, neste caso, c om a garotada que vocês atendem. Público: E u es tou j u n t a n d o Secre ta r i a d o M e n o r e FEBEM porque hoje é u m nome só, por conta do Estatuto da Criança e d o Adolescente . Ex is tem essas experiências, a Casa Renascer, por exemplo, atende crianças de sete a doze anos que moram na casa. Quer dizer, existem experiências que podem se diferenciar de alguma forma em relação a uma criança que já esteja inst i tuc iona l i zada. Embora , se formos ver, a Moradia atende o carente-abandonado, mas também o infrator. A Renascer, da mesma forma, atende os meninos que vêm da ma, mas também de instituições. Você falava sobre a vontade política e eu ficava me perguntando o tempo todo: hoje há uma vontade voltada para a F E B E M e a desinternação, mas qua l é o objetivo institucional? É o atendimento ou não? Criou-se uma Secretaria de Estado para atender a u m fenómeno, então é para mantê-lo e não para resolvê-lo. Eu acho que são questões que vão u m pouco por aí: manter os projetos ou manter u m a Secretaria e u m a Fundação; m a n t e r exper iências q u e p o d e r i a m se complementar, mas que na verdade ainda f icam isoladas, CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



180 PRÁTICA E PAIXÁO bem como os profissionais, o debate. Sempre acreditamos que fazemos o novo. A gente va i v ivendo essas angústias que outros já v i v e ram e p o d e r i a m estar acrescentando , constru indo, ref let indo. Isso marca u m p o u c o também a forma da instituição. Público: E u acho que u m a co i sa c u r i o s a é q u e n a própria experiência da Casa Moradia poderíamos recuperar a experiência dos pensionatos da F E B E M . Quer dizer, fala-se do novo, mas ele começou na .FEBEM. Isabel: Eu estava pensando e m u m a citação feita pe lo Sylvio sobre o que a esquerda negl igenciou. Por associação livre, l iguei c o m a questão do novo. O que se passa c o m o papel das vanguardas? Isso é uma velha discussão e quem já tem a l guma experiência política sabe d o que se trata. P ensava q u e , e m u m ce r to s e n t i d o , o n o v o p o d e ser pensado u m pouco na l inha que vocês estavam co locando e, portanto, o pape l da vanguarda está u m p o u c o mais al iv iado, c o m o resultado de u m a série de contribuições soc i a i s que a p a r e c e m de u m l a d o , de o u t r o , d e s d e a vontade política, desde a experiência adquirida. D e repente e s tamos f a l a n d o o t e m p o t o d o de i s o l a m e n t o , d e desagregação. Estou resgatando algo que pode ser muito simples, mas não esqueçamos - vocês já me escutaram falar várias vezes sobre isso - que n u m estado de sítio a primeira coisa que se proíbe é a reunião de duas ou mais pessoas e q u e a p o s s i b i l i d a d e d e l a s se j u n t a r e m p a r a t r o c a r experiências, que é u m a coisa que vocês resgatam muito, serve para aliviar a angústia e também quebra o narcisismo. O i s o l a m e n t o é m u i t o a n g u s t i a n t e , mas a l i m e n t a a onipotência. A c h o que se este projeto pôde ser real izado é porque houve uma série de coisas e m volta que contribuíram para q u e fosse a expressão d e u m m o m e n t o - q u e está protagonizado por pessoas, por agentes institucionais c o m CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 181 — vontade política, c o m saberes. É a expressão de u m mo-mento social, do que foi se movimentando. Acho que todas as instituições avançam assim, a gente tem às vezes a tendência de dizer: "Ah , porque o Freud não sei o quê". Vamos voltar atrás u m pouqu inho e ver que, para que Freud pudesse pensar isso existiram 50 caras que trouxeram, cada um, uma coisinha. Ele teve a genial idade de conseguir art icular que o inconsc i ente já ex is t ia etc. Então, o que penso quando, por exemplo, se co locam estes tipos de reuniões, onde se pode ir juntando, é que é b o m que se abram canais para que fulano ligue para outro e diga: "Escuta, essa história que contou sobre como era a angústia desse projeto de vocês, de ixa eu ver se serve para nós." Talvez não s i r v a , mas a l i v i e o u p o u p e u m desgas t e desnecessário, porque nós temos bastante t rabalho para fazer. Es t a va p e n s a n d o u m p o u c o n i s s o , c o m o u m a vanguarda deixa de sê-lo na medida, a meu ver, e m que não se coloca como resultante de u m acúmulo de forças e de sementes que já foram co locadas e que de repente não tinham nome , e r a m anónimas. Esse é o s e n t i d o dessa expressão "guerra de guerri lhas". Con t inuo achando isso, pois é dessas p e q u e n a s gue r ras q u e a gente ho je v a i colhendo mais ou menos frutos. É muito b o m que se possa coletivizar essa experiência. Público. F ique i pensando u m p o u c o na questão dos infratores e acho que vou fazer u m eco na sua fala, Rita. D e 1984 até 1986, 1987, n o G o v e r n o M o n t o r o , a F E B E M também foi alvo de uma tentativa de desmonte. Você conta que, quando entrou, ela já não existia mais. D e fato, quando saí e s t a vam se e s g o t a n d o as p o s s i b i l i d a d e s d e u m ancoradouro político, até ao nível da opinião pública, para legitimar essas ações lá dentro. Mas de 1984 a 1987 elas foram minimamente possíveis. Eu estava me lembrando de uma fala de u m menino e de uma cena na F E B E M - numa CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6Q REGIÀO 



182 PRÁTICA E PAIXÁO unidade de segurança máxima, a mais fechada de todas, c o m garotos de 18 a 21 anos - , o n d e a p r e s iden t e d a instituição, na época M a r i a Ignês B i e r r e n b a c h fez u m a reunião com todos os funcionários e meninos da unidade e disse: "Vocês são o futuro do Brasi l ! " Os meninos colocaram a mão na boca, os funcionários também, as pessoas quer iam se afundar deba i xo da mesa, quase ninguém consegu ia controlar uma risada e a Maria Ignês seriamente imbuída da maior das boas intenções político-cristãs. Mas a história do fu tu ro d o B r a s i l p a r e c i a tão irónica e a c h o q u e o aparec imento da r isada t inha toda razão, p o r q u e e ram garotos e funcionários muito marcados por uma história de quase impossibi l idade de ter futuro. Eles v inham ali, sabiam que estavam arriscados a morrer na primeira fuga, quando saíssem e se encontrassem de novo c om a polícia, c om as quadri lhas. Estava me lembrando da fala de u m menino , que era uma fala que ecoava muito, era quase uma marca registrada dos men inos da F E B E M : " E u não nasc i para semente." Essa frase era repet ida - não sei se você já a escutou de algum deles - quando se perguntava o que eles queriam fazer, se queriam sair. Eles respondiam: "Não nasci para semente". Então, posso morrer mesmo. Eu não tenho futuro, não posso crescer, não tenho como me desenvolver, não sou planta que vai vigorar e se sustentar. Estava me l embrando dessas duas situações po rque acho que , n o trabalho c o m infratores, eles são a lvo de uma regulação social talvez muito mais violenta, no sentido do extermínio, dos embates c o m a morte ; violência que está também plantada no corpo deles, como se não pudessem sustentar mais nenhuma vida. Torna-se u m trabalho muito arriscado colocar a sua v ida aí para sustentar projetos. As experiências que escuto dessa área são como sementes que não vingam. Elas são arrebentadas c om muito mais facil idade, na base dos cassetetes. O desmonte da área de infratores na F E B E M 
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PRÁTICA E PAIXÁO 183 — passava também por jogar fora os paus, os cassetetes e c o m muita facilidade isso era remontado c o m pedaços de pau e surras. O que reapareceu. Não sei se hoje existem relatos desse t ipo na área de i n -fratores, mas há pouco tempo a gente escutava histórias co-mo essas. Eu estava lembrando disso porque acho que para além do esforço político que tem que estar co locado aí, há também a forma como esses garotos vão constituindo sua história, sua trajetória, u m nível de violência que está tão implantado, que eles também não podem se fazer cúmpli-ces de u m pro j e t o possível . L e m b r o - m e q u e q u a n d o abríamos as u n i d a d e s e tornávamos m a i s possível a circulação, ocorr ia u m arrebentamento que eles l a m b e m faziam den t ro da u n i d a d e . E r a m questões m u i t o c o m -plicadas, manejos difíceis, que é estratégico serem falados, constituírem uma memória. Por isso, eu acho que a sua fala faz sentido e mostra u m pedaço muito duro da experiência. PUblico: Na l inha da associação, no raciocínio do que a Cristina fa lou , me l e m b r e i de u m a s notícias atuais e m relação à F E B E M , sobre o quanto somos v io lentamente marcados n o t raba lho c o m o infrator. U m esforço que considero muito grande e que torna fundamental trabalhar em equipe , c o m u m g r u p o para o q u a l se p o d e re fer i r nessas situações - que estão cada vez mais impossibil itadas no Quadrilátero do Tatuapé. Quando existe u m grupo de trabalho, ocorre uma possibil idade maior de intervenção e de suporte. Estava pensando que mesmo esse c ircuito de infratores parece que está fadado a ficar paral isado nesse momento histórico-político e que a única possibil idade de vida é a da explosão - que é muito violenta. Nesses últimos dois meses, est ive p ensando n o nível de rebeliões que ocorreram na F E B E M , h o de intervenções d i r e tas de pol ic iais e e m u m a cena da p res iden te da F E B E M . N a televisão, muito acuada, c om u m monte de microfones e m CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6= REGIÃO 



184 PRÁTICA E PAIXÁO sua frente, quando foi perguntado se sabia dos cassetetes que t inham sido encontrados na UR, ela respondeu que não e que tomaria providências. Essa é uma fala muito antiga. A o m e s m o t e m p o q u e "n inguém" sabe s o b r e esses instrumentos, trata-se de algo sabido, e muito, por todos. Estava pensando, agora, em como aparece de novo a fala da implantação da Secretaria de Justiça como coordenadora desse trabalho. Isso, talvez, possa explicitar u m movimento que vai cada vez mais se apresentar como uma condução das forças políticas oficiais em relação a esse campo da menoridade. Público: Estou há três anos na m a e sei o quanto o traba-lho com infratores é difícil. Uma questão que acho muito in -teressante é que quando houve a desinternação - e nós éramos contra a F E B E M , o internamento das crianças - , de re-pente os men inos na rua p e d i a m que a contivéssemos. Houve u m momento de loucura no g m p o de educadores. Como é isso? Ao mesmo tempo que você é contra, questiona. De repente, eles ultrapassaram a questão do limite na in -fração, nas drogas, e nós não tivemos resposta. É u m a coisa que até hoje estamos discutindo. São as mesmas angústias que vocês v i v e m lá e o que a l imenta u m p o u c o são as alternativas - q u a n d o o pessoa l v e m c o m projetos. N a questão dos infratores é realmente muito difícil. A c h o que a gente fica patinando, repetindo e até meio sem perspectiva. Isabel: Não sei, eu tenho sempre a impressão de que é sem perspectivas mesmo. E m que sentido estou falando? Por exemplo, estou no campo da psiquiatria e pensamos o quanto é difícil. Eu lembrava de u m a questão que estava lendo por aí, acho que era o Ben i l t on Bezerra - não me lembro exatamente se era ele ou o Joe l B i rman - , onde se fala sobre o enorme poder que a psiquiatria tem, mas que é um poder delegado - porque é como a lata de l i xo onde vão parar todas as contradições que o nosso sistema nãc pode resolver. Ela está encarregada de suportar, através dc CONSELHO REGIONAL PE PSICOLOGIA - 6° REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 185 — diagnóstico, do rótulo e tudo mais, mas a questão é que não tem condições de resolver. Então, o tempo todo penso que há intervenções específi-cas, que são fundamentalmente de outros campos, porque a gente fica doente ao tentar resolver questões para as quais não temos condições e recursos . C o m o reso lver estas questões que estão sendo colocadas? É muito compl icado, não é psíquico ou os instmmentos dentro do psíquico que resolvem isto. E acho que é importante pensarmos se como técnicos - esta palavra que parece que resolve - temos que nos encarregar desse recado. Se pegamos u m suje i to cuja única p o s s i b i l i d a d e de expressão de sua subjet iv idade é isso, a emergência da pulsão de morte a mi l por hora - porque seu corpo e sua singularidade estão marcados por isso desde que nasceu e sabe que vai morrer amanhã -, diga-me: que intervenção específica d e n t r o d o psíquico p o d e m o s fazer? Não brinquemos, senão acreditaremos naqueles contos de que com carinho e c om dedicação... Isso é "conversa para bo i dormir " e p a r a nos a d o e c e r também. P e n s o q u e as intervenções são de outra ordem, porque não é verdade que tenhamos espaço dentro do que está configurado. A cho que é verdade o que você diz, porque se trata de outra coisa - é uma ordem discipl inar que está querendo dar conta de uma situação que vem semeada de outros lugares. Talvez seja uma alternativa. Eu me pergunto se a gente não tem que começar ações específicas muito antes. Não sei se seria já com infratores . Não q u e r o d i zer , p o r favor, que os abandonemos - porque não vamos suportar a culpa! - , mas pelo amor de Deus, também não fiquemos esmagados por essa pulsão de morte horrorosa que não vai nos permit ir fazer nada. É muito doloroso dizer isto. Sylvio: Eu estava lembrando aqui do título do l ivro da Marlene Guirado: "O vínculo c om o abandono". Outro dia vi-CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 o REGIÀO 



186 PRÁTICA E PAIXÁO vendei uma situação como essa que poderia ser acrescentado: o vínculo com o absurdo. Eu acho que lidamos c om situações absurdas e não podemos nos cobrar sempre sair b em ou dar a vo l ta por c ima dos absurdos c o m que conv i v emos . N a psicologia precisamos trabalhar c o m essas angústias, quer dizer, com essa onipotência. Uma psicóloga certa vez falava do problema de u m garoto que estava próximo de completar 18 anos numa situação muito complicada e ela não encontrava nenhuma perspectiva para ele, que teria que se desvincular da instituição. Começamos a conversar e me identifiquei muito com a situação difícil que ela vivia naquela hora e ao mesmo tempo comecei a enxergar esses limites. Não tem jeito. Talvez passe por isso que você falou, algumas ações específicas. Como é que podemos cavar alguma coisa que viabilize uma resposta para essa situação daqui a algum tempo? Realmente não sei. Pela primeira vez na minha vida aconteceu o que a gente que trabalha na área de humanas sempre fala muito: ter paciência histórica. Eu acho que dá para ter paciência se conseguimos vislumbrar, cada vez mais, a complexidade de fatores envolvidos nas situações que enfrentamos no cotidiano como profissionais. É mais fácil nos situarmos no trabalho sem estar pressionados por coisas que simplesmente não podemos responder. Você estava ralando da relação da Secretaria c om a FEBEM. Isso é muito interessante porque até onde eu sei - pe-lo menos, há uma fala muito grande do pessoal da F E B E M neste sent ido - a Secretaria c h e g o u , na m e d i d a e m que encampou a FEBEM, chutando, detonando, mas acho que com o passar do tempo se deu conta de que não era tão simples assim e está mod i f i cando as coisas. A c h o que , e m breve, vamos ter maiores oportunidades de "trocar essas figurinhas" -dando u m a ma io r coesão o u integração na propos ta ' de trabalho. Talvez, de alguma maneira, isso passe pela influência na questão do trabalho, em como lidar c o m os adolescentes infratores. 
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PRÁTICA E PAIXÁO 187 — Rita: Q u a n d o o Es t a tu t o f o i a p r o v a d o , a F E B E M , instituição, no ano passado, fez todo u m movimento para que os técnicos e m gera l p a r t i c i p a s s e m dos fóruns de debate r eg i ona i s , d e p o i s m u n i c i p a i s . Mas , d e p o i s , f o i baixada uma proibição: o técnico da F E B E M é pro ib ido de par t i c ipar dos fóruns de debate . Es tamos l i d a n d o , n a verdade, c o m rea l i dades d i ferentes ; q u e m t raba lha n a FEBEM não pode ir. Público: É, acho que fica marcado o que a Isabel fala desde do início: são instituições dentro da instituição. Rita: Mas é muito incoerente. Vamos da onipotência para a impotência de u m a só vez. A sensação que me passa é essa: vamos do tudo para o nada pode. Na área de infratores isso é fortíssimo. Você entra - até ganha o título de ingénua, não necessariamente os recém-formados, pessoas oriundas de ou t ros luga res , q u e vêm de ou t ras experiências -acreditando que pode executar a l guma co isa e se frusta sobremaneira. Vamos da onipotência para a impotência sem escalas, n u m vôo direto. De repente, v em uma fala: "O lha , tem o fórum. Que legal que tem o fórum." Inclusive já participei de alguns fóruns como pessoa física, nunca como representante da F E B E M . Também é uma carga ser representante da instituição - eu não gostaria desse rótulo. D e press ionados a part ic ipar, passamos a ser proibidos. São atitudes contraditórias, que acontecem em questão de meses. Público: N a l i n h a de q u e quer íamos v e r o q u e aconteceria três anos depois é como se nos deparássemos com algo novo. A cho que o novo talvez seja a organização, coisas acontecendo - não sei se boas ou não. N o debate anterior, nos foca l i zamos mu i to nos técnicos. Hoje , n o começo, o Silvio trazia u m pouco isso. Mas acho que nós também podemos colocar u m a questão: como é o técnico em um lugar de assistente de direção, de Poder Executivo? CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6» REGIÀO 



188 PRÁTICA E PAIXÁO Até onde é possível caminhar junto? Conseguem caminhar juntos em uma proposta? E e m que momento se diferem? Acho que é uma coisa que não está muito definida, como também a proposta não está. Você, Silvio, fala em desmon-tar a F E B E M , isso é uma espécie de bandeira. Mas estamos caminhando u m p o u c o para onde va i dar isso. Apóia-se acabar c o m a F E B E M , mas de repente se depara c o m uma outra consequência que v em da fala do próprio menino. En-tão, qual é o sentido da instituição? Para que ela serve? Qua l é o nosso lugar? O que mudou no nosso discurso de esquer-da, no sentido de poder estar pensando outras coisas? Isabel: O d iscurso de esquerda, me parece, também sofreu mudanças. Não deixamos de ser técnicos porque, em u m certo sentido, o que tem acontecido em nível nacional é que os lugares de poder foram assumidos. Muito me irrita a palavra técnico. É uma palavra que traz uma armadilha, que dissocia e que oculta. Ocul ta porque os técnicos também são sujeitos políticos. D e certa forma nós nos defrontamos -e q u a n d o d i g o nós es tou f a l ando dos técnicos - , nos angustiamos tanto nesses momentos quando, por exemplo, nos damos conta que, em certo sentido, temos oportunida-de de ascender a espaços políticos de decisão e de poder, e isso nos tira da neutralidade. Mas também é u m a decisão política não se sentir que é ponto pacífico quando não lhe deixam circular entre os corredores da F E B E M . Creio que a gente se esconde no técnico. E esse sempre foi o papel dos assessores. U m é assessor, mas quem toma a decisão é o outro, aquele que esp ina f raremos, sempre d o lugar de técnicos, quando errar. Q u e m corre o risco, quem se coloca politicamente é quem dirige. Tem acontecido várias coisas interessantes nesse sentido, não só na F E B E M , mas no país. Isso nos coloca que é preciso também ter paciência. Ter o lugar no poder não é tão fácil. Nos coloca a possibi l idade de i m p l e m e n t a r mudanças na prática e aguen ta r as suas 
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PRÁTICA E PAIXÁO 189 — consequências. Vão colocar os meninos na ma, mas quem os conterá? Nesse sentido, acho que estamos perdendo a ingenuidade e isso me parece ótimo. É interessante que a gente possa deixar de ser técnico para ser sujeito político. Público: Mas eu acho que tem uma diferença. Quando eu estou nomeando o técnico, usando esse termo, é como se, antes, o poder de inserção política, a vontade política, estivesse mais jogada n o c o r p o técnico. Agora , q u a n d o ouvia a fala d o Si lv io, era c omo se através da montagem desse projeto ele fosse tentar alcançar o corpo técnico. E eu estava me perguntando: "Onde ele está, o que está fazendo, qual é a sua vontade política?" Isabel: Por que você está pensando tão maciçamente? Há técnicos e técnicos, há graus diferentes. Sylvio: É interessante. N a verdade, essa minha fala inicial está embut i da de questões que f ico p e n s a n d o c o m i g o mesmo. Por exemplo , estava dando u m a o lhada e m u m material na l inha da psicologia institucional, naquele l ivro da M a r l e n e G u i r a d o e m q u e e l a r e t o m a o B l e g e r , o Lapassade, o G u i l h o n de A l b u q u e r q u e , e tenta apontar algumas p e r s p e c t i v a s n e s sa direção. F i q u e i m e perguntando, buscando uma maneira de ver como é que poder ia o c o r r e r essa t e n t a t i v a de r esga ta r a l g u m a especif icidade d o t raba lho do psicólogo, a questão d o enquadre, da dissociação instrumental - e acho que me dei conta do que estamos d iscut indo ult imamente. Será que, por conta de estarmos v isual izando a estrutura c omo u m todo - tendo mais elementos para fazermos algumas leituras e mais consciência de que há todo u m trabalho a ser feito -, não estamos avançando demais nas discussões técnicas quando ou t ros aspec tos não estão tão c l a r o s p a r a as pessoas? São coisas mais elementares. De repente ex iste u m a e q u i p e se debruçando sobre questões mais específicas, sobre o desenvo l v imento da CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



190 PRÁTICA E PAIXÁO criança, e tem crianças na unidade que o lhando não dá para definir se é menino o u menina. A questão do p io lho , por e x e m p l o . São c o i s a s d e ta l m a n e i r a i m p r e g n a d a s , banal izadas n o co t id iano , que eu me pergunto: c o m o a gente l ida c om esse movimento? E m qua l r i tmo devemos co locar o u receber as questões que chegam? E m alguns momentos trocando c om o pessoal e, em outros, em u m a reflexão mais pessoal, penso e m como é que a gente l ida c o m - não se i se esse é o t e r m o ma i s a d e q u a d o - a sofisticação do atendimento dos assistentes sociais e dos psicólogos, quando outras coisas estão aí colocadas e não dá para caminhar sem levá-las em conta. Isabel: Isso me fez l e m b r a r de u m a discussão q u e tivemos na semana passada. Era exatamente sobre a tal da neutralidade - você estava falando sobre o enquadre etc - e acho que, de novo, caímos em uma tecnologia política. Nós não temos motivos para sermos neutros enquanto posição social . Q u a n d o se fala de neutra l idade o u de enquadre , discutimos uma outra coisa que, creio, tem sido analisada: algo como formar uma trincheira, onde o que se oculta por trás do técnico é uma postura política. Como alguém pode d izer que só interpreta? O que s igni f ica isso? Para m i m , neutralidade significa colocar a lgum disposit ivo que possa ajudar a esses sujeitos que estão na minha frente a emergir como tal. E nisso impl ica o p io lho, impl ica não saber se é m e n i n o o u m e n i n a , mas não i m p l i c a m e abs t e r absolutamente de qualquer ação. É claro que isso é tomar uma posição, senão chegamos em questões como as que vivemos no passado deste país, durante a ditadura, quando u m senhor, atendendo u m tortu-rador, dizia: "A minha política é a psicanálise." E se abstinha por causa da neutralidade. Por favor, isso é posição política! Pela pr ime i ra vez acho que estamos tendo a poss ib i -lidade de colocar isso seriamente. Estamos nas instituições, CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 68 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 191 — esse é o c a m i n h o . O ps i có l ogo d e i x o u d e es tar n o s consultórios, uma grande massa deles está trabalhando nas instituições e isto traz mudanças. Público: Uma coisa que eu ficava pensando nessa l inha, associando u m pouco c o m o que a Rita e o Silvio falavam, esses enquadres "a la antiga": o atendimento ind iv idua l , a neutralidade e a distância. C o m o se isso fosse u m a coisa muito ru im . Pense i n o quan to essa discussão é séria e violenta ao mesmo tempo, porque faz c o m que você tenha que se aproximar dos corpos que estão aí, na sua frente, se aproximar de q u e m sofre. Q u e r d i z e r que o enquadre , muitas vezes, nessa l inha mais antiga o distancia. Você não vê mais o corpo, não vê o pio lho, não vê a fome. Começa a se lec ionar p e q u e n o s r e co r t e s psíquicos. Essa clínica ampliada é v i o l en ta nessa m e d i d a , p o r q u e c o l o c a esta questão: como é que você está de fato no embate c o m o outro e pode promover uma ação efeuva, u m a ação ética, uma ação humana, uma ação política, uma ação de trabalho e que muitas vezes é ir conversando , catando p io lho? E também poder superar essas diferenças socia is que nos atravessam violentamente nesse trabalho? C o m o é trabalhar com o louco pobre, a criança infratora? Que coisas lhe são colocadas? Sair desse lugar de quem tem o poder: " E u sei porque, afinal, pude ter essa formação. Eu tenho u m saber que, de a lgum jeito, v o u passar para o outro." Sair desse lugar é u m esforço muito grande. Penso sobre a formação de que você falava e e m c o m o está difícil c o l o ca r essa questão na universidade. O que é formar u m prof issional para esse t raba lho , c o m essas preocupações, c o m essa dimensão ética apresentada. Sylvio: Eu acrescentar ia outras coisas também. Você começa a ver c om u m a certa inquietação esse lugar me io privi legiado d o psicólogo. P r ime i ro , a cho m u i t o difícil garantir, nessa l inha que você estava falando, e ao mesmo CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



192 PRÁTICA E PAIXÁO tempo acho que abrem-se novas perspectivas e m psicologia que são muito interessantes e que estão por ser feitas. Por exemplo: de uns tempos para cá tem sido retomada a cor-rente sócio-histórica da psicologia. E isso tem ocorr ido de maneira pouco dogmática - inclusive resgatando as ideias que foram apresentadas principalmente na primeira metade deste século e depois desenvolvidas por algumas pessoas. O Vigotski não teve o mesmo tempo que o Piaget para des-dobrar as principais ideias norteadoras, a maneira como ele vê o interacionismo, a construção social da criança. Eu acho que essas ideias estão sendo retomadas hoje c o m maior res-ponsabil idade, à luz de vários outros desenvolvimentos que ocorreram em áreas afins da psicologia. A própria psicanáli-se, a semiótica, a semiologia, a linguística. Tem muita coisa interessante para aproveitarmos n u m lugar que não é neces-sariamente a escola, a creche, mas n u m espaço como esse, de convivência das crianças, em programas que a Secretaria está enfatizando ou pelo menos ciando mais importância. A o lidar mais c om essa questão da psicologia institucio-nal, da análise institucional, corremos o risco de ficar muito ligados à questão do imaginário das representações - u m d iscurso mu i t o re f inado , mas suscetível de estar n eg l i -genciando outros aspectos que eu acho que estão e m jogo também nesse trabalho. Isabel: Sim, mas não esqueça que quando Lourau fala da análise institucional, ele está se referindo aos mecanismos de poder e o que as intervenções são e m relação a isso -trata-se de ver por onde o poder caminha e por onde as po-tencializações podem ser direcionadas. É político. A c h o que isso é importante, não? Rita: Isabel, chamou-me a atenção u m a coisa que você falou sobre o fato de as instituições terem u m grande núme-ro de psicólogos. N a F E B E M é o contrário, lá e x i s t e m pouquíssimos psicólogos. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 193 — Isabel. Não, eu disse que os psicólogos, cada vez mais, estão procurando as instituições porque há u m processo sócio-político que está pauper izando a classe média. Não que as instituições t enham maior número, é que não há outro lugar de emprego senão nas instituições. Não é uma questão de abertura. Rita: Mas é que, na verdade, a F E B E M vai até contra isso, porque ela tem muitos assistentes sociais, u m número relati-vo de pedagogos, mas pouquíssimos psicólogos. Quando eu entrei, em 1989, existiam reuniões de psicólogos na F E B E M . Agora não oco r r em po rque serão cerca de dez pessoas. Claro que é u m número significativo, mas já não existe mais força para isso. Eu acho que também é u m dado importante, que deve chamar a nossa atenção, pois lá havia u m grande número de psicólogos. Não é por acaso que isso acontece. Público: N a Secretaria é o contrário, t em u m grande número de psicólogos. Público: É o contrário. Há u m tempo não se queria nem funcionários de F E B E M , nem psicólogos. Mas o importante nisso é pensarmos no que estávamos falando, sobre qual é a função do psicólogo, como pode amar; é pensar nele junto com outros profissionais. A questão, me parece, não é o número de psicólogos ou de sociólogos, mas no quanto dá para se ter de espaço e de atuação. Aí é que está a saúde mental dentro de espaços da educação. A c h o que talvez seja u m pouco por aí. Público: Como as atuações vão sendo agenciadas. Rita: E c o m o nos r e f e r endamos , i n c l u s i v e , c o m os profissionais, porque isso é muito gratificante. E importante porque , na v e r d a d e , o q u e a c o n t e c e é q u e f i c a m o s enclausurados numa torre, quer seja de marfim, de madeira, de papel, sei lá do que. Mas ficamos meio distantes. Público: A c h o que esta é uma coisa interessante. Por exemplo, na Secretaria d o Menor , desde o início, e ram CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



194 PRÁTICA E PAIXÁO contratados educadores de rua - o que se discutia tanto. Negava-se o técnico, a especialização técnica de cada profissional. Não sei muito se era intencional ou não, mas talvez aí seja possível u m resultado pos i t i vo , que é essa interação que de início era muito compl icada. Mesmo n o debate de 1989, na parte que eu l i , a educadora co locava u m pouco isso, de ser educadora de m a e psicóloga, que era uma coisa confusa naque la época. Ela co locava u m a questão muito séria que se discutia: como é que estão os técnicos? em que lugar? Eu acho que ainda tem problemas, sem dúvida, mas acho que o caminho é essa possibi l idade de estar junto, fazendo uma interlocução c o m o objetivo do trabalho que é comum. Comissão. B o m , antes de encerrar, fazemos u m convite a quem esteve aqu i hoje para o encontro que va i haver amanhã: o debate sobre a Vara da Infância nesta mesma l inha . As pessoas também estão c o m o mater ia l que fo i p roduz ido da outra vez em relação à Vara e vêm outros profissionais com seu relato a partir daquele. 
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Vara da Infância e da Juventude/Vara da Família Realizado em 03/06/92 Expositoras: Renata Mancini Ferreira Fórum Central Maria Antónia Pires dos Santos Cerqueira Fórum Central Dayse Cesar Franco Bernardi Fórum Taubaté Debatedor: Sérgio Maida Maria Antónia. Vamos falar como está a nossa Regional porque na Capital existem várias regionais completamente independentes. Não é possível falar por outros psicólogos da instituição sem consultá-los. Renata: Nós não fizemos nenhum tipo de apanhado em relação à Vara de Família. Acho que seria o caso de comple-mentarmos. Começamos fazendo uma atualização de como está sendo o trabalho na sessão de atendimento básico. A Vara Central é a única que tem divisão em sessões -nas outras regionais os psicólogos a tendem a todos os casos. C o m o a Vara C e n t r a l é a ma i s a n t i g a , f o m o s conseguindo, c o m o tempo, ter mais psicólogos. Então, d iv id imos em g randes g r u p o s os t i p o s de casos q u e considerávamos a d e q u a d o s pa ra e s p e c i a l i z a r m o s e aprofundarmos u m pouco mais. Na Vara havia três sessões, atualmente são qua t ro : Vara da Família, A t e n d i m e n t o 



196 PRÁTICA E PAIXÁO Básico, Sessão de Adoção e Sessão de Apo io . Essa divisão ocorre basicamente pelas med idas que são adotadas. A Sessão d e A t e n d i m e n t o Básico a t e n d e p e d i d o s d e internação, t u t e l a , p r o b l e m a s d e desa jus t e f a m i l i a r , destituição de pátrio poder quando não visa a adoção... Maria Antónia: N a Destituição de pátrio pode r , a diferença é que nos casos dessa Sessão é feita quando os pais são destituídos à revelia, por terem maltratado os filhos ou coisa parec ida - eles não estão se dest i tu indo v o l u n -tariamente visando adoção. Renata: Suprimento de idade, desintemação, maus tratos ... Maria Antónia: De uma maneira geral, enfocando por outro ângulo, que não seja o das medidas, o Atendimento Bá-sico trabalha c om a família de origem, c o m a família bioló-gica. É a Sessão de Adoção que cuida, caso essas mesmas questões, vinculadas aos maus tratos, pedidos de internação, forem de uma criança adotiva. O u seja, a Sessão de Atendi-mento Básico trabalha c om a família natural, a família bio-lógica, atendendo a todas essas medidas. Uma característica amai é que mesmo tendo claro essas medidas na Vara Cen-tral, os critérios de encaminhamento dos casos para a Ps i -cologia têm sido mais aleatórios que antigamente. Muitos são feitos em função do que cada pessoa que encaminha, acha. Renata: Genera l i zando, cont inuamos trabalhando c o m todas as medidas mencionadas. A designação do profissio-nal para atender u m caso ocorre de acordo c o m uma escala de trabalho. Mas se existe u m psicólogo que já amou n u m d e t e r m i n a d o c a s o , p r e f e r e n c i a l m e n t e , e l e l h e dará continuidade. Existe u m acompanhamento. Isso acontece desde o começo na Psicologia. Como, muitas vezes, O aten-dimento é em caráter de urgência, se o psicólogo do caso não está, outro atende. Mas remarca para aque le que já atendeu antes, para que se dê continuidade. Quanto à inter-venção que é feita em cada caso, ciaria, a grosso modo, para CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 197 — definirmos assim: existe u m a entrevista inic ia l - quando é feito u m a p a n h a d o gera l , p e l o psicólogo, d o que está acontecendo naquela dinâmica, naquela família, naque la situação - , são coletados os dados mais elementares e já no mesmo dia é env iado u m relatório sucinto, mas de u m a maneira ainda superf ic ial - porque depois o caso va i ser aprofundado no acompanhamento. Como já afirmei, o caso é acompanhado v isando u m a ampliação dos dados e da compreensão da situação, mas existe essa entrevista inic ial . E mesmo tendo e m vista a con t inu idade , as pessoas já recebem algumas orientações porque, muitas vezes, vão em busca de u m a orientação que não p o d e ser e spe rada . Sempre t e n d o c o m o m e t a , c o m o f i l o s o f i a última d o trabalho, que as pessoas se apropr iem mais de suas vidas e assumam as consequências das atitudes que têm frente aos filhos, aos sobrinhos, enfim, àquelas crianças e adolescentes de que foram tratar ali. O u seja, o caso é passado para o psicólogo, que faz esse tipo de atendimento mais imediato -que pode ser breve, mas às vezes nem tanto. Além disso, acontece u m a c o m p a n h a m e n t o . São m a r c a d o s a l g u n s retornos c o m essas pessoas que foram atendidas . Mas , pr incipalmente na Sessão de A t e n d i m e n t o Básico, está sendo feita, mais atualmente, uma tentativa de caracterizar esse t ipo de orientação c o m o a mais breve possível -visando não alimentar u m vínculo que acaba sendo pseudo-terapêutico. As pessoas acham que i ndo lá, estão sendo atendidas po r u m psicólogo, e não vão p r o c u r a r u m a clínica, uma terapia. E eles não estão fazendo terapia ali. Temos mu i t o c l a r o que n o s s o espaço de t r aba lho é completamente desv incu lado da psicoterapia no sent ido dássico do termo. Então, u m acompanhamento longo fica meio contraditório c o m a ideia de que aqu i lo não é u m tratamento. Tentamos fazer u m trabalho mais imediato e dar um encaminhamento, quando necessário, para uma clínica, CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6» REGIÃO 



198 PRÁTICA E PAIXÁO até para u m hospital - para uma creche, ou escola também, embora sejam mais frequentes nossos encaminhamentos para clínicas psicológicas e para algum serviço de psiquia-tria. Uma coisa que notamos é que se o pedido manifesto mais concreto pode ser atendido, pede-se o encerramento do caso. Isso está u m pouco longe de ser realidade porque o caso vai prosseguindo muito ao sabor da solicitação das pessoas. Encerra-se um caso hoje, daqui a u m mês tem u m novo problema com o filho e a pessoa volta lá tantas vezes que, de uma maneira geral, o juiz nem determina mais o arquivamento dos processos - porque já sabe que a pessoa vai voltar. É uma característica meio compl icada porque não é a nossa meta, não é o que consideramos o desejado. Mas, enfim, na realidade as coisas são diferentes. Maria Antónia. Inclusive, já vimos que às vezes, há um pedido subliminar das pessoas. De uma forma indireta, elas p e d e m para s e r em adotadas . Elas q u e r e m que nós as adotemos. Às vezes, efetivamente, não está acontecendo nada de extraordinário, mas eles solicitam uma entrevista. Então, é preciso detectar isso. Renata: Ago ra , n u m nível mais de comentário, nós vemos que tem um pedido explícito e tem outros pedidos implícitos, apoio, colo, atenção - e no meio de u m monte de crises que v ivemos não é mui to de estranhar que as pessoas reapareçam o n d e são ouv idas . A c h o que não p o d e m o s nos e x i m i r de da r u m a b o a or ientação e corresponder a essa necessidade. Mas temos sempre que tomar muito cuidado para colocar u m limite na hora certa e não entrar nesse âmbito, que já não seria o da psicologia no Judicário: nem bem a pessoa está sendo esclarecida, nem bem está sendo tratada. A medida já não está em questão. E a pessoa sai dali achando que está al iviada, que cumpr iu seu dever de procurar alguém para falar do prob lema do filho e que não precisa fazer mais nada. Às vezes é mais CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 199 — fácil atender do que colocar o limite, mas não é o que temos que fazer ali. Temos alguns questionamentos que não se referem só ao Atendimento Básico, mas é aquela velha questão: será que é conciliável psicologia c om Judiciário? Acreditamos que seja de certa forma conciliável, senão não estaríamos mais lá. E sempre muito compl icado na prática compreender, enxer-gar as coisas do ponto de vista da pessoa, na medida do possível, sem julgar, como é o objetivo do psicólogo. E estar dentro do Judiciário, que tem o objetivo de julgar, punir, en-quadrar no certo e no errado, enquadrar no sistema — o que nem sempre é o mais justo - é uma contradição com a qual nos deparamos no dia-a-dia. Ela é geradora de angústia, de reflexão. Mas acho que, até hoje, não chegamos n u m ponto muito claro, totalmente claro, e nem sei se vamos chegar um dia, se dá para chegar e se é para chegar. Maria Antónia. Aí fica aquela questão que colocamos no trabalho sobre o histórico do psicólogo no Tribunal: as pes-soas geralmente procuram o Judiciário ou quando estão des-motivadas ou quando não acreditam mais na sua capacidade de decisão sobre a própria vida. Elas também querem uma decisão de fora, e a instituição existe para isso. D e certa forma, os psicólogos contrariam isso. São aqueles que tentam devolver a decisão para a pessoa - mas nem sempre a pessoa ou a instituição querem que façamos isso. É complicado. Renata: Fica meio difícil delimitar o que é o papel do psicólogo, o que é o papel do assistente social, qual é o do curador e o do juiz. Na prática, tudo fica muito misturado e vamos tentando sempre ter clareza - mesmo sabendo que a coisa não é tão separada assim. Precisamos ter, pe lo menos ; consciência das misturas que acontecem. Nesse sent ido, tentamos não pe rde r de v i s ta que es tamos d en t r o d o Judiciário, dentro de uma instituição. Não podemos nos enganar e tentar trabalhar como se estivéssemos dentro de CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6e REGIÃO 



200 PRÁTICA E PAIXÃO u m ou t ro lugar que não fosse a instituição judiciária. Inclusive para não passarmos uma dupla mensagem para as pes soas , de q u e e s t amos a l i p a r a o u v i - l a s , p a r a o crescimento delas e que aquilo não vai ser passado no seu relatório - de certa forma, c om toda a salvaguarda da ética e do sigilo, aqui lo vai constar no relatório. O u seja, é uma situação muito específica e, como uma situação nova, ainda não se encontrou muitas respostas. Maria Antónia: Sobre a adoção, eu acho bastante complexa essa questão e me preocupa muito porque parece que ela é u m assunto que mob i l i za demais e por isso se torna u m tema muito delicado. Na televisão, na imprensa e n o próprio t r a b a l h o os casos de adoção são m u i t o valorizados e é difícil ficar longe disso. A Sessão de Adoção, existe desde 1985. A equipe conta, atualmemte, c om sete psicólogos para trabalhar só c o m adoção e m seus vários momentos , desde a inscrição n o C.P.A. (Cadas t ro dos Pretendentes à Adoção), o momento da seleção dos casais ou pessoas - não é necessário ser u m casal - , que é u m instante mais iso lado, onde a nossa intervenção ocorre através de entrevistas. Normalmente, no Judiciário, a pressão é para que façamos tudo mui to depressa. Se houver u m parecer favorável da Psicologia de que naquele momento está tudo c a m i n h a n d o b e m , essa inscrição va i pa ra a Curadoria e em seguida o pretendente é encaminhado ao ju i z e ficará a g u a r d a n d o u m a criança. M u i t a s v e z e s encaminhamos para terapia antes de dar um parecer. É muito comum o surgimento de casos, por exemplo, em que o casal perdeu uma criança há pouco tempo ou soube há muito pouco tempo que é estéril, coisas desse tipo que, do nosso ponto de vista, inviabi l izar iam uma adoção naquele momento . Isso no Judiciário, de mane i ra geral , é mu i t o delicado. Nosso parecer pode ficar ali como u m estigma. Por isso, colocamos nesses casos de inscrição que "neste momento CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



PRATICA E PAIXÃO 201 — foi orientado, encaminhado para terapia e sol icitamos u m retorno em seis meses", por exemplo. Trabalhamos também junto aos processos no rma i s da Vara. Por e x e m p l o , n o momento em que é concedido o termo de guarda para uma adoção é necessária uma intervenção do psicólogo. Se o casal já passou pela Psicologia antes, nós não aprofundamos muito, neste momento porque já houve uma avaliação prévia. Essa intervenção é muito breve porque vamos enfocar mais o nosso trabalho d e p o i s , n o a c o m p a n h a m e n t o d o estágio de convivência. Mas muitos casos não passam por essa avaliação na inscrição p o r q u e os casais, p o r e x e m p l o , já t i v e ram convivência c o m aque l a criança. Eles estão a l i só pa ra oficializar - ninguém vai tirar a criança desse casal e dar para um outro que está inscrito. Neste caso, nossa avaliação é mais longa, mesmo para esse termo de guarda inicial. Trabalhamos também quanto a medidas relativas às crian-ças internadas. Quando são crianças maiores ou internadas que já não têm uma vinculação de fato c o m a família de origem - estão lá há muito tempo sem visita - muitas vezes o juiz determina que se faça uma avaliação psicológica para ver as condições, para ser colocada ou não em família substituta. E, a Sessão de Apoio, atuará junto às crianças e adolescentes não colocáveis. Junto às mães nossa perspectiva é de que o trabalho seja realizado naquele momento em que se destitui o pátrio poder para entregar a criança à adoção - estou falando o que seria, a nossa proposta, o que pretendemos, o que consideramos necessário; d ependendo d o juiz, ele pode alterar as n o r m a s in t e rnas . M u i t a s v e zes também consideramos que é necessário u m acompanhamento antes de uma sugestão ou u m parecer. Às vezes encaminhamos para terapia, para os possíveis recursos da comunidade, embora precários. C o m relação às genitoras, nós consideramos esse momento mui to impor-tante também, não só para dar u m apo i o para gen i to ra CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - ó 9 REGIÀO 



202 PRÁTICA E PAIXÁO nesse momento de decisão, mas se a criança realmente for para adoção é necessário que se cuide da anamnese, por-que, futuramente, os casais podem precisar de dados c o m relação à vida anterior da criança. Normalmente não se faz isso. Uma vez concedida a guarda, acompanhamos durante o estágio de convivência e emitimos u m parecer final após esse acompanhamento. Gostaria de co locar u m dos problemas que cons idero a tua l : o Es t a tu t o d a Criança e d o A d o l e s c e n t e está começando a entrar em vigor. C o m o todas as regionais, todas as c i d a d e s são i n d e p e n d e n t e s , n o s s o t r a b a l h o depende muito da interpretação de cada juiz. A Sessão de Adoção, por exemplo, no que se refere ao termo de guarda, que é o estágio de convivência para adoção, se propõe fazer em trabalho prevent ivo. Neste momento podemos atuar desta forma e para isto precisamos atender a todos os casos d u r a n t e esse estágio. M a s i s so d e p e n d e d a interpretação de cada juiz, além de o Estatuto prever que o estágio de convivência pode ser d ispensado se a criança tiver menos de u m ano, e u m grande número de adoções são de crianças recém-nascidas. Neste caso, a adoção é imediata e nem sempre ocorre aquela avaliação e acompa-nhamento prévio. Apesar de termos solicitado que todos os casos passem pela Psicologia, ainda não obtivemos resposta positiva. É que o psicólogo muitas vezes é uti l izado quando as coisas estão complicadas. Se não pudermos realizar u m trabalho preventivo c om as crianças, c o m quem então? A psicologia preventiva não é muito bem aceita, e nós consi-deramos tendenciosa essa interpretação de que o estágio de convivência, do termo de guarda de bebés e recém-nascidos não seja considerado, para que se possa avaliar e intervir. Nesta medida consideramos perigoso o Artigo 46, início do parágrafo primeiro: - "O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando não tiver mais de u m ano de CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 203 — idade". Haveria aqui u m pressuposto preconceituoso? Se os meritíssimos Juízes de fato d i s p e n s a r e m o estágio de convivência nas colocações de bebés, correrão o risco de ratificar o conceito oculto neste Artigo, de que, se houverem di f iculdades na convivência futura, a se rem estudadas, observadas suas tendências e previnidas, estas dificuldades partem das crianças, u m a vez que no caso de bebés o estágio é dispensado. Nossa experiência tem nos mostrado que existem confl i-tos mais cristalizados por parte dos pretendentes à adoção do que relativos à própria criança, que como tal, dispõe de maior flexibilidade para elaborar a falta e as sequelas que esta acarreta. É durante o estágio de convivência que temos maiores possibil idades de fornecer subsídios técnicos para os interessados; quando superada a ansiedade primeira, a da "obtenção" da criança, tornam-se mais recept i vos a orientações, e mais espontâneos na manifestação de suas dificuldades conscientes e inconsientes. Nosso trabalho, essencialmente, é este. Existem também as disputas que podem acontecer durante o período de con-vivência. A mãe pode voltar e disputar aquela criança. Se ainda está sendo trabalhada a adoção é a Sessão de Adoção que acompanha. Basicamente falei sobre a forma do nosso trabalho. São muitos aspectos - é muito complexo. Nossa atuação é muito difícil e é como se, também nesse t ipo de caso, a Psicologia fosse incómoda, porque temos que ver o que está latente, o que subjaz, em especial na adoção - que é o único momento em que o prof issional vê uma coisa bonita, a própria adoção. E cabe aos psicólogos ver o que está por trás daquela coisa bonita, alegre, a criança cha-mando instantaneamente o casal de papai e mamãe... Público: É o juiz que encaminha, não é o Serviço Social? Renata: Ge ra lmen te s im , mas pode ser o ju iz o u a curadoria, diretamente. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



204 PRÁTICA E PAIXÃO E só para fechar, está começando a se instalar uma sessão nova. Há pouco a dizer ainda e também não quero me alon-gar em detalhes porque nem sabemos, na verdade, se isso vai ficar como estávamos planejando. A inda está mais no plano do que na ação. A ideia inicial dessa nova sessão é abarcar os aspectos que o Básico e a Adoção não dar iam conta, devido a intensa demanda. São muitos casos que pas-sam por lá. Seria u m trabalho preventivo, também, dos inte-ressados que estão na fila de espera da adoção. Depo is que eles foram aprovados na inscrição e enquanto aguardam a adoção, passariam por u m trabalho em grupos, onde teriam uma preparação, sensibilização, quest ionamento sobre o que estão fazendo em relação à vida deles nesse momento da adoção (tenho observado que esses gmpos têm funcio-nado como oportunidade para que os pretendentes "gerem" seus futuros filhos adotivos). Abarcaria também u m outro extremo, que seriam os adolescentes atualmente internados, que a família de origem não visita mais, não se interessa e que também não vão mais para adoção porque já estão numa idade que não é viável a colocação - enfat izando aquelas que estão em obras, onde não há técnicos, nem psi-cólogos, nem assistentes sociais. Eles ficam quase estagna-dos lá, afastados da realidade. É preciso fazer u m trabalho no sentido de conscientização, de ressocialização desses adolescentes para quando saírem. A primeira parte desse trabalho, c om os casais, já está começando a ser feita, mas ainda em caráter experimental. Não sabemos até que ponto isso vai ser totalmente instalado ou não, em termos de viabi-lidade. O outro campo de atuação ainda nem começou a ser instalado, mesmo experimentalmente, por falta de tempo e de pessoal para fazê-lo. Este trabalho talvez encontre mais resistência do que os outros, pelo fato de que não atua ime-diatamente com uma medida, c om u m aspecto mais clara-mente jurídico nas situações. Seria mais de orientação, o 
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PRÁTICA E PAIXÁO 205 _ que não se caracterizaria obrigatoriamente como uma ativi-dade do Judiciário, mas existe esta demanda. A gente está começando a sondar o espaço para instalar de fato esse novo trabalho. ' Maria Antónia. C o m relação às adoções, acrescento o cuidado que todos que trabalham nessa área, deveriam ter, porque se não se tomar c u i d a d o , se assume o poder , mesmo. É fácil entrar n u m papel quase que divino, de quem forma famílias. É mu i to sedutor. Não há fórmulas. Nós acreditamos que para atender melhor às adoções temos que ver cada caso, cada criança, cada genitor e cada casal - o que pode culminar numa adoção ou não. A adoção em si não é uma maravi lha. A priori, não existe, e s im é u m a decorrência. E se o trabalho é preventivo, na medida em que é uma relação que está se iniciando, não perdemos de vista que ela só existe, e essa família só vai se formar em função de u m histórico muitas vezes d o l o r o s o e mu i t o compremet ido para todos os e n v o l v i d o s : a gen i tora , a criança e o casal. É algo novo que pode ter muita coisa por trás, comprometendo e, até, muitas vezes, inviabi l izando. E por outro l ado , se b e m feita, p o d e v i r de e n c o n t r o às necessidades de todos os envolvidos. Day se. Eu vou falar de dois momentos que f icam por conta das minhas passagens nessa instituição. Eu tive u m momento junto c om a Renata e com a Maria Antónia na Vara da Infância, antiga Vara de Menores e, em 1985, quando houve a formação de sessões e s p e c i a l i z a d a s , f i q u e i encarregada da instalação da Sessão de Psicologia das Varas de Família no Fórum João Mendes Júnior. Acho que seria interessante fazer u m para l e l o e perguntar : p o r que o psicólogo da Vara da Infância foi para a Vara da Família? Eu acho que tem u m elo de ligação que fica oculto. Na primeira fala, há três anos , não foi c i tado, c o m o se o setor não existisse. Propusemos a atuação do psicólogo na Vara da 
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206 PRÁTICA E PAIXÃO Família porque, na verdade, achamos que o que dá espaço para ele entrar no Judiciário são exatamente as questões da família e da criança. Não podemos deixar de contextualizar a nossa prática, que está inserida numa instituição estatal normativa e que por ter esse caráter está respondendo a u m código de leis sancionadas pela soc iedade e, de a lguma forma, de fendendo alguns valores sociais. O mode l o de família como o núcleo natural de criação de crianças, por e x e m p l o . Esse m o d e l o p e r p a s s a t o d a a atuação d o psicólogo, seja e la na Vara da Infância seja na Vara da Família. Então, acho que quando o psicólogo adentra ao Poder Judiciário em São Paulo, isso ocorre através de u m trabalho voluntário, mas que, retomando na história, era exatamente u m serviço de colocação famil iar. E le entra como o profissional que vai trabalhar c om grupo de mães e com g rupo de adolescentes de famílias que não t i n h a m renda e estavam sendo beneficiadas pela lei 560 - que era u m auxílio económico para que as crianças fossem mantidas nas suas famílias de or igem. Então, se retomarmos que , e m b o r a t enha s i d o u m a a t i tude i n i c i a l m e n t e de duas pessoas que e r a m escreventes e q u e começaram a se preocupar c om a Psicologia ali dentro, houve u m preparo para que isso acontecesse através do Serviço Social, que, ao fazer até mesmo o organograma do serviço de colocação familiar como específico do Judiciário, prev ia o lugar do psicólogo como aquele que poder i a estar l idando c o m as questões das crianças e das famílias. Q u e crianças e que famílias? As famílias que precisariam estar sendo ajudadas economicamente e psicologicamente. Isso perpassa a nossa história, mesmo q u a n d o in i c i amos c o m o os psicólogos voluntários. Q u a n d o da descentralização das Varas de M e n o r e s e m São P a u l o , c h a m o u - s e o ps icó logo p a r a trabalhar na audiência interprofissional - o psicólogo saiu de u m a atitude executiva de prestação de serviços a u m 
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PRÁTICA E PAIXÃO 207 grupo organizado de famílias - , para ser u m auxiliar direto do juiz, numa atuação judicante. Q u e mode lo se buscou nesse m o m e n t o e p o r q u e i s s o a c o n t e c e u ? E u a c h o interessante contextualizar que em primeiro lugar, o IAFAM (Instituto de Assuntos da Família) passou a ser o órgão execut ivo que dá c u m p r i m e n t o à le i 560, re t i rando do Judiciário essa função. Faz parte das modificações d a política de a t end imento d o meno r n o país, de 1984, e acabou l e vando cons i go , inc lus i ve , a lguns técnicos d o Judiciário, porque aquele era exatamente o lugar adequado para a execução da l e i . D e antemão a que se presta o Judiciário? O que é julgar? É a questão da lide. A função do Judiciário é atuar quando existe uma contradição, seja entre pessoas representadas por seus advogados n u m processo contraditório seja entre a sociedade e alguém que está sen-do acusado por ela ou excluído dela. Então, é importante s ina l i zarmos que aque l e caso que v em para a Vara da Infância já foi julgado socialmente. A l i é a última parada e isso traz uma série de expectativas. Quando as pessoas vêm sem se acreditarem capazes de resolver as suas questões é porque de fato foram desapro-priadas de sua capacidade de decisão e ação. Quer dizer, elas incorporam de alguma forma u m mito, e u m mito que historicamente tem sent ido. Faz parte do senso c o m u m acredi tar q u e o j u i z é u m g r a n d e e b o n d o s o p a i . Se retomarmos a história da Vara da Infância em São Paulo, por exemplo, houve u m momento em que o juiz era o patrono dessas associações filantrópicas e ele era aquele que acolhia os órfãos e dava-lhes pais. Então, essa mitologia perpassa a expectativa das pessoas que estão despossuídas de sua capacidade de ação por u m processo de exclusão social , pela condição de miséria em que elas realmente vivem, não só do ponto de vista económico, mas do ponto de vista de sua pessoa, de sua personalidade, da sua incapacidade de CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



208 PRÁTICA E PAIXÁO tomar decisões e de ser u m cidadão com direitos. Elas são despossuídas de direitos. Maria Antónia. Tem mães que vão internar uma criança, por exemplo, e verbalizam que querem entregar para o juiz. Day se. O que quer dizer esse entregar para o juiz? O que ela veio entregar para o juiz? Veio entregar para o juiz aqui lo que, de alguma forma, passa também pela doutrina tutelar do antigo Código de Menores e também do Estatuto da Criança e do Adolescente, que é considerar a criança u m ser incapaz de dar conta de si sozinho. Ela, a priori, depende de alguém. Quem? Gera lmente , as funções paternas são definidas socialmente. Quer dizer, existe u m contrato de que os pais são responsáveis pelo desenvolvimento daquela criança dando a ela tudo o que precisa. Na medida em que elas não são atendidas em suas necessidades, isso passaria a ser função do Estado e da soc i edade . Então, tanto n o Código de Menores quanto no Estatuto da Criança e do Adolescente existe a questão da proteção da infância. Eu acho que o que os diferencia, e c om isso traz mudanças em nossa prática dentro da instituição, é que o Código de Menores e l eg ia do i s pon to s de t raba lho q u e p a r e c e m opostos, mas que são contínuos: ele trabalhava a questão da vítima e do culpado, adotando u m modelo judicial criminal, colocando nos indivíduos a explicação única de seus atos. Nesta p e r s p e c t i v a a f i gura de u m expert e m relações h u m a n a s é e s p e r a d a p a r a d i a g n o s t i c a r o indiv íduo buscando nele as razões da ação jud i c i a l ( c u l p a d o o u inocente?); daí u m perito em psico log ia , assumida numa visão clínica assemelhada ao mode l o médico da perícia psiquiátrica. Aém desta perspectiva da ciência psicológica, a forma de funcionamento da justiça guarda, também, u m modelo de ação que é bélico: é o modelo da guerra, da luta. Se retomarmos a história de como surge a própria figura do juiz e do advogado, vamos descobrir que essa l inguagem de 
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PRÁTICA E PAIXÁO 209 — partes - as partes e m oposição e a questão da "reta", da "régua" do direito o que é? De alguma forma é o ordena-mento da disputa, da luta. É dar alguma possibi l idade de justiça, no sentido de dar a cada u m o que é seu. Este é u m discurso célebre dos juízes: " E u tenho o poder de dar". Esse modelo fica perpassando o nosso espaço o tempo todo, sem que tenhamos clareza. Então, embora tomemos isola-damente a história - e o psicólogo inicia aí pensando numa intervenção ao nível da família etc - , na hora em que vamos fazer parte da equipe de audiência interprofissional, a defi-nição de nossa função é muito aproximada da do perito, na medida em que se espera que sejamos capazes de diagnos-ticar questões e sugerir medidas para distribuir justiça. E aí eu acho que talvez devêssemos conversar u m pouco sobre a natureza das perícias. Elas têm várias naturezas e não poderíamos adotar o termo perícia de forma única. A maneira como assumimos uma determinada definição, de alguma forma, determinará nossa ação no processo, seja ele na Vara da Infância ou na Vara da Família. Doutrinaria-mente, e x i s t e m três m o d e l o s básicos de perícia: u m primeiro m o d e l o , que eu c h a m a r i a de composição da verdade, é o que se enquadra no conceito de que perito é aquele que vai olhar u m fato pelo juiz. Ele vai examinar e descrever aquele fato como se o juiz estivesse vendo - não vai ter n e n h u m a posição d iante d o oco r r ido , a'não ser descrevê-lo para que o juiz julgue. Então, ao anal isar a origem da psicologia judiciária, ligada muito mais ao crime do que a uma Vara como a da Infância, entende-se por que isso acontece. Ele prec isa saber quem é o c r iminoso , se houve um crime, quem matou. No primeiro momento é o fato - o crime - que interessa e não as características do criminoso, porque existe uma concepção de culpa, existe um culpado que precisa ser pun ido e a punição quem dá é o Estado, através do juiz, que exclui aquele que quebrou 
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210 PRÁTICA E PAIXÃO uma regra socia l . O perito que vai descrever o fato f ica numa posição completamente incómoda se esse fato não é u m cr ime , mas u m a pessoa , u m a relação afet iva, u m a relação familiar. U m segundo modelo seria o seguinte: além de descrever o fato, ele tem uma interpretação técnica desse fato, e por isso é expert nessa área da ciência convidada a compor o Judiciário. Se é u m técnico em engenharia, não fará apenas a descrição de q u a n t o mede a mesa , mas também u m a apreciação dessa m e d i d a e m relação ao contexto em que a mesa se encontra. Se é u m expert e m relações humanas, tem o juízo técnico a respeito dos fatos que observou - e é esse juízo técnico que vai levar ao juiz e não a descrição do fato em si. Assim, toda aquela questão que se discute a respeito do sigilo me parece que fica por aqui . Quer dizer, se você assume que t em u m juízo, u m parecer a respeito do que analisou, o que leva para o juiz, n u m a relação i n c l u s i v e de confiança - p o r q u e você é nomeado por ele - , é a sua conclusão, é a sua posição diante daquilo. A única coisa que ele pode fazer é aderir ou não a ela. No primeiro caso, u m perito que descreve como verdade o fato, i m p l i c a u m a m e t o d o l o g i a de t raba lho . Implica que o que é escrito pode ser tomado como verdade ou não. Por exemplo, se apl ico testes de personal idade e assumo os resu l tados desses testes c o m o es t rutura de persona l idade "x" , " y " o u " z " , c o m o resul tado fechado, estou d a n d o o p o r t u n i d a d e de o ju i z t omar i sso c o m o verdade; e a única coisa que ele pode ver é se fiz bem ou mal a coleta dos meus dados. Só. Acho esse modelo extremamente perigoso porque adota o diagnóstico como uma prova para a materialidade do fato probando. A o passo que no segundo, quando você assume u m juízo técnico, a única coisa que pode fazer é ver se o que você está concluindo dá subsídios suficientes para ele ag i r n a q u e l e p r o c e s s o ; o f e r e ce - s e e l e m e n t o s d e CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 211 — convencimento para o juiz, podendo-se analisar a situação em que o fato se d eu buscando-se na inter-relação de variáveis múltiplas, sociais e psicológicas, razões para a ação do indivíduo e da família e m seu contex to sócio-cultural. Vamos colocar isso na prática que fica mais fácil visualizar. Tanto no caso da Vara da Infância como no caso da Vara da Família, temos processos contraditórios, ou seja, partes em oposição: uma mãe biológica d i sputando seu filho c o m u m a mãe subs t i tu t a o u u m p a i e u m a mãe disputando a guarda de seus filhos. Se formos observar na prática, quando existe u m caso de disputa, a preocupação que se tem em elaborar u m laudo é muito grande porque, de alguma forma, se desmistificará o conceito de que existe uma única verdade neste processo. Ex is tem verdades e verdades em oposição. O psicólogo pode mostrar que não existe uma única verdade, que não existe u m único culpado - não é uma questão de se buscar u m a cu lpa e se pun i r alguém com a presença ou ausência de uma criança. O juiz recebe, então, u m parece r técnico que c o n s i d e r a as alternativas mais viáveis para o desenvolvimento sadio da criança e do adolescente em questão. Acho necessária essa introdução para entender como o psicólogo sai da Vara da Infância e va i para a Vara da Família e assume nesta Vara, aparentemente, u m pape l diverso do psicólogo da Vara da Infância porque existe, na Vara da Família, uma constituição de papéis mais clara. O juiz não tem o mesmo poder que o juiz da Infância tinha com o Código de Menores. Ele é fiscalizado na sua ação, na medida em que as partes são representadas por advogados e a presença d o Ministério Público é c lara. E le está a l i representando o fiscal da lei. Ele quer ver se as leis estão sendo aplicadas da forma correta e conforme o direito das crianças. Mas existem advogados defendendo o direito das partes em oposição. Então, q u a n d o se en t ra , c o m o CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6Q REGIÃO 



212 PRÁTICA E PAIXÁO psicólogo, n u m caso da Vara da Família, tem que se ter clareza que a relação c o m a pessoa que será atendida é d iagnost ica , de forma a dar ao juiz e lementos para u m julgamento situacional. Isso determina sua relação com as pessoas. Considerou-se algumas vezes que o psicólogo na Vara da Família, p o r ser u m psicólogo contra tado pe l a instituição, já seria de alguma forma suspeito. Ele já está, de a l g u m a f o r m a , s u s p e i t o - não terá o d i s t a n c i a m e n t o necessário para ver as duas partes; ferindo o princípio da imparc ia l idade . A c h o exa tamento o contrário. C o m o o psicólogo está dentro da instituição, e não é pago po r n e n h u m a das d u a s par t es , t em q u e v e r i f i c a r c o m neutralidade os dois lados. Essa neutralidade não significa que ele tem que ser frio e insensível. Muito pelo contrário, tem que ser competente para estabelecer uma relação e u m contrato claro c om as pessoas no sentido de que não crie expectativas terapêuticas. Ex is te u m c o m p r o m i s s o que a q u i l o que está s e n d o colocado no laudo seja devolv ido para a pessoa. Isso é o que na Vara da Família chamamos de entrevista devolutiva. Por que entrevista devolutiva? Porque na medida e m que a vida daquela pessoa vai ser dec id ida através de u m juiz, uma vez que as pessoas não estão conseguindo, entre elas, fazer u m acordo sobre a vida do filho, estão depositando n u m terceiro e lemento uma decisão sobre as suas vidas. Nessa relação triangulada, na medida em que chego a u m diagnóstico da situação dessa família, de como essa relação está s e n d o m a n t i d a , o mínimo que posso fazer c o m o profissional da saúde mental é mostrar claramente o que eles estão vivendo. Muitas vezes, através de processos judiciais, a ação de se-paração termina e entra a ação de regulação de visitas, de-pois a de modificação de guarda. Quer dizer, é uma sucessão de ações que, por mais que sejam terminadas do ponto de CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 213 — vista judicial, não o estão na esfera psicológica. Na medida em que o psicólogo tem clareza de como o mecanismo das pessoas está acontecendo, ele tem o dever de dizer isso a elas na última entrevista, que é a entrevista devolutiva. Na medida em que u m laudo é e laborado para o juiz, você não vai dec id i r o caso por ele, não va i sair do seu papel, não vai assumir o lugar dele. Mas se você tem uma clareza do caso, por exemplo, de quais são as alternativas mais viáveis para a vida daquela criança no momento, tem a obrigação de d izer isso. É lógico que não podemos ter prognósticos o u diagnósticos f e chados p o r q u e é u m a situação de c r i s e e t e m o s q u e ter o e n f o q u e de u m diagnóstico situacional. Mas dentro dessa situação, alguns prognósticos mínimos são possíveis r e s p e i t a n d o a identificação daque la criança, daque le seu momen to de desenvolvimento, c om uma figura parental ou outra. Existe a disposição e a motivação mais real de permanência c o m um ou com outro, isso é inegável. É claro que, muitas vezes, o desejo da criança é a fantasia de que está destruindo os pais. Ela tem o desejo de uni-los e na verdade se pune, às vezes, f icando c o m aquele que ela não gostaria de estar porque acredita que prejudicou aquele c om o qual mais se indentificava. São questões que se verifica e que, de alguma forma, prec isam ser trabalhadas, não no sent ido de u m a intervenção terapêutica propriamente dita, mas de dar sinais para que as pessoas se a p r o p r i e m desses resu l tados e possam se ajudar e até, quem sabe, chegar na audiência mais conscientes dos seus desejos e mais preparados para falar po r s i mesmas . N a m e d i d a e m q u e o a d v o g a d o representa o interesse das partes, ele também cria verdades que não são as verdades internas, são as verdades jurídicas. Ou seja, aquelas que têm mais viabil idade de dar certo no processo. Na verdade, o duelo que acontece é u m d u p l o duelo. Não são apenas as partes - pessoas - que estão CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - ó 9 REGIÀO 



214 PRÁTICA E PAIXÁO vivendo uma separação, que se degladiam. São dois ilustres advogados compet indo pela sua capacidade de luta, e o juiz é aquele que vai discipl inar essa luta dando a cada u m o que é seu. Na verdade, ele vai dar o que já é de cada um. Nós vamos dar o quê? Vamos dar a poss ib i l idade dessas pessoas p e r c e b e r e m q u e não p r e c i s a m ser pass i vas e objetos de intervenção. Elas têm que ser sujeitos de direitos, c om capacidade de dizer as suas decisões, inclusive para aque l e que está s e n d o pago para lhes representar . A atuação do psicólogo na Vara da Família acaba sendo , aparentemente, diferente da atuação na Vara da Infância porque existe uma preocupação básica c o m a capacidade diagnostica, a entrevista devolut iva e o encerramento do caso está aí. Ele não tem c o m o permanecer no caso na medida em que a disputa está resolv ida, pe lo menos do ponto de vista jud i c i a l , não se faz o a c o m p a n h a m e n t o psicológico posterior ao diagnóstico. O enquadre psicoló-gico está solucionado na medida em que conseguimos fazer c om que essas pessoas pe rcebam o momento que estão vivendo e a necessidade que elas têm de ajuda psicológica. Muitas vezes, nessa hora, também há o trabalho educativo, de esc larecer q u a l é a função d o psicó logo c o m o u m profissional da saúde mental. Procede-se encaminhamentos aos recursos desta área. Embora as pessoas que vão às Varas de Família muitas vezes sejam abastadas, não significa que elas t e n h a m c l a r e z a s o b r e a função d o ps i có logo . In fe l i zmente , a nossa profissão a inda é enca rada c o m muitos preconceitos e muitos medos. Q u a n d o as p e s s o a s c h e g a m d e p o s i t a n d o u m a expectativa de que aquele contrato nupc ia l , que foi feito diante de u m ato so lene em que hav ia u m juiz de paz ce l ebrando , c o m p o n d o u m rito de união das pessoas, também deveria existir u m rito de separação e, de alguma forma, existe a fantasia de que a permissão daquele que os CONSELHO REGIONAL DE PSICQi UGIA - 6 ? REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 215 uniu é necessária para que se dê a separação, quando isso está no inconsciente das pessoas, a posição do psicólogo nessa hora é, muitas vezes, mostrar que essa decisão é pessoal, que tem que ser trabalhada internamente e que não vai ser r eso l v ida c o m a decisão do ju i z se eles não se a p r o p r i a r e m de seus dese j os e até m e s m o de s eu sofrimento. Muitas vezes o encaminhamento e a orientação psicológica na Vara da Família é u m momento breve após ou durante a entrev is ta d e v o l u t i v a e aí, nesta fase, se encerra o trabalho do psicólogo. Nós - e u d i g o nós, mas não es tou mais na Vara d a Família; falo como se estivesse talvez porque o meu desejo ainda esteja lá - tínhamos u m plano de atuação, que acho bastante viável, mas não conseguimos colocá-lo em prática. Era o seguinte: existe uma triagem do Serviço Social para os casais que chegam muitas vezes ped indo uma orientação de como é que eles fazem para se separar. Muitas vezes, aquele é o momento menos apropriado para eles tomarem uma decisão de separação j u d i c i a l . P o d e estar s e n d o elaborada u m a decisão de separação do parce i ro , mas ainda não a nível judicial, e nós tínhamos o desejo de amar de u m a f o r m a p r e v e n t i v a p a r a e v i t a r separações desnecessárias ou litigiosas. Acreditamos - e temos dados sobre isso, a partir de a lgumas experiências p i l o t o que fizemos - que se tivéssemos a poss ib i l idade de intervir, assim como o juiz intervém na primeira audiência — que é a audiência de conciliação - poderíamos estar fazendo c o m que as p e s s o a s p u d e s s e m v i r p a r a a audiência c o m decisões mais claras — não usando a justiça c o m o u m a continuação de seu vínculo, através do ódio e do rancor. Seria u m trabalho prevent ivo. D o ponto de vista ético e técnico, é óbv io que se o ps icó logo que f i zesse u m primeiro atendimento ao nível de u m a orientação deste casal, não seria o perito deste caso. 
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216 PRÁTICA E PAIXÃO A atuação do psicólogo no aparelho da justiça pode ser muito mais ampla do que tem sido até hoje. A associação da ps ico log ia e do dire i to , h is tor icamente , se faz há mu i to tempo. Embora existam contradições que vivemos no dia-a-dia , acho que elas passam por essa definição de papel, na medida em que existe uma expectativa de que a ajuda do psicólogo seja mais u m elemento de controle social e que enca ixe as pessoas para r e sponde r àquelas normas de c o n d u t a que são e s p e r a d a s - e o ps i có logo a c a b a trabalhando as pessoas na sua realidade interna e pessoal e não, s implesmente , c o m o u m desv io de no rma o u u m a situação de irregularidade; acaba trazendo para dentro da instituição a c la reza de a l gumas contradições que são sociais na verdade. A psicologia dentro do Judiciário é uma figura feminina atual que de alguma forma veio aplacar o paternalismo, o patriarcalismo, o machismo desse sistema. Mas ao m e s m o t e m p o é u m a m u l h e r u m p o u c o ma i s emancipada, que não se presta a s implesmente "co locar panos quentes" e começa a assumir alguns papéis dentro da instituição. Questiona o instituído. E isso se faz através de vários mov imentos . Q u e m trabalha sabe mu i t o b e m os momentos que vive dentro da instituição. É imprescindível explicar que o psicólogo que trabalha c o m a criança dentro do Poder Judiciário também v ive conflitos muito semelhantes aos dos clientes que atende. N u m pr ime i r o momen to , po r e x e m p l o , a tendência do psicólogo na instituição é o i so lamento . E le se contra-ident i f ica c o m o instituído e acredi ta que não pode se misturar c o m a "gentalha" do Judiciário, aquelas pessoas que fofocam, que são burocratas - que v i v em daqueles processos, daqueles papéis, daquelas coisas em que se percebe ranço, o cheiro de mofo, a velharia, a coisa triste que está lá. Quer dizer, são pessoas, são problemas, são questões humanas transformadas em papéis. O que existe é CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÃO 217 — o que está naquela seriação de papéis. Mas a pessoa pode ser muito diferente do que está no papel. A sua realidade pode ser outra, mas o que nele está escrito é o que vai ser julgado. Então, na medida em que se contra-identifica e se isola, o psicólogo forma aquele grupelho amarrado em que conta c o m s eu c o l e g a e s eu c o l e g a c o n t a c o m e l e -enquanto u m não briga c om o outro. Aí, esse determinado momento é de impotência, em que o psicólogo se sente estranho dentro da instituição e começa a fazer u m outro movimento, buscando colocar-se como o transformador do instituído. Para mim, este é o momento mais onipotente. E um m o m e n t o ado l e s c en t e de onipotência e m que e le começa a acreditar que pode dar conta de mais coisa, de tudo: "Na verdade eu sei muita coisa que o juiz não sabe. O meu laudo tem u m peso mui to grande no processo . N a verdade, o juiz vai acabar fazendo aqui lo que estou falando, mesmo porque tenho o peso de u m a ciência que me dá condições de falar sobre essas pessoas de u m a mane i ra diferente. Eu tenho acesso a elas". Então, na hora que se ocupa esse lugar de onipotência, muitas vezes deixa-se o que seria o papel do psicólogo no Judiciário para se tentar ser u m pequeno juiz que não está trabalhando enquanto perito, mas que r endo usar a decisão jud i c i a l c o m o sua decisão e não o ju i zo técnico-psicológico do caso . Se fizermos uma retrospectiva em nossos laudos, veremos que no parecer psicológico apresentamos a seguinte sugestão: "Sugiro guarda definitiva - SMJ - Salvo Melhor Juízo". O u seja, faz-se u m juízo que, salvo outro, é o melhor. É u m juízo sobre a med ida jurídica, o que não nos cabe, não estamos ali para falar da medida jurídica em si. N u m caso de guarda, por exemplo, podemos até dizer que a alternativa mais viável para aquela criança é permanecer no núcleo familiar, onde ela se encontra, por tais razões psicológicas. Se isso vai ser traduzido por uma guarda, por u m a adoção, 
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218 PRÁTICA E PAIXÁO por u m a tutela, p o r u m a guarda de u m a n o o u de seis meses não nos cabe decidir, é o juiz. Nesse movimento de oposição ao magistrado, como estratégia para definir seu lugar, o psicólogo se afasta de sua especif icidade técnica. Busca u m lugar na instituição tomando como referência o poder de julgar da figura central da organização Judiciária -o ju i z ; n u m a medição de forças e de p o d e r q u e ge ra sentimentos intensos de frustração e desvalia. Acredito que após a impotência de sentir-se sem lugar, a onipotência e rebeldia de sentir-se capaz de mudar o todo instituído, sucede-se u m mov imento de conciliação e de inter-relação de conhec imentos . Assume-se u m a posição mais segura de se descob r i r as pos s i b i l i d ades de ação assumindo-se o saber psicológico e o conhec imento que advém da própria prática inst i tucional . Hoje estou n u m a cidade do interior, em Taubaté, implantando o serviço de Ps ico log ia n o Fórum. É implantação, mesmo. É plantar, regar e u m dia, talvez, colher. É uma experiência que já v iv i outras vezes em São Paulo, só que com diferenças gritantes que ficam por conta do Estatuto. E m Taubaté não exist ia a inda u m psicólogo atuando. H a v i a u m a e q u i p e de Serviço S o c i a l , q u e e n t r o u n o Judiciário a inda sob o m o d e l o d o Código de Menores . Q u a n d o cheguei c o m a bagagem de São Paulo , tive, de alguma forma, que passar por todos os percalços que todo psicólogo passa quando chega na instituição, começando por descobrir o seu lugar - e esse descobr ir o seu lugar metaforicamente acontece do ponto de vista físico mesmo. A o chegar na instituição o juiz fala: "Seja bem-v inda , eu precisava tanto de uma psicóloga aqui" . "Pois não, doutor". "Mas só que tem u m porém, nós não temos sala para a Psicologia. Olha, a senhora faz o seguinte: fica no corredor e assim começa a atender alguns casos ali. Tem u m espaço melhorzinho aqui, embaixo de uma escada, onde a senhora CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 219 — poderia atender." Fica muito claro nessa fala que, embora o juiz esteja recebendo o psicólogo, como se precisasse dele, isso é só u m discurso, porque, na verdade, ele desconhece como o psicólogo pode ajudá-lo. Ele se sente ameaçado por um técnico chegando e que pode, de a lguma forma, dar visões diferentes das dele a respeito dos casos e até porque não entende, não compreende a importância disso. Não p o d e m o s e squece r q u e o ju i z , até p o u c o t e m p o , e ra chamado de "o perito dos peritos", aquele homo sapiens que deveria ter todo o conhecimento a respeito de tudo e só colocar u m perito quando o fato probando não pudesse ser o b s e r v a d o d i r e t a m e m e n t e p o r e l e o u q u e p o r suas características necessitasse de u m conhec imento técnico especializado. Quando o psicólogo chega, via Tribunal de Justiça, ele fala: " B o m , ela vem c o m algum conhecimento técnico, só que v o u deixá-la usar esse c o n h e c i m e n t o debaixo da escada." E aí comecei uma luta, que retrata a luta de todos nós. É só lembrarmos das nossas passagens lutando por cadeiras, por salinhas e tudo mais. Precisava mostrar que eu tinha u m lugar para agir, mas para que isso ocorresse, eu unha que ter u m espaço físico q u e s i gn i f i cava u m a c o i s a m u i t o leonina mesmo: "É o meu terreno. Então, trate-me c o m respeito que eu o tratarei c om respeito também". A primeira coisa feita foi comunicar ao juiz que o meu trabalho s e r i a o de estar o b s e r v a n d o c o m o o Fórum funcionava, na medida em que eu não podia trabalhar c om as pessoas porque, afinal de contas, tenho para c o m elas uma relação de respeito e embaixo da escada não é lugar de atendê-las. Na hora em que tivesse uma sala, começaria a atender as pessoas e por enquanto estaria fazendo a análise da instituição. Sérgio. Para o que, embaixo da escada é o melhor lugar! Day se. "Então começa", disse ele. O Serviço Social me CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - & REGIÀO 



220 PRÁTICA E PAIXÁO aco lheu. Até ass istencia lmente, po rque me de ram café, água, me sentaram n u m sofá, perguntaram se eu estava c om frio, se me sentia desamparada - o que é o papel do Serviço Social. É uma porta de entrada de todos, é ali que se define se o caso fica ou não fica no Judiciário. E aí, junto c o m o Serviço Social, comecei a observar como a sistemática d o interior era mais centralizada na figura do Ministério Público do que na do juiz. Quer dizer, de alguma forma, embora o Estatuto não fosse completamente compreendido, já havia uma distribuição diferente de funções na instituição. O juiz só age realmente quando existe u m processo instaurado, mas é o Ministério Públ ico q u e m d e c i d e p e l a s u a instauração. Aquela figura da remissão que o Estatuto traz, a possibilidade de perdão e a não instituição de u m processo jud ic ia l imed ia to a respe i to da at i tude de u m a criança, principalmente de u m menino infrator, de u m menino c o m algum desvio de conduta ou prática de algum delito, é feita p e l o Ministério Público e não p e l o ju i z , e i sso c ausa diferença no encaminhamento dos casos para a Psicologia e para o Serviço Social. Não é o juiz e sim o Ministério Público quem, de alguma forma, faz essa triagem. O juiz homologa e determina a atuação do setor técnico, tanto d o Serviço Social quanto da Psicologia. Sérgio: O Ministério Público está r ep resen tado po r quem? Promotor, curador? Day se. U m curador da infância e da juventude, que é u m promoto r público. U m a outra diferença é que há u m a orientação do Ministério Público no s en t i do de que o Serviço Socia l não poder ia , de forma a lguma, fazer u m trabalho de orientação ou aconselhamento sem processo. As pessoas que c h e g a m p r e c i s a n d o de orientação são i m e d i a t a m e n t e e n c a m i n h a d a s p a r a a l g u m se to r d a comunidade, para não permancerem no Judiciário. E uma coisa inversa do que é propos to pe lo Estatuto. Sem ter CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÃO 221 — clareza de qual é a demanda daquele caso, não se pode encaminhá-lo sabendo que não existe recurso para atendê-lo. Na medida em que se manda embora, a pessoa não tem onde ser atendida. Aí, c omece i a perceber que u m dos papéis que cabe r i a ao psicó logo c o m o u m agente da instituição judiciária - muito mais do que isso - , como u m profissional que l ida c o m a situação da criança no Brasi l , hoje, ser ia a articulação d o Município. Q u e r d i z e r , a articulação dos recursos da comunidade para que aqui lo que não t i v esse u m a d e m a n d a c l a r a d a justiça fosse atendido nos lugares devidos. No sentido da municipalização dos serviços, que até hoje não aconteceu, e seria de responsabi l idade do Executivo, percebo que, de alguma forma, o Estatuto traz ou devolve para as pessoas u m a c a p a c i d a d e de atuação j u n t o à sociedade, não c o l o c a n d o t oda a r e s p o n s a b i l i d a d e n o Estado. As p e s s o a s a i n d a não se a p r o p r i a r a m d e s s a possibilidade de ação. Acho que nosso nosso papel é muito o de u m articulador social , nesse aspecto. Que r dizer, na medida em que tenho acesso a essas pessoas, independente de abrir ou não u m processo e o juiz vir a se manifestar sobre ele, tenho o dever, enquanto representante de saúde, de t r a b a l h a r p a r a essas pessoas c o m u m mínimo d e condição. O que comecei a perceber é que precisava ter u m vínculo c o m as instituições e mostrar que a atuação do psicólogo no Judiciário não é u m a situação i so lada e à parte. Ele é u m ser atuante no Município, que tem a situação privilegiada de diagnosticar os problemas na situação de crise. A q u i l o que chega até o Judiciário rea lmente está precisando de uma decisão imediata e revela o que não está sendo feito no Município. E aí o que eu fiz? Fui procurar guarida em alguma outra casa, que não fosse u m corredor embaixo da escada. A c h e i u m a sala na Promoção Socia l . Uma sala vaz ia , mas já era u m espaço. C o m e c e i a fazer 
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222 PRÁTICA E PAIXÁO gestão junto ao ju iz d i z e n d o que t inha c o n s e g u i d o u m espaço e que precisava definir esse espaço para inic iar o meu trabalho. Aí o juiz falou: "Mas como, a sefihora vai ficar lá, à distância? Como é que eu vou controlar a sua presença? Afinal, a sua carga horária é de oito horas por diz". "Não tem importância, senhor doutor, tem u m telefone e o senhor controla a frequência como o senhor quiser. O senhor tem comigo u m compromisso de trabalho e vai ver que todos os casos encaminhados serão atendidos". Aí ele me responde: "Mas eu não posso fazer exceções porque u m juiz para ser justo tem que dar a mesma med ida para todos os seus funcionários. Se todos batem cartão e o psicólogo assina ponto, ele deverá assinar ponto no início, no meio e no final do período para comprovar a sua presença, senão será uma exceção e isso não fica bem na casa da Justiça". Consegui a sala e t rave i u m a ba ta lha na Pre f e i tura pe l o s móveis: consegui duas cadeiras, uma mesa e u m armário. Sérgio: O Tr ibunal e a Prefeitura func ionam no mesmo edifício? Day se: Não, cada u m n o seu edifício. Para começar a mostrar que u m não fica separado do outro, u m me deu a sala e o outro me deu a cadeira, o outro me deu a mesa e o juiz deferiu tudo. Ganhe i mais l iberdade para trabalhar n u m órgão que, antes, na política estadual, era o responsável pela atuação jun t o à criança, e c o m p e s s o a s e x t r e m a m e n t e conhecedoras da problemática da criança e m Taubaté. Hoje, elas estão desvenci lhadas desse prob lema, l idando com velhice e trabalho. Elas estavam realmente querendo passar para a frente uma demanda muito grande sobre a qual t inham conhecimento. Naquela sala eu passei a trabalhar os casos da Vara da Infância n u m m o d e l o mu i t o seme lhante ao da Vara da Família e c o m atendimentos agendados. Marcava dias de CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6* REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 223 — plantão n o Serviço Soc ia l para pode r interag i r c o m os colegas e não causar u m a separação de equipes . T inha , também, uma preocupação de interação c o m o Cartório e com os agentes da instituição; não ficar isolada, mas tendo a minha e spec i f i c i dade de a t e n d i m e n t o . F o r a m do i s os critérios que utilizei para escolher a demanda que atenderia. Um era a determinação judicial propriamente dita, aqueles casos que o juiz estava determinando a atuação; e o outro era uma pré-triagem ao nível do Serviço Social. Eu queria perceber o que o assistente social entendia pela atuação do psicólogo. N a med ida em que eu permi t ia que eles me encaminhassem alguns casos, percebia qual era a imagem que eles t inham da Psicologia. Comecei a perceber que a situação base na Vara da Infância em Taubaté é a questão da total ausência da figura paterna. São famílias constituídas em mode l o s d i ferentes d o que se t eor i za c o m o único modelo de família burguesa, que é aquele em que vivemos. O modelo não é esse. Se formos ver até no histórico da nossa colonização, é u m m o d e l o que v em da África; é matriarcado, é a figura da mulher como a pessoa que se mantém constante e o seu parce i ro é modi f i cado . Ele é alterado e não tem o mesmo voto de confiança ou de poder dentro da casa - porque é a mulher que controla de alguma forma todas as decisões. Geralmente , também é ela que controla e c o n o m i c a m e n t e esse lar. Isso me t r ouxe os seguintes dados: embora ela tenha esse poder e tenha os filhos extremamente v incu lados a si, também sente falta daquele mode lo que- inter ior i zou c omo correto e que os meios de comunicação de massa, os valores instituídos, lhe passam. Então, ela se percebe como uma família que não é natural, porque não tem u m homem que tome conta - ela chega p e d i n d o este h o m e m . N a verdade , está fa lando: "Olha, não existem limites, ele não me respeita e eu quero que um homem coloque limites aqui" . Esse homem é o juiz, 
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224 PRÁTICA E PAIXÃO é a figura paterna pr incipal e isso aparece exatamente pela conduta desviante de adolescentes, tanto do sexo mascul ino como do sexo f emin ino . Nesse ponto , trago u m a co isa diferente da Capital . O psicólogo no interior está l idando m u i t o ma i s c o m a questão d a infração, e m s i , d o adolescente com prática de delito, do que com os casos de colocação em família substituta. Existe uma demanda muito grande porque, na medida em que o Conse lho de Dire i to do Município e o Conselho Tutelar não estão instalados, a aplicação das medidas de proteção e das medidas sócio-educat ivas d o Estatuto , que são funções do C o n s e l h o Tute lar , são a i n d a feitas p e l o ju i z , o u seja, p o r seus assessores, pelo órgão que o auxil ia, que é composto pelos técnicos do Judiciário, assistente soc i a l e o psicólogo. Depois de ter conseguido me apropriar de u m espaço físico e com ele do meu próprio conhecimento e mostrar onde o psicólogo poderia atuar quanto aos processos da Vara da Infância, o que ocorre hoje é que conseguimos a instalação do setor numa casa próxima ao Fórum; já temos mais três colegas para o setor de Psicologia, que foram concursados em 1990-1991. Agora , estamos bata lhando para assumir outros casos que têm uma demanda psicológica clara, mas que ainda não foram deferidos pela rotina institucional. Essa é uma coisa sobre a qual gostaria de fazer u m parêntese. Conforme vamos relatando a nossa experiência, sempre usamos a med ida jurídica c o m o respa ldo para falar d o nosso t raba lho , que é psicológico. Q u a n t o à ro t ina da instituição, se fizermos u m relato de como acontece, por quem passa, hoje, depois de dois anos, é praticamente o m e s m o . A c h o q u e a c a b a m o s a d o t a n d o o m o d e l o d a instituição. Nos encaixamos no espaço dado e em cima dele fazemos o nosso conhecimento aparecer. O conflito, muitas vezes, acontece por aí, na med ida em que se adota u m mode lo aprend ido , onde são estabelec idas c o m o acon -CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 225 — tecerão as relações c o m o cliente e o contrato de trabalho e se encaixa n u m espaço que não é claro. Q u e m dita como a coisa va i acontecer é o ju i z ; n o inter ior, é o Ministério Público. Nós a i n d a não nos a p r o p r i a m o s de n o s s o conhecimento para fazer c o m que os fatos aconteçam, de uma determinada maneira, em todos esses casos. Temos, realmente, uma relação de subordinação administrativa que às vezes invade a nossa subordinação do ponto de vista técnico. C o m isso, v ivemos u m confl ito - sabemos que é errado, mas isso ocorre na prática. Na medida em que sei, por exemplo, que, de acordo c om o Estatuto - que é uma lei federal, superior a qualquer portaria - , todos os casos de adoção são de minha atuação, é o meu dever lutar para que eles estejam no meu setor. Mas não podemos esquecer que existe u m m o v i m e n t o das relações n o instituído. N e m sempre podemos buscar tudo que é nosso no p r ime i r o momento. É preciso galgar alguns espaços e conquistar, de alguma forma, uma confiança para que possamos contribuir de uma forma clara. Maria Antónia: De certa maneira eu discordo, porque nós estudamos muito o Estatuto, antes de ser aprovado, e uma coisa é clara: a única intervenção seguramente garanti-da do psicólogo é para a Inscrição de Adoção. Infelizmente, em vários outros aspectos, em vários outros tipos de caso, fala-se sobre o técnico psicólogo "se possível", "se", "se", "se". E aí en t ra a interpretação q u e eu c o l o q u e i . E u concordo com você quanto à luta de cada um. Por isso, na Vara Central, sempre so l ic i tamos que todos os casos de adoção sejam atendidos pelo serviço de Psicologia. Day se: Acredito que já temos uma experiência acumu-lada e já adotamos u m modelo. Se formos analisar a nossa prática, já temos princípios que a perpassam e que são próprios. Já temos uma prática própria e está na hora de nos apropriarmos de l a . P o r e x e m p l o , t emos u m c u r s o de CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



226 PRÁTICA E PAIXÁO capacitação inicial de trabalho para os psicólogos que estão entrando na instituição, e lhes passamos a nossa prática e os princípios que envolvem essa prática. Já temos u m modelo de atuação que tem que ser soberano sob a ordem desse ou daquele juiz. Isso tem que ser autoritário mesmo. Acho que tendo estratégias para que isso aconteça, não p o d e m o s deixar que tirem essa prática como se não fosse relevante. Existe u m conhecimento teórico acumulado que mostra a sua importância. Diante dessa evidência, o juiz l ida c o m fatos. Então, temos que dar fatos para ele. O d i s c u r s o jurídico é u m discurso lógico dedutivo. Temos que entrar nessa lógica e ter argumentos suficientes para nos fazer ouvir e constmir também a nossa verdade. Isso é possível e está acontecendo. Maria Antónia. Além de discussões mais amplas, em cada caso existe o c o t i d i ano e m que , c o m b o m senso , sabemos co l ocar os l imi tes . Por e x e m p l o , u m a criança precisa ser preparada para adoção. Se do ponto de vista psicológico, e la não p o d e ser p r epa rada , não está e m condições de ser adotada, este trabalho não posso fazer. Day se. Não podemos esquecer que o que o Estatuto estabelece são conquis tas a serem feitas. Fazendo u m a análise de como se desenvolveram as leis e os Códigos de Menores no país ao nível de atendimento, fiz u m quadr inho mostrando como , tempora lmente , as coisas não são tão aleatórias como podem parecer. Se analisarmos em termos históricos, teremos a criação do cargo do Juiz de Menores em São Paulo em 1924, e nessa época ele teria como função a assistência e proteção aos menores de 18 anos, de ambos os s exos , a b a n d o n a d o s , b e m c o m o o p r o c e s s o e o julgamento dos del inquentes de 14 a 18 anos. Então, se assume uma característica de delinquência e de abandono. São aqueles dois pontos dos quais comecei a falar: a vítima e o culpado, a criança abandonada como vítima e a criança CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 227 — c o m prática de de l i tos c o m o a c u l p a d a . C o m o se não houvesse u m a cont inu idade entre u m a co isa e outra. O Código de Menores trabalhava sobre esses dois poios. Para as crianças abandonadas , as med idas de proteção, v i a colocação em família substituta. Esta seria a maneira mais eloquente para chegarmos à função da Vara de Menores: o equilíbrio sócio-familiar. Para o menor que comete o delito, a culpa pela sua atuação, como se fosse uma prática indiv i -dual, descontextualizada. Para ele, a internação e m insti-tuições como a F E B E M e as medidas punitivas propriamente ditas, que na época eram chamadas de medidas educativas. Então, se em 1924 a função do juiz já era a assistência e proteção, nós t ivemos depois , em 1925, a instalação do Juízo Curativo do Menor, a regulamentação da lei. Fazendo uma síntese, queria chamar a atenção para duas coisas: que nós passamos a existir, ao nível da Vara da Infância, exatamente q u a n d o h o u v e a modificação do Código de Menores. Nós tínhamos o Código Me l o Matos, que ficou durante 52 anos em vigência, e entramos em 1979 exatamente quando houve a modificação do Código de Menores, assumindo u m caráter tutelar. Seria a tule la de menores em situação irregular, quer dizer, é a hora em que os juristas assumem o conceito de irregularidade. Sérgio: Mas c o n t i n u a a divisão entre deliqúentes e abandonados? Dayse: Sim, continua. Embora tenha se modificado, o prin-cípio permanece o mesmo. Se formos ver, a nossa entrada en-quanto concursados ocorre em 1985. Em 1984 houve o projeto de criação dos cargos, mas o provimento que normatizou a nossa atuação é datado de 1980 - porque havia a necessidade de regularizar uma prática que já estava acontecendo na ins-tituição. Na verdade, o concurso vem depois de uma prática já demonstrada. O mesmo ocone em relação a todos os Códigos de Menores. A prática acumulada leva à modificação da lei. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



228 PRÁTICA E PAIXÁO O que acontece no Estatuto da Criança e do Adolescente é que ele usa uma análise diretamente oposta a toda essa vivência e propõe mudanças. Eu vejo o Estatuto como uma cartilha de modificação social, quer dizer, é como se você, e n q u a n t o e l e m e n t o de u m a instituição q u e l i d a c o m menoridade, fosse u m articulador político antes de qualquer coisa. Se quisermos fazer valer os direitos pr imordiais da criança e do ado lescente e usarmos os do i s princípios básicos do Estatuto, precisamos ser u m articulador político mais do que u m técnico do Judiciário. Acho que é por aí. Minha prática mostra que tenho uma paixão imensa por esse trabalho. Por conta disso, estava comentando no início, quando cheguei aqui, às vezes, sem querer, quando vamos falar do nosso trabalho, acabamos fazendo queixas. Temos u m que ixume em relação ao espaço que gostaríamos de estar ocupando e não conseguimos. Temos u m sentimento de frustação d ian te da q u a n t i d a d e de co i sas e m que apreciaríamos atuar e não atuamos. Mas queria trazer u m sentimento mais positivo. Mostrar o que já conquistamos. Entre os anos de 1979 e 1992, foi criado o maior número de cargos para psicólogos numa Secretaria de Estado. Temos o maior número de psicólogos na Secretaria do Tr ibunal da Justiça do que em qualquer Secretaria d o Estado de São Paulo, seja da Saúde, seja da Educação. A experiência que São Paulo tem com o psicólogo no Po-der Judiciário é pioneira no Brasil. Ele pode estar levando a experiência para outros lugares do Estado, c o m certeza, e eu acho que é u m espaço importantíssimo para o psicólogo atuar. O que ixume fica por conta até mesmo da respon-sabilidade que a gente tem de saber que é u m lugar, muitas vezes, incómodo e muito ligado ao preconceito porque nós mesmos temos preconceito de fazer controle social como se não o fizéssemos dentro dos nossos consultórios na hora em que, de alguma forma, aliviamos o sofrimento e as dores CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 229 — humanas. Eu gostaria de dar esse recado: é uma conquista da categoria profissional, sim. É u m espaço conquistado d ia-a -d ia , s i m . Não ex i s t e u m luga r p r e s c r i t o , mas q u e é construído através de uma ação coletiva dia-a-dia. Maria Antónia: O próprio Estatuto também dá essa noção. O artigo 151 fala de todos os aspectos onde o psicólogo pode atuar. Solicitaram-nos para este debate a atualização do nosso trabalho em relação ao debate de 1989 e quais os problemas. Por isso colocamos o que está sendo difícil, mas em absoluto esconde a nossa paixão e o crédito que temos. Começamos como voluntárias, quando não existia nem contrato... O tra-balho tem muitos aspectos positivos e os clientes são sempre o nosso feed-back. Se colocássemos a expectativa de feed-back positivo do nosso trabalho no salário ou nos nossos superiores, não estaríamos mais lá. Nós acreditamos no trabalho. Day se: O mais legal é q u a n d o podemos d izer que o nosso trabalho é c o m as pessoas, po rque elas não mais saem de lá como panes. Esse é o nosso trabalho. Eu queria dizer uma coisa que me incomodou do ponto de vista intelectual, que me fez pensar, e gostaria de retomar como figura central da nossa discussão. O Sérgio M a i d a dizia, no debate de 1989, que o Judiciário trabalha em cirna de virtualidades muito mais do que em cima de delitos con-cretos. Diz ia que o juiz manda para o técnico dar u m a res-posta e se levantava uma questão ética: o que nos faz pen-sar que podemos fazer alguma coisa? E a outra: o que nos faz pensar que podemos fazer alguma coisa além de ser u m mero instru mento teórico e de fornecer para o juiz u m a fundamentação e u m saber que ele não domina, mas de que precisa para ter as características do material c om o qual ele está trabalhando, que não é o material tradicional, o de l in-quente, o delito e a pena? A c h o que é u m pouco do que fa-lei, mas queria tentar uma resposta para as duas perguntas. 0 que nos faz pensar que a gente pode fazer alguma coisa? CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



230 PRÁTICA E PAIXÁO Sérgio: Você já respondeu. É a paixão. Dayse Eu acho que além da paixão são alguns efeitos pro-priamente ditos. Percebo que a nossa atuação não fica l imi-tada a dar sustento teórico para a medida judicial . Ela vai além, na medida em que começa a consubstanciar e a modifi-car parâmetros dentro dessa instituição. Por exemplo: u m juiz com o qual você trabalha durante algum tempo, que no início não encaminhava casos de adoção, mas no f inal os en -caminha e permite que se discuta c om ele o seu parecer e quer saber mais sobre o que você v iu, foi introduzida uma mudança nessa pessoa que tem poder de decidir vidas. Fo i possível perceber, naquele caso, que existe uma demanda psi-cológica e da qual ele não dá conta e que exige, de fato, u m lugar para o psicólogo amar al i , no próprio Judiciário. N o acúmulo da prática você descobre que é realmente necessária. O outro efeito, que não fica só dentro do Judiciário, fica fora dele, é sua função de construtor histórico dessa questão da m e n o r i d a d e , da questão de ter nas suas mãos u m c o n h e c i m e n t o e u m a b a g a g e m , u m acúmulo de i n -formações da realidade social que não se limita à instituição em si. O seu lugar de poder dentro dela, que vem por conta de u m saber que você t inha antes, lhe possibi l i ta espaço para construir u m outro saber, que lhe dá novos poderes. Não demis t i f i c o a questão d o saber e d o p o d e r nesse sentido de Foucault; não no sentido pejorativo do termo, de domínio do outro, mas s im de domínio do conhec imento sobre o outro. Se analisarmos que as pessoas que chegam ao Judiciário muitas vezes não p e r m a n e c e m e m outros lugares, existe c o m elas uma quant idade de informações que em outros lugares não existe. U m exemplo disso é a vitimização sexual de crianças, abuso sexual, maus tratos infantis. E m Taubaté c r i amos esta necess idade p o r q u e fomos batalhar dentro da universidade. Perguntamos: "Se existe uma Clínica Social, onde está o trabalho c om adoles-
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PRÁTICA E PAIXÁO 231 centes?" A resposta que tivemos é que eles não se sentem aparelhados para tal tarefa. Começamos uma gestão dentro da un ive rs idade n o sen t ido de que u m a F a c u l d a d e de Psicologia prec i sa preparar psicólogos para atuar o n d e existe demanda de trabalho — não é só no consultório que ele t em que estar, m u i t o m e n o s n u m país de t e r ce i r o mundo. Não dá. Tem que mudar. O psicólogo tem que estar na ma. Precisa estar l i dando c o m as pessoas que fazem parte da realidade brasileira e não com aqueles poucos que podem pagar uma sessão analítica. Eles não pod iam lidar com o adolescente naque le momento , mas se sent i ram muito mexidos nos seus brios e cr iaram u m espaço para começar a estudar a questão da vitimização s e x u a l de crianças e maus tratos infant is . C r i a r a m u m núcleo de estudos sobre isso. Estamos levando informações. Vamos fazer uma pesquisa no cartório levantando dados de pelo menos dez anos sobre casos de abuso sexual e maus tratos infantis, c r i a n d o u m a d e m a n d a de e s t u d o d e n t r o d a universidade, correlatada c o m o Poder Judiciário. Isso é uma outra resposta. Você cria conhecimento e não pode se apropriar disso como se fosse seu. Você tem a obrigação de ser um educador, tem que passar isso para frente. Sérgio: Então te incomodou bem, fez pensar. Relendo a mesa anterior, havia observado que essas perguntas não fo-ram respondidas, que ficaram como problematização do conteúdo da mesa, mas não tiveram nenhuma resposta. Uma das diferenças daquela mesa com esta é que aparecem mais respostas em termos de método, de prática e também de uma consciência maior do alcance. A pergunta era dirigida nesse sentido: tem algum alcance? está ao nosso alcance? excede o nosso alcance? E me parece que a mesa anterior tinha, entre essas duas instituições que reaparecem constantemente, a Jurídica e a Psicológica, uma relação mais de disputa, mais de briga. Era u m casal que estava brigado. Talvez fosse esse CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6e REGIÀO 



232 PRÁTICA E PAIXÁO momento que você chamou de, momento adolescente da instituição. Dá a impressão que hoje a relação é mais madura, e observo isso a partir de u m duplo deslocamento. Parece que o Judiciário "entrou mais" nos técnicos e a l inguagem utilizada hoje é uma l inguagem que tem muito mais a ver com o Judiciário do que c o m a psicanálise. A única vez que se m e n c i o n o u o i n c o n s c i e n t e fo i q u a n d o você f a l o u , rapidamente, para exemplificar alguma coisa. Mas é como se não existisse essa preocupação de estar sendo psicanalista o tempo todo. O u seja, c omo se existisse u m a consciência maior de que se faz parte de uma outra instituição que é a judiciária - a instituição dominante nesse espaço, que está atravessado por uma série de outras variáveis. E eu diria u m conformismo não conformista ou uma conformidade não conformista: "Bom, já que estamos aqui , já fazemos parte desta instituição, já que ela tem estas características, vamos tentar fazer o melhor possível aqui dentro, inclusive modificá-la". O que não deixa de ser uma prática institucional. Essa é uma coisa que observo em linhas gerais e pegando carona naquilo que você falava das perguntas que eu fiz e que não estavam respondidas. Agora, em termos das práticas, dos modelos e tudo mais, parece que continua aquela rotina, que não se modificou muito, embora tenha tido algumas novidades internas como o Estatuto. E este, como a maioria das leis neste país, não vigora a partir de sua aprovação. Existe todo u m período no qual é preciso lutar pela sua implantação. E muitas leis, embora promulgadas, não são cumpridas. Talvez até a maioria delas. Não são obedecidas nem por aqueles que teriam que cumpri-las. Por exemplo, o juiz, que teria que abrir u m espaço para a psicóloga que foi designada. Então, é uma espécie de luta pela lei dentro de seu próprio império ou dentro do território específico da legal idade. Inc lus ive a questão do Estatuto provocou uma diferença entre vocês na medida em que se entende que ele exige a participação. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÃO 233 — Day se: Ele prevê a criação do cargo do psicólogo. A atuação da equ ipe interprof iss ional passa a ser prevista numa lei federal. Quando define a criação do serviço auxi-liar como u m órgão, ele faz uma distinção de atuação, am-pl iando o conce i to in i c ia l de perito. Q u a n d o fala que a equipe interprofissional tem como função subsidiar o juiz em audiência, seja verbalmente ou através de u m laudo, também considera a função de orientar, acompanhar, enca-minhar e preven i r e também def ine a questão da inde -pendência técnica. É a nossa prática e não o Estatuto que determina quais são as medidas judiciais em que o Psicólogo deve amar. Ele cria o lugar e o faz de uma forma nacional. Ele não foi criado por acaso, fazemos parte de quem criou o Estatuto, nossa prática está aqui representada e isso é u m avanço bastante grande, porque até então a nossa atuação era prevista c o m o u m provimento de lei do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. U m provimento de lei que reproduzia, e de alguma forma ainda reproduz, c om alguns retoques, uma portaria que remonta ao início do nosso trabalho como psicólogos contratados e d o qua l f i zemos parte da elaboração. N a verdade, houve uma evolução. O juiz é quem determinava a portaria. Hoje ele não t em mais esse pode r na Vara da Infância. O provimento é uma lei do Tribunal de Justiça que abarca todos os juízes, e hoje nós temos uma lei federal criando esse espaço como próprio do profissional psicólogo no país. Realmente é u m avanço. Sérgio: E é o psicólogo que tem que fazer com que se cumpra a lei... Day se. Sem dúvida, era isso que eu d iz ia sobre nos apropriarmos na nossa prática c o m o u m conhec imen to factual. Sempre tive essa mania da documentação histórica e às vezes fui até mal interpretada pelo grupo. Eu me sinto construtora da história, tenho consciência disso e acho que CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



234 PRÁTICA E PAIXÁO temos que tê-la. Cada relatório feito é u m documento, ele tem peso histórico, tem dados importantes sobre a nossa evolução, nossas mudanças. Se tivesse a chance de fazer u m a análise histórica, até m e s m o d a modif icação d o discurso dos relatórios ou laudos inciais de 1984 a 1992, no mesmo t ipo de causa teríamos mudanças fundamentais . Esse en t rec ruzamento de d i s cu r so não é só a nível d o discurso, mas também da lógica, da análise da questão na hora em que tenho que me apropriar de um conhecimento jurídico para que o meu conhecimento psicológico exista. Eu acho que é bem por aí. Não é substituir u m pelo outro, mas ter u m enfoque de quais são as questões jurídicas que o m e u c o n h e c i m e n t o ps ico lóg ico d a q u e l e c a so p o d e responder. Penso que entramos na questão do sigilo, que pode ser resolv ido por aí. Na med ida em que tenho u m contrato claro c om a parte, que tenho clareza do meu papel não me sinto descumprindo nada, eticamente, para c o m ela. Na medida em que é conhecedora do laudo que construí e que nele vou colocar os dados que têm importância para as questões judiciárias d o caso. Para isso, t enho que estar sempre c om o prontuário do serviço de Psicologia para que, se houver necess idade de retomar esse caso, os dados psicológicos possam ser consultados. O laudo que está no processo vai ser sempre tomado pelo juiz. Se ele tem uma lógica mais criminológica, vai ser usado c o m uma prova. Então, tem que ser feito c o m u m a l inguagem apropr iada para esse papel, até porque ele não vai ser l ido só pelo juiz. Ele é u m documento que, de alguma forma, vai corroborar na construção de u m a ve rdade o u de u m a resposta às questões que as pessoas trouxeram para serem respondidas pelo Judiciário. Essa demanda tem que ser atendida também pelo meu laudo. Isso não me tira do papel de saúde mental junto com essa pessoa. Essa é uma questão importante. Às vezes vivemos o conflito como se na medida em que tra-
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PRÁTICA E PAIXÁO 235 duzo isso para o juiz estou, de alguma maneira, traindo aquela pessoa que se abriu comigo numa relação de confiança. Se no meu contrato com aquela pessoa já está evidente que sou, de alguma forma, representante d o juiz e que aquele dado é importante para compreender a sua história - que vai ser traduzida psicologicamente para o juiz -, ele sabe que está me dando u m conhecimento e que vou interpretá-lo. É claro que isso tem que ser trabalhado com as pessoas antes do início da coleta de dados e não é tão simples assim. É por aí que eu falo também que não é uma coisa neutra, gelada, coletar os ciados como se fosse u m computador ou u m gravador, porque não deixamos de ser psicólogos e trabalhamos através da interação e da relação. É o nosso trabalho, e não deixa de ser o nosso instrumento de trabalho, mesmo que, no caso, isso seja colocado em momentos mais circunscritos. Sérgio: Aliás, acho que essa era a pergunta c o m a qual se fechou a mesa anterior. Não tanto como as pessoas chegam ao Judiciário, mas como os técnicos chegam a ele, que também f icou em aberto e acho que você fez u m a boa descrição de como você chega e quando chegou a Taubaté, embora já viesse do Judiciário. Parece que essa v inda do Judiciário de São Paulo ajuda muito na entrada em Taubaté e também o fato de ser u m lugar d o in te r i o r e não d a Capital. De todas as maneiras, essa sua chegada apaixonada retoma também algumas das colocações da mesa anterior, onde se f a l ava da n e c e s s i d a d e d e b u s c a r c a m i n h o s informais, de encontro c om outras instituições, c o m outros espaços, com outros especialistas - e você faz isso quando vai à Prefeitura, quando vai à universidade. Penso que você faz isso também u m pouco porque tem essa experiência anterior, po rque está n o inter ior e, fundamenta lmente , porque faz isso desde o Judiciário. O conflito que aparecia muito na mesa anterior, de apresentar-se como alguém que vem do Judiciário, me dá a sensação de que está superado. 
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236 PRÁTICA E PAIXÁO Hoje, embora vocês colocassem alguma coisa nesse sentido, está muito menos forte aquela coisa de ser terapeuta, não ser terapeuta, fazer clínica. Tenho a impressão de que são representantes de uma determinada instituição e têm menos preconceito, menos medo de se mostrar como tal do que há três anos. Isto em relação à dinâmica interna das equipes e dos técnicos. A g o r a , o que eu a c h o que ta l vez esteja faltando, ou pelo menos que eu tenho curiosidade, é que nestes três anos, além das mudanças e algumas alterações, que acho que são mais subjetivas que objetivas nas equipes e nos p r o f i s s i o n a i s , há u m a série de transformações, inclusive legais, que demoram a ser implantadas como o Es-tatuto, mas são e m termos da real idade exter ior a ins t i -tuição. Não sei se as mudanças são tão profundas, mas pe lo menos a difusão d o fato tem s ido mais jornalística, mais massiva e nesse sentido acho que o Gi lber to D imens te in tem dado uma contribuição importante - denunciando u m a série de aspectos da v ida dos menores do Brasil , que antes estavam meio escondidos. Fundamentalmente, a questão do assass inato de crianças e da prostituição a q u e estão submetidas. É claro que nestes três anos houve u m processo de agravamento geral da crise do país e m todos os seus aspectos e não aparece, claro que não pode aparecer de todo, qua l t em s i do a poss i b i l i dade de intervenção e m função desse agravamento . C o m o isso t em repe rcu t ido internamente em vocês, como técnicos, pessoas, mulheres e como equipes de trabalho? É uma curiosidade. D e repente se fala muito de crianças assassinas e de assassinatos de crianças. Também de crianças aidéticas, de prostituição e exploração infantil . N a vez passada, falamos bastante de exportação de crianças. Para atualizar, já que se trata de atualizar e de publicar, talvez fosse interessante ver como vocês estão vivendo esse processo. Maria Antónia: As consequências da crise n o nosso CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 69 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 237 — t raba lho são sentidas c laramente. As internações estão aumentando, as destituições do pátrio poder, c om relação à adoção, também. Talvez uma contribuição nossa possa estar s endo a tuar d a m e s m a fo rma c o m o atuávamos antes, porque, de maneira geral, essa crise f inanceira incomoda todo mundo, a todos nós, tanto pessoal quanto socialmente. Acredito que, como profissionais, devemos amar da mesma forma. No meu caso, por exemplo, nos casos de adoção, continuar amando como antes já é alguma coisa. Sérgio: Quer dizer, não entrar em crise. Maria Antónia: P o r q u e nós p e r c e b e m o s essa modificação. Isso incomoda todo mundo, nos incomoda ver o número aumentando dessa maneira e i n comoda tanto essa miséria, que se pode correr o risco de cr iminal izar a pobreza. Então, resistir e cont inuar atendendo da mesma forma tem sido o que de melhor podemos fazer. Day se. Tenho u m dado importante a respeito de como é que a crise tem aparecido a partir do comportamento das pessoas. Para nós, em Taubaté, o que tem acontec ido e muito e tem repercutido bastante no trabalho é a questão dos meninos de ma . Os meninos c o m prática de del i to e com uso de tóxicos. O que tem ocorr ido e bastante, para mim, é u m a demanda nova de casos. A q u i , na Cap i t a l , existe a Vara Especial de Infratores. Acho que até por causa disso acabou não aparecendo muito na fala da Renata e da Maria Antónia. No interior, o psicólogo atua em todas as demandas. É por isso que eu fazia uma distinção que ainda não é o momento de buscar os casos de adoção para a Psicologia, no Fómm de Taubaté, mas de estar l idando c o m os de menores infratores, p o r q u e a inda não existe u m Conse lho Tute lar pa ra a aplicação das med idas sócio-educa t i vas . Q u e m está a t u a n d o d i r e t a m e n t e c o m os meninos somos nós, da seguinte maneira: temos observado um aumento estrondoso de meninos de ma , não porque 
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238 PRÁTICA E PAIXÁO não tenham família - e isso é uma coisa que os diferencia da Capital. Eles têm u m relacionamento familiar e muitas vezes até u m vínculo afetivo preservado. U m a coisa que procuramos observar é se eles estão na m a porque têm uma referência familiar desvinculada afetiva e socialmente, ou não. O que percebemos é que na verdade eles têm, às vezes, até u m vínculo afetivo c om a figura materna, têm a ausência da figura de u m homem, seja o pai ou padrasto e muitas vezes u m a relação de oposição c o m e la . U m a oposição até no controle afetivo dessa mãe, uma disputa triangular, mesmo, e co locada de uma forma mui to mais concreta ao' nível do poder económico dentro da casa, do poder de decisões, do poder muscular, força bruta, através da briga. Esses meninos, proposital mente, acabam usando o Estatuto como uma defesa para as suas ações. É c omo se não t ivessem mais ninguém para controlá-los. Então, o Estatuto aparece como "aquela lei que me protege de todos os adultos, da polícia, do juiz e dos meus pais. Eu sou dono do meus atos, então ajo da forma como quero. Não tenho limite a lgum para isso." Isso está aumentando bastante. O número de assaltos c om violência física e uso de armas, o perambular em gmpos como gangues - as gangues da cola, as gangues da coca e até pelo domínio do tráfico de drogas - mesmo na cidade do interior, e o uso da cocaína injetável de uma forma muito grande. Isso nos levou a uma demanda de t raba lho que fo i , exatamente , começar a pon tua r a n e c e s s i d a d e dos C e n t r o s de Saúde t e r e m g r u p o s de atendimento tanto dos adolescentes quanto das mães dos adolescentes portadores d o HIV posit ivo. Nós já cr iamos u m a prática de , na m e d i d a e m q u e se começa a acompanhar u m caso que está em liberdade assistida - uma medida sócio-educativa - e o menino usa droga ou tem a sexualidade promíscua, encaminhamos para o exame do HIV e para o trabalho em gmpos terapêuticos no Posto de 
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PRÁTICA E PAIXÁO 239 — Saúde. D o ponto de vista ideal , dos planos de ação, isso está funcionando bem. D o ponto de vista da prática, não está tão bem porque os meninos acabam tendo uma relação mais estreita conosco , que estamos fazendo a parte da orientação. Quando são encaminhados para outros órgãos, seja ele da faculdade, d o Posto de Saúde, não se f ixam. Geralmente esperam o resultado do exame ficar pronto e se apropriam dele. Existe uma questão do sigilo ético que eu acho que está sendo levado às últimas consequências. O que t em me c h a m a d o a atenção nessa c r i s e é o comportamento mais irreverente dos meninos, a ausência de atitudes tanto da polícia quanto do próprio Judiciário, na figura do juiz, e do meio social em geral. Existe uma certa perplexidade. Hoje a polícia diz: "Em menino eu não posso por a mão, não é meu". Ele vai para um Posto de Saúde. O tipo de aco lh imento que tem a l i , desde a pessoa que o recebe muito antes do prof issional , já o e l imina. Ele não permanece, não é mui to respei tado nessa chegada. Por outro lado, existe uma certa falta de vontade política de que a prática que o Estatuto determina seja efetivada. Estamos sentindo a necessidade de amar, de começar a distribuir os papéis: o que o Estatuto espera que a polícia faça e por que a polícia não faz. Devo l v e r isso para a c o m u n i d a d e e a mane i ra que es tamos e n c o n t r a n d o é e s tabe l e ce r u m a relação com o Conselho de Direitos, que está sendo instala-do no Município. Ele é que deve ter todos os programas de atendimento das crianças, inclusive a verba para gerenciar os trabalhos. Temos dados importantes para indicar quais seriam os programas necessários ao Município, através dos nossos atendimentos, e o que não está sendo feito. Para mim, é evidente que a l iberdade assistida é u m a medida sócio-educativa restritiva de liberdade. Na medida em que você v i g i a a f o rma de f u n c i o n a m e n t o de u m indivíduo dentro da sua família, é uma intromissão na vida CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



240 PRÁTICA E PAIXÁO privada, é u m ditame de normas, de como aquela criança deve agir na escola, no trabalho. É sempre esse parâmetro: trabalho e escola como se fossem as únicas vertentes para se a tuar n o c o m p o r t a m e n t o o u na modi f icação, n a ressocialização de uma criança. Estamos tentando implantar novas i d e i a s , c o l o c a n d o p r o g r a m a s m a i s a t i v o s n o Município. Sabemos também que hoje esses meninos não têm a concentração necessária para uma atividade escolar nos parâmetros exigidos pela escola regular. Até porque já aprenderam e muito bem que não é através da escola que vão fazer a vida. Eles têm essa norma internalizada. Sabem, por exemplo , que se roubarem dois toca-fitas ganharão mais d o que u m salário mínimo, que é o que ganha o padrasto, e c o m ele não dá para ter o ténis, nem a camisa da m o d a , n e m a calça jeans q u e g o s t a m . É u m d a d o de realidade inegável, não dá para trabalhar c om eles como se fossem bobos , que não sabem essas coisas. T enho que entrar dentro do universo do discurso deles, conhecendo os seus valores, como pensam a vida para ter u m mínimo de condição de perceber quais são as possibil idades que têm de estabelecer u m projeto de vida, de ter u m mínimo de alternativa, de escolha. Nós elaboramos u m programa de prestação de serviços à comunidade. As medidas não são de caráter punit ivo, são sócio-educativas. Temos uma faculdade de Educação Física, sabemos que os meninos têm uma energia que precisa ser gasta e por isso criamos u m programa na área do esporte. Se você tiver u m espaço apropriado poderá usar a energia desses meninos para que se sintam de fato participando de uma realidade. É necessário que eles percebam que têm coisas para dar - não só para receber - e que a lgumas coisas que têm para dar são muito necessárias para outras pessoas. Neste programa, ao invés de eles começarem jogando, vão ter que aprender que para que u m jogo exista CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 ? REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 241 — e aconteça há toda uma preparação prévia, estabelecimento de regras, distribuição de funções, aquisição de material. Eles vão ter que participar da organização dos jogos nos bairros que é uma forma de fazer parte de uma equipe, de se interessar por a lgum esporte. Eventualmente na evolução disso podem querer inclusive ter uma atividade no bairro em que residem. São atividades que estamos vendo como necessárias. Isso é uma repercussão de como a crise tem acontecido no nosso trabalho, trazendo ciados de realidade. Público: É curioso observar que na F E B E M , particular-mente na área de infratores, o quadro é muito desesperan-çoso, de impossibi l idade. A c h o que as diferenças entre a Capital e o interior se colocam. Você está trazendo u m outro tipo de trabalho possível no interior. Acho que a Capital tem p r o b l e m a s de u m a c o m p l e x i d a d e m u i t o m a i o r p a r a equacionar. As instituições não se encontram, no próprio debate de ontem as pessoas foram se dando conta de que o pessoal da F E B E M não conversa c om o da Secretaria, tem toda uma desarticulação. Público: São 13 regionais só em São Paulo. São Paulo é muitas cidades, a complexidade já começa por aí. Maria Antónia. Mas eu acredito que, mesmo dentro do Judiciário, não há muito entrosamento. Isso me preocupa, me i n c o m o d a , me c a u s a e s t r a n h e z a q u e seja m a i s importante a autonomia de cada Vara do que uma norma-lização - já que o Judiciário é uma instituição que normatiza - com critérios técnicos. A independência é até legal, mas acaba i n v i a b i l i z a n d o a t roca entre instituições e Varas diferentes. Por exemplo, se eu quiser adotar na Vara Central, que é onde eu trabalho, posso ter ou não condições para adotar. Se for em Pinheiros, o contrário. Se for no Jabaquara também. Acred i tamos necessário e gostaríamos de sugerir que houvessem critérios técnicos homogéneos para a aprovação CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6g REGIÀO 



242 PRÁTICA E PAIXÁO de pretendentes a adoção que fossem comuns a todas as Varas e en t idades de inscrição. E, e spec i a lmen t e , que houvesse u m a integração, ta lvez c o m p u t a d o r i z a d a , de âmbito nacional, que acessasse todos os inscritos a todas as crianças/adolescentes disponíveis para adoção. O Estatuto prevê que se esgotaram as poss ib i l i dades de colocação entre brasileiros. No entanto sabemos, por exemplo, que há mui tas crianças disponíveis pa ra a adoção n o N o r t e , Nordeste, enquanto aqu i há mui tos inscr i tos aprovados aguardando indefinidamente. Sem comunicação. Day se: Ex i s t iu u m momento e m que, e m São Pau lo , formamos comissões por foco de trabalho. Nós tínhamos u m r ep r e s en tan t e de c a d a r e g i o n a l e x a t a m e n t e p a r a p e n s a r m o s essa transmissão de c o n h e c i m e n t o , esse acúmulo de informações e isso acabou sendo desarticulado, até porque a demanda de trabalho é imensa. Fiquei muito preocupada quando vocês acharam que estávamos mais an imados e pense i : será que estou t razendo u m a co i sa muito idealizada e fora da realidade? Quer ia esclarecer para vocês que eu estou falando dos projetos que nós estamos fazendo diante da crise que está aí. Mas isso não quer dizer que a crise não está gritante e que a gente não esbarra em imensas di f iculdades. Estou falando desses projetos, mas isso só está sendo possível e eu não vou ter falsa modéstia para dizer, talvez porque a prática, a experiência, as batidas de cabeça ajudem você a ter uma clareza de sua função e tomar uma atitude, implementar u m setor c o m essa visão e também porque, de a lguma forma, as características dos técnicos que estão al i p o d e m favorecer esse m o d e l o de atuação. Eu acho que isso é uma coisa que não dá para negar. O fato de nós estarmos tentando isso em Taubaté, neste momento, não quer dizer que o adolescente ali esteja sendo me lhor assistido. Não é verdade. Não gostaria de passar essa imagem, mas é p rec i so fazer a l g u m a co i sa 
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PRÁTICA E PAIXÃO 243 diante de uma situação crítica, em que o número de casos de meninos na m a - inclusive com homicídios tenebrosos -e a prostituição de meninas têm aumentado assustadora-mente; filhos de adolescentes aidéticas nascendo e sendo abandonados para serem colocados em famílias substitutas em que temos que fazer u m trabalho, u m a gestão, para encontrar u m casal que esteja disposto a adotar u m bebé portador do vírus da Aids. Se aceita, por que aceita e qual vai ser a repercussão? São coisas que estão acontecendo e muito, e a articulação está sendo procurada. Não é u m a co isa que já existe. N e m sempre somos receb idos p e l o outro técnico c om a abertura suficiente para que essa busca estabeleça u m contato fértil. Infelizmente existem guetos de poder, onde as pessoas acabam sendo dominadas pela sua rotina e por u m padrão de t r a b a l h o q u e é a t e n d e r à d e m a n d a i n s t i t u c i o n a l propriamente dita, atender àquele caso que está al i , na sua frente, para não ficar ante u m a fi la. Esse t raba lho de ir buscar, de provocar reuniões, de trazer u m dado, de anotar, de ter u m relatório, parece "pe r fumar i a " desnecessária. Muitas vezes isso não é encarado, até mesmo pelo próprio juiz, como u m trabalho necessário. Muitas vezes tive que assumir faltas para participar, mas não poder ia fazê-lo se não tivesse clareza e uma equipe me apoiando, até bo lando uma escala para que pudéssemos ir na instituição e voltar -já que a saída p o d e r i a parecer fuga e não t raba lho . Já a p r e n d i u m a c o i s a : v o c ê t e m que m o s t r a r o e f e i t o , demonstrar que o que fez deu certo. Você não t em que pedir, tem que fazer acontecer; e o que às vezes ocorre, e lá no g rupo de t r e inamen to vemos isso - c o m o já d isse , estamos treinando os psicólogos que estão inic iando a sua função n o Judiciário - , é que na m e d i d a e m que e les c h e g a m c o m p l e t a m e n t e d e s p r e p a r a d o s pa ra o cargo , passam por u m concurso que na verdade não deixa claro 
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244 PRÁTICA E PAIXÁO qua l va i ser sua função na instituição, va i assumir essa subordinação que é administrativa como uma subordinação técnica. Muitas vezes, o juiz vai determinar não só qual é o caso em que ele vai trabalhar, mas como vai trabalhá-lo. E isso é u m a real idade da qua l não podemos fugir. C o m o temos l idado c o m essa realidade no Tribunal? Real izamos u m curso em São José dos Campos pegando todo o Vale do Paraíba e Litoral Norte sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, que foi uma iniciativa pioneira de levar u m a verba da CBIA (Fundação Centro Brasileiro para Infância e Adolescência) para as comarcas do interior. Isso ainda não existia e nós conseguimos reunir 60 técnicos para discutir o Estatuto antes mesmo de ter discutido a sua função dentro da instituição - para que começassem pensar que já existe. Ele tem u m objetivo a alcançar, não é simplesmente matar cada dia, atender "x" casos, tem uma meta a atingir além desses casos; e isso está além de s imp lesmente dar u m parecer. É pensar que aquele caso que você atende é uma amostra insignificante de uma realidade muito maior, mas que é precioso demais para que possa atingir esse todo. Se você, por exemplo, sabe que o uso da cocaína injetável na Rodoviária de Taubaté, ocorre de uma forma visível, a o lho n u , está fazendo c o m que 9 0 % dos usuários sejam por -tadores de HIV, tem que exigir uma prática que modi f ique isso. Se a exigência não partir de você, partirá do Ministério Público, que tem esse poder, de acordo c om o Estatuto. Ele tem que começar a agir dessa forma, então vamos cutucar: vamos fazer uma ação em cima da Prefeitura. Os meninos ficam ali na Rodoviária, onde está instalado o Serviço Social da Prefeitura. Elas o lham pela janela e dizem: "Dayse, sabe aquele seu menino, o Marcel inho, ele está se p icando aqui embaixo, você não vai fazer nada?" O menino é meu? B o m , aí vocês já me conhecem. A Dayse pega a bolsa, va i lá e fala: "O menino não é meu, o menino é da sociedade, da 
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PRÁTICA E PAIXÃO 245 — c o m u n i d a d e , não é p o r q u e eu es tou f a z e n d o u m L A (Liberdade Assistida) que ele é meu, ele não é propriedade de ninguém". As mudanças caminham por aí, mas o quadro está assustador e desalentador. Isso é muito comum. Barbaridades e mais barbaridades que você vê e às vezes é difícil ficar no seu lugar. Po r exemplo, u m dos casos que mais me incomodou lá foi o de u m a m e n i n a q u e hav i a fug ido de casa, por p r o b l e m a s pessoais e c o m a família; e se apresentou para a Vara da Infância. Ela foi buscar guarida na Vara da Infância e disse: "Fugi da minha casa". O promotor perguntou-lhe: "Como é que você chegou até aqui?" Ela respondeu que de carona. "Então volta de carona minha filha, até logo", afirmou ele. Não é u m caso da Vara da Infância, mas do Município, é o Conselho que tem que atender. Aí você tem que se segurar para não perguntar: "Escuta aqu i doutor, o senhor sabe como que ela vai conseguir a carona? Na hora que ela se prostituir ou for abusada ou morta ela vai ser u m caso do J u -diciário? Eu só sei que acabei conversando com ele e disse: "O senhor va i me dar licença, mas minha ética não me permite deixar esta menina sair. Ela vai ser atendida e nós vamos fazer alguma coisa". Coloquei a menina para dentro da sala, chamei o Serviço Social, e começamos a articular Descob r imos o te le fone da mãe, b u s c a m o s u m ab r i g o temporário - esta é a outra coisa que a gente conseguiu, a criação do abrigo temporário que não existia. Conseguimos fazer c o m que ela ficasse algumas horas, porque fizemos com que a mãe viesse buscá-la. E elas foram embora. Isso criou uma demanda para se discutir com o promotor o que é legítimo e o que não é. O promotor é uma pessoa ex-tremamente dedicada à Vara da Infância, por incrível que possa parecer. Mas também é uma pessoa literalmente rígida. Então, é aquela coisa ao pé da letra. Morre de medo que o Serviço Social comece a ser assistencialista, comece a atender toda a demanda CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



246 PRÁTICA E PAIXÁO que o Município não dá conta. Nós não temos n e n h u m a instituição em Taubaté que trabalhe com meninos que usam tóxico. Lidamos com o menino que quer deixar o tóxico, que está sob o controle das gangues do tráfico, tem o desejo de sair e não temos como encontrar recurso para ele. Essa é uma coisa que está sendo horrorosa para nós. Não temos para onde encaminhar, não existe ninguém especializado para fazer o atendimento. Ele volta ao setor várias vezes para dar conta daquela ansiedade e chegamos à conclusão que temos que começar a fazer c om que a sociedade assuma esses casos. Onde estão as mães dessas crianças? Começamos a dar vazão para u m grupo que se chama Renascer. O grupo Prevenir está fazendo todo um trabalho de prevenção do uso do tóxico e o grupo Renascer trabalha com acompanhamento em gmpo dos adolescentes que querem deixar o tóxico - mas ele funciona como os Alcoólatras Anónimos, não existe técnico - e u m gmpo de pais de adolescentes que usam drogas. Mas quais são os adolescentes e quais são os pais que se colocam numa situ-ação de gmpo? São aqueles que têm um mínimo de cultura e de dinheiro. Então, o que ocorre é que os meninos que mais precisam e as mães que mais necessitam não conseguem se introduzir nesses gmpos. Estamos querendo aprender com eles, começar a perceber como é que esses gmpos são articulados, como é que começaram a ser montados. Queremos colocar u m menino no meio desse gmpo e ver qual efeito isso tem para ele. Pretendemos articular gmpos através das Associações de Bairro. São essas coisas que têm que ser trabalhadas. Sérgio: Acho que está bem por hoje, daqui a três anos... Comissão. A c h o que esses debates estão anunc iando uma perspectiva aqui no CRP. A proposta dessa publicação é d ivulgar essas reflexões nas instituições de atenção à infância. E s p e r a m o s q u e t enha u m e fe i to de p r o b l e -matização das práticas que estão sendo realizadas - talvez criando u m Fórum mais permanente de discussão. Todo o CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 247 — pessoal que veio, o pessoal da Secretaria que escutava o da FEBEM, começava a criar canais e questões novas. Comissão: Mesmo porque hoje deu para pensar muita coisa dos últimos debates, deu vontade de ter u m espaço de encontro dessas diversas instituições. Renata: Esse intercâmbio até existe, mas ainda é precá-rio. Pelo menos na Capital , porque fica difícil o encontro no nível necessário. Ele existe caso a caso. A cada oportunida-de é batalhado, é procurado, porque todo o incentivo da instituição, de u m a mane i ra geral , é para que ele n e m aconteça. Mas nosso mov imento é de tentar mudar isso, reverter, só que ainda é muito pouco. Fala-se hoje c o m uma assistente social daqui, amanhã com uma psicóloga de lá. Pe rcebe -se q u a n t o a i n d a há de d e s c n t r o s a m e n t o e m comparação ao que seria imprescíndivel para realizarmos um trabalho mais consistente. 
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Secretaria Municipal de Ação Comunitária de Santos Realizado em 17/06/92 Expositora: Anamara Simões Martins Anatnara: B o a No i t e . Fare i u m breve histórico d o projeto que chamamos "Projeto Menor de Rua", implantado em abri l de 91, para atendimento específico a meninos e meninas de ma. As dificuldades que temos com esse nome fazem parte da nossa discussão atualmente. Anter iormente os Centros de Convivência e m Santos atendiam u m ou outro menino de ma, o que é diferente de um trabalho direcionado somente para eles. Começamos c o m uma equipe extremamente reduz ida, sem u m espaço físico específico para atendimento , até p o r q u e i n i c i a l m e n t e a nossa p r o p o s t a era c o l o c a r os meninos em atividades que já desenvolvíamos com outras crianças. C o m o decorrer da experiência, percebemos que isso era meio complicado. E m Santos temos u m serviço que se chama Centro de Atendimento à População, dest inado à população de rua adulta e à população carente em geral; e temos o serviço de Atendimento Externo, que funciona através de uma perna kombi. Diariamente esse carro sai fazendo u m trabalho espe-cífico com a população de ma adulta, trazendo essas pessoas para o Atendimento. Aí. demos a orientação de conv idar 



250 PRÁTICA E PAIXÃO também os meninos e as meninas de ma , porque até então eles não tinham qualquer referência para atendimento. A komb i saía convidando os meninos a entrar no carro e ir para esse Centro de Atendimento à População. Lá tem o se tor de hig ienização, o n d e e l es t o m a v a m b a n h o e t rocavam de r oupa . D e p o i s t inha u m atend imento c o m assistente soc ia l e psicólogo. E n c a m i n h a m o s também a questão da alimentação, que é u m a co i sa básica, n u m Centro de Convivência bem próximo dali , onde o trabalho foi compl icado, eu dir ia, pe la di f iculdade das pessoas de l idar c o m as crianças, que pe rceb iam essa resistência e acabavam reagindo. Nós cometemos alguns equívocos, pois eles só iam lá para almoçar e depois iam embora, enquanto as outras crianças pe rmanec iam. É bastante c o m p l i c a d o lidar c o m isso no trabalho diário. Então, esgotamos essa possibil idade e partimos em busca de u m local próprio. Desde o início, tivemos di f iculdade para conseguir u m espaço própr io . P r i m e i r o , p a r a a l u g a r u m imóve l . Encontramos muita resistência em alugar para a Prefeitura e também q u a n t o à local ização geográf ica - u m o u t r o p rob l ema , até po rque essa d e m a n d a sempre traz c o m -plicadores em relação à vizinhança. Encontramos uma sala que estava inut i l i zada . F ica e m b a i x o de u m morro e n o período de chuva a coisa se compl ica, mas precisávamos de u m local próprio e topamos. Partimos para essa sala e os meninos nos ajudaram na arrumação do novo espaço. Esse m o m e n t o f o i m u i t o i n t e r e s s a n t e p o r q u e h o u v e u m envolvimento dos meninos no sentido de estar armmando u m espaço só para eles e isso teve u m significado bastante i m p o r t a n t e p a r a o t r a b a l h o . Lá e les c o m i a m , t i n h a m atividades, oficinas, tudo nesse espaço. Desde o começo nossa propos ta de trabalho c o m a população de rua se baseia na busca de meios para geração de renda, sejam oficinas abertas ou frentes alternativas de trabalho, como 
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PRATICA E PAIXÃO 251 — c h a m a m o s . F i c a m o s a l g u m t e m p o ne s sa s a l a , o n d e desenvolvíamos algumas atividades. Mas as crianças conti-nuavam dormindo na ma. Quando buscamos esse espaço próprio, pensávamos na possibil idade de dar o atendimento integral, inclusive para eles poderem dormir ali. Começa-mos a estabelecer contato c om uma entidade da Noruega que conheceu e se interessou pe lo nosso trabalho. Hav ia uma proposta de viabi l izar recursos junto ao governo da Noruega para fazer o atendimento integral , para a casa. Contudo, não descartamos a poss ib i l idade de alugar u m imóvel para criar de fato essa casa porque não dava mais. Era insustentável fazer u m trabalho com as crianças durante o dia e, à noite, deixá-las dormir na ma. Quando o projeto completou um ano, fomos convidados a desocupar aquela sala porque sua estrutura física foi conside-rada uma área de risco. A Secretaria de Obras deu u m parecer segundo o qual não poderíamos permanecer naquele local -isso foi numa sexta-feira. Pensamos: "O que a gente faz agora?" O Roberto Tykanori Kinoshita, interventor da Casa de Saúde Anchieta, havia falado de um espaço na própria Casa Anchieta, um espaço grande, isolado, que poderíamos utilizar, até por-que eles já pensavam em desocupá-lo. Eu liguei para ele e per-guntei: "Escuta, aquele espaço está disponível?" A Secretaria de Higiene e Saúde tinha ocupado todo o espaço com material, mas o Tykanori propôs pensar uma alternativa. Na segunda-feira eu fui ao Anchieta. Conversamos sobre o que poderíamos fazer e ele disse: "Tem a ala dos crónicos. O que você acha da gente começar a fazer u m atendimento dos meninos lá?" Eles chamam a ala de "casa dos crónicos" porque as pessoas moram ali. Inicialmente ficou um ponto de interrogação muito grande na minha cabeça. É interessante porque, ao mesmo tempo que vinha aquela coisa de não saber o que poderia acontecer, havia algo que atraía muito na medida em que, a partir daquela ideia, poderia acontecer muita coisa. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



252 PRÁTICA E PAIXÁO Fomos andar pela ala - eu nunca tinha andado pela "casa dos crónicos". Entramos exatamente na hora em que a equipe técnica da tarde estava reunida. Sentamo-nos à mesa e o Tykanori apresentou a proposta que acabara de surgir. A equi-pe a princípio estava resistente. Sem conhecer o assunto, começaram a questionar, perguntar algumas coisas do projeto -com exceção da Ligia*, nenhum deles tinha tido contato com menino de ma. Apareceram mil dúvidas e aí se propôs uma reunião com todo mundo: os meninos, os pacientes e as duas equipes - a equipe do projeto e a dos crónicos. Marcamos para o d i a seguinte p o r q u e precisávamos de u m espaço urgentemente. Existem aí alguns pontos interessantes sobre os quais não tive tempo de conversar pessoalmente com a minha equipe. Expliquei a ideia pelo telefone e pedi para conversarem com os meninos. Era importante colocá-los a par. Eles vinham acompanhando toda a questão do espaço, participavam desse processo, sabiam da necessidade de desocupar aquela sala da m a Bittencourt, perto do morro. Pedi à minha equipe para discutir com os meninos essa nova proposta. U m cuidado que tivemos logo de início foi tentar amarrar essa proposta de ida para lá c om u m "compromisso" dos meninos ajudarem, de alguma forma, a cuidar dos crónicos. Assim, essa proposta ve io também como uma medida de preservação, até po rque não sabíamos c o m o os l oucos p o d e r i a m estar. A lém d i s s o , p a s s a m o s p o r a q u e l a s experiências de convivência c om outros gmpos - e isso eu coloquei para a equipe dos crónicos - que t inham sido u m desastre, a expulsão sempre acontecia. Daí a importância de tomar alguns cuidados e associar - o que foi muito positivo - esse aspecto deles ajudarem no cuidado dos crónicos. Eu disse ao pessoal da equipe que durante a conversa * Refere-se a Ligia Cascabulho, psicóloga responsável pela "casa dos crónicos" da Casa de Saúde Anchieta. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 253 — poderia surgir o preconceito, aquela coisa de: "Ah , mas são loucos". Lembro-me de uma festa de carnaval, organizada pelo pessoal da Saúde, lá em Santos, n u m salão tradicional no centro da cidade, da qual todo mundo participou: nós, o pessoal do Anchieta, dos NAPS*. Então tinha doente mental, menino de ma , homem de ma. Foi uma festa bárbara. Os meninos foram e eu me lembro que eles chegaram cedo e ficaram falando: "Só tem louco aqui ! " No começo eles t i -nham u m pouco de medo. Eles se destacam porque nessas horas são comportadíssimos. Ficava até engraçado. Mas v i -nha aquela coisa do medo, u m preconceito mesmo. Depois eles acabaram se divertindo, adoraram o baile. De qualquer maneira, eu achava que essa coisa do preconceito v ir ia e propus à equ ipe d iscut i r também esta questão. M e s m o porque os meninos de ma também enfrentam preconceito. Os men inos r eceberam a notícia da segu inte fo rma: "Olha, amanhã vai ter uma reunião num hospital, na m a São Paulo". Em Santos, quando você fala em Anchieta ou n u m hospital na m a São Paulo todo mundo sabe o que é. Então é significativa a forma c o m o a notícia foi passada para os men inos ; mos t ra b e m a resistência, a d i f i c u l d a d e das pessoas de l idarem c o m essa proposta nova. Quando chegamos lá para a reunião, os meninos esta-vam na ma. Só aí soube que as coisas foram passadas dessa forma. Fui à porta, rapidamente, e fiquei d iscut indo. Eles estavam meio assim: " A h , não vou entrar". Aí eu falei: " Va-mos lá, vamos conhecer. Está surgindo essa proposta da gente ficar aí, vamos conhecer". 'Equipamentos - quatro no total (julho/92) - criados a partir de 1989 pela Secretaria de Higiene e Saúde de Santos para substituir o hospital psiquiátrico. Os pacientes são atendidos durante o dia e voltam à noite para suas casas. Cada NAPS dispõe de seis leitos para quando for necessária internação. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



254 PRÁTICA E PAIXÁO Os pacientes, ou melhor, usuários - a equipe também mudou a forma de denominação; não que r em mais que chamem de pacientes, mas de usuários, até porque mudou muito a condição deles; agora são usuários daquele serviço - estavam emba ixo esperando por nós. Também houve t oda u m a discussão e x p l i c a n d o q u e e les e s t a r i a m recebendo visitas naquele d ia , teria uma reunião, enf im, eles foram preparados para isso e estavam lá nos esperando e foram nos cumpr imentando. Pena que naquele d ia nós não fotografamos. As caras, as expressões foram mui to fortes. Uma das usuárias veio cumprimentando as meninas e, q u a n d o p e r c e b e u -que u m a não t i n h a s i d o cumprimentada, falou: "O lha , está faltando aquela al i " . Entramos . Era u m a sala g rande , o n d e as cade i ras já estavam organizadas e os 27 usuários da casa dos crónicos -14 homens e 13 mulheres - foram se a c o m o d a n d o . Os rostos c om aquela expressão apreensiva, sem saber o que ia acontecer, super quietos, comportados. D e repente, uma das usuárias começou a andar, levantou o vestido e mostrou a calcinha. Eles já começaram a rir porque acharam aqui lo o máximo. I m a g i n e m e la começar a mos t ra r a c a l c i n h a naquele primeiro contato, as pessoas ali, mesmo para nós das equipes. A equipe dos crónicos nunca tinha tido contato c o m os men inos de rua. A ma i o r i a de les e a nossa , os nossos monitores e monitoras, nunca t inham entrado n u m hospital psiquiátrico. Aque l e episódio representava uma coisa extremamente nova para todo mundo. Foi uma renião de quase hora e meia, em que acontece-ram coisas muito marcantes, como de uma usuária que não conseguia parar - depois vimos isso no hospital - e lá na reunião f icou sentada, ouv indo . Teve uma outra senhora que se emocionou muito, chegou a ter lágrimas nos olhos, só que ela tem u m choro contido, não consegue explodir. Disse que estava mu i t o emoc i onada po rque ela era tão CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 255 — doente e estava ali vendo tanta'gente jovem e com saúde. U m dos usuários reagiu como se estivesse se sentindo inva-dido, como se aquela sala fosse a casa dele. E numa das falas, a do assistente social do projeto, coloca-se que antes da intervenção aqui lo apresentava u m aspecto de prisão, que tinha mudado. O usuário pegou a palavra prisão - e isso foi tão forte para ele - e disse assim: "Não, aqui não é prisão não; aqui é a casa da gente". Quando abri a reunião, expliquei por que estávamos ali, o que estava acontecendo, aquela proposta de levar os meno-res para aquele espaço. Depois a Ligia tentou colocar o histó-rico daquelas pessoas. Algumas estão lá há 30, 35 anos, aban-donadas pela família, não recebem qualquer visita. As pes-soas praticamente não trocavam nada, ficavam ali, até porque a equipe é reduzida. Não havia u m número suficiente de pessoas para dar uma atenção indiv idual izada, levar para passear, sentar, conversar, contar história, jogar alguma coisa. O que a Ligia falou evidentemente os tocou. De repente, começaram a pensar: eles na ma, com toda a liberdade, e pessoas ali presas. Representavam dois extremos, grupos aparentemente opostos, mas com características bastante se-melhantes: são dois gmpos marginalizados, com carência em todos os sentidos. Isso que é interessante: a questão do aban-dono. Notamos o quanto a situação daquelas pessoas mexeu com essas meninas e meninos. E eles se destacaram, ma-nifestaram-se. De repente perguntaram se iam dormir ou não. Estávamos em véspera de feriado de Semana Santa. Portanto, não poderíamos ir para lá no dia seguinte e começar a tomar todos os cu idados necessários. Comb inamos , então, u m almoço para a quinta-feira seguinte, na Anchieta mesmo. U m dos usuários tirou u m bonezinho que ele usa e pôs na cabeça de uma das meninas. As trocas já começaram a acontecer. M a r c a d o o almoço, d escemos e f i z emos u m a ou t ra reunião com os meninos no meio da rua. Saíram assim: "Ah , CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



256 PRÁTICA E PAIXÁO não vou ficar aí não, essa aí é casa de loucos. Isso aí é o hospício, não estou louco". Primeiro, vomitaram tudo isso e, em seguida, começaram a falar coisas muito íntimas deles, que até então não t i n h a m aparec ido . C o n t a r a m co isas inclusive de situações que v inham ocorrendo c o m o vigia do tal CAP - Centro de Atendimento à População - , onde eles tomavam banho. Ficamos mais uma hora ali c o m eles, ouv indo tudo. Pouco a pouco aquela ansiedade toda foi ba ixando e d iscut imos alguns encaminhamentos para as questões que eles levantaram, porque eram coisas mui to fortes, situação até de envolvimento de guarda. Veio o feriado e depois o almoço, que registramos c om fotos. Logo de cara, alguns meninos se identificaram; u m em especial. Foi o que primeiro se identificou, sentou à mesa, puxou conversa, perguntou, queria realmente estar ali. De-pois do almoço, subimos para aquela sala da reunião e tinha televisão, que eles acham bárbaro. Fies perguntaram: "A gente vai poder ver televisão aqui?" Depois, meninos, usuá-rios e nós mesmos começamos a jogar vários jogos. Foi uma coisa bem espontânea mesmo que começou a surgir ali. D e repente, u m a das usuárias começou a chorar sem parar. A Ligia comentou comigo que ela chorava porque estava lembrando das filhas dela. Aí eu comentei c o m uma das meninas. Ela ficou tão emocionada com aquilo que foi consolar a moça. Ficaram lá as duas até que ela conseguiu acalmar a Ivanir. Depois foram dar uma volta no quarteirão. Foi engraçado porque depois do passeio a Ivanir vo l tou falando da alta, que ela queria a alta dela. Perguntei o que tinham conversado e a menina respondeu: "E la disse que queria sair daqui e combinamos que, na volta, era para ela armmar as roupas que a gente levava ela embora" Discut i c o m eles desde o começo a coisa de ajudar a cuidar, que de repente eles pod iam fazer alguma coisa por aquelas pessoas; e cada u m do seu jeito: conversar, contar CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 257 — histórias, jogar qualquer joguinho, dar uma voita no quar-teirão. P o d e r i a m ajudar aque las pessoas da forma que quisessem e soubessem. Isso também foi u m aspecto muito forte po rque representou uma poss ib i l idade de resgatar aquele "bom" deles, aquele lado positivo, que geralmente não é o mais reforçado. Via de regra, nas situações onde há m e n i n o e m e n i n a de rua a p a r e n t e m e n t e f i ca a q u e l a impressão de que eles não têm nada de b o m para dar, não fazem nada de bom, são aquele estorvo. Ma i s tarde fu i e m b o r a e e les a c a b a r a m f i c a n d o lá, jogaram, depois fizeram u m lanche e à noite jantaram. No d i a s e gu in t e e n c o n t r e i c o m e les lá n o C A P . E s t a v a m felicíssimos e eu perguntei: "E aí, como foi? O que vocês combinaram?" Responderam: "Nós vamos lá hoje de novo. A tia foi tão legal ! A gente jogou u m monte de j o gu inho , depois a gente tomou lanche e jantou". Ficou aquela coisa de casa m e s m o p o r q u e , até então, p o r ma i s q u e tentássemos, era complicado. Isso foi muito forte para eles. Desde o início, houve uma receptividade muito grande e a Ligia foi uma pessoa mui to importante nesse processo porque ela comprou a proposta desde o início. Eu comprei do nosso lado e ela c o m p r o u do lado da Casa de Saúde Anchie ta , c laro que t i rando a direção - o T y k a n o r i e o Lancetti endossaram -, mas era eu quem estava ali e que fui t r a b a l h a n d o t oda a resistência da m i n h a e q u i p e . N a verdade, éramos nós que estávamos indo para lá e a Ligia foi uma pessoa bastante importante nesse processo todo porque ela bancou a resistência da equipe, inclusive dando tempo para que as pessoas se envolvessem com a proposta, pudessem estar vendo a evolução até dos usuários. No momento "troca zero", c omo d iz a Ligia, eles não trocavam absolutamente nada u m com o outro. D e repente, aqu i lo f i cou u m a co isa : só o m o v i m e n t o dos men inos , aquele entra e sai. A porta ficou aberta, como acontece c om CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



258 PRÁTICA E PAIXÁO os usuários, eles podem entrar e sair; mas claro que tem os horários de almoço, lanche, horário de refeição. Depo is do jantar íamos embora. Toda vez tinha uma reunião no final do d ia . D i g o t inha porque a partir de segunda-fe ira nós mudamos de lá, até c o m muita tristeza porque é uma ex-periência que mobi l iza muitas coisas, mexe muito conosco a todo momento, traz coisas novas, reações, atitudes. D e repente os meninos começaram a fazer barba de usuário por in i c ia t i va de les . U m dos men inos propôs cr iar u m monitor m i r im lá dentro do hospital . O Seu Manequ inho tem Síndrome de D o w n , já é mais ve lho e precisava tomar remédio para ir ao banheiro. U m dia os meninos levaram ele para cortar o cabelo e aí ele teve que andar bastante. Aquele dia foi no banheiro sem tomar remédio. Tem uma história também bastante interessante sobre o Edson, um dos meninos do projeto. O Edson, ou Formigão, como o chamavam, reconheceu u m dos usuários. F i c ou bastante e m o c i o n a d o e fo i contar para a L ig ia que e le c onhec i a aque le usuário desde p e q u e n i n i n h o , que ele jogava snooker no centro da cidade e ficou daquele jeito porque l evou mui ta pancada na cabeça. O diagnóstico daque le moço é neurológico mesmo , e le treme mu i t o . Então, era assim: aos pouco eles iam formando pares c o m aque l e s c o m q u e m m a i s se i d e n t i f i c a v a m . U m d i a o Formigão disse que o Zé Maria o reconheceu, que sentiu isso pelo jeito que ele segurou na mão dele, Formigão. Conseguiram ingressos para o cinema toda quarta-feira à tarde e alguns meninos e usuários começaram a ir juntos, em pequenos gmpos. Abriu-se também a possibi l idade dos meninos participarem de u m g m p o de teatro que existia lá no hospital. Logo em seguida os meninos conseguiram u m espaço para lavar e guardar suas roupas. Havia u m tanque e fizemos o varal para eles estenderem as roupas. Aí todo mundo mudou para lá, ficavam lá direto. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6Q REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 259 — Começaram, assim, todas aquelas preocupações e de repen-te v inham alguns comentários - muito poucos - d o t ipo: "Colocar meninos com doentes mentais? Internar eles aí no hospital?" Mas eles t inham livre acesso, entravam e saíam quando queriam e, na verdade, preferiam ficar lá a ficar na ma. Demos continuidade às atividades que desenvolvíamos com eles no projeto. C o m o contato diário, decidimos colo-car som. Esse Manequinho chegou a dançar c om os meni-nos. Mas as senhoras começaram a reclamar do barulho, aquela coisa mesmo de avó, que é norma l em qua lquer casa: "Esse m e n i n o faz b a r u l h o " . H a v i a preocupação também com as crianças. Ficou uma coisa mais viva mesmo. Alguns relatos da equipe apresentavam a seguinte situação: "A Dona Benedita está reclamando muito do barulho que eles fazem". Precisávamos considerar que antes ela não reclamava de nada, não tinha qualquer manifestação. Os usuários começaram a ter um discurso mais elaborado. Alguns que não diz iam nada, quando chegamos, começaram a falar, a formar frases. Uma usuária t inha p r ob l ema de estrabismo e, de repente, ela começou a por o o lho no lugar. Um dia olhei para a cara dela e disse: "Regina, você está c om o olho no lugar!" Ocorreram muitas coisas fortes e marcantes como estas durante aquela proposta provisória. De repente, aconteceu tudo de uma vez-: apareceu uma ca-sa para alugar e saiu o dinheiro da Noruega, os 100 mil dóla-res, que não veio diretamente para as nossas mãos. Os re-cursos vieram para a Casa Emanuel, uma entidade nãogover-namental da Nomega que tem uma representante no Brasil. Ela mora em São Vicente mas não sentiu receptividade na Prefeitura local e sim na gente, desde o ano passado. Fomos encaminhando as várias alternativas até chegar a verba para comprar u m imóvel. Concordaram até que ocu-pássemos a igreja Missão dos Marinheiros Noruegueses, que fica no bairro da Aparecida, u m lugar muito compl icado. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÃO 



260 PRÁTICA E PAIXÃO Veio, então, o dinheiro e eles compraram uma casa - a foto está neste encarte que eu trouxe. Compraram também parte dos equipamentos: fogão, geladeira etc e u m carro. Aí estabelecemos u m convénio c o m a Prefeitura, ass inado segunda- fe i ra , na própria inauguração, para u m a Casa Moradia. A Prefeitura entra c o m recursos humanos, a l imen-tação e todas as despesas - água, luz, IPTU, combustível do carro e outras coisas que faltavam: coisas de coz inha, da casa , móveis etc . E n t r a m o s , a s s i m , n u m a n o v a fase: trabalhar a despedida, o que é muito complicado. Tentamos adiar o máximo possível, mas ao mesmo tempo eles esta-vam dormindo na ma, uma situação difícil. Nesse meio tempo, dois meninos dormiram lá. Tentamos estabelecer u m critério: o fato deles dois estarem envolvidos n u m pro je to de t raba lho duran te o d i a , t r aba lho f i xo , porque os outros eram no final de semana, oficinas, oficinas de doces, não tinha aquela coisa de todo dia. Uma casa é uma coisa muito nova para nós e começamos a tomar alguns cuidados. Esses dois meninos dormiram lá no quarto junto com os usuários. Dormiram super bem, não tive-ram preconceitos. Quanto às meninas, houve u m caso em que uma estava doente - outro critério que tínhamos era que se o médico avaliasse que estava muito doente e dormir na ma comprometia, aí também ficavam para dormir; em função disso, um terceiro menino dormiu lá uma ou duas vezes. Só uma menina estava doente, mas para ela não ficar sozinha a irmã resolveu também dormir ali. Sei lá o que aconteceu, mas elas acabaram não dormindo, até porque nenhum de nós es-tava lá à noite. Os outros dois meninos dormiram numa boa. Tivemos uma reunião na nova casa e hoje foi o primeiro dia que eles não foram ao hospital, porque a casa foi inau-gurada segunda-feira. Segunda e terça eles fizeram as duas refeições lá no hospi ta l , tanto o almoço c omo a janta; o lanche foi na casa. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6Ç REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 261 — Hoje eles já almoçaram lá na casa. Na segunda de manhã, alguns técnicos foram convidar os usuários para a festa de inauguração e conversar c om eles sobre o fato de estarem saindo de lá. Então, uma das usuárias começou a cantar aquela música do Roberto Carlos, "Jesus Cristo"; u m outro se levantou e foi sa indo; foram desagregando mesmo. Não tocam no assunto. Não queremos sair, não que r emos i n t e r r ompe r esse t raba lho p o r q u e é m u i t o r ecen te e não t e m o s d a d o s suf ic ientes. É fundamenta l estarmos a q u i , termos essa oportunidade porque precisamos mesmo pensar sobre tudo isso que está acontecendo e as possibilidades, inclusive, de aprofundar esse tipo de experiência. Os usuários não tocam nesse assunto e até as pessoas da equipe relatam que entram lá e está aquele silêncio, aquela coisa m i m . Inicialmente, quando entravam havia aquele incómodo que, no final das contas, todos gostavam. Apesar de algumas resistências, a receptividade foi muito grande. C o n s i d e r o u m d a d o p o s i t i v o , m e s m o para os meninos, porque se sentimos isso, o mesmo se deu c o m eles. Pela pr imeira vez não v ivenc iamos aquela coisa da expulsão, de estar sendo expu l so de a l gum lugar e isso também é bastante significativo, porque a expectativa de expulsão é uma coisa constante. Há ainda outros dados. A partir d o m o m e n t o que a questão da casa f i c o u ma is def inida - que a casa já ex is t ia , que a mudança estava marcada -, embora tentássemos sair o mais gradativamente possível, começaram a ocorrer alguns roubos lá, o que até então não o c o r r e r a . P r e c i s a m o s p e n s a r m e l h o r n o significado desses roubos. O que eles quer iam nos dizer através desses roubos? No dia da inauguração teve o cerimonial, a entrega de flores à prefeita, e um menino pegou no microfone para falar. Ele falou que era muito bom essa casa, que estava muito feliz e aí CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 o REGIÃO 



262 PRÁTICA E PAIXÁO disse que queria falar mais uma coisa: "Eu queria agradecer ao doutor Tykanori por ele ter deixado a gente ficar na Casa de Saúde Anchieta esse tempo. Foi muito bom ficar lá. Eu gostei muito e não queria sair." Considerei isso muito significativo. Conversei com ele naquele dia mesmo e perguntei: "E aí, você disse que não queria sair de lá?" Respondeu: "É verdade." Eu: "Eu também não queria sair, mas a gente vai continuar indo lá." Ele: "É, mas não é a mesma coisa". Antes os meninos t inham uma rotina e agora estamos em um processo inclusive bastante confuso, eu diria, que é, de repente, tirá-los do Anchieta, tirá-los da ma e levá-los para uma casa. Está v indo tudo à tona. Até então eles dormiam na ma e agora passaram a dormir em uma casa. Isso c om cer-teza está mob i l i zando conteúdos fortíssimos, inclusive de pai, mãe, família; está tudo muito à flor da pele, a agressivi-dade está borbulhando, eles estão extremamente explosivos. Existe uma confusão na cabeça deles sobre o convénio com a Nomega. Eles d i zem que quem comprou a casa foi a Nomega e que nós não temos nada a ver c om ela, que a casa é deles (da Nomega). D izem, por exemplo: " E u só saio daqui se a prefeita vier me tirar. Foi ela que de ixou a gente ficar aqui. " Precisamos de tempo para estar al i , sentar c o m eles, conversar, explicar. A casa fica em u m bairro residen-cial, o que é complicadíssimo. Teremos problemas c o m a vizinhança e vamos ter que gerenciá-los. D e início, pensa-mos em montar uma oficina de música no Anchieta, para que os meninos possam estar indo lá. Faremos isso. Mante-remos também o c i n e m a , da quarta- fe i ra à tarde. Hoje fomos ao Anchieta e convidamos os usuários para u m al-moço lá na casa, para eles conhecerem a casa. E vamos con-tinuar assim: os meninos que fazem barba, continuarão a ir lá para fazer a barba dos usuários; farão visitas; sairão juntos; terão atividades c o m os usuários. Estamos dando continuidade a esse trabalho na nossa rotina. 
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PRÁTICA E PAIXÁO 263 — Outra coisa muito interessante nessa proposta toda rela-ciona-se às duas equipes. Estamos revendo essa troca muito interessante. Semanalmente nos reuníamos para discutir, trocar o que estava acontecendo. Essa ampliação foi muito boa, muito produtiva para as duas equipes no sentido de te-rem contato com populações distintas. U m outro detalhe foi a questão da imprensa. No começo não pretendíamos divulgar nada. Era uma coisa muito nova o que estava acontecendo e queríamos tomar cuidado. Mas u m jornalista da Folha descobriu - não sei como - e me pro-curou. Eu até perguntei como soubera e ele disse que u m passarinho tinha lhe contado. O jornalista queria saber tudo e eu tomando alguns cuidados, expl icando a ele os nossos receios de divulgar uma coisa que ainda estava no começo. Mas ele insistia porque queria um "furo". Aí discutimos c om as duas equipes e concluímos que também não poderíamos nos negar a dar informação. Ele foi no Dia das Mães. Lá em Santos existe uma lei chamada Mãe Santista, se-gundo a qual todo ano devemos realizar uma atividade no Dia das Mães. Nesse ano, na segunda-feira, tínhamos esque-cido que no domingo seguinte - o da entrevista - era o D ia das Mães e precisávamos definir quem seria eleita a Mãe Santista e as outras duas que receberiam a Menção Honrosa. Além disso, naque la mesma semana, a psicóloga do projeto contou que u m dos meninos, aquele que conhecia o Zé Maria, veio conversar com ela. Em uma atividade ele fez um desenho bastante pesado, com cruzes - ele v iu a mãe morrer enforcada - e perguntou à psicóloga como é que ia ser no domingo. Deu u m estalo: D ia das Mães, eles estão na ma, longe da mãe, até aqueles que têm mãe mesmo estão longe dela; por que não fazer uma coisa só? Veio, então, essa proposta de envolvê-los nessa atividade de homena-g em ao D i a das Mães. S i m b o l i c a m e n t e e s t a r i a m h o -menageando a mãe deles, evidentemente muito mais a mãe CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



264 PRÁTICA E PAIXÁO interna. Definimos que a Mãe Santista seria uma voluntária desse projeto , uma pessoa de quem eles gostam muito. Ela está c o m os m e n i n o s já há a l g u m t e m p o e têm u m a identificação muito positiva. Def inimos que seria a voluntá-ria e eles se envolveram, ajudaram a preparar a homena-gem. Foram à solenidade no salão nobre levando flores, cartões. F icaram do is dias só amor, fazendo corações e cartões. É incrível como essa coisa de mãe é forte mesmo, todo mundo sabe que mexe e não adianta. Homenageamos u m a das usuárias que está longe dos f i lhos há q u i n z e anos e eles de ram flores para e la . O s usuários foram também. O salão nobre estava incrível nesse dia, com meninos de ma, pacientes psiquiátricos. E a Folha fo i nesse d i a e m que e les e s t avam o r g a n i z a n d o essa a t i v i dade das mães e p e g a r a m a c o i s a de u m a f o rma bastante positiva, a matéria foi positiva. A partir de então, houve t odo u m interesse da imprensa , que começou a procurar muito. É compl i cado gerenciar isso no dia-a-dia com os meninos porque eles resistem muito a esse tipo de coisa. Mas havia a discussão de que era uma ideia nova e eles estavam participando junto conosco. Enquanto administração pública, precisamos dar satisfa-ções daqui lo que fazemos. A o mesmo tempo, existe a pos-s ib i l i dade de m u l t i p l i c a r m o s essa p ropos ta . Então, era importante o depo imento deles também, era importante que pa r t i c i pa s s em da divulgação, o que fa lassem era fundamental. Eles compreenderam e começaram a partici-par, a dar os depo imentos , mas a inda assim era desgas-tante esse contato c o m a imprensa. Foi tudo muito intenso. Faz dois meses que isso está acontecendo e, desde essa matéria da Fo lha , foi a G l o b o , a Bandeirantes na outra semana, depois foi a Cultura. Público: As crianças na casa têm alguma atividade ? Anamara: Têm almoço, jantar, participam da manuten-CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÃO 265 — ção da casa, arrumam o quarto. Tem uma ajudante geral, mas eles ajudam na l impeza da casa. Tem merendeira, mas eles c o l abo ram na alimentação, p r inc ipa lmente à noite , quando eles mesmos servem, esquentam, lavam louça etc. Montaremos uma classe de alfabetização lá à noite, junto com a Secretaria de Educação do município que tem esse projeto. D e manhã eles vão fazer lição. Fora isso, desde o início do projeto estamos encaminhando a questão espor-tiva, buscando a participação dos clubes. Tem a renda gerada pelas oficinas. Recebemos dinheiro da Itália também. A secretária da Ação Comunitária esteve lá na última semana e no ano passado vieram o Franco Rotelli* e o Mário Tommasini, que é voltado para essa questão dos meni-nos de ma. Ele é deputado da Província de Parma. Desde que foi embora daqui, mobilizou pessoas e implantou u m projeto chamado "Brasil 92, Emergência à Infância - Santos e São Paulo". Trata-se de uma campanha que ele começou a desen-volver na cidade para arrecadar fundos destinados à questão dos meninos de ma do Brasil, principalmente em Santos e São Paulo. A proposta é arrecadar 100 mil dólares para dividir entre essas duas cidades. Já arrecadaram 60 mi l . É interessante porque eles envo l ve ram a c idade inteira na história dos meninos de ma de Santos e São Paulo, desde a prefeita, os políticos, empresários, até os alunos de escolas e os pais. Quando a secretária esteve lá, apresentaram uma ópera com renda revert ida para imp l emen ta rmos as o f i c inas . Vamos implantar uma de marcenaria e uma para conserto de bicicletas, que eles querem muito. Eles também querem caixa de engraxate. A voluntária de q u e m falei antes é 'Psiquiatra, diretor do Serviço Psiquiátrico de Trieste, na Itália, e Consultor da Organização Panamericana de Saúde (OPAS) para o Brasil e a Argentina na área de saúde mental. Autor, entre outros, do livro "Desinstitucionalização", Hucitec, São Paulo, 1990. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



266 PRÁTICA E PAIXÃO l igada a u m empresário da c idade que também sempre colaborou nesse projeto. Esse empresário vai entrar c o m as caixas de engraxate e nós entramos com o material. Sempre que existe a possibi l idade dos meninos partici-parem de qualquer evento da administração que gere renda, eles vão. Por exemplo, o Projeto Verão, em que tinha uma atividade de catador de bola; eles foram e ganharam u m d i n h e i r o ca tando b o l a . T e m o pro je to L i x o L i m p o , da operação D e O l h o N a P ra i a , em que e les d i s t r i b u e m saquinhos de l ixo no verão. A gente sempre os encaixa nos projetos da administração que tenham geração de rendas. Tem essa coisa do dia, da atividade física, do lazer e da profissionalização. Pretendemos dar uma característica mais próxima possível de uma casa. É uma experiência nova para nós também. Eu supe r v i s i ono esse t raba lho na área da assistência pública e em janeiro implantamos uma casa para a população de m a adulta, a Casa de Retarguarda. É uma moradia por tempo provisório para que as pessoas tenham o mínimo de organização para poderem se reestruturar. Mas é u m t raba lho c o m p l e t a m e n t e d i f e ren te , não dá p a r a comparar . A Casa M o r a d i a , p r o p r i a m e n t e d i t a , é u m a experiência ex t r emamente nova para nós e m nível de administração municipal . O projeto tem u m ano, mas estar 24 horas em uma casa é coisa recente. Enquanto aguardava o início do debate, lembrei-me de que esse g m p o de meninos vem acompanhando todas as fases do projeto. Então, não houve aque le p rocesso de montarmos u m a casa e recebermos crianças novas para participar dela. Os meninos e meninas vêm nos acompa-nhando passo a passo e estamos pensando e m como lidar c om tudo isso. Por u m lado é difícil, mas por outro eles estão v i venc iando coisas que de outra forma não v iven-ciariam. Antes d o r m i a m na rua, agora d o r m e m em casa; então têm horário. D e repente querem ver televisão até CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 267 — duas horas da manhã e não dá. Você precisa introduzir l imi -tes que antes não existiam e, em função disso, aparecem reações. Eles testam o tempo todo. Geralmente não temos aquela equipe maravilhosa - que também não sei onde existe: pessoas prontas para trabalhar com meninos de ma , que estejam disponíveis. Esse é u m trabalho extremamente difícil. Nesse sentido, a equ ipe é complicada, embora tenha crescido muito porque v ivenciou experiências muito intensas. Mas ainda precisamos trabalhar u m monte de coisas. Público: É u m gmpo de quantas crianças ? Anamara: Ele se mantêm entre 20 e 25. Na verdade, até em função de uma falta de estrutura física, eu diria, não parti-mos para um trabalho nas mas. Agora estamos dispostos, até porque ampliamos a equipe, contamos com mais voluntários. Isso se tornou viável porque aconteceram coisas nesse meio tempo. Uma jornalista lá em Santos fez uma matéria que mobilizou a opinião pública. De repente todo mundo ficou voltado para a questão dos meninos e meninas de ma. Então, este empresário, uma pessoa que também tem u m certo poder na c idade , o r g a n i z o u u m super debate n o SESC (Serviço Social do Comércio), c om toda a infra-estrutura, e chamou a sociedade santista para discutir o problema dos meninos de ma. Fez-se u m esquema de fichas que as pessoas preenchiam e se colocavam disponíveis para colaborar com o trabalho.Agora estamos levantando esses voluntários. Embora seja complicadíssimo trabalhar c om voluntários — sabemos disso — não podemos abrir mão deles. Precisamos dessas pessoas, principalmente naquela casa, porque, daqui a pouco, quando as coisas começarem a acontecer, haverá reações na vizinhança. Na Casa Anchieta tivemos reações da vizinhança e lá ficávamos em frente ao necrotério; o hospital ocupa quase uma quadra inteira, não tinha v i z inho de casa. A s s i m , t r aba lhamos c o m voluntários e agora CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÃO 



268 PRÁTICA E PAIXÃO queremos partir para u m trabalho na rua, inc lus ive para ampliar este gmpo . Eles estão se sentindo muito donos da situação, afastam a entrada de qualquer outra criança, não estão d iv id indo c o m os outros. Sempre expl icamos que a casa não é deles, que pode abrigar até 30 meninos e meni-nas. Mas existe essa proposta de fazer u m trabalho durante o d ia c o m crianças que não necessariamente morem ou durmam na casa. Público: Queria saber sobre a faixa etária. Anamara: A tua lmente temos crianças entre 11 e 17 anos. Também temos problemas porque, nesse meio tempo, alguns f icaram maiores. Temos três, maiores. Não sei se vocês acompanharam, mas em setembro do ano passado muitos meninos saíram daqui de São Paulo e foram para Santos. V imo-nos em uma situação completamente nova, sem saber o que fazer. C o m aquela Operação Limpeza* na Praça da Sé eles acabaram indo para Santos. Isso nos pegou completamente desprevenidos. E um g m p o deles acabou ficando. Depois daqui lo aprendemos e definimos os limites mais claramente. Agora, os meninos que vêm de São Paulo nós encaminhamos o retorno, porque percebemos que não daríamos conta. A cidade começou a reagir porque chegava men ino que não parava mais. N o me io de les v e i o esse gmpo , u m g m p o mais ou menos estruturado, que t inha uma maior junto - 22 anos - , a tal da "mãe-de-rua". Na casa, todo o tempo trabalhamos o desligamento dela, uma outra forma de encaminhá-la. De fato. com a implantação da casa, definimos o critério de atender até 17 anos e agora vamos ver c o m o gerenciar os que estão c o m p l e t a n d o 18. Mas outros que já t inham 18 e essa de 22 anos não pod iam ficar * Operação realizada pela Secretaria de Segurança de São Paulo, durante o Carnaval de 1992, que consistiu em recolher nas viaturas da Polícia Militar as crianças e adolescentes em situação de rua. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 269 — na casa, era compl icado até mesmo em termos de gerencia-mento. A maneira de encaminhar essa questão está sendo u m problemão, mas creio que eles assimilaram, porque não apareceram na casa até agora. Não sei o que aconteceu. Já ameaçaram de todas as formas, mas não foram. Out ro p r o b l e m a são aqueles maiores que c h a m o de " e n c o s t o " - a p e s a r de ser u m a expressão bas tan t e inadequada - , que f icam c o m os meninos, m a n i p u l a m e e x p l o r a m os m e n i n o s , i n c l u s i v e são t ra f i cantes . E les passaram a acampar na porta da Casa de Saúde Anchieta. Há dias em que pego o cara, bem maior, cheirando cola ali. Não podemos nos esquecer de que esse é u m ano eleitoral e estamos dentro de uma administração pública. Depois de toda essa divulgação do trabalho, que teve uma repercussão positiva, o jornal local começou a se manifestar, a fotografar diariamente, e passou a existir uma certa vigilância lá, eu diria. As pessoas começaram a ir frequentemente querendo pegar alguma coisa. Aí eu chego e pego o cara cheirando na porta. Poder ia ter chegado qua lquer outro e ficaria u m a situação complicada. E como lidar com essa situação? Não tem muito como lidar. Agora os meninos estão dormindo na casa, mas até então u m desses m a i o r e s v i n h a c o m o seguinte discurso: "À noite quem toma conta, quem cuida deles sou eu. Vocês abandonam eles à noite e eu é que tô aqui cuidando." E as crianças caíam nessa. Ele começou a usar as m e n i n a s p a r a c o m p r a r m a c o n h a p a r a e l e s . Precisamos gerenciar essas coisas. Eles a inda não foram para a casa. A qualquer momento vão aparecer. Há alguns encaminhamentos que até pontuamos claramente. Nesses casos, p o r e x e m p l o , se for p r e c i s o c h a m a r a polícia, chamamos, porque fica compl i cado gerenciar. Não temos p o r q u e a tura r esse t i p o de c o i s a , além d o q u e , i s s o atrapalha. Eles enfrentam sim, ameçam te enfiar a faca, que vão te pegar não sei onde. Aí surgiu uma d isputa dessa 
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270 PRÁTICA E PAIXÁO "mãe-de-rua" c om esse outro, que começou a ter o domínio da situação e a descaracterizá-la enquanto mãe-de-rua. Def inimos que eles vão continuar fazendo as refeições e t o m a n d o b a n h o lá na Casa A n c h i e t a , c o m o já v i n h a m fazendo antes, mas pedimos que não permaneçam ali. Eles f icam acampados na porta, c o m o que querendo a lguma co isa . Além d isso , temos u m a b a r r a q u i n h a n u m a festa junina que está acontecendo no centro e à noite eles vêm trabalhando lá junto conosco. Público: Q u e m são esses ? Anamara: Os maiores e os menores. Conseguimos que a Skol nos vendesse refrigerantes por um preço mais baixo. Os menores revendem e ficam c o m o lucro. Para os maiores, estamos encaminhando venda de cerveja, até para poder alugar u m quarto para esses três, os três maiores que ficaram, que já estavam conosco. Não esses outros aí, com quem não temos contato, que acabam fazendo toda uma manipulação. Queremos encaminhar no sentido de alugar esse quarto. Público: Quantas crianças estavam naque le p r ime i ro contato c om o Anchieta ? Anamara: U m g m p o de 20. Tem um men ino que foi embo ra , não se i o que a c o n t e c e u . D e repente e l e fo i embora. Havia algo muito forte. Creio que logo de início ele foi o que mais se identificou. Percebemos também que os menores , os de 11 anos , não se l i g a v a m mu i t o . Esses f icavam p r o v o c a n d o os usuários, a tazanando , mas isso também era interessante porque representava uma outra relação existente. Quanto à evolução dos usuários, a Ligia t em m u i t a c o i s a a d i z e r . Para m i m f i ca u m p o u c o prejudicado porque não domino essa parte. Aconteceram coisas evidentes nesse período e, se forem interrompidas, acho que será uma perda, principalmente para os usuários. Também para os meninos, porque essa experiência é uma via para todas as outras coisas, na medida em que eles ficam CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 271 — mais sensibilizados, solidários, você consegue mobilizá-los. Esse tempo todo lá no Anchieta nos deu uma continência com relação a esse lado mais agressivo. Hoje eu comece i a pensar c o m o f i cou essa co isa de loucura na cabeça deles. A relação que eles estabeleceram c o m o médico ps i qu ia t ra é m u i t o interessante ; hoje o Onório* estava contando. Diariamente, pelo menos uns três iam lá e diziam: "O lha tio, tá me doendo aqui, tô c om uma dor n o j o e l h o . " Então, o Onór io , u m a p e s s o a m u i t o interessante, afetiva, dava toda uma atenção, uma saía de lá com uma faixa no joelho. E isso continua. Ontem mesmo o Onório estava contando que os meninos foram lá só para fazer as refeições e o procuraram com uma dor aqui, uma ali. Também foi interessante essa relação que estabeleceram com o Onório. Não sei como é que ficou isso na cabeça deles. Mas certamente há mudanças. Ontem passei rapida-mente pela casa. Eu não faço atendimento direto, mas pre-cisei fazer c om dois meninos. Precisei parar e dar a cada um, separadamente, uma atenção mais individualizada. Público: Surpreendeu-me a simplicidade com que você contou a experiência de juntar as duas populações e a intensidade envolvida no processo. Você disse também que faltam dados para avaliar como isso ficou para as crianças. Vocês têm d a d o s p a r a a v a l i a r o s i g n i f i c a d o d e s sa experiência para vocês, enquanto técnicos? Público: Aqu i há pessoas c om experiência na área da saúde e na área de menores. Como as pessoas dessas áreas receberam a experiência? Anamara: Em relação aos meninos e às meninas, pedi até para sentarem e conversarem com eles. Agora, no meu caso essa experiência tem um significado especial, mobi l i -* Refere-se a Onório Roberto Yamaguti, psiquiatra que hoje coordena a "casa dos crónicos" na Casa de Saúde Anchieta. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6o REGIÃO 



272 PRÁTICA E PAIXÁO zou coisas minhas, foi muito forte para mim desde o come-ço. N u m primeiro momento, associaram a proposta a u m "pacotão", que estávamos en f i ando nas pessoas goe la abaixo. Houve essa interpretação, que considero até muito interessante po rque e m n e n h u m momento isso foi u m a coisa premeditada ou pensada. Surgiu a partir de uma ne-cessidade. A ideia do "pacotão" - como se eu e o Tykanor i tivéssemos feito u m "pacotão" e estivéssemos en f iando goela abaixo - é bem aquela coisa de primeiro contato c om a proposta: "De onde vem isto?" De repente a ideia foi se di luindo porque essas pessoas viram na prática que era uma coisa nova para todo mundo, inclusive para mim. Era uma coisa que construíamos ali, vi vencia vamos juntos. Como disse, a proposta me tocou muito desde o come-ço: aquele ponto de interrogação de início, mas com uma atração muito forte sempre. Eu, particularmente, tenho todo u m empenho no sentido de dar continuidade a esse traba-lho, mas sei que isso dependerá fundamentalmente das pessoas que estão à frente dele. Se nós deixarmos de ir ao Anchieta, isso vai morrer mesmo. Tudo depende da forma c o m o e n c a m i n h a m o s . S i n t o q u e as p e s s o a s estão mobi l izadas, mas a casa em que estamos hoje consome tanto que, de repente , se não t omarmos c u i d a d o , não incluímos a i d a ao A n c h i e t a , p e r d e m o s o r u m o das atividades que tentamos estruturar e essa coisa se perde. É uma coisa muito nova, muito embrionária, eu diria, para ser interrompida sem que tenhamos tempo para aprofundar e saber melhor de que forma podemos aproveitar essa ideia. Seria uma perda. Vou me empenhar de todas as formas que estiverem ao meu alcance para dar continuidade a isso, para podermos aprofundar. Eu pedi para fazerem esse levantamento, mas existem muitas coisas acontecendo . Realmente não foi possível ainda parar c o m cada um. Talvez eu faça esse t rabalho CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 273 — pessoalmente. Acho importantíssimo isso, por mais que eles tenham dado depoimentos e que eu já tenha ouvido. Mas acho importante fazermos a leitura de todo esse momento junto com eles. Outro dia tivemos uma reunião e ouvi uma coisa que me fez "vomitar" , falar o que era todo aquele momento e quest ionar se eles entendiam o que estavam fazendo ali, o significado de cada atitude deles para aquelas pessoas, se eles t i n h a m noção da própria importância naquele espaço. E eles escutaram. Quanto aos técnicos, é o que contei do médico d izendo que entrou lá e encontrou aquele vazio, aquela coisa morta e isso começou a incomodá-lo. Então, as pessoas também estão sentindo falta. Por mais que os meninos incomodassem e apesar desses roubos que ocorreram - lógico que isso acabou mexendo, ninguém fica indiferente a roubo —, a intensidade das coisas vivenciadas nessa experiência é muito mais forte, muito marcante. Falo por mim, mas certamente é impossível que as pessoas que par t i c iparam e p u d e r a m observar o que a c o n t e c e u a l i tenham ficado indiferentes, que não tenham se envolvido. Eu mesma resisti muito a sair. O que aquele menino falou no dia da inauguração, era o que eu gostaria de falar: "Ah , não quer i a sair de lá". Não q u e r i a mesmo , não q u e r o interromper esse trabalho e eles também não. A s s i m , cabe a nós e squema t i z a r u m a f o rma de não interromper mesmo, de darmos continuidade, mesmo que de uma outra maneira. U m menino co locou que é diferente de estar lá t odo d ia , tomar banho , guardar a r o u p a n o mesmo lugar, fazer as refeições juntos. É diferente. Público: É uma experiência nova em que vocês fizeram u m cmzamento social muito interessante. A partir disso, po-demos fazer a seguinte reflexão: para esses meninos o que é a casa e o que é uma casa a qual não sabem se é deles? Eles sabiam que o hospital, a priori, não era u m espaço deles. O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6o REGIÃO 



274 PRÁTICA E PAIXÁO próprio fato de estar lá com os usuários estabelecia alguns limites. Agora estão vivendo em uma casa só deles. É uma situação complicada, que me lembrou muito a experiência da Secretaria. Ta lvez n o hosp i ta l houvesse u m a p o s s i -bilidade maior de contorno. Anamara: Isso é urgente. Antes as coisas estavam mais claras para eles também. On t em mesmo eu disse: "O lha , acho que está faltando, e me proponho a fazer, sentar c om todos eles e contar como foi esse convénio c o m a Nomega, o que aconteceu nesse tempo, como foi a discussão, o que prevê esse convénio, explicar o que é um convénio." As coi-sas foram faladas, mas não assimiladas. Criou-se uma gran-de confusão na cabeça deles. No hospital, como você disse, estava tudo bem definido, claro, havia esses limites. Agora que eles moram na casa, existe o seguinte questionamento: o que vão fazer c o m tudo aquilo? Cre io que ainda existe aquela ameaça de perder tudo a qualquer momento. Público: Há uma diferença básica também. Quando os men inos f o ram para o A n c h i e t a , foram c o m u m cer to compromisso de cuidar do espaço, de cuidar dos usuários. Agora eles vão para essa casa que ganharam; e não foi de vocês, mas de outras pessoas. Isso determina uma diferença muito grande no trabalho e no tipo de compromet imento que eles possam ter c om esse novo espaço. Anamara: Elaboramos u m termo de compromisso para en-trar na casa, com algumas coisas muito bem pontuadas, e to-dos assinaram. Mas uma coisa é verbalizar, fazer toda essa dis-cussão; outra é assimilar de fato. Precisamos de tempo para isso. Logo no começo, nos primeiros almoços lá no Anchieta, eles se destacaram como os mais bem comportados, porque de repente u m usuário está comendo, pega o prato e vira na cabeça. E eles ali, todos cuidadosos para comer, para não sujar. Público: Você estava falando que em algum momento as crianças tinham tido medo de estar c om os loucos? CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6° REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÃO 275 — Anamara. O medo e o preconceito vieram no primeiro momento, naquela primeira reunião, depois não. Público: Como são crianças que ficam na m a o tempo inteiro, vivem em perigo constante, eles intimidam. Talvez o convívio no Anchieta tenha contido u m pouco isso. Anamara: O u v i alguns deles verbal izarem que depois que foram para o Anchieta entenderam melhor o que é ser louco, que aquelas pessoas têm consciência. Então, foi uma chance de entrarem em contato com alguma coisa sobre a q u a l t i n h a m u m a ide ia de c o m o e ra e, a p a r t i r daí, re formularam essa ideia. D i z i a m por exemp lo : "E les até conversaram com a gente sim, eles entendem o que a gente fala". O preconceito acabou ali mesmo, no contato. Teve o caso da Patrícia que saiu aqui de São Paulo e a mãe dela foi buscar. Trabalhamos muito essa coisa da mãe, do retorno e ela vo l tou c o m a mãe. A Patrícia era u m a menina muito interessante. Fo i ela que conso lou a Ivanir, aque la usuária que começou a cho ra r na ho ra que os meninos chegaram; acho que foi a primeira dup la que se formou. U m d ia a Patrícia deu uns tapinhas na Ivanir e depois ela me contou o porquê: "Ela estava me enchendo mesmo. Teve uma crise e eu tive que dar umas porradinhas nela, mas não foi para fazer mal, não foi para machucar não, foi só para ela se tocar do que estava fazendo". A Patrícia contou isso no dia em que o jornalista da Folha estava lá e aí ele perguntou: "Você ficou com raiva dela, como é que foi?" Ela disse: "Não, não fiquei com raiva dela, ela não sabe o que está fazendo, não tem consciência daqui lo que está fazendo". Enfim os aspectos positivos são muito marcantes pa ra os d o i s g r u p o s . E m u m d e t e r m i n a d o m o m e n t o p ensamos : "Se pa ra r ho je , já fo i p o s i t i v o " . A g o r a , se pararmos será uma pena, uma perda mesmo. Público: A loucura impr ime uma marca diferente nas pessoas que convivem com ela de uma forma mais próxima. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



276 PRÁTICA E PAIXÁO Esses garotos conviveram com "pacientes" crónicos, fizeram vínculos de solidariedade, sentiram medo. Que marca a l ou-cura imprimiu nessas crianças que fizeram uma vinculação social diferente? Público: Se você disse que teve pena de sair de lá, é por-que essa experiência tem algo de muito especial mesmo. Daí fiquei pensando se o trabalho com meninos de m a tem que passar por uma casa moradia. Essa experiência produz u m tipo de marca que devemos olhar com muito cuidado. Talvez esteja aí uma via de trabalho muito interessante. Público: Q u a n d o você fala: "eu não queria sair de lá, não é a mesma coisa", soa como se a grana tivesse v indo na hora errada. Anamara: É, apesar das dificuldades que tínhamos com relação a espaço, também questionávamos essa coisa de moradia. Todas as pessoas que trabalham com meninos de ma fazem esse questionamento. Mas existe também aquela questão que todos eles verba l i zam, que dormir na m a é muito mim. Nenhum deles quer dormir na ma e isso é uma característica bastante marcante que eles trazem muito forte. À noite você dava tchau e ia dormir na tua cama, enquanto ele dormiria na ma. Não podemos cair na linha da paralisia, de ficar pensando: "Ah , eu como e ele não come". Por outro lado, não dá para ficar indiferente a esse tipo de situação. Quanto à marca, eu também nunca tinha conviv ido tão de perto com a loucura. Embora não ficasse lá todos os dias -ia sempre que podia - , o restante dos meus afazeres nesse período f i c o u bas tante c o m p r o m e t i d o p o r q u e eu me dediquei mesmo, priorizei. Eu nunca tinha tido contato de uma forma ass im tão próxima, contato afet ivo mesmo . Nesse sentido, acho importante tentarmos captar a marca que se i m p r i m i u nesses men inos . Prec isamos fazer isso urgentemente. Público: Cria u m espaço de cidadania? CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÃO 277 — Anamara Exatamente. Agora, os dois gmpos não estão ainda em situação de verbalizar essa coisa de saída, de não estar mais lá, não consegu i ram a inda co locar para fora. Interessante esse relato dos usuários que não tocam n o assunto. Logo que entrei senti a diferença porque não v i menino nenhum. Alguns usuários estavam sentados vendo televisão e eu falei: "E aí, como é que é, acabou o barulho? Q u e si lêncio! Está m e l h o r ? " Aí me o l h a r a m c o m o se dissessem: "Não." Porque é mesmo, os meninos davam todo o movimento. C o m o o próprio nome diz, aquilo é a "casa dos crónicos" e, de repente, levaram intensidade, aquela energia que eles têm. A troca foi muito interessante, u m bom casamento, eu diria. Uma coisa partindo de extremos mas c o m características seme lhantes . Isso que é in te -ressante, envolve demais e, às vezes, fico falando, falando porque realmente me toca. C o m certeza para m i m está muito difícil essa mudança, essa coisa de não estar indo mais ao Anchieta, de não encontrá-los lá, por mais que a gente vá lá algumas vezes durante a semana. Público. Tenho a impressão de que a intensidade e a riqueza dessa experiência estão no fato de que ela era total-mente instituinte de uma nova forma de relação. A lamenta-ção de ter que voltar, ou ter que sair de lá para u m esquema aparentemente mais confortável, mais seguro, fica c o m o ranço de u m a c o i s a m e i o pa t e rna l i s t a , que é d a d a . A experiência perde o encanto c o m a imagem da prefeita doando a casa. Antes era algo novo para os crónicos, para os meninos e para vocês. Todos estavam implicados numa experiência s em regras, onde a norma era construída a partir da realidade. D e repente, volta-se a uma situação em que tudo já está d e f i n i do e perde-se aque l e espaço, â possibilidade de criar algo de novo. Público: Eu pensava abordar a questão d o r e t o rno também por essa l inha. Parece que retornam para o mesmo CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 ? REGIÃO 



278 PRÁTICA E PAIXÁO modelo social de relação do qual estão fora. O crónico, por mais que esteja numa situação de cu idado diferente c o m essa administração, volta para a sua ala, para a sua equipe técnica. Os meninos, de algum jeito, por mais que estejam indo para uma experiência nova na cidade, para uma casa, a referência é aquele modelo tradicional da casa, da família. Nessa relação o men ino va i atravessando valores que, na verdade, não sustentam nenhum laço social que lhe traga uma possibil idade da cidadania efetiva. No Anchieta, é u m e n c o n t r o que dá u m a c o l e t i v i d a d e t e r ce i r a que , c o m certeza, não responde ao nosso modelo , até porque este também, em algum momento, desencanta, tanto que você também fica muito envolvida com uma outra novidade que está aparecendo , u m laço soc ia l d i ferente que pode se instalar. A impressão que dá é que retorna u m m o d e l o supostamente novo , mas que é esperado, dentro de u m a certa normalidade, u m certo padrão já instituído, até porque já está instituído que casa moradia "não dá certo mesmo". Talvez a efervescência dessa nova experiência aponte u m pouco nessa l inha que você falava: " B o m , será que é de uma moradia assim que se fala? Que outra pertinência social pode-se pensar a partir disso?" U m a outra questão é a diferença entre a ida para o hospital, para a ala dos crónicos, em que existe aquele com-promisso, e a ida para a casa. N o caso do hospital Anchieta, havia compromisso no sentido deles poderem cuidar de u m outro, que era diferente deles, de uma outra vertente social. Quando vão para a casa, tornam-se objeto. Por mais que tenha aí a questão da responsabil idade quanto ao espaço, estão sendo tutelados. Já quando foram para o Anchie ta , falaram para eles: "Cu id em , pe rcebam a importância de cada ato de vocês em relação a esses pacientes". E esses pacientes também estão absolutamente massacrados. Tenho a impressão de que nesse m o m e n t o os men inos f o ram CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 279 — convocados de u m novo modo. Existe a lguma coisa que passa nessa l inha, a possibil idade de convocá-lo para u m outro lugar, que passa por cuidar de um outro. Anamara. Isso foi uma coisa que chamou a atenção porque, na medida em que eles podiam cuidar, o deixar-se cuidar ficava mais fácil. Público: Claro, porque c o m certeza havia cuidados de outra ordem em relação a eles. Anamara: Sem dúvida. Agora, faltam algumas coisas. Esse sentido de poder cuidar, fazer alguma coisa pelo outro, de ter coisas boas para dar, isso foi uma coisa muito forte, que mobi l i zou muito e que, na verdade, mobil iza para todo o resto d o t r aba lho . Interessante que de início hav i a resistência frente ao novo, algumas pessoas cr i t icavam a mane i ra c o m o as coisas estavam sendo encaminhadas . Achavam que as pessoas dev iam sentar e discutir mais, o que , na ve rdade , é u m a m e d i d a de preservação. Nós dizíamos o seguinte: "Nós não temos nenhum manual para pesquisar esse tipo de proposta, então vamos construí-la a partir da experiência. C l a r o que vamos d iscut i r , mas à medida que as coisas forem acontecendo" E fizemos dessa forma, d iscut indo as questões quando aparec iam. Certa-mente há m u i t o ma is para d i s cu t i r , a p r o f u n d a r , pa ra explorar, todo u m potencial. Público: Você conta tudo com muita paixão e, sem essa paixão, c re io que você não estaria sus tentando n e m a equipe, nem a resistência dela. Anamara: Isso é verdadeiro, é fundamental. Público. Queria falar um pouco da nossa experiência na ma também, de um gmpo com que trabalhamos aqui na re-gião da avenida Paulista, na Capital. Eles ficam na ma já há u m bom tempo e, de repente, começaram a querer uma casa, u m lugar para ficar, e passaram a invadir os casarões da Alameda Santos, da Alameda Jaú. Esse trabalho de m a que fazemos CONSELHO REGIONAL DF PSICOLOGIA - 6° REGIÀO 



280 PRÁTICA E PAIXÃO também não oferece lugar para dormir. Os meninos vão à Casa Aberta para lavar as roupas, fazer a higiene pessoal. Eles for-maram gmpos de 20, 30 crianças e aí vem a polícia, a comu-nidade querendo tirá-las de lá, fazendo abaixo-assinado. A polícia pressiona e eles buscam, a cada momento, um casarão novo na região. Vão, sobem, descem e se afastam da casa que oferecíamos até então, da qual não prec isam mais nesse momento. Não vão até a casa e estamos fazendo esse trabalho de aproximação com eles. Percebemos que conseguem se organizar na ma, que têm essa dinâmica. Eles estão deixando a instituição meio de lado: "Olha, eles até me oferecem mas eu não quero nesse momento" Isso é interessante. Público. O limite que se coloca lá na Casa Anchieta não tem o caráter de u m contrato escrito. Instaurasse. Por outro lado, eles têm total domínio sobre o uso da própria liberdade na ma. Isso fica a critério deles. O u seja, existem todas as dificuldades da ma, mas têm um espaço para ir. Quando se coloca numa casa, tenta-se administrar também a questão da liberdade deles na ma. Anamara. Exatamente. E aí vem uma revolta mesmo, uma reação a isso tudo. Para mim está sendo muito b o m po-der pensar essas coisas c om u m grupo que está passando por essas experiências. Na verdade, nós também estamos bastante assustados com o que é estar numa casa c om eles 24 horas por d ia . Fazendo uma reflexão sobre a nossa postura, qual é a primeira atitude que tomaremos? Seremos os mais rígidos possível, até porque eles v i nham de u m esquema em que estavam bastante soltos, mas respeitavam as normas da casa, do Anchieta. Esse esquema mistura u m pouco a relação que estabelecem com os monitores, porque aqueles monitores que trabalham conosco lá, que cresceram muito e isso é visível, têm medo dos meninos. E os meninos fazem essa leitura, verbalizam isso em todos os momentos: "E isso que dá, tem monitor que tem medo da gente e aí?" CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 o REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 281 Público. Esses monitores são os voluntários? Anamara: Não. Esse projeto não exist ia . N u m d a d o momento, a administração fez um concurso público para m o n i t o r de C r e c h e e C e n t r o de Convivência . C o m o implantamos o projeto no meio deste caminho, esses foram os únicos monitores que poderíamos contratar, porque não se contrata ninguém sem que haja concurso público. De qualquer forma, esses dois monitores, e eu não sei explicar o porquê, e n v o l v e r a m - s e n o t r aba lho . C o m todas as dificuldades e medos eles estão lá, porque é barra. A reação que os meninos têm não é fácil. De repente querem te dar u m soco e, como percebem que dominam os monitores, e d o m i n a m mesmo, fica bastante c omp l i cado . E m função dessa relação c o m os monitores, do que eles verba l i zam constantemente, por toda a complexidade desse trabalho, é uma relação difícil. É realmente muito difícil suportar toda a carga que eles trazem. A cont inuidade desse trabalho fica sempre prejudicada porque depende de você ter pessoas que aturem, que aguentem ficar com a carga que vem. Você precisa ter uma tremenda estrutura para suportar tudo isso. Existe u m a situação nova em função de todas essas coisas, de todo esse nosso medo de ir para uma casa, de ficar 24 horas com eles, o que vai acontecer, como é que vai ser isso; como gerenciar rotina, os procedimerntos internos, aquelas co isas todas de casa. Não seremos rígidos n o primeiro momento, até porque há essa relação compl icada com os monitores. Você sai de uma coisa para entrar em outra, até conseguir ajeitar tudo isso, até conseguir dosar. E sem perder esse encanto que foi se estabelecendo em tudo isso lá na Casa Anchie ta , de ver c omo é que eles foram p a r t i c i p a n d o . U m c o m p r o m i s s o a s s i n a d o , e s c r i t o , é diferente de u m que vem de dentro, que é um compromisso que eles es tabe lecem po rque que r em. Só es tabe l e cem porque os tocou de alguma forma. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 o REGIÀO 



282 PRÁTICA E PAIXÁO Público. Quando você falou que essa experiência tinha acabado e que vocês mudaram de casa, eu também fiquei meio decepcionado. Público. Eu também. Público. Talvez a possibilidade seja realmente recuperar essa experiência no sentido de capitalizar de alguma forma. Recuperar a representação que ficou disso talvez seja uma via. Anamara: Agora, aos poucos, de uma forma espontânea, fazer o retorno desses meninos, daqueles que realmente queiram. Precisamos reestruturar as atividades, fazer c o m que o menino possa ir sozinho, até porque é próximo. Ele pode pegar u m ônibus ou ir a pé. Devemos amarrar essas coisas com cada um. E mesmo as atividades em gmpo, seja a oficina de música, o teatro, o cinema, seja a visita dos cróni-cos aos meninos na casa, u m almoço, tudo isso requer amar-rações individuais. Porque, evidentemente, tais atividades só vão acontecer se forem espontâneas. Público: Talvez vocês pudessem inc luir uma possível moradia para os que quisessem. Anamara: Isso já foi discutido. Aliás, uma já tinha sido conv idada , mas n o m o m e n t o de ir e la des is t iu . A l g u n s desses crónicos estão em processo de alta, estão sendo en-caminhados para u m t ipo de pensão c o m a c o m p a n h a -mento. Não é alta, não sei como é que eles chamam. Público: Liberdade vigiada? Anamara: É uma alta, mas tem todo u m processo de acompanhamento. Existe muita resistência inst i tucional a esse tipo de coisa. D i z e m por exemplo: "Agora virão os cró-nicos e teremos que ficar c o m eles porque estão abando-nados pela família". Sei que se abrirmos esse espaço haverá uma resistência de outra ordem. Mas precisamos inventar, ser criativos, ir encontrando formas de reaproximar. Não sei se é exatamente isso, não sei se eles se afastaram. Enf im, precisamos encontrar formas de convivência. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6Ç REGIÀO 



PRÁTICA E PAIXÁO 283 — Público: Isso é interessante porque, a partir do momento em que esses menores e crónicos se juntam, as duas Secre-tarias também se juntam. Então, a b u r o c r a c i a de cada Secretaria se instala e surgem questões do tipo: como é que a moradia dos menores vai acolher o crónico, mesmo que esteja com alta? E começa tudo de novo. Anamara: Se bem que tivemos uma experiência bastan-te significativa nesse sentido. A Casa de Saúde está dando alimentação e banho para três pessoas que eram acompa-nhadas pelo projeto, independentemente de ter monitor lá a c o m p a n h a n d o . E les se p r o p u s e r a m . A integração e a d ispon ib i l idade das duas Secretarias cont inuaram. Isso é forte. As pessoas que estão à frente dessas Secretarias estão dispostas a dar continuidade a essa integração. Isso é uma coisa clara e fundamental. Público: Nessa experiência do A n c h i e t a t em m u i t a coisa que pode ser uti l izada para estruturar essa casa. T em toda u m a vivência, a experiência dos men inos c o m as pessoas do Anchieta e isso pode ser um ótimo instrumen-to pa ra e s tabe l e c e r u m a f o rma de convivência e u m trabalho possível e lega l nessa casa. Tentar fazer essa ponte é u m avanço, porque c om certeza essas duas coisas ex istem, não p rec i so abr i r mão da casa, por e x e m p l o , c omo se fosse resolver . Essa experiência cons t i tu i u m importante ins t rumento para trabalhar os técnicos e os meninos e vinculá-los a essa casa que agora eles têm, que as p e s s o a s se a p r o p r i a r a m , da f o r m a c o m o e l e s se ap ropr i a ram desse t raba lho . Po rque , na ve rdade , eles t inham u m trabalho na Casa de Saúde, uma função, u m papel e estavam apropr iados disso. Prec isam encontrar essa apropriação na casa que é deles agora. A experiência no Anchieta é u m instrumento que vai ajudá-los a pensar e a assumir essa responsabi l idade. Anamara: É muito interessante eles entenderem seu pró-CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 ? REGIÀO 



284 PRÁTICA E PAIXÁO prio significado, porque eles estão perdidos na casa, mis-turam tudo. A l i são todos iguais, estão todos ali para serem cuidados. É como se de repente eles perdessem o significado. Público. Q u a n d o se fa lou em c ruzamen to soc i a l eu fiquei pensando que isso já acontece nas mas. O que é que foi diferente nessa experiência do Anchieta ? Tem essa coisa do significado, que é uma casa de saúde onde tem loucos; a " i d en t i dade " que dá para q u e m está a l i d e n t r o e q u e "identidade" dará quando eles estão em uma outra casa, em u m a casa de menores de rua. É impor tante pensarmos também nessa questão do significado. Público: E quanto à dificuldade de arrumar u m nome? Se é "Projeto Menor de Rua", se é Menoridade, enfim. Anamara. O projeto tem u m l o go t i p o m u i t o l ega l . Lançamos u m a c a m p a n h a na c i d a d e e n v o l v e n d o os publicitários para que eles nos env iassem propostas de logot ipos para o projeto. Aí mandaram e para esco lher fizemos uma votação, nós e os meninos. Ganhou u m que é muito legal, muito interessante. Adoramos o logotipo, mas não o "Projeto Menor de Rua". E aí teve a questão do nome da casa, que chama Fernando Ramos da Silva, o Pixote. Dar o nome para essa casa também foi bastante compl i cado . Eles não estavam envolvidos a ponto de dar o nome para a casa. E aí, que nome? E houve ainda a proposta de que essa casa também tivesse uma marca forte. Aí surgiu essa como uma homenagem ao men ino e também c o m o denúncia dessa situação da morte do Fernando Ramos. Temos muitas coisas para pensar. listamos em u m mo-mento bastante delicado, muito rico, muita informação. Para m im foi muito bom ter participado dessa discussão porque me fez pensar muitas coisas, até para estar trabalhando lá, retomar essas questões c om eles. Queremos mesmo poder falar, pensar e procurar a melhor forma de encaminhar toda essa vivência. Foi muito b o m ter vindo. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 285 — Comissão. Alguém gostaria de falar mais alguma coisa ? Em nome do Conselho Regional de Psicologia daqui de São Paulo e da Comissão de Menoridade, gostaria de agradecer a sua presença e deixar esse espaço do Conse lho aberto, através dessa Comissão, para quaisquer outras discussões. Podemos também encaminhar um convite para realizar u m encontro onde a Ligia possa estar presente, em função de estar na Secretaria de Saúde, não no sentido de retomar essa experiência, mas no que dessa experiência possa ser pen-sado ao nível dessas duas Secretarias. 
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Glossário Fundação Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência (CBIA) Entidade criada pela lei &029, de 12 de abri l de 1990, v incu lada ao Ministério da Ação Social , c o m a missão institucional de implementar a política de atendimento, promoção e defesa dos direitos da criança e do adoles-cen te e s t a b e l e c i d a p e l o Es t a tu t o d a Criança e d o Adolescente em todo território nacional. Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (FEBEM/SP) É u m órgão público de direito privado criado em 12 de dezembro de 1973, lei 185. Implantado em 1974 c o m a denominação de Fundação Paulista de Promoção Social do Menor (PRÓ-MENOR), estava l igado à Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça. Em 1975, por determina-ção do Governo de São Paulo, esta Fundação passou a vincular-se à Secretaria da Promoção Social, tendo sua de-nominação alterada em 26 de abril de 1976, lei 985, para Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (FEBEM/SP). Em 28 de junho de 1990, o decreto 31.768 transferiu a vinculação da F E B E M da Sec r e t a r i a de E s t a d o d a Promoção Social para a Secretaria de Estado do Menor. Secretaria Municipal de Ação Comunitária de Santos (SEAC) Foi criada pela lei complementar 19, de 12 de abri l de 



288 PRÁTICA E PAIXÃO 1991, c o m o objetivo de atender a população de baixa renda no Município. A Secretaria está subdiv idida em três departamentos: u m de Assistência Pública, vo l tado ao atendimento da população e m situação de ma; e dois de Ação Comunitária - Z o n a Noroeste e Região Leste -voltados para o trabalho c o m crianças, adolescentes e idosos . Entre os p rog ramas da S E A C estão: c r eches (atendimento integral a crianças de zero a seis anos) , Centros de Convivência - C E C O N s (oferecem atividades complementares à escola para crianças c o m mais de sete anos), Centros de Convivência da Terceira Idade, Centros de Atendimento à População - CAPs, Casa de Retaguarda (atendimento à população que vive de mendicância). Secretaria de Estado do Menor (SP) A Secretaria do Menor foi criada em 15 de março de 1987, decreto 26.904, tendo como principais atribuições: "defi-nir as metas do Governo relativas ao atendimento integral dos cidadãos de zero a 18 anos de idade ; p r o m o v e r programas voltados ao atendimento de crianças e adoles-centes em conjunto c o m os demais órgãos do Estado; coordenar, a companhar e imp lementar programas de atendimento às crianças e adolescentes." Atualmente de-senvolve 14 diferentes programas de atendimento à infân-cia e juventude, entre os quais: Casa Aberta, Casa Mora-dia, Casa Abrigo, Clube da Turma, Turma Faz Arte, En-turmando, SOS Criança, Creche/Pré-Escola, Rede Criança, Programa de Iniciação ao Trabalho e Casa Renascer. Vara da Infância e da Juventude (SP) Corresponde à antiga Vara de Menores, cuja denominação foi alterada após a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente . Está afeta ao T r i buna l de Justiça de São CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6 9 REGIÃO 



PRÁTICA E PAIXÁO 289 — Paulo. No Estado de São Paulo, três comarcas têm Varas privativas da Infância e da Juventude (Osasco, Campinas e Santos). Na capital, existem 10 Fóruns Regionais onde fun-cionam Varas da Infância e da Juventude, uma Vara Central da Infância e da Juventude e três Varas da Infância e da Juventude que atendem os adolescentes que praticaram delitos penais. Nos demais municípios, a função desta vara especial é acumulada numa Vara Cível ou Criminal. 
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"Creio que nas posições profissionalistas e caritativas somos o ópio dos povos ou simplesmente cola de sapateiro. Na posição de experimentadores sociais, compomos coletivos do tipo coração de um mundo sem coração. E isto não é festivo. Vocês sofrem e porque sofrem, podemos estar aqui transmitindo estas experiências para outros que estão se iniciando". 
Este livro apresenta relatos e reflexões sobre o trabalho do psicólogo com crianças e adolescentes nas seguintes instituições no Estado de São Paulo: Secretaria de Estado do Menor, FEBEM, Vara da Infância e da Juventude, Vara da Família, e Secretaria de Ação Comunitária de Santos. 
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